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O número atual da Revista Sinergias é o resultado da colaboração com a Revista Fomento Social, de 

Espanha, da qual resulta a publicação deste número conjunto intitulado “Educação para o Desenvolvimento e 

para a Cidadania Global na Agenda 2030: aprendizagens e desafios para a colaboração entre atores”. 

Este número é desenvolvido no âmbito do projeto europeu Bridge 47 – Building Global Citizenship, que tem 

como objetivo mobilizar a sociedade civil para contribuir para a justiça global e a erradicação da pobreza através 

da Educação para o Desenvolvimento e da Educação para a Cidadania Global (ED/ECG). Este projeto, ainda 

em vigor, proporciona um espaço de partilha de conhecimentos, experiências e recursos entre organizações 

da sociedade civil, ativistas, investigadores/as e outras pessoas interessadas em potenciar o desenvolvimento 

de abordagens e práticas que contribuam para o Objetivo de Desenvolvimento Sustentável 4, especificamente 

para a sua meta 4.7 (que serve de inspiração ao nome do próprio projeto). 

De forma a otimizar o trabalho conjunto, o projeto promoveu a criação das denominadas Parcerias de 

Intercâmbio de Conhecimento regionais. Os membros do conselho editorial da Revista Sinergias e da Revista 

Fomento Social pertencem, juntamente com outros e outras colegas de Portugal e de Espanha, à Parceria de 

Intercâmbio de Conhecimento Ibérica. Foi neste contexto que, no verão de 2019, se pensou o lançamento de 

um número conjunto cujo foco temático fosse a ED/ECG numa perspetiva de colaboração entre atores. 

Parece claro que estas áreas temáticas se viram reforçadas na Agenda 2030, com a sua inclusão na meta 

4.7, assim como a abordagem multiator transversal a todos os objetivos. Importa, no entanto, questionar: Que 

tipo de colaborações se estão a promover? Como se estão a promover colaborações orgânicas? Poderão 

partilhar-se dificuldades, mas também aprendizagens? Estar-se-á a incorporar nas práticas um olhar crítico 

capaz de enfrentar os desafios atuais?  

De forma a que a ED/ECG continue a ser uma ferramenta na sensibilização e na tomada de consciência 

sobre as questões de desenvolvimento, e com o objetivo de manter o importante papel de promoção e apoio 

ao desenvolvimento necessário para ocupar um espaço privilegiado na Agenda 2030, a equipa do conselho 

editorial de cada uma das revistas considerou relevante contribuir para este questionamento, através da 

reflexão e disseminação de estudos sobre este tema. 

PREFÁCIO 



 

 

 

Com estes objetivos em mente, foi assim lançado, em setembro de 2019, um convite para a apresentação 

de artigos pelas duas revistas sobre as seguintes temáticas: i) que novos espaços traz a Agenda 2030 para a 

ED/ECG; ii) como articular as políticas de ED/ECG num ambiente de política multinível, que vai desde o local 

aos processos de integração supranacional; iii) quais os canais e espaços que estão a favorecer uma 

colaboração eficaz entre os atores de ED/ECG no desenho das políticas de ED/ECG; iv) quais os processos e 

as experiências concretas de ED/ECG que podem ser destacados como práticas de aprendizagem; ou v) que 

desafios enfrentam os atores no momento de projetar e implementar de maneira coordenada ações de ED e 

ECG. 

Foram recebidas 19 propostas de resumos, das quais 12 foram selecionadas para envio de artigo completo, 

para avaliação através do processo de revisão por pares. Tendo recebido 10 dessas contribuições, oito foram 

aceites para publicação, repartindo-se equitativamente entre as revistas a publicação de quatro trabalhos. 

Para além do dossier dedicado aos artigos científicos, ambas as revistas publicam três textos comuns: i) o 

artigo Knowledge Exchange Partnerships on Global Citizenship Education at Bridge 47 - Building Global 

Citizenship, onde se apresenta o projeto Bridge 47; ii) um diálogo entre La Salete Coelho, da Comunidade 

Sinergias ED, Antonio Sianes, da Fundação ETEA da Universidade Loyola Andalucía, e Talia Vela-Eiden, 

representante do projeto Bridge 47, no qual se reflete sobre oportunidades criadas pelo referido  projeto e a 

constituição da Parceria de Intercâmbio de Conhecimento entre Portugal e Espanha; e iii) a apresentação do 

documento Target 4.7 Roadmap, desenvolvido no âmbito do referido projeto. 

Gostaríamos que este trabalho colaborativo "entre revistas" ilustrasse o potencial da construção de sinergias 

entre diferentes agentes/entidades da sociedade civil, academia e não só, tendo em vista a partilha, co-criação 

e mobilização de conhecimentos, recursos, práticas e experiências que, integrados, procuram fomentar a 

concretização das metas do Objetivo do Desenvolvimento Sustentável 4. Em “Educação para o 

Desenvolvimento e para a Cidadania Global na Agenda 2030: aprendizagens e desafios para a colaboração 

entre atores”, o/a leitor/a encontrará seguramente a ED/ECG, mas encontrará, sobretudo, o potencial criativo e 

construtivo da colaboração que nestas áreas se podem e devem promover para a construção de pontes que 

nos levem mais longe na edificação de ideais/realidades de justiça social, cidadania e paz. Como nos diz o 

provérbio: “Se quiseres ir depressa, vai sozinho; se quiseres ir longe, vai acompanhado”. 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Vivemos em estado de crise. Não nos referimos 

à atual situação de pandemia em que nos 

encontramos. Com efeito, democraticamente – isto 

é, independentemente de características sociais 

construídas para nos diferenciar, tal como 

nacionalidade, etnia, profissão, entre tantas outras 

– estamos unidos e unidas num cenário que 

emerge do novo coronavírus e da COVID-19, e que 

nos relega para o confinamento social, para os 

relacionamentos virtuais, para o teletrabalho (e 

para o layoff ou mesmo para o desemprego) e para 

a certeza (se, por desatenção, não a tínhamos) de 

que o amanhã é incerto. No entanto, embora a 

pandemia esteja na ordem do dia e seja o tema que 

promete ocupar os nossos quotidianos nos meses 

que espreitam (de máscara posta) no horizonte, e 

embora sejamos globalmente afetados por ela, não 

o somos justamente. Por outras palavras, a 

pandemia pode afetar-nos, mas – e à semelhança 

de qualquer problema social – afeta-nos 

discriminadamente. Com efeito, aquelas pessoas 

que já se encontravam mais expostas à pobreza, à 

fome, à falta de acesso a cuidados de saúde e/ou 

de educação, à desigualdade, ao desemprego, à 

guerra e a todos os obstáculos a que os 17 

Objetivos do Desenvolvimento Sustentável 

procuram aludir, são aquelas que estão mais 

vulneráveis ao vírus e seus potenciais impactos 

destrutivos. Por esta razão, reiteramos o ponto de 

partida deste editorial: vivemos em estado de crise. 

Importa, portanto, continuar a expor estes e 

outros fatores estruturais que nos discriminam 

enquanto seres humanos com direitos básicos de 

existência e continuar a trazer à discussão um 

conjunto de práticas que podemos adotar para 

reduzir os hiatos que nos separam em privilegiados 

e desfavorecidos, “desenvolvidos” e “em 

desenvolvimento”, viventes e sobreviventes. É este 

tipo de reflexão que nos propomos fazer com o 

EDITORIAL 
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presente número da revista Sinergias - Diálogos 

Educativos para a Transformação Social. 

Na secção dos Artigos, o provocador artigo de 

Momodou Sallah, A scholar-activist’s heretic 

attempts to “eradicate poverty” from a 

Southern perspective, through disruptive 

Global Youth Work, traz-nos uma perspetiva 

pessoal-profissional sobre dimensões importunas 

de Global Youth Work que poucas vezes serão 

abordadas da forma simples, direta e sem artifícios 

que aqui encontramos. Ao fazer colidir o olhar 

teórico com a experiência advinda da prática neste 

campo, o autor arroga a sua posicionalidade e 

partilha como é possível construir caminhos para 

se (tentar, continuamente) conciliar academia e 

ativismo, teoria e prática, becos sem saída e 

janelas de oportunidade.  

Segue-se o artigo de João Chantre e Sara 

Poças, Geografias ED Braga e Pemba - projeto 

Salama!, onde nos é apresentado um projeto de 

cooperação missionária, entre a Igreja e a 

Sociedade Civil, que, imbuído de uma visão de 

Educação para o Desenvolvimento, visa contribuir 

para a concretização da Agenda 2030 em duas 

geografias distintas.  

María Martínez Lirola, no seu artigo Diseño e 

implementación de actividades enmarcadas en 

la Educación para la Ciudadanía Global y la 

Educación para el Desarrollo en la educación 

superior, partilha uma proposta didática voltada 

para a promoção da Educação para a Cidadania 

Global (ECG) e para a Educação para o 

Desenvolvimento (ED), no quadro dos Objetivos 

para o Desenvolvimento Sustentável, numa 

unidade curricular sobre língua inglesa. 

Por fim, o artigo Educação para o 

Desenvolvimento e Cidadania Global: da 

semântica à pragmática - uma integração no 

discurso pedagógico, da autoria de Gabriela 

Barbosa, traz-nos uma inspiradora e pertinente 

análise sobre a influência que a formação e a 

participação em projetos de Educação para o 

Desenvolvimento (ED) tiveram junto de duas 

docentes, ao nível do seu trabalho enquanto 

professoras e orientadoras de projetos de 

investigação de estudantes de mestrado em ensino 

de Língua Portuguesa e de História. 

A secção das Práticas abre com o texto 

Knowledge Exchange Partnerships on Global 

Citizenship Education at Bridge 47 - Building 

Global Citizenship, onde Talia Vela-Eiden 

apresenta o projeto Bridge 47 - Construção de uma 

Cidadania Global, ligado à meta 4.7 da Agenda 

2030, nomeadamente o trabalho relacionado com 

as Parcerias de Intercâmbio de Conhecimento, 

onde se constroem pontes entre Instituições de 

Ensino Superior e de investigação e Organizações 

da Sociedade Civil.  

No texto A experiência do Sinergias das 2 às 

3 e do roteiro  de conversas “Do Vime à Cesta” 

- Uma forma de reflexão e de questionamento 

coletivo crítico em tempos de pandemia, Beatriz 

Braga partilha a experiência da Comunidade 

Sinergias ED na dinamização das conversas 

“Sinergias das 2 às 3” e do roteiro “Do Vime à 

Cesta”, encontros de reflexão e questionamento 

coletivo crítico sobre o futuro que queremos criar 

no período pós-COVID-19 e de que forma nos 

podemos preparar para ele, especialmente ao nível 

das nossas práticas de Educação para o 

Desenvolvimento e Cidadania Global.  

Mário Montez, no seu texto Activate - sinergias 

para a capacitação de atores de 

Desenvolvimento Comunitário, em Glasgow, 

entusiasma-nos com a sua narrativa do Activate 

Program, um programa educativo de capacitação 
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de atores locais para o desenvolvimento das suas 

comunidades, promovido pela Universidade de 

Glasgow (Escócia) em conjunto com organizações 

locais.  

Segue-se o texto Europa no Mundo - Por uma 

Europa Sustentável para Todos e Todas, de 

Pedro Cruz, coordenador do projeto "Europa no 

Mundo". Este projeto dedica-se à concretização 

dos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável e 

reúne 25 Organizações da Sociedade Civil que 

comungam do intuito de, em parceria e numa 

diversidade de valências a nível local, nacional e 

internacional, produzir conhecimento, partilhar 

experiências e processos de aprendizagem, 

comunicar e sensibilizar e, ainda, exercer 

influência política.  

Para fechar esta secção, uma oportunidade 

para conhecer melhor a MICAR, uma mostra de 

cinema anti-racista promovida pela SOS Racismo 

desde 2016, em MICAR - Mostra Internacional de 

Cinema Anti-Racista e as potencialidades das 

atividades culturais no combate anti-racista. 

Um convite a entrar em questões de reforçada 

premência e atualidade.   

Na primeira parte da secção de Debate 

encontramos três textos dedicados ao atual 

contexto pandémico e aos seus desafios. Luísa 

Teotónio Pereira, em Mudanças da era da 

globalização, partilha as suas reflexões sobre os 

desafios que enfrentaremos no “tempo pós-

pandemia”. Nesse tempo, pleno de incertezas mas 

também de oportunidades, o que mudará e o que 

permanecerá dependem, em larga medida, da 

nossa análise e da nossa ação. Stephen 

McCloskey desafia-nos a repensar a Educação 

para o Desenvolvimento no novo contexto mundial 

no seu texto COVID-19 has exposed Neoliberal-

Driven ‘Development’: How Can Development 

Education Respond?. O autor apresenta algumas 

sugestões de como, enquanto educadores e 

educadoras, podemos orientar a nossa pedagogia 

na área da Educação para o Desenvolvimento. 

Massimiliano Lepratti e Giordana Francia, 

equipa coordenadora do projeto europeu Get up 

and Goals! Global Education Time, no texto 

Educação e COVID-19! Ou porque é que a 

pandemia evidencia o quão essencial é a 

educação para a cidadania global!, realçam a 

oportunidade que esta situação de crise pode 

trazer se a escola aproveitar para mobilizar 

competências da Educação para a Cidadania 

Global, para podermos analisar a situação de uma 

perspetiva geral e imaginar cenários futuros e 

possíveis ações.  

Esta secção encerra com o documento 

Expandiendo el bienestar en las interacciones 

entre universidad y sociedad. Reflexiones y 

propuestas de la Red Multibien, partilhado por 

Alejandra Boni, que coloca o seu olhar sobre a 

forma como esta rede, que inclui investigadores e 

investigadoras de sete países iberoamericanos 

(Argentina, Brasil, Colômbia, Costa Rica, Espanha, 

Portugal e Uruguai), tem potenciado relações entre 

universidade e sociedade que contribuam para a 

melhoria do bem-estar e da qualidade de vida das 

pessoas.  

A secção Entrevista inicia com uma conversa 

entre La Salete Coelho, da Comunidade Sinergias 

ED, Antonio Sianes, da Fundação ETEA da 

Universidade Loyola Andalucía, e Talia Vela-Eiden, 

representante do projeto Bridge 47, na qual se 

reflete sobre oportunidades criadas pelo 

referido  projeto, a sua ligação à Agenda 2030, o 

desafio da colaboração entre atores, a constituição 

da Parceria de Intercâmbio de Conhecimento entre 

Portugal e Espanha e o trabalho desenvolvido no 

âmbito deste trabalho colaborativo.  
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Esta secção apresenta-nos, ainda, a conversa 

de Dalila P. Coelho com Carla Malafaia, onde se 

dá conta de uma inovadora investigação sobre 

movimentos na área do ativismo climático em 

Portugal. Neste diálogo, ficamos a saber mais 

acerca dos modos de “ser ativista”, das suas 

causas, da importância da dimensão visual da 

participação e do papel cada vez mais complexo e 

essencial das redes sociais para se entender o que 

é o ativismo climático juvenil.  

O Documento-chave que apresentamos é o 

Target 4.7 Roadmap, da responsabilidade do 

grupo Bridge 47, mas construído a muitas mãos, no 

encontro Envision 4.7 Event, decorrido em 

Helsínquia, em novembro de 2019. Este itinerário 

pretende ser um quadro de orientação para a 

implementação do Objetivo de Desenvolvimento 

Sustentável 4.7 na Europa.  

A secção das Recensões convida-nos a duas 

leituras. Primeiro, encontramos a recensão do livro 

The Bloomsbury Handbook of Global Education 

and Learning (editado por D. Bourn, pela 

Bloomsbury Academic, em 2020), pela mão de 

Maayke de Vries. A autora descreve-nos este livro 

como uma coleção impressionante de perspetivas 

diversificadas, muitas vezes contraditórias, vindas 

de atores de Educação Global de diferentes 

países, num conjunto de 30 ensaios que permitem 

um olhar compreensivo sobre o tema. Em seguida, 

João Queirós partilha as suas notas de leitura do 

livro Corpos Resistentes. Imigração, racismo e 

trabalho agrícola nos EUA, de Seth Holmes, 

aproveitando para fazer uma muito pertinente 

ligação com o atual momento de pandemia que 

vivenciamos e com a renovada afirmação da 

agricultura e do trabalho agrícola enquanto 

atividade essencial. 

Na secção das Publicações e outras 

produções recentes são apresentadas cinco 

publicações recentes: o relatório Global 

Citizenship Education (GCE) for Unknown 

Futures - Mapping Past and Current 

Experiments and Debates (2019), da 

responsabilidade do projeto Bridge 47; a partilha 

Referencial de Educação para o 

Desenvolvimento nas Instituições de Ensino 

Superior: reflexões e experiências (2020), da 

responsabilidade do CIDAC - Centro de 

Intervenção para o Desenvolvimento Amílcar 

Cabral e da FGS - Fundação Gonçalo da Silveira; 

os recursos pedagógicos Coolbox - jogos para a 

igualdade de género e a não-violência (2018) e 

Reflexo - para uma nova relação entre a escola 

e as comunidades ciganas (2019) da 

responsabilidade da CooLabora; e, finalmente os 

Materiais Lúdico-Pedagógicos sobre 

Desenvolvimento Local desenvolvidos pela 

ANIMAR - Associação Portuguesa para o 

Desenvolvimento Local.  

O presente número da Revista Sinergias 

encerra com a habitual secção dedicada às Teses, 

na qual se partilha um conjunto de três 

dissertações de Mestrado e duas de Doutoramento 

com temas relacionados com a Educação para a 

Cidadania Global e com a Educação para o 

Desenvolvimento. 

Damos por terminada esta introdução ao 

Número 10 da Revista Sinergias - Diálogos 

Educativos para a Transformação Social, que 

pretendemos esperançosa no futuro que estamos 

a construir hoje e motivadora do caminho a 

percorrer para lá chegarmos. 
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Abstract 

This paper mainly addresses the reflections, observations and analysis of a scholar-activist, engrossed in challenging intractable 

international development issues, through the use of a Global Youth Work pedagogic approach. Using the main frameworks of Global 

Youth Work, scholar-activism, positionality/situatedness and decolonisation, this paper challenges the “missionary position” and 

“pornography of poverty” approach of some organisations both in the North and South, consciously or unconsciously working and 

collaborating towards the amelioration of the human condition. 

There are two main factors that influence my situatedness: the structural violence that can be generated by knowledge production and 

configuration from a universally configured orthodoxy in the Development Education/Global Cooperation field that now requires the 

reimagination of “epistemologies of the South” as responses, which  are “credible and visible” (de Sousa Santos, 2014); the second 

essential stance is my immersion in practice as a scholar-activist who is not only captivated by the process of theoretical knowledge 

production, but also in heretic and counter-orthodoxy approaches to challenging and changing the world, in practice. 

The focus of the Agenda 2030 on “eradicating poverty in all its forms and dimensions” and the reason d’etre of Global Youth Work (Sallah, 

2014) of provoking consciousness and taking action, therefore underpins this paper; especially in the promotion of sustainable 

development. The main focus and lenses through which I do this is the Global Hands project, set up as a charity in The Gambia and a 

social enterprise in the UK, by former students of De Montfort University in the UK, whose mission is to build capacity and operationalise 

the dual mandate of Global Youth Work: to provoke consciousness; and to support those affected to take action (Sallah, 2014). A range 

of Global Youth Work interventions and case studies have been used in this context, such as developing Africa’s first solar-powered taxi 

service; developing a self-sustaining intervention in its capacity building hub in The Gambia by Global Education actors from the UK with 

collaborators in The Gambia; running a number of public campaigns, for example, on the “backway” (“illegal” youth migration from sub-

Saharan Africa to Europe via the Sahara desert). 
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Introduction 

In this paper, there are a number of postulations and contradictory extrapolations that I would like to explore, 

ultimately linked to the duality of Global Youth Work, as a subset of Global Education/Global Learning, situated 

in the art of provoking consciousness and supporting young people to take action. Given my focus on the second 

duality of Global Youth Work (Sallah, 2020a) in this paper, subsumed by the need for the eradication of poverty, 

it is pivotal that the canvas upon which I weave my tapestry of practice is held up transparently. Hence my 

preoccupation with centring decoloniality, my positionality/situatedness as a scholar-activist and a more radical 

interpretation of Global Youth Work, because of my cultural affinity/experiential affinity with the people in whose 

lives I purport to intervene, through a Global Youth Work pedagogical approach. In doing this, I will attempt to 

dismantle the false narrative of the “merchants of misery” and “imaging pornography”, which supports the work 

of significant numbers of those in the Aid industry. I will position my work in practice, principally in The Gambia 

and the UK, as acts of resistance and heretic attempts against the orthodoxy and “logic of the system” (Freire, 

1972) geared towards the “eradication of poverty in all its forms and dimensions everywhere”. This paper will 

conclude with a call for a radical reimagination of Global Youth Work, beyond the usual business of placing 

plasters on broken bones. 

Positionality/Situatedness 

From the onset, it is imperative that I position myself as a scholar-activist interested in the understanding of 

phenomena and production of knowledge; and equally in the upending of oppression, leading to the 

operationalisation of knowledge and enaction of human development towards palpable social justice outcomes 

(Haq, 1995; Sen, 1999, 2005). Sen (1999) and Nussbaum’s (2000) capabilities approach with a focus on human 

wellbeing have been central points of reference in both my theory and practice. I have been a lecturer at a 

university in the UK over the last 16 years, with an overlapping period of 30 years as a practitioner, engulfed in 

community development, international development and the distinct practice of Global Youth Work, both in the 

North and South, in addressing intractable development challenges. In this context, I am no stranger to 

straddling the “creative tensions” of scholarship and activism as complementary bedfellows. Beyond the notion 

of the public intellectual, the scholar-activist is a different breed, interested beyond just shaping opinion and 

opening up whole knowledge systems, but also towards a more active reimagination and enaction of social 

justice. 

In this paper, I will explore collaborations, spaces generated, principles and tensions beyond theoretical considerations and their 

operationalisation in practice. This paper will uniquely contribute to a greater understanding of the interplay between theory and practice, 

as well as disrupt the colonial lenses and dependency approaches of some organisations that sometimes disempower, instead of 

rebalancing power and addressing injustice and structural inequality. 

Keywords: Global Youth Work; Global Education; African Development; Decolonisation; Positionality; Development Aid. 
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Whilst scholarship often eschews objectivity as a central tenant, I have, as a scholar of Southern origin, been 

often gagged by the negative neutrality (Sallah, 2014) of the academy; to silence or disregard my cultural affinity, 

which underpins my marriage to social justice. Simultaneously, steeped in both scholarship and activism, the 

cultural/experiential affinity (Boushel, 2000; Oakley, 1981) that imbues my practice significantly informs my 

positionality/situatedness. Having spent my mid-teens to my early 20s volunteering and working with 

Aid/Development organisations, as well as the last 20 years developing and designing counter hegemonic 

solutions to intractable development challenges, mainly aimed at the South, I am constantly drawing on my 

experience of development, which was often a simulation of under-development. From the more 

formal/structured of the IMF/World Bank in the mid-80s (Economic Recovery Programmes, Structural 

Adjustment Programmes, Programme for Sustainable Development) that saw massive redundancies, currency 

devaluation, removal of state subsidies, de-nationalisation, deregulation and privatisation, which resulted in 

untold suffering that was manifested at the personal, local, national and global levels. These were not only 

neoliberal and capitalist deregulation theories and policies that I read about in the works of Skosireva and 

Holaday (2010), but lived realities that generated untold suffering that I experienced with my own eyes, and felt 

the pain in my own stomach. Development initiatives, for me, then were not fashion accessories or theoretical 

public masturbations; intractable development challenges are real and palpable, they have teeth that bite and 

also have a stench, and human faces too. Equally, I was situated at the centre of initiating change through 

NGOs like The Gambia Red Cross society whose work centred on “alleviating human suffering” guided by its 7 

Basic Principles. I also had the opportunity to witness and observe at close quarters the intervention of Action 

Aid and other international NGOs, as well as local NGOs and community groups. In fact, these experiences led 

to me setting up the Youth Association for Advancement (YAA), which focused on capacity building at the local 

and national levels in 1997 in The Gambia; and later setting up Global Hands, to also initiate development 

through capacity building, placing those most affected at the centre of intervention, as a charity in The Gambia, 

and as a social enterprise in the UK in 2012. These organisations I have engineered were acts of resistance, 

attempts to combine scholarship and activism, towards social justice. Equally, my scholarship and research has 

been hugely influenced by a transparent social justice agenda, predicated on my anger against exploitation and 

human suffering. Angry that people could die of preventable diseases, angry that naked exploited can go 

unchecked for so long, angry at what can be considered hypocrisy by some of the leading INGOS who can 

often be considered as “merchants of misery”! The rationality of the scholar often situated in the proverbial 

Northern Ivory Tower, who can often afford to be detached, “neutral”, “objective” is what I straddle to reconcile 

with the “fire in the belly” of the activist who is “morally outraged” (Oxfam, 2015). 

Decoloniality 

Development paradigms continue to be colonised and imprisoned by Western thought and knowledge 

systems. De Sousa Santos’ (2014) exposition of “cognitive injustice” and the need to cultivate “epistemologies 

of the South” to make our knowledge systems, ways of knowing and ways of being “more credible or visible” is 

quite instructive. Post-development theorists (Escobar, 1995, 2000; Sachs, 1992; Thomas, 2000) have 

launched scathing attacks on the orthodoxy that does not demonstrate respect for the aftermath of slavery and 

colonialism; in a historical loop, the past continues to influence present and the future in a symbiotic interaction 

and reaction. In my efforts to initiate development projects in a country like The Gambia, I often encounter a 
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deep-seated resistance of post-colonial and decolonial knowledge systems where the education system, 

administration, and economic paradigms are propped up by colonial relics and neo-colonial pillars of extraction. 

Whilst the decolonisation of the mind (wa Thiong'o, 1986) is a start to repeal this catharsis, decolonisation of 

institutions and development paradigms must also be seen as priorities. In this context, Development Education 

/International Aid paradigms must also be decolonised and the “missionary position” of Christianising and 

civilising the native (Sallah, 2008) based on the dual mandate of colonial subjugation should be renegotiated 

and reformulated. Eurocentric formulations of what Southern countries need and its enaction need deep 

cleaning and complete reconfiguration. The fact that Development Education, as a precursor for Global 

Education, originates from colonial notions of indirect rule (Sallah, 2008), calls for a complete overhaul, with 

Southern scholar-activists leading this process as they have seen the flow of blood and have been in the 

trenches long enough to understand the cartography. I would like to posit that anything less than this is the 

promulgation of the “missionary position”! This exposition has been cardinal in how I have straddled the scholar-

activist continuum, but also equally in how I have imagined and reimagined development interventions through 

the art of Global Youth Work. 

Straddling the scholar-activism continuum 

As an academic, I am steeped in the search for knowledge production; as an activist, I am motivated by the 

desire to operationalise produced knowledge, towards social justice. There is often a palpable tension between 

knowledge production and operationalisation, which is often positioned as diametrically opposed and unrelated. 

However, I often find peace in the symbiosis between these two, at times seemingly contradictory stances. It 

has been argued that “at its most simple (scholar-activism) it's the informed thinking and critical appraisal of 

social issues combined with strategies and actions that better the social conditions in which people live in pursuit 

of a social justice goal” (C. Kagan, personal communication, n.d.). 

Dewey argued that scholars should “shape reality toward positive social goals, not stand aside in self-

righteous isolation” (1969, p. 91). Gramsci (1971, p. 68) implores us to go beyond intellectual eloquence and 

calls for “active participation in practical life, as constructor, organizer [and] ‘permanent persuader’”. A significant 

number of other authors (e.g., Alinsky, 1971; Freire, 1972) have attempted to situate their work in the 

transformative impact of their thoughts and actions on the communities they worked with. 

Whilst there are clear reward mechanisms for scholarship, perhaps the ones for activism are not the clearest: 

scholars are often rewarded with “tenure and promotion and research monies, while work connected to activist 

leanings, can be construed as taking time away from or interfering with scholarly endeavours” (Tilley & Taylor, 

2014, p. 54). 

However, Conway (2004) recognises the immense contribution of activism, which, as argued, is that “The 

knowledge arising from activist practice is a perspectival/situated knowledge, one which is essential and 

privileged in formulating and addressing the problematics of social change”. Piven perhaps captures this more 

incisively in relation to the personal level linked to the sense of gratification, as a counter measure to the purely 

scholarship rewards: 
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“We are activists because of the joy political work gives us, because even when we fail, working to make our 

society kinder, fairer, more just, gives a satisfaction like no other, because the comrades we find in the effort 

are friends like no other, and also because our activist efforts illuminate our social and political world in ways 

that scholarship alone never can” (Piven, 2010, p. 810). 

From the above section, it is imperative to recognise the inherent tension between academia and activism, 

the significance of what motivates the scholar-activist and how these tensions are straddled: “the contest 

between scholarship and activism, the personal commitment to activism must be passionate and paramount if 

it is to survive the tension created by the dual path” (Piven, 2010, p. 808).  

The symbiosis between academia and activism can be manifested in four ways (Downs & Manion, 2004; 

Zerai, 2002, as cited in Flood, Martin, & Dreher, 2013): knowledge as a means of engendering social change; 

as research to produce social change; as a site to produce teaching and learning strategies; as a means of 

challenging and reconstructing power relations within a given institution. Whilst there is a lot of literature 

highlighting these motivations and rationale for engaging in scholar-activism, a critical dimension often 

neglected is that of my cultural/experiential affinity (Boushel, 2000; Oakley, 1981). 

Scholar-activists must be cognisant of the fact that “we must first negotiate how we may be differently 

positioned in terms of privilege, power, resources, race, identity, history of colonialism, and personal and 

national identity" (Tilley & Taylor, 2014, p. 53). In this conundrum that is Global Education, Global Learning and 

the Aid industry, those who bear a disproportionate responsibility for righting the underdevelopment wrongs in 

the South and theorising knowledge production are either from the North or situated within Northern institutions; 

whilst motivated by the need to enact social justice, there is often a disconnect with those who are at the frontline 

and inhaling the toxic fumes of depravation on a daily basis, as opposed to those who have the luxury of 

retreating into shelters of Northern Ivory Towers or orthodoxy. My affinity to the dispossessed in the South 

cannot be a fashion accessory that can be switched on and off at will; it is a matter of relative distance (the 

closer you are to the shit, the smellier and more uncomfortable it is). Those people, as argued in the 

positionality/situated section, are my mothers, my brothers, my sisters and my people. Having been in the 

trenches with them, I understand their struggle as an insider but I am also now able to see the convoluted nature 

of their struggle as an outside observer. As a scholar-activist, my affinity with the people in whose lives I purport 

to intervene in is key to understanding the interventions I will propose here. 

Agenda 2030 and the eradication of poverty 

It speaks volumes that the first of the 17 sustainable Development Goals focuses on the “eradication of 

poverty in all its forms everywhere”. Whilst the number of those said to be living in extreme poverty has dropped 

from 36% in 1990 to 10% in 2015, this number still remains high and unacceptable. This is further compounded 

by the fact that the majority of these people live in sub-Saharan Africa; additionally,17.2 % of those living in the 

rural areas are equally affected. It is further worth noting that 8% of those employed are still affected by extreme 

poverty, as well as 20% of children who are disproportionately affected (United Nations, 2015). 

The poverty and the harrowing statistics for those in sub-Saharan Africa are well documented (e.g., Fosu, 

2015; United Nations Development Programme, 2019) and do not need further elaboration here. However, what 
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has been established beyond any reasonable doubt is the fundamental impact extreme poverty has on a 

disproportionate number of people in this area in relation to all facets of the 17 UN SDGs. “Among the 736 

million people who lived on less than $1.90 a day in 2015, 413 million were in sub-Saharan Africa”. For sub-

Saharan Africa, the stats for the working poor stands at an alarming rate of 38%. In relation to social protection 

systems, whilst 92% are covered in Europe and North America, only 13% are covered in sub-Saharan Africa 

(United Nations Department of Economic and Social Affairs, 2020). It is estimated that nine out of every 10 

people classified as extremely poor in the world by 2030 will live in sub-Saharan Africa (Wadhwa, 2018). 

In this context, whilst all the 17 goals and their subsets have relevance for the work I do, the three below 

speak more directly and more specifically to the work I will be presenting here: 

1.1 By 2030, eradicate extreme poverty for all people everywhere, currently measured as people living on 

less than $1.25 a day. 

1.5 By 2030, build the resilience of the poor and those in vulnerable situations and reduce their exposure 

and vulnerability to climate-related extreme events and other economic, social and environmental shocks and 

disasters. 

1.A Ensure significant mobilization of resources from a variety of sources, including through enhanced 

development cooperation, in order to provide adequate and predictable means for developing countries, in 

particular least developed countries, to implement programmes and policies to end poverty in all its dimensions 

(United Nations, 2015). 

In trying to address the above goals and meet them, it is important to reflect on the number of actors who 

play pivotal roles in their realization, ranging from governments/state actors, UN bodies, INGOs, national and 

local actors/organisations and individuals. I do not intend to explore the role of governments/state actors in this 

paper or even that of UN bodies, but I would like to more specifically focus on the work of NGOs/INGOs and 

other related organisations who use a range of development interventions, especially in the area of experiential 

learning and Development Education/Global Education, in its widest remit. 

Thomas (2000) perhaps captures the frustration of many in sub-Saharan Africa when it comes to existing 

development paradigms as a panacea for intervention: “Voices from the ‘post-development’ claim that, at best, 

development has failed, or at worst it was always a ‘hoax’, designed to cover up violent damage being done to 

the so-called ‘developing’ world and its people" (p. 3). A recalibration of this approach calls for a disruption of 

the “holds of westernization” (Elliot, 2013), both in terms of Western capital and the Aid industry. My work, within 

this context, centres on the human development approach: 

“Human development is the expansion of people’s freedoms to live long, healthy and creative lives; to 

advance other goals they have reason to value; and to engage actively in shaping development equitably and 

sustainably on a shared planet. People are both the beneficiaries and the drivers of human development, as 

individuals and in groups” (United Nations Development Programme, 2010, p. 2). 
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Ultimately, my work, unapologetically, is geared towards the realisation of the expansion of people’s 

freedoms and how we equip them with the human capabilities and agency to be at the centre of development 

interventions that attempt to lift them from all forms of poverty; the imperative is to support them to be catalysts 

at the beginning of any action to eradicate poverty. 

Beyond campaigning: A disruptive Global Youth Work approach 

A huge Aid industry envelops attempts to redress extreme poverty, which often comes from a very good 

place; however, the Aid industry can also be critiqued on many fronts in their pursuit of operational survival. A 

key criticism directed at the industry is that of  “pornography of poverty” (Canadian International Development 

Agency, 1988, p. 7) or “development pornography" peddled by the "merchants of misery" (Hilary, 2014), which 

often positions “The image of the starving African (which) is said to edify us, sensitise us, mobilise our good will 

and awaken us from our apathy” (Maren, 1997, p. 3). This use of imagery (Lamers, 2005; Ruddick, 2003) to 

grab and possibly “guilt” Western audiences has the potential to raise a number of ethical considerations. This 

has also been characterized as the “starving baby appeal” (Fine, 1990, p. 154), which aims at generating a 

“societal attitude characterized by guilt, helplessness, charity, paternalism, and even racism” (Canadian Hunger 

Foundation, 2002, as cited in Nathanson, 2013). More aptly and in greater graphic detail, Nathanson reasons 

that: 

“One cause of these perceptions may be fundraising messages that present distorted portrayals of the 

developing world. Images of buzzing flies, begging eyes and bloated bellies flood television screens and print 

media in an attempt to pull at heartstrings and garner donations” (Nathanson, 2013, p. 103). 

This clearly places recipients of Aid intervention as helpless victims without agency, which in my experience 

in practice significantly leads to unsustainable dependency, where receipts of such interventions are at the 

mercy of the “merchants of misery”. In my practice in the field over the last 30 years, I have seen some really 

sorry attempts at eradicating poverty from a number of NGOs and INGOs who missed the fundamental 

foundation of community engagement in placing those affected at the centre of any development intervention; 

from building toilets that the villagers do not want to flying in experts, who consume most of the funding secured 

and who have scant idea of what the issues are, moreover before even beginning to address them. 

Agency is “a person’s belief that they are able to tackle poverty, and that that action will have the desired 

effect” (Darnton & Kirk, 2011, p. 18). Where the need to establish agency as an integral aspect of the intervention 

is ignored or miscalculated, it can often result in the continuous loop of “giving fish instead of teaching the 

recipient how to fish”. This mishap further necessitates a critical look around Global Education/ Development 

Education and associated terms, as both the terminologies and conceptual frameworks, in my experience, have 

become sites of oppression, instead of practices of liberation, in pursuit of the sustainable development actions 

highlighted at the beginning of the section, linked to the human development approach highlighted in the last 

section. 
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Terminology and conceptual framework of Global Education vs. Global Youth Work 

As covered elsewhere, there is a lot of confusion and disagreement about terminology and conceptual 

frameworks in relation to Global Education, Global Learning, Global Citizenship Education (Sallah, 2009, 2014, 

2020a) and a host of other terminologies which I have covered extensively, as well as other authors (Bourn, 

2015, 2016; Cotton, 2009; Dare to Stretch, 2009; North-South Centre of the Council of Europe, 2008) who have 

also explored the complexity inherent in the naming and categorisation of Development Education/Global 

Education typographies. For example, it has been argued that: 

“A development education programme does not, and in most cases will not, have as its main objective 

changing attitudes and understanding of global poverty and international development. This is likely to be much 

more specific, such as improving the capacity of teachers to deliver effective programmes, or giving educators 

the tools and resources to engage with development issues” (McCollum & Bourn, 2001, p. 27). 

Whilst many terminologies and conceptualisations have been explored, I have chosen the approach of 

Global Youth Work as my prevailing conceptual framework that focuses on the duality of 1) provoking 

consciousness and 2) supporting young people to take action. In an attempt to re-theorise Global Youth Work 

(Sallah, 2014), I have advanced that Global Youth Work: 

1. Is concerned with how the concept and process of globalisation impacts on young people’s realities. 

2. Is based on the principles of informal education and youth work. 

3. Is located in young people’s realities. 

4. Challenges oppression and promotes social justice. 

5. Promotes consciousness and action. 

In presenting my thesis, I continue to argue that: 

“Principally, this process (Global Youth Work), by way of informal education approaches, must seek to 

provoke young people’s consciousness. It is not about analysing and giving young people a to-do list but rather 

a dialogical approach where both practitioner and young people are teachers and learners, actors and doers 

symbiotically and simultaneously. It is one with the object of synthesising young people’s existence with their 

lived realities. 

The second component of this project (of Global Youth Work), then is in line with Amartha Sen’s capabilities 

and capacitation approaches to development. Supporting young people to gain the skills, knowledge and values 

they need to translate their newfound consciousness into reality. As stated earlier, it is not the action we judge 

to be the best but it is the action that young people, after gaining critical consciousness, have judged to be the 

best. The practitioner must constantly and continuously engage young people in democratic dialogues and 

support them to continuously analyse and reflect on their actions” (Sallah, 2014, p. 80). 
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Collaborative spaces generated to eradicate poverty through Global Youth Work in action in The 

Gambia 

In the next section, I would like to share some heretic attempts aimed at eradicating poverty as per Agenda 

2030. These examples I will draw upon have already been written up in previous works (see Sallah, 2018, 

2020a, in press), and rather than duplicate them, I will share them here, to be followed up with new analysis 

after deeper reflection in line with the objective of this paper. 

Solar dryer  

It has been estimated that up to 60% of mangoes produced in the short three-month mango season goes to 

waste in The Gambia. This applies to a significant number of other fruits and vegetables as insufficient 

technology is available to preserve or store these for any appreciable length of time. These issues were raised 

by local young people through consultative conversations as issues to do with the environment and also linked 

to food sufficiency and healthy eating. This project was aimed at developing SMART technologies, starting with 

solar mango dryers. A team of engineers working with students from UK universities and local Gambian 

volunteers and carpenters identified the problem and through a Global Youth Work pedagogical approach, 

designed and tested the proof of principle for a solar dryer for mangos which could also be used to dry other 

fruits. Again, the key success is not only in mobilising young people to discuss and gain a new understanding 

of the problem, linked to globalisation, but to respond to the second of the duality of Global Youth Work, initiating 

action, beyond just talking, to act out solutions.   

Solar taxi  

The "Live Lab" developed in Manduar is completely off-grid and in its construction, between 2014-15, the 

issue of how and where to source its energy came up constantly. Consequently, and through a number of 

spaces generated within and between De Montfort University experts, UK higher education students, and local 

Gambians, the issue of environmental sustainability in relation to energy came up with great frequency. Why 

are we not using solar energy given its abundance in The Gambia, especially given the increasing levels of 

pollution, as the average car in The Gambia is over ten years old with over 100,000 miles clocked, and not 

subjected to a compulsory annual vehicle test. Consequently, through a Global Youth Work pedagogical 

exploration, the idea for the use of a solar car was developed to test the principle of its viability, in terms of 

commerce as well as production of clean and non-polluting energy. Again, this was following a period of 

consultative conversations, to address the first of the duality of Global Youth Work. Using solar panels donated 

by Sharp Electronics and an electric vehicle, contributed by Nissan Europe, the project has been testing the 

proof of principle for running a ‘solar taxi’ service in The Gambia (first in Africa) by recharging the vehicle from 

a solar-powered mini-grid. Preliminary research (Sallah & Gammon, 2017) has shown that 50-60% of daily 

revenue collected by taxi-drivers goes towards fuel, which can be greatly reduced by using solar energy instead, 

given the availability of sunlight in the region.  Emerging results demonstrate a significant decrease in 

environmental and noise pollution, as well as financial viability for the use of electric cars. 
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Compressed earth brick machine  

Following critical questions raised through the consultative conversations about the availability of low-cost 

housing in The Gambia and the significant erosion of some beaches and other associated negative 

environmental impacts, as observed by Manduar Development Hub users and Global Hands members, a project 

was initiated, based on distinct identified needs, to address the unavailability of low-cost and sustainable 

housing. The project not only aimed to address the increasing scarcity of sand (an essential component of 

making bricks and building), but additionally linked to the cutting of trees, and importation of corrugated iron 

sheets, with a heavy carbon footprint as the majority of these were imported into The Gambia. The first 

component of the project was to provoke consciousness and then explore practical solutions from their 

perspectives. The aim of this project was the development of SMART, locally made, Compressed Earth Brick 

Fabrication Machines, using a collaborative approach to combat soil erosion and promote cheaper sustainable 

housing using locally available mud/clay. One of these machines' costs about $4,000 to import, which takes it 

out of the reach of most Gambians, but the project delivered the aim of producing one for under $400. The 

project developed SMART, low-cost Compressed Earth Brick Fabricator that is affordable to local builders which 

will significantly improve their ability to afford and build houses as well as mitigate soil erosion as there is 

significant sand mining leading to soil erosion and environmental degradation. The introduction of this low-cost 

machine will have a significant impact on the availability of housing. Through a Global Youth Work approach, 

the focus was not to only understand the environmental issue of lack of housing and debunking unsustainable 

approaches to housing, but to get the most affected to take action, designing and building a solution by 

mobilising the best placed to do so. 

The #Candleoflight #Backway campaign 

The “Backway” is an informal slang that often refers to the “illegal”, unregulated migration of young people, 

largely from Sub-Saharan Africa, into mainland Europe, largely through the Sahara desert, often resulting in a 

great number of fatalities, since migrants often die crossing the Mediterranean - that is, if they first survive the 

Sahara desert, including marauding bandits and slavers and all other perils, including organ harvesters. This 

attempt at the perilous journey is often motivated by lack of opportunities at the home country. This project 

aimed to raise awareness of the “Backway” and to provoke consciousness that leads to action, as too many 

young men and women are losing their lives, every day, gratuitously. The aim of the project was to provide 

solutions and to find other options to save the lives of so many young people dying, mainly from Sub-Saharan 

Africa. 

#CANDLEOFHOPE #BACKWAYSOLUTIONS CHALLENGE  

The #Candleofhope #Backwaysolutions challenge was a social media campaign to highlight the horrible 

situation of hopelessness that drives young people, largely from Sub-Saharan Africa, to attempt to get into 

Europe at all cost in search of greener pastures; often resulting in many fatalities as evidenced by the constant 

stories on our TV screens, of migrant boats capsizing in the Mediterranean, for those in the West; and for those 

in Sub-Saharan Africa, knowing someone who has embarked on this journey or whose corpse never came 
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back; stories of young men and women losing their lives across the Sahara desert or in the seas is a daily 

occurrence. This campaign was a call to action; an active statement of intention to develop solutions to this 

travesty. 

The following activities were developed in support of the campaign:  

• Backway Music Video. “Backway” was a new single created by an artist from The Gambia, Silver P, 

and an artist from Leicester, Ayolah Hanley, in March 2017, with a focus on raising awareness about 

irregular migration from mainly Sub-Saharan Africa to Europe.  

• Backway to Europe: Gateway to Death. This is a short documentary produced by Hexalens, in 

collaboration with Global Hands and James Skinner Films, exploring the “Backway” phenomenon 

(irregular youth migration) mainly from The Gambia in Sub-Saharan Africa, via Libya to mainland 

Europe, released in April 2017. The documentary speaks of the hopelessness that drives youths from 

Sub-Sahara into perilous journeys across the desert and Mediterranean, often resulting in fatalities.  

• Run4Africa 2017. The Run4Africa is an annual event held in Leicester - UK and The Gambia; the 29th 

April 2017 version focused on the #Candleofhope #Backwaysolutions. The event was opened to all 

ages to come along and run, walk, dance or crawl their way through 5 km. The run focussed on 

#Candleofhope and #Backwaysolutions to highlight the dire plight of young migrants involved in the 

“Backway”. There was also a #Candleoflight Africa Festival immediately after the Run4Africa at Abbey 

Park (Leicester), featuring various artists, internationally chosen to interpret the “Backway” theme.  

Campaign impact 

Through a Global Youth Work pedagogic approach, we wanted to focus on a case study of how young 

people, both in Europe and Africa, were mobilised, with both local and international media houses being 

engaged to feature the campaign, as well as young people in Africa taking the lead in provoking consciousness 

and taking action. It reflected the transformative power of young people to mobilise and bring about 

transformative social change, starting with the establishment of counter narratives and the generation of hope. 

It can be stated that the project had two main objectives; the first was to raise awareness about the “Backway” 

situation so that the general public and relevant authorities could understand its causes, consequences and 

solutions; second was the need to take concrete action to redress this hostile situation. In relation to the first 

objective, we can report that the music video and song has been widely shared on social media, including 1,716 

hits on YouTube as of June 2020; the documentary was also widely shared on Facebook, with 3,261 hits on 

YouTube (June 2020) and a Facebook reach of 3,572 likes and 27 shares. Additionally, both the song and 

documentary were given 1-hour slots on Interface TV (syndicated to GRTS in The Gambia; Malmo’s TV in 

Scandinavia, and BEN TV in the UK, shown on Sky TV). Whilst there are no concrete viewing numbers, all 

these TV platforms have both national and International coverage as well as online replay facilities. The 

#Backwaysolutions #Candleofhope campaigns were also covered on BBC Africa TV with a powerful 

international audience, as well as on their Facebook page, which drew over 133,186 views, 893 shares and 804 

reactions, as well as 120 comments. This demonstrates a significant reach and impact, as well as significant 

success raising awareness on the issue. Additionally, the Run4Africa in The Gambia drew over 100 participants, 

and the run in Abbey Park (Leicester - UK) drew over 200 participants. Significant evidence has been gathered 
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to illustrate that this campaign has been a contributory factor in bringing the subject to the attention of some 

members of the public for the first time. In relation to taking action, it is significant to note that two groups of 

young people, both in The Gambia and the UK, were at the heart of drawing the concept paper for the campaign. 

Working with a group of politics students from the De Montfort University’s Faculty of Business and Law, Global 

Hands Leicester volunteers, and Global Hands Gambia volunteers, working in conjunction with Manduar 

Development Hub staff, all the projects were conceptualised and operationalised with young people, through a 

Global Youth Work pedagogical approach. Additionally, young vulnerable people to the “Backway” were also 

directly involved in designing and implementing the initiative. A conference was organised by young people in 

June 2017 at the Manduar Development Hub in The Gambia, with the aim to explore causes, consequences 

and solutions to the problem. Various stakeholders from the statutory, voluntary and commercial sectors were 

engaged, in addition to young people who have attempted the “Backway”. The Run4Africa 2017 with a focus 

on #Backwaysolutions and #Candleofhope also raised over £2500, which went to support projects to counter 

the “Backway”, including a library, a conference, and other capacity building ventures now happening at the 

Manduar Development Hub, such as food processing and solar energy training. 

Tensions beyond theoretical considerations 

The four above examples I have chosen to share in this paper represent only a fraction of the heretic attempts 

I have been involved in engendering disruptive pedagogy towards the eradication of poverty in all its forms, 

everywhere. This has not necessarily been a linear and progressive journey, but one of immersion that has 

been a constant process of learning, recalibration, theorising in action and on action, and reflection. Whilst it 

gave me great joy on many instances, it also required a lot of sweat, tears, and pain, at other times. I would like 

to conclude by reflecting on the following points: 

The creative tensions of scholar-activism 

I have spent the last 16 years trying to synthesis my dual identities of being both a scholar and an activist, 

and this process of generating creative tension has both its trappings and challenges. In addition, my 

intersecting identity of being a scholar-activist privileges me and simultaneously disadvantages me from the 

“logic of the system”. Whilst at times the academy is supportive, it can also be mechanical and inhumane, with 

scant understanding of the tensions I have to straddle as a scholar-activist. Where I win awards based on my 

scholar-activism, this is very much welcomed and celebrated, even rewarded. However, carving out time to 

engage in activism is hardly supported; in fact, I had to learn the art of creativity to manage some of these 

tensions. Additionally, I had to conduct the overwhelming majority of my activism in my own time, in addition to 

my full-time role as an academic, and this can result in serious health complications, especially as a result of 

trying to burn both ends of the candle. The rules of engagement for scholars, in my experience, is very different 

to that of the activist, especially in relation to the concept of time, ethical boundaries and process. Whilst my 

work over the years has had a demonstrable significant impact, it has left me with many scars, acquired in the 

trenches. 
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Debunking colonised development paradigms 

Decoloniality has been a central plank, informing my practice, especially given my situatedness; the 

aftermath of slavery and colonialism, although not palpable, remains insidiously present in my audiences’ 

configuration, sanctification, validation and consideration of ways of knowing, and ways of being. This process 

of decolonisation cannot, therefore, be seen as old colonial relics; to the contrary, they are essential components 

for the deconstruction of centuries old orthodoxy architectures that imbue development paradigms in the South 

and their enaction. This process of decoloniality, in my experience, is a sine quo non for both academics and 

practitioners, in the North and the South, who must engage more critically, both in thought and action, when it 

comes to engendering disruptive actions to eradicate poverty in all its forms. 

A critical look at our intervention from the West 

Linked to the last point, current attempts, especially by NGOs and INGOs, as well as UN and state actors, 

must take an inner recession to critically examine what they purport to do with the funding at their disposal and 

how they intervene more effectively, whilst at the same time cognisant of the historicity, power, and positionality 

of their interventions. Any continuation of business as now, in my experience, is a continuation of the “missionary 

position” colonial raping, just a more subtle mutation. “Development pornography” peddled by the “merchants 

of misery” at a significant detriment to those in whose lives we purport to intervene in, requires significant 

recalibration. 

My positionality 

Unashamedly and unapologetically, my situatedness and positionality has given me certain vantage views 

that allow me to gain greater insight into the causes, consequences and solutions to intractable development 

challenges, especially given my affinity, having had a personal serving of these intractable development 

challenges. This has significantly influenced my theory and practice. For those who do not have this 

situated/positional affinity, it is imperative that they understand it before effective efforts can be taken to 

dismantle all forms of pervasive, intractable, inhuman and deplorable poverty, in all its forms, everywhere! 
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GEOGRAFIAS ED BRAGA E PEMBA – PROJETO 

SALAMA! 

João Pedro Chantre1, Sara Poças2   

Introdução 

Na década de 1990, o contexto das enormes desigualdades entre os países do norte e do sul e o problema 

da pobreza levou à introdução do conceito de desenvolvimento humano, para o qual as Nações Unidas criaram 

indicadores apropriados para dar a conhecer a dimensão do desigual desenvolvimento humano (Índice de 

Desenvolvimento Humano, que é calculado com base em indicadores da esperança de vida ao nascer, 

educação e rendimento) à escala mundial (Amaro, 2004; Silva, 2012; Silva, 2016a). 

 
1 Msc, Faculdade de Letras da Universidade do Porto; Centro de Estudos Africanos da Universidade do Porto (CEAUP); 
Centro Missionário da Arquidiocese de Braga. 
2 PhD, Faculdade de Psicologia e de Ciências da Educação da Universidade do Porto; Centro de Estudos Africanos da 
Universidade do Porto (CEAUP); Centro Missionário da Arquidiocese de Braga. 

Resumo 

Salama! Cooperação Missionária Braga-Pemba é um projeto de cooperação missionária para o desenvolvimento que tem como 

objetivo contribuir para a criação e aprofundamento de laços de comunhão e partilha espiritual e material entre as dioceses de Braga 

e Pemba e pretende contribuir para a concretização da Agenda 2030 para o Desenvolvimento Sustentável. 

Neste artigo propõe-se discutir a forma como o Salama! contribui para a educação para o desenvolvimento, a partir das 5 gerações de 

Manuela Mesa. 

Opta-se por uma metodologia qualitativa e interpretativa, com recurso a entrevistas semiestruturadas a intervenientes no projeto e à 

análise de conteúdo das entrevistas. 

Conclui-se que o Salama! é um projeto com uma forte componente pastoral e social, que vai ao encontro de 15 dos 17 ODS, onde 

existem visões de desenvolvimento bastante diferentes, sendo que alguns entrevistados se situam na perspetiva caritativo-assistencial 

de Mesa, enquanto outros se posicionam na perspetiva da cidadania global. 

Palavras-chave: Cooperação Missionária para o Desenvolvimento; Educação para o Desenvolvimento. 
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Um outro conceito, de desenvolvimento ético e responsável, tem por base a Declaração Universal dos 

Direitos Humanos, permitindo uma plataforma de entendimento politicamente validada ao mais alto nível: o 

direito à vida, à liberdade, à participação e à erradicação da pobreza (Amaro, 2004; Silva, 2012). 

No contexto da reflexão proposta neste artigo, é também pertinente tomar nota do conceito de 

desenvolvimento numa vertente “eurocentrada” (Amaro, 2004), numa linha histórica dos países europeus, 

considerados desenvolvidos, e no âmbito das sociedades industriais. Esta linha de pensamento propõe que 

as boas práticas, assim consideradas, dos referidos países, devem servir de guia a outros países (Amaro, 

2004). 

As questões relacionadas com o desenvolvimento foram também assumidas e integradas pela 

UNESCO, que distinguiu a educação como o ponto estratégico que permite o acesso a uma mudança 

inevitável de mentalidades e atitudes na sociedade. Neste sentido, a Assembleia Geral das Nações Unidas 

aprovou em sessão plenária, em dezembro de 2002, a Resolução número 57/254, proclamando a Década 

das Nações Unidas da Educação para o Desenvolvimento Sustentável, entre os anos de 2005 e 2014. A 

Educação, considerada na Declaração Universal dos Direitos Humanos, reveste-se como um direito 

fundamental e um requisito prévio e decisivo para se alcançar o desenvolvimento sustentável e a boa 

governação, as tomadas de decisão informadas e a promoção da democracia (ONU, 2002). 

Nesta perspetiva de desenvolvimento sustentável, a Arquidiocese de Braga (AB) propôs-se a mobilizar 

a sociedade civil para contribuir para a justiça social e a erradicação da pobreza através do projeto de 

cooperação missionária para o desenvolvimento Salama!, contribuindo assim para um trabalho colaborativo 

de Educação para o Desenvolvimento (ED) entre esta Arquidiocese e a Diocese de Pemba (DP) em 

Moçambique. As duas dioceses têm um acordo de cooperação missionária de 10 anos que inclui a AB 

assumir uma paróquia/missão católica na DP, em Moçambique. Esta missão será assumida por uma equipa 

missionária com 1 sacerdote e 2 leigos missionários, cuja principal função é assumir a pastoral e projetos 

sociais durante um ano, sendo esta equipa renovada anualmente. 

No artigo discute-se a forma como a cooperação missionária para o desenvolvimento contribui para a 

ED no projeto Salama!, tendo por base as 5 gerações de Manuela Mesa (2014), que serão explicadas 

posteriormente. 

Este modelo das 5 gerações serve de base à compreensão de múltiplas conceções de desenvolvimento 

e, por conseguinte, das ações de cooperação, a partir dos discursos dos entrevistados, não pressupondo 

uma progressão linear e progressiva do desenvolvimento, ou seja, as várias conceções coexistem 

atualmente, reforçando o seu caracter dinâmico, circunstancial e interdependente, razão pela qual foi 

escolhido nesta discussão. 

“A educação para o desenvolvimento é um processo dinâmico, que gera reflexão, análise e pensamento 

crítico sobre o desenvolvimento e as relações Norte-Sul” (Mesa, 2011, p.5). 
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Enquadramento da educação para o desenvolvimento 

No ano de 2005, foi apresentada a “Estratégia de Educação para o Desenvolvimento Sustentável” da 

ONU, na qual se recomendou que cada país subscritor a traduzisse para a sua língua oficial e a divulgasse 

junto das autoridades competentes, com o objetivo de implementar as suas disposições, em sintonia com 

as necessidades articuladas com os quadros políticos, legislativos e operacionais de cada país. A educação 

desenvolve e reforça a capacidade dos indivíduos e dos grupos, das comunidades e das organizações e 

dos países para a formação de sentido crítico e de juízo de valor, assim como para a capacidade de fazer 

escolhas orientadas para o desenvolvimento sustentável. Os objetivos definidos pela UNESCO foram 

sintetizados em 4 orientações que visavam essencialmente: promoção e qualificação do ensino; 

reorientação e revisão dos programas de ensino; reforço da formação técnica e profissional; e informação e 

sensibilização do público em geral, assim como meios de comunicação social para o conceito de 

“Desenvolvimento Sustentável”. Estas medidas conduzem, em última instância, ao desenvolvimento 

sustentável, inclusivo e equitativo, e à erradicação da pobreza e à prosperidade comum (ONU, 2005). 

O conceito de Educação para o Desenvolvimento (ED), tendo surgido no final da II Guerra Mundial, é 

considerado um conceito recente, dada a baixa frequência da sua utilização, mesmo em contextos 

escolares (MED, 2016). Diversas iniciativas na área da ED surgiram dos programas internacionais, 

realizados por várias ONGD. As linhas de ação destas ONGD tinham como objetivo dar a conhecer e 

denunciar as violações dos direitos humanos resultantes da situação de subdesenvolvimento. Desta forma, 

a ED pode ser considerada como uma modalidade da educação para a solidariedade (Mesa, 2014). 

Em Portugal, o reconhecimento progressivo da importância da ED encontra-se consubstanciado na 

Estratégia Nacional de Educação para o Desenvolvimento (2010-2015) - ENED, que é um documento de 

referência fundamental para a intervenção nesta área e que tem como objetivo geral: promover a cidadania 

global através de processos de aprendizagem e de sensibilização da sociedade portuguesa para as 

questões do desenvolvimento tendo como horizonte a ação orientada para a transformação social (Torres 

et al., 2016). 

A linha de reflexão ética comporta um compromisso com a paz, a justiça e a solidariedade entre os povos 

e as relações Norte-Sul, tomados como motivação para a ação de muitas ONGD laicas e não partidárias 

que surgiram nos anos 60 e 70. Para estas ONGD, a ED é uma forma de responder ao imperativo moral 

que representa a pobreza, a injustiça e o compromisso com os direitos humanos fundamentais, sobretudo 

os relacionados com os direitos económicos e sociais (Mesa, 2014). 

No âmbito religioso assinalam-se, do ponto de vista histórico, as campanhas de recolha de fundos das 

missões católicas e protestantes, ocorridas durante o período colonial, que podem considerar-se 

precedentes históricos da ED das ONGD. No entanto, a partir dos anos 60 do século passado, as mudanças 

ocorridas nas Igrejas católicas e protestantes (Ecumenismo, Concílio Vaticano II, encíclicas da doutrina 

social da Igreja, das quais se destacam a Pacem in Terris e Populorum Progressio), contribuíram para a 

transformação da atividade missionária e da conceção tradicional da caridade (perspetiva caritativa) dando 
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lugar a um compromisso claro de transformação social. Nos anos 70 e 80, a “Teologia da Libertação”3 

contribuiu para aprofundar esse compromisso. Atualmente, também as atividades de ED das ONGD 

europeias, de caráter confessional, têm como objetivo um compromisso solidário orientado para a 

participação social (Mesa, 2014; Chantre, 2019). 

Um outro conjunto de motivações da ED são as de ordem política e ideológica, nas quais se enquadra 

a mobilização social a favor de povos em processo de descolonização, os movimentos de libertação 

nacional, as organizações populares, movimentos sociais e os povos submetidos a governos com sistemas 

ditatoriais (Mesa, 2014). Nos anos 50 foram estas algumas das causas que mobilizaram ações de ED das 

ONGD de países industrializados. No entanto, estas ações de solidariedade eram apoiadas explicitamente 

por partidos políticos e sindicatos, através das respetivas secções internacionais (Mesa, 2014). 

A evolução do pensamento acerca do desenvolvimento e a conjuntura internacional tiveram uma 

influência decisiva na evolução do discurso solidário internacional, no qual a ED se fundamenta, também 

potenciada pela ligação entre as ONGD, que trazem os referidos contextos para o debate e reflexão com 

os centros de investigação e as universidades (Mesa, 2014). 

A configuração do conceito e da prática da ED está diretamente relacionada com o contexto e os 

determinantes históricos do desenvolvimento, interligados, por sua vez, com a cooperação internacional e 

as relações Norte-Sul. Por outro lado, relaciona-se com a evolução dos protagonistas que incorporaram a 

cooperação internacional como suas atividades e formas de atuação. A partir de uma abordagem histórica, 

Mesa (2014) estabeleceu um modelo constituído por cinco gerações da ED, que coexistem hoje sob a forma 

de uma proposta teórica, que permite visualizar as diferentes opções e práticas que são realizadas na ED. 

Assim, Mesa (2011, 2014) sistematiza as transformações do conceito e da prática em 5 Gerações de 

Educação para o Desenvolvimento, bem como aquelas que foram suas premissas, que se apresentam de 

seguida: 

 
Visões do 

desenvolvimento 
Visões do 

subdesenvolvimento 
Conceção de ED Ações (tipo) 

Discursos 
predominantes 

 
Primeira geração – anos 40/50 do séc. XX: enfoque caritativo-assistencialista 

  
 
Em potencial; 
assistencialismo, 
ajuda humanitária 

 
Como atraso (fome, 
carências materiais) 

 
Compaixão, 
caridade, 
eurocentrismo, 
providencialismo, 
sensibilização 

 
Paternalistas, 
angariação de 
fundos 

 

Apelo à generosidade 
individual, imagens e 
mensagens 
catastróficas, 
estereotipadas, 
superficiais. 
"Pornografia da 
miséria. 
"Dar o peixe!" 
  

 
3 Segundo Manuela Mesa, a Teologia da Libertação insere-se no contexto das mudanças ocorridas na Igreja católica, nas 
décadas de 70 e 80 do séc. XX, que conduziram a uma igreja comprometida socialmente, contribuindo para transformar a 
atividade missionária e a conceção tradicional da caridade, no sentido de serviço ao outro, conceção esta que 
corresponderá a um claro compromisso de transformação social. Esta linha de pensamento teológico teve uma grande 
propagação na América Latina, através de autores como Leonardo Boff, Gustavo Gutiérrez, José Comblin e Carlos Mesters, 
marcada pela denúncia de injustiças e a proclamação de uma sociedade nova, inclusiva, solidária e sustentável, à luz da 
doutrina cristã. 
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Segunda geração – anos 60 do séc. XX: enfoque desenvolvimentista 

  
 
Processo linear, 
tendo os países 
industrializados 
como modelo; ajuda 
da responsabilidade 
dos países do Norte 
(muitos projetos de 
cooperação) 

 
Um problema dos países 
do Sul; carências de 
educação, capital, 
tecnologia 

 
Empatia, altruísmo 

 
Ações de 
informação, 
sensibilização 
sobre a realidade 
e desenvolvimento 
do Sul 

 

O Norte deve partilhar 
as técnicas e 
conhecimentos para o 
progresso (no Sul há 
muito atraso e 
ignorância); imagens 
de iniciativas de 
cooperação com 
retorno imediato. 
"Dar a cana de 
pesca!" 
  

 
Terceira geração – anos 70 do séc. XX: enfoque crítico e solidário 

  
 
Processo 
"autocentrado" 

 
Injustiças herdadas do 
colonialismo; divisão do 
mundo em centro e 
periferia; novos 
movimentos sociais e 
teóricos do 
desenvolvimento, 
cooperação não-
governamental 

 
Solidariedade, 
equidade, justiça, 
constatação da 
pobreza e da 
desigualdade 
internacional 

 
Análise crítica da 
realidade, na 
perspetiva socio-
histórica; ativismo 
reivindicativo 

 

Acabar com a 
opressão e o 
neocolonialismo; a 
ajuda é instrumento 
do imperialismo e um 
obstáculo ao 
desenvolvimento. 
"Porque é que uns 
têm canas e outros 
não? Porque não há 
peixes e quem os 
levou?" 
  

 
Quarta geração – anos 80 do séc. XX: educação para o desenvolvimento humano e sustentável 

  
 
Humano e 
sustentável 

 
Mau desenvolvimento no 
Sul, pobreza e 
desigualdade como 
exclusão, como negação 
dos Direitos Humanos; 
metas internacionais de 
luta contra a pobreza e 
outras 

 
Respeito, tolerância 
e valorização da 
diversidade e do 
meio ambiente 

 
Sinergias entre 
investigação, 
educação, 
mobilização e 
ação; métodos 
participativos 

 

Questões dos 
modelos de 
desenvolvimento e 
eficácia da ajuda; 
cooperação global 
para mudanças 
estruturais no 
comércio, dívida, etc. 
"Assegurar equidade 
de acesso aos peixes, 
mas com gestão 
sustentável do rio" 
  

 
Quinta geração – anos 90 do séc. XX: educação para a cidadania global 

  
 
Globalização e 
mundialização dos 
problemas 

 
Global e local: 
subordinação das metas 
sociais ao mercado 
global 

 
Sentido de 
cidadania e 
responsabilidade 
global; igualdade de 
direitos; 
interdependência 
entre Norte e Sul 

 
Redes locais, 
nacionais e 
internacionais 

 

“Do protesto à 
proposta”: a mudança 
global depende do Sul 
e do Norte; imagens 
em que os grupos 
mais excluídos tomam 
a palavra 
"Não há peixe: 
encontremos 
alternativas?" 
  

 Tabela 1 - Síntese das 5 gerações de Manuela Mesa. (Adaptado de Mesa, 2014; tradução Livre). 
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As várias gerações da mudança do conceito de desenvolvimento e, por conseguinte, da educação e da 

cooperação para o desenvolvimento, não são “etapas ultrapassadas”, de progressão para um estádio mais 

abrangente, mas podem considerar-se um encadeamento face aos desafios de cada contexto. Todas estas 

conceções de desenvolvimento descritas por Manuela Mesa coexistem atualmente, no mesmo espaço e 

refletem o facto de também não existir uma única e exclusiva definição de desenvolvimento. Mais do que uma 

perspetiva histórica, este modelo das 5 gerações de educação para o desenvolvimento permite, numa 

perspetiva de síntese, enquadrar as várias abordagens do desenvolvimento existentes (Mesa, 2011, 2014; 

Silva, 2016b). 

A Cimeira do Milénio, realizada em setembro do ano 2000, em Nova Iorque, foi um marco importante no 

enquadramento das questões relacionadas com o desenvolvimento, da qual foi emitida a Declaração do Milénio 

das Nações Unidas (ONU, 2000). Este documento teve grande importância na viragem do século XX e do 

início do novo milénio, tendo sido um importante compromisso de 147 chefes de estado e de governo e de 191 

países, que participaram na maior reunião de sempre de dirigentes mundiais. Nesta cimeira foram reafirmados 

valores fundamentais, destacando-se como essenciais: a liberdade dos cidadãos de constituírem as suas vidas 

de forma livre e livres da fome, do medo e da violência, da opressão e da injustiça; a igualdade de possibilidades 

de acesso ao desenvolvimento e igualdade de direitos e de oportunidades entre homens e mulheres; a 

solidariedade no tratamento dos problemas do mundo; a tolerância, o respeito mútuo e a aceitação da 

diversidade (crenças, culturas e línguas) e a promoção de uma cultura de paz e de diálogo entre as civilizações; 

o respeito pela natureza, que implica a alteração dos atuais padrões insustentáveis de produção e de consumo, 

para um bem-estar das futuras gerações; e responsabilidade comum, que envolve a responsabilidade pela 

gestão do desenvolvimento económico e social no mundo e por um tratamento conjunto das ameaças à paz e 

à segurança internacionais por parte de todos os Estados (ONU, 2000; PNUD, 2003; Lapão, 2011; Michailof & 

Bonnel, 2012). 

A Declaração do Milénio lançou o compromisso para se alcançar 8 objetivos de desenvolvimento 

internacional até 2015, que foram designados, desde 2001, como os Objetivos de Desenvolvimento do Milénio 

(ODM) e que visavam erradicar a pobreza extrema e a fome; alcançar o ensino primário universal; promover a 

igualdade do género e o empoderamento das mulheres; reduzir a mortalidade infantil; melhorar a saúde 

materna; combater o HIV/SIDA, a malária e outras doenças; garantir a sustentabilidade ambiental e promover 

uma parceria mundial para o desenvolvimento (ONU, 2000). 

Contribuição dos ODS para a ED 

No âmbito da assembleia da ONU (Organização das Nações Unidas) de 2015, foi adotada a resolução 

A/70/L.1, que aprovou a Agenda 2030 para o Desenvolvimento Sustentável, de 25 de setembro de 2015, na 

qual os países se comprometeram a tomar medidas arrojadas e transformadoras para promover o 

desenvolvimento sustentável nos próximos 15 anos, tendo em conta todas as pessoas, sem exceção (ONU, 

2015). 

Esta resolução é dirigida à sociedade civil, contendo um plano de ação orientado para as pessoas, o planeta, 

a prosperidade, a paz e as parcerias (parceria global). A Agenda 2030 constituiu-se num plano formado pelos 
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17 Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS), que se desdobram em 169 metas, para erradicar a 

pobreza e promover uma vida digna para todos. Estes 17 Objetivos são integrados e abarcam as três 

dimensões do desenvolvimento sustentável: económica, social e ambiental (ONU, 2015). 

Dentro do ODS 4, que visa “garantir o acesso à educação inclusiva, de qualidade e equitativa, e promover 

oportunidades de aprendizagem ao longo da vida para todos”, a meta 4.7 é dedicada à ED/ECG: “Até 2030, 

garantir que todos os alunos adquiram conhecimentos e habilidades necessárias para promover o 

desenvolvimento sustentável, inclusive, entre outros, por meio da educação para o desenvolvimento 

sustentável e estilos de vida sustentáveis, direitos humanos, igualdade de género, promoção de uma cultura 

de paz e da não-violência, cidadania global e valorização da diversidade cultural e da contribuição da cultura 

para o desenvolvimento sustentável.” 

Esta Agenda 2030 resulta da confluência dos processos traçados para os ODM e dos processos da Agenda 

Rio+20 (junho 2012), que contribuiu para definir a agenda do desenvolvimento sustentável para as próximas 

décadas. Estes constituem a nova fase para o desenvolvimento, integrando, por completo, os componentes do 

desenvolvimento sustentável, na mobilização de todos os países para a construção de um futuro sustentável 

(ONU, 2015). 

Porém, as ONGD portuguesas manifestam apreensão relativamente à orientação que a Cooperação para 

o Desenvolvimento Europeia está a tomar, uma vez que estas consideram que tem sido progressivamente 

instrumentalizada a favor do controlo das migrações, da segurança e do setor empresarial, setores de interesse 

maior para o continente Europeu (Plataforma ONGD, 2017). 

Atores de desenvolvimento 

Os atores de desenvolvimento são constituídos por ONG, associações e toda uma vasta rede de 

organizações públicas, privadas, internacionais, nacionais, regionais e locais que trabalham principalmente 

através de financiamento da cooperação internacional, também designados por “agentes de mudança”, 

“agentes de desenvolvimento” (Milando, 2005). 

A Estratégia Nacional de Educação para o Desenvolvimento (ENED) 2018-2022 refere também os atores 

globais e locais de desenvolvimento, que são Organizações da Sociedade Civil (OSC) e movimentos sociais, 

órgãos de instituições públicas locais, regionais e nacionais, partidos políticos, assim como empresas e 

“fazedores de opinião”, tornando-se difícil a distinção entre atores e públicos. A sua principal função é a 

definição de políticas, o planeamento de programas, o financiamento e implementação de ações, investigação, 

avaliação, promoção e divulgação (ENED, 2018). 

Amaro (2004: 39-40) considera que “o desenvolvimento tenderá a ser um processo permanente de 

Investigação-Acção” (uma parte importante das reformulações do desenvolvimento veio dos ensinamentos da 

ação, das experiências do terreno) e que “só o caminho da construção colectiva do conhecimento e das práticas 

(do desenvolvimento, por exemplo), envolvendo todos os actores (mesmo os que tradicionalmente a Ciência 

desprezou e deixou de fora) nos poderá balizar”, obrigando “a repensar as matrizes epistemológicas, teóricas 
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e metodológicas em que assentámos o conhecimento científico… (…e a introdução neste, dos princípios da 

subjectividade e do envolvimento pessoal)”. 

A ENED 2018-2022 refere ainda que ser ator de ED significa também, necessariamente, passar por 

processos contínuos de aprendizagem, respondendo permanentemente a novos desafios e à ação de cada 

um e de cada uma (ENED, 2018). 

Metodologia 

Neste estudo optou-se por uma abordagem de natureza qualitativa e, consequentemente, interpretativa, de 

entre os paradigmas comummente utilizados na investigação em educação (Bogdan & Biklen, 1996; Cohen, 

Manion & Morrison, 2009), assumindo-se como um estudo de caso (Amado & Freire, 2013; Yin, 2001). 

A recolha dos dados foi realizada através do documento do projeto, elaborado após uma visita de 

diagnóstico, e de oito entrevistas semiestruturadas a vários atores do projeto Salama! envolvidos na sua 

implementação, realizadas pelos autores do artigo, no âmbito de um estudo que deu origem a uma tese de 

mestrado sobre cooperação missionária para o desenvolvimento entre as dioceses de Braga e Pemba: bispo 

de Pemba, coordenadora do projeto Salama! e os seis elementos de duas equipas missionárias, sendo que 

destes, dois são padres e os restantes quatro são leigos voluntários missionários (2F+2M). Não foi possível 

entrevistar outros atores do projeto em Moçambique por questões logísticas de deslocação e por questões 

linguísticas. Os guiões das entrevistas foram elaborados de acordo com o modelo apresentado por Estrela 

(1994), onde se apresentam blocos temáticos, objetivos e questões para a condução da entrevista. 

A técnica utilizada para a análise das entrevistas foi a análise de conteúdo, onde “pretende identificar-se 

um conjunto de técnicas de análise utilizadas para examinar e efetuar inferências sobre o significado da 

informação previamente recolhida” (Morgado, 2012: 102). A análise de conteúdo foi de tipo interpretativo, 

possibilitando a extração e a sistematização de conhecimento que uma primeira leitura dos dados não permitiria 

(Esteves, 2006). 

Após uma leitura flutuante, que consistiu numa primeira leitura das entrevistas com os informantes-chave 

referidos (Esteves, 2006), foram definidas as categorias e subcategorias de análise, a partir das quais foram 

tratados os dados. 

Neste estudo, foram consideradas questões de ordem ética, essenciais aos processos de investigação em 

ciências sociais, como referem diversos autores (Cohen, Manion, & Morrison, 2009; BERA, 2011; Brydon, 

2006): compromisso de respeito pelas pessoas, pelo conhecimento, pelos valores democráticos, pela justiça e 

equidade; pela qualidade da investigação; e pela liberdade académica (BERA, 2011). 

Salama! Cooperação Missionária Braga-Pemba 

O Centro Missionário Arquidiocesano de Braga (CMAB) é o organismo da Igreja de Braga que promove e 

coordena a formação, a animação e a cooperação missionária para o desenvolvimento, colaborando com 

instituições de âmbito missionário e também da sociedade civil que realizam trabalho neste âmbito. 
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O CMAB coordena, desde 2015, o projeto Salama! Cooperação Missionária Braga-Pemba, um projeto de 

cooperação missionária entre a Arquidiocese de Braga (AB) e a Diocese de Pemba (DP), em Moçambique. 

O projeto Salama! Cooperação Missionária Braga-Pemba, tem como objetivo geral contribuir para a criação 

e o aprofundamento de laços de comunhão e de partilha espiritual e material entre a AB e a DP e os seus 

vários atores. 

Neste contexto, o Salama! tem como principais atividades o assumir a paróquia de Santa Cecília de Ocua 

(Missão de Ocua), que inclui o trabalho pastoral e os projetos sociais que se consideram relevantes e 

prioritários para a integridade humana da comunidade, como: 

• a abertura de um posto de saúde, integrado na rede pública distrital, para assegurar os cuidados 

primários de saúde, num raio de 20 km; 

• um projeto de aleitamento materno, para apoio aos bebés desnutridos até aos 12 meses; 

• um projeto de apoio à escolaridade das raparigas no ensino secundário; 

• uma escolinha de pré-escolar para apoiar o cuidado e o desenvolvimento das crianças entre os 3 e 

os 6 anos (em curso); 

• um projeto para a machamba, que se pretende que seja implementado em breve; 

• um poço comunitário com uma bomba manual, cuja contribuição dos colaboradores serve para a 

manutenção. 

No Salama! dinamizam-se ainda intercâmbios de pessoas e facilitam-se parcerias entre as duas 

Dioceses e trabalha-se a ED em Braga, desenvolvendo as temáticas a partir das experiências do projeto. 

Perceções de ED no âmbito do projeto Salama! em Pemba 

Para o bispo da Diocese de Pemba, o projeto contempla uma grande abertura em relação às atividades a 

realizar, tanto por parte da AB como da DP, sendo esta uma mais-valia do acordo assinado pelos dois bispos. 

No contexto da missão, a presença da equipa missionária contribui para a educação e o desenvolvimento da 

comunidade através das oportunidades de formação não formal que são proporcionadas, de forma 

colaborativa, assim como da preocupação da equipa com a educação formal e não formal, disponibilizada às 

mulheres, aos jovens e aos adolescentes, e especificamente com a educação das raparigas devido ao 

abandono escolar e à maternidade precoce, contribuindo para o ODS 1, de erradicação da pobreza, ODS 3, 

de saúde de qualidade, ODS 4, da educação de qualidade, ODS 5, da igualdade de género e numa perspetiva 

de educação para a cidadania global, a 5ª geração de Mesa (2014). 

Este trabalho reveste-se de um sentido mais amplo porque, tal como realça o voluntário 1, na área 

geográfica de Ocua, o acesso à educação e à saúde é deficitário, sendo que apenas um grupo muito limitado 

de pessoas consegue aceder ao ensino secundário e a cuidados de saúde. 

O voluntário 3 considera ser notório o contributo da equipa missionária no apoio prestado em áreas como 

a pastoral (evangelização), a educação (explicações de matemática, física e inglês) e a saúde 
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(acompanhamento de situações emergentes) que transformam a comunidade, com o contributo para os ODS 

1, 3 e 4. 

O padre 1 realça a necessidade de manter o caráter genuíno do projeto e o conceito de 

desenvolvimento na sua originalidade; não permitindo cedências a um modelo paternalista e 

assistencialista; mantê-lo como um projeto de cooperação para o desenvolvimento, não cedendo a um 

desenrolar, eventualmente, mais mediático e consequentemente assistencialista, mas descentrado da 

sua marca fundante. Para este responsável, desenvolver consiste em aprender a pensar, num processo 

conjunto entre os diferentes atores do desenvolvimento. O conceito de desenvolvimento assenta no 

pilar da educação e, neste contexto, a Igreja tem essa função: educar para o desenvolvimento, através 

do Evangelho, cultivando e incentivando a cultivar o sentido crítico, contribuindo desta forma para a 

justiça global e a erradicação da pobreza. Assim, esta é a perspetiva mais explícita de educação para a 

cidadania global, a 5ª geração de Mesa (2014), no sentido de cidadania e responsabilidade global, igualdade 

de direitos e da mudança como procura de alternativas ao desenvolvimento. 

O padre 2 sublinha que a equipa missionária, pela sua presença colaborativa, representa um contributo 

para o desenvolvimento, sendo notório o momento em que a paróquia de Ocua passa a ter uma equipa 

missionária a trabalhar na pastoral e na área social, relativamente ao passado, em que tinha apenas um 

responsável paroquial. 

A coordenadora do projeto considera que o trabalho realizado contribui para o desenvolvimento das 

comunidades de Braga e concretamente da comunidade de Ocua, onde é visível uma pastoral organizada de 

forma colaborativa, através das várias comissões pastorais e dos representantes das zonas pastorais, 

característicos de uma Igreja Ministerial. Acrescenta ainda que o próprio trabalho missionário, em rede, 

proporciona um maior desenvolvimento local, sendo esta uma das áreas a continuar a investir. 

O voluntário 4 refere que o trabalho realizado contribui bastante para o desenvolvimento da DP e que dada 

a carência de padres em Pemba, têm sido as equipas missionárias e os padres oriundos do estrangeiro, 

sobretudo de outros países de língua portuguesa, a contribuírem para a ajuda e evangelização na DP. Esta é, 

claramente, uma visão assistencialista do que pode ser o projeto, situando-se na 1.ª geração de Mesa (2014), 

o que não parece corresponder à visão dos responsáveis do projeto. 

O padre 2 considera que o grande desafio passa por capacitar as pessoas e refere ser possível quantificar 

o desenvolvimento através, por exemplo, do registo da participação em assembleias paroquiais; da assinatura 

da revista “Vida Nova”, que se dedica à formação e informação católica em Moçambique; do crescimento de 

comunidades cristãs, dado o aumento verificado de cristãos batizados. Partilha ainda a convicção de que, com 

o trabalho realizado pela equipa missionária, no espaço de dez anos, a comunidade possa vir a ser autónoma 

relativamente ao projeto, uma vez que atualmente, apesar das contribuições das comunidades, a AB é que 

financia a maioria das atividades da paróquia. 
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Perceções de ED no âmbito do projeto Salama! em Braga  

Na perspetiva da ED no contexto da AB, o voluntário 1 refere que o projeto tem tudo para ser bem-

sucedido, assumindo a educação e a saúde como um investimento no futuro, sublinhando que o 

desenvolvimento ocorre também no intercâmbio entre as várias culturas, sendo o processo de aprendizagem 

em Braga muito grande, quer ao nível do desenvolvimento, quer ao nível de outras formas de ser Igreja. Na 

sua perspetiva, o acordo missionário, previsto para dez anos, tem neste momento uma tónica maior na vertente 

Braga para Pemba, mais unidirecional, mas que no futuro começará a ser bidirecional. O voluntário 1 refere 

ainda que será tanto a DP a beneficiar do projeto como a AB, uma vez que o enriquecimento originado pelo 

projeto, através das equipas missionárias que regressam, será multiplicado na AB. Sublinha, em particular, um 

aumento da consciencialização para a problemática das desigualdades mundiais. 

O voluntário 2 refere a cooperação como o método “mais interessante” para desenvolver um projeto desta 

natureza, sublinhando a mobilidade que é facilitada pela cooperação entre as duas dioceses: “Nas dioceses 

de Braga e Pemba começam a interagir uns com os outros. A existir à vontade e disponibilidade para falar e 

fazer deslocações, o que também reforça a parceria e a cooperação”. O voluntário 2 refere que a grande 

vantagem do projeto é o empenho local, na AB, motivado pelo trabalho realizado na DP, beneficiando as duas 

Igrejas da partilha de esforços e de recursos. 

O voluntário 3 afirma que o projeto deveria ser visto não só como algo que a AB desenvolve na DP, mas 

também como algo que a AB faz para si, em prol da sua missão e também o que a DP pode fazer pela AB. 

A coordenadora conclui que este projeto está definido de modo a que as duas dioceses beneficiem com 

ele, nomeadamente: na partilha de bens materiais e de experiências, vivências e conhecimentos de ambas as 

partes, no intercâmbio de pessoas, de voluntariado de longa e curta duração. Em particular para a AB o projeto 

está a contribuir para o seu desenvolvimento missionário, evidenciado pelo interesse de vários grupos da 

pastoral. 

O padre 1 refere a necessidade de mudar o paradigma da cooperação (de ímpeto paternalista), por isso o 

projeto intitula-se de cooperação missionária, isto é, tem na sua base as vivências e aprendizagens que ambas 

as dioceses poderão retirar da dinâmica criada e não um movimento de mobilidade assente na ajuda material 

e envio de cooperantes. Outro aspeto sublinhado é o da ED, direcionado, em larga medida, para a catequese 

da infância na AB e tendo como foco, por exemplo, as assimetrias e desigualdades mundiais. Citando o Concilio 

Ecuménico Vaticano II, o padre 1 realça a afirmação da corresponsabilidade dos bispos pela Igreja como um 

todo, sendo esta uma das dimensões que este projeto quer evidenciar: a corresponsabilidade entre Igrejas, a 

universalidade da missão da Igreja, a consciencialização de um modelo de Igreja (Braga) que está a esgotar-

se e precisa de renovar-se, podendo essa renovação decorrer de um processo de encontro com outra Igreja 

que se encontra numa fase primária (Pemba), tendo em consideração que é uma Igreja jovem e cheia de 

vitalidade, onde ainda se estão a formar as comunidades cristãs. Estes aspetos reforçam a integração da 

perspetiva do padre 1 na 5.ª geração de Mesa (2014). 

O bispo refere, em conclusão, que o projeto vai contribuir para uma efetiva cooperação missionária, uma 

vez que as duas dioceses estão empenhadas em dar o seu contributo para o seu desenvolvimento, cada uma 
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na medida daquilo que pode, mas sobretudo numa dimensão de partilha, de dádiva e de gratuidade, inspirada 

pelas palavras da Bíblia. 

Assim, pode considerar-se que, segundo os entrevistados, no âmbito deste projeto, a cooperação 

missionária implica, naturalmente, a gratuidade do trabalho, quer na evangelização, quer na pastoral social, e 

que desta cooperação missionária, ambas as Igrejas, de Braga e de Pemba se enriquecem, especialmente 

pelas partilhas espirituais. 

Considerações finais 

Considera-se que o projeto Salama! adota um modelo centrado nos ODS, cuja evidência é verificada nos 

projetos implementados pelas equipas missionárias. Assim sendo, a promoção das machambas comunitárias, 

o projeto de reabertura da escolinha, a reabilitação do posto de saúde e a sua inscrição na Rede de Cuidados 

Primários do Distrito de Chiúre, a dinamização pastoral nos âmbitos: social, litúrgica e de organização 

comunitária (conselhos locais para os assuntos económicos), entre muitas outras ações, promovem o 

desenvolvimento da comunidade de Ocua e da DP. A esse propósito, elaborou-se o esquema da figura 1, onde 

se estabelece a interligação entre cada um dos 17 ODS e as ações promovidas pelo projeto Salama!. 

 

 
Figura 1 - Relação entre os ODS e as atividades desenvolvidas pelo Salama!. 

 

Esta relação foi estabelecida com base nos discursos dos entrevistados e nos documentos do projeto onde 

se afere que quinze dos dezassete ODS são transversais ao projeto Salama! 
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Infere-se assim que o modelo de desenvolvimento implementado pelo projeto Salama! integra componentes 

do Desenvolvimento Comunitário Local, pela forma como envolve as comunidades locais, quer de Braga, quer 

de Pemba, nas várias fases do processo, da fase do diagnóstico à fase da implementação, atenta às pessoas 

e centrando os objetivos nas necessidades básicas das comunidades da missão de Ocua. É unânime entre os 

entrevistados que a educação é uma área prioritária para o Salama!, e consequentemente o ODS 4, sendo a 

principal forma de chegar ao desenvolvimento, o que corrobora com os documentos da UNESCO que 

apresentam a educação como o ponto estratégico que permite o acesso a uma mudança inevitável de 

mentalidades e atitudes na sociedade (ONU, 2002). 

Relativamente ao modelo de educação para o desenvolvimento adotado por cada ator do Salama!, e talvez 

até por uma maioria da comunidade cristã da AB envolvida no projeto, pode-se afirmar que há coexistência de 

vários modelos no projeto, considerando as conceções deste conceito apresentado por Mesa (2014). Por 

exemplo, a perspetiva de alguns dos intervenientes no projeto, como o voluntário 4, pode situar-se numa fase 

em que o enfoque é a perspetiva caritativo-assistencial na qual os valores dominantes são: a compaixão, a 

caridade, o eurocentrismo, o providencialismo, a sensibilização, adotando uma estratégia de ação assente no 

assistencialismo, ou outros voluntários que se posicionam numa fase em que se cultivam os valores do sentido 

da cidadania global, a igualdade dos direitos e a responsabilidade global (Mesa, 2011, 2014). Existem três 

entrevistados (bispo, coordenadora e padre 1) que referem, perentoriamente, que um modelo 

assistencialista/paternalista não serve, de todo, aos objetivos do projeto Salama!, ou seja, que pretendem 

afastar o projeto desta primeira geração da educação para o desenvolvimento descrita por Mesa (2011, 2014). 

No que diz respeito ao trabalho de ED realizado pela AB através do Salama!, este está a ser realizado a 

nível eclesial, afetivo e económico. Uma das aprendizagens mais significativas que a AB poderá fazer com a 

DP, prende-se com o facto desta última ser uma Igreja assente no modelo ministerial, em que os leigos 

assumem as várias comissões pastorais, devido à grande escassez de padres. Ora, esta cultura de uma igreja 

ministerial laical poderá ser útil à AB, não só num possível cenário de diminuição de padres, mas também por 

uma maior aproximação ao modelo eclesial definido no Concilio Vaticano II [LG 13] (Concílio Vaticano II, 1964). 

Porém há ainda um percurso a consolidar, visto que se considera pertinente que o projeto de cooperação 

missionária desencadeie mudanças em ambas as partes, de modo que uma das partes não seja vista como 

doadora e a outra recetora, mas que ambas descubram dinâmicas próprias, dentro das significativas 

diferenças. Considera-se também que é necessário continuar a investir em proporcionar experiências em 

ambas as comunidades, tendo por base a educação não formal e informal, com atividades práticas, 

testemunhos e intervenções que possam contribuir para uma mudança efetiva e transformadora da sociedade. 
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DISEÑO E IMPLEMENTACIÓN DE ACTIVIDADES 

ENMARCADAS EN LA EDUCACIÓN PARA LA 

CIUDADANÍA GLOBAL Y LA EDUCACIÓN PARA 

EL DESARROLLO EN LA EDUCACIÓN 

SUPERIOR 

 María Martínez Lirola1 

1. Introducción 

La Universidad del siglo XXI tiene que dar respuesta a las demandas sociales y ofrecer al estudiantado una 

formación que vaya más allá de la mera adquisición de conocimientos. Por tanto, se ha de ofrecer una 

formación integral que permita al alumnado no solo adquirir los conocimientos de su disciplina, sino también 

desarrollar el pensamiento crítico y competencias sociales que le sean de utilidad tanto para el mercado laboral. 

En este sentido, nos parece pertinente enmarcar el proceso de enseñanza-aprendizaje en la Educación para 

 
1 Dra. en Filología Inglesa y Profesora Titular de la Universidad de Alicante. Profesora visitante en la Universidad de 
Sudáfrica (UNISA). 

 

Resumen 

El objetivo principal de este artículo es presentar una propuesta didáctica enmarcada en la educación para la ciudadanía global (ECG) 

y la educación para el desarrollo (ED) en una asignatura de lengua inglesa en la enseñanza universitaria. Se describirán dichas 

actividades, se establecerán relaciones entre ellas y los Objetivos de Desarrollo Sostenible (ODS) y se precisarán las principales 

competencias sociales que con ellas adquiere el alumnado, entre las que destacan la comunicación, la cooperación y la empatía. La 

metodología ha seguido un modelo cualitativo-descriptivo. Además, se preparó y aplicó una encuesta anónima con el fin de obtener 

datos cuantitativos y medir la eficacia de las actividades enmarcadas en la ECG y la ED que el alumnado había realizado en el 

cuatrimestre. Los resultados de la encuesta indican que los/as participantes valoran que se emplearan los enfoques pedagógicos que 

proponen la ECG y la ED en la educación superior. 

Palabras clave: Educación para la Ciudadanía Global (ECG); Educación para el Desarrollo (ED); Objetivos de Desarrollo Sostenible 

(ODS); Competencias Sociales; Aprendizaje Cooperativo; Enseñanza Universitaria. 
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la Ciudadanía Global (ECG), la Educación para el Desarrollo (ED) y los Objetivos de Desarrollo Sostenible 

(ODS) que Naciones Unidas propuso para el año 2030 (Naciones Unidas, 2015a, 2015b, 2015c). Dichos 

objetivos se relacionan claramente con la ECG y la ED, cuyo eje central es formar ciudadanía activa, consciente 

de los retos y las demandas sociales. 

Una de las ideas fundamentales de la educación es contribuir a la transformación social y al 

empoderamiento de las personas. En este sentido, optar por la ECG y la ED favorece que el alumnado pueda 

profundizar en distintas realidades sociales y culturales, a la vez que toma conciencia de algunas 

desigualdades que es necesario mejorar tanto a nivel local como global, como por ejemplo las relacionadas 

con la raza y el género. Por consiguiente, este artículo concede importancia a las pedagogías críticas que 

deconstruyen las relaciones asimétricas de poder y tratan de visibilizar y dar la voz a las personas oprimidas o 

en situaciones de desigualdad. Nos interesa, por tanto, que los/as educandos profundicen en los postulados 

de la ECG y la ED y en realidades sociales/culturales diferentes para que puedan avanzar en su desarrollo no 

solo a nivel educativo sino también a nivel personal. 

El objetivo fundamental de este artículo es presentar una propuesta educativa enmarcada en los ODS, en 

la ECG y la ED, que contribuya a trabajar con temas globales en el aula, así como a fomentar el pensamiento 

crítico del alumnado y su compromiso social. Es decir, se trata de una propuesta que favorece la formación 

integral al potenciar la adquisición de competencias además de la enseñanza de contenidos.  

Los principios que postulan la ECG y la ED favorecen el avance como ciudadanía global debido a que en 

este enfoque concede importancia a profundizar en distintas situaciones de desigualdad social que padecen 

los seres humanos en distintos lugares. Consideramos que tomar conciencia sobre situaciones sociales en las 

que las personas son excluidas por razón de género, étnia, entre otras, en un entorno educativo puede 

contribuir a que las/os estudiantes asuman un compromiso activo en la transformación de un mundo mejor. 

2. Marco teórico 

La ECG y la ED abordan distintos aspectos de la realidad y les presta atención desde una perspectiva tanto 

local como global. La propuesta de actividades que proponemos en este artículo apuesta por trabajar de 

manera transversal en actividades que potencien la ECG y la ED (Boni y Calabuig, 2017). 

Siguiendo a Porto (2015, p. 21), los tres propósitos principales que se observan en la propuesta pedagógica 

de la ECG son los siguientes: 1) aumentar la responsabilidad social y moral de modo que se producen 

comportamientos sociales responsables; 2) implicarse con la comunidad de modo que se potencia el servicio 

comunitario y 3) formarse políticamente y aprender sobre las instituciones, así como sobre los problemas de la 

democracia.  

De manera similar, la ED tiene entre sus objetivos fundamentales contribuir a la transformación social que 

lleve consigo avanzar en justicia y humanidad al dejar de lado la exclusión y la pobreza. Para ello la ED potencia 

el compromiso activo de las personas y la participación activa de la búsqueda de soluciones a los problemas 

del planeta, al promover valores relacionados con la justicia social y la solidaridad (Salinas, 2014). 
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El profesorado que enmarca sus prácticas docentes en la ECG y en la ED concede mucha importancia a 

que el estudiantado se forme como ciudadanía responsable, con capacidad para respetar las diferencias ya 

sean raciales, culturales, de género, y con un compromiso activo en la construcción de un mundo mejor 

(UNESCO, 2015a). Se trata de contribuir a que el alumnado sea más abierto a otras culturas, a otros puntos 

de vista y a otras maneras de hacer las cosas. Esto lleva consigo conceder importancia a la libertad y al respeto 

a la diversidad.  

La ECG y la ED favorecen que se den respuestas a las demandas sociales gracias a establecer una relación 

entre lo que se enseña en las aulas y lo que ocurre en la sociedad. La ECG también potencia la justicia social, 

que puede ser definida, siguiendo a Lucio-Villegas (2015, p. 18), como: “la inclusión de todas las personas en 

los beneficios de la sociedad, así como empoderar a las personas para poder participar en la vida económica, 

cultural, social y educativa de su comunidad”. 

Con el fin de profundizar en los principios de la ECG y de la ED en el aula es necesario utilizar materiales 

de temática social que ayuden a fomentar una conciencia crítica y social mientras se aprende. Se pretende 

que la ECG contribuya a que el alumnado desarrolle tanto un interés social global como su propia identidad 

como ser humano que se enmarca en un proceso de globalización y que, por tanto, ha de avanzar como 

ciudadanía cosmopolita sin perder de vista sus raíces y su cultura. En este sentido, este enfoque facilita que el 

estudiantado amplíe la mirada al reflexionar sobre distintos aspectos culturales y sociales, que quizás tengan 

poco que ver con los propios con el fin de formarse como ciudadanía global (Mesa, 2019), a la vez que se 

desarrollan “procesos de acción y de aprendizaje para construir otro mundo posible, más justo, solidario y 

sostenible” (Quintano Nieto, Ortega Gaite, Tejedor Mardomingo, y Ruiz Ruiz, 2019, p. 269). 

Una idea fundamental en la ECG y en la ED es que conceden un papel central a las personas oprimidas y 

a las situaciones sociales que no favorecen su empoderamiento o inclusión en la sociedad. Dichos enfoques 

potencian el empoderamiento de los grupos sociales más desfavorecidos y para ello es importante potenciar 

los temas globales (global issues) en el proceso de enseñanza-aprendizaje. Así, se profundiza en los retos que 

tiene la sociedad, como, por ejemplo, las violaciones de derechos humanos, los problemas ambientales, el 

racismo o la violencia de género. Para superar estos retos es necesario llevar a cabo cambios sociales. En 

este sentido, es importante reflexionar sobre las características de la sociedad actual, tal y como señala Lucio-

Villegas (2015, pp. 14-15):  

“La situación social actual se caracteriza por el aumento de las desigualdades sociales, la pérdida de 

derechos de ciudadanía, el deterioro de los servicios públicos del entramado que conocemos como Estado del 

Bienestar. Frente a esto, me parece evidente que el concepto de oprimido/a sigue siendo un referente que 

permite analizar las injusticias sociales.” 

Estos enfoques educativos van más allá de los objetivos de aprendizaje pues amplían las posibilidades 

sociales y culturales del alumnado tanto dentro como fuera del aula. Así, la educación se entiende como un 

proceso de socialización en el que se aprenden conocimientos, destrezas y valores. Esto justifica que se traten 

temas relacionados con el medio ambiente, los derechos humanos, la interculturalidad, así como aspectos 

relacionados con la justicia social y económica. La diversidad de temas y aspectos que se engloban justifica 
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que la ECG también se denomine cosmopolita, multicultural, planetaria y/o virtual (Evans, Ingram, Macdonald, 

y Weber, 2009). Esto va unido a la Estrategia de Educación de la UNESCO 2014-2021 (UNESCO, 2015b) 

donde el segundo objetivo estratégico es “empoderar a los estudiantes para que sean ciudadanos globales, 

creativos y responsables” (p. 31). 

La ED y la ECG se han trabajado en la enseñanza universitaria española gracias a los excelentes trabajos 

de profesorado comprometido con la transformación social y la construcción de un mundo mejor. En este 

sentido destacan los trabajos de Ortega Carpio, Sianes Castaño, y Cordón Pedregosa (2012), centrados en 

mostrar las posibilidades que la ED aporta al ejercicio de la docencia y la investigación universitaria desde las 

claves de la lucha contra la pobreza. Además, el libro Educar para la Ciudadanía Global en el espacio 

universitario. Buenas prácticas de colaboración entre ONGD y Universidad, editado por las/os mismas/os 

autoras/es en el año 2013, es una contribución importante pues presenta diversos ejemplos de buenas 

prácticas que se han llevado a cabo en la educación superior. Celorio y López de Munain (2012) también tratan 

cómo trabajar la ED en la universidad con el fin de que la educación superior tenga un carácter transformador. 

Los estudios coinciden en que la Universidad debe ser un lugar en el que se va más allá de la adquisición de 

conocimientos; en palabras de Coque Martínez, Ortega Carpio, y Sianes Castaño (2012, p. 90), se ha apostar 

por un modelo de Universidad entendida como “un espacio global formativo, que permita al ser humano un 

desarrollo crítico, científico y riguroso para la comprensión del mundo que le rodea”. 

Tras habernos referido a la ECG y la ED, en este apartado también consideramos importante dedicar unos 

párrafos a los ODS, pues estos tienen un papel importante en la formación de una nueva ciudadanía global. 

Estos ODS surgen porque se observan “retos mundiales derivados de problemáticas ecológicas, económicas 

y sociales” (Dieste, Coma, y Blasco-Serrano, 2019, p. 98). Se trata de medidas para poner fin a la pobreza, 

contribuir a la mejora de la vida de las personas y garantizar la protección del planeta. 

La Asamblea General de Naciones Unidas (2015a, 2015b, 2015c) propuso, en el año 2015, la Agenda 2030 

para el Desarrollo Sostenible con el fin de avanzar en la construcción de un mundo mejor y trabajar por el 

desarrollo tanto en lo económico como en lo social o en lo medioambiental (Ocampo, 2015). 

Los ODS favorecen la construcción de un mundo más justo, humano y sostenible (Acosta Torres y Aguilar 

Balderas, 2018; Medir, Heras, y Magin, 2016). Otra de las ideas cruciales en los ODS es hacer realidad los 

derechos humanos de todas las personas, empoderar a las mujeres y niñas, así como alcanzar la igualdad 

entre los géneros (Londoño-López, 2018; Martínez Lirola, 2020). En definitiva, se trata de ofrecer oportunidades 

para ponerse en el lugar de personas en situaciones desfavorecidas y de generar reflexiones que contribuyan 

a mejorar el planeta, como las relacionadas con el cambio climático o el estado del agua. 

Vincular los ODS con los Derechos Humanos (DDHH) (vid. actividad tercera en sección 4) contribuye a que 

sean considerados como temas transversales que pueden tratarse en todas las disciplinas. En concreto, la 

aplicación de ambos en las aulas enfatiza que la educación es una herramienta fundamental para contribuir al 

desarrollo de todas las facetas de la persona y a la defensa de los DDHH (Prieto Andrés y Sierra Huedo, 2015). 

La Educación Basada en los Derechos Humanos (EBDH) parte de que todos los seres humanos son iguales y 
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deben tener los mismos derechos, de modo que no exista discriminación alguna y se concede importancia a la 

dignidad, tal y como señala Medina Rey (2015, p. 48):  

“(…) la dignidad de la persona – que implica que debe ser tratada como un fin en sí misma y nunca como 

un medio o instrumento – conlleva la necesidad de establecer unos límites al poder económico y defender unos 

derechos que garanticen unas condiciones mínimas dignas para la existencia humana”. 

Tanto los ODS como la ECG y la ED contribuyen a que el alumnado adquiera una visión global del mundo, 

a la vez que se asume un compromiso activo en la construcción de un mundo mejor. Se trata de promover la 

transformación integral de la sociedad por medio de la toma de conciencia y de compromisos activos que lleven 

consigo mejoras sociales (Murga-Menoyo, 2018). En definitiva, se trata de que el alumnado tome conciencia 

de su pertenencia a la comunidad y de que se desarrolle como ciudadanía global, tal y como señala la UNESCO 

(2015b, p. 11): “Global citizenship refers to a sense of belonging to a broader community and common 

humanity”.  

Finalmente, vamos a definir brevemente las competencias sociales pues se pretende potenciarlas con las 

actividades que se presentan en la sección 4. Bisquerra y Pérez (2007, p. 72) las definen como “la capacidad 

para mantener buenas relaciones con otras personas. Esto implica dominar las habilidades sociales, capacidad 

para la comunicación efectiva, respeto, actitudes pro-sociales, asertividad, etc.”. Tallón y Sikora (2011) incluyen 

las siguientes competencias dentro de las sociales: la comprensión de los otros, la conciencia política (hace 

alusión a quién tiene el poder en los grupos), la comunicación, la cooperación, el liderazgo, la influencia y la 

resolución de conflictos. Este tipo de competencias son adecuadas para trabajar el respeto a las diferencias 

tanto en los grupos de trabajo de clase como las diferencias que se observen al contrastar la realidad propia 

con las de otras personas en distintos lugares del planeta. 

3. Contexto, participantes y metodología 

Las actividades que se presentan en la sección siguiente se llevaron a la práctica en Lengua Inglesa V, una 

asignatura troncal del grado en Estudios Ingleses de la Universidad de Alicante. Se imparte en el primer 

cuatrimestre de tercer curso y su fin principal es trabajar las distintas destrezas en inglés para alcanzar un nivel 

avanzado. La asignatura se imparte durante cuatro horas semanales, de las cuales: una se dedica a la escritura 

académica, otra a la gramática y las otras dos a la destreza oral por medio del diseño y la participación del 

alumnado en presentaciones orales y debates cooperativos. 

El alumnado ha estudiado inglés tanto en bachillerato como en los dos cursos anteriores de la carrera, y 

quiere dedicarse a dar clases de inglés o a trabajar en empresas traduciendo o interpretando, 

fundamentalmente. En el curso 2019-2020, hubo 91 personas matriculadas en la asignatura (70 mujeres y 21 

hombres), de las cuales 16 obtuvieron una beca Erasmus y cursaron la asignatura en el extranjero, por lo que 

fueron 75 personas las que vinieron a clase y participaron en las actividades.  

La metodología de este artículo es fundamentalmente cualitativa-descriptiva con carácter exploratorio. Se 

presenta un estudio de caso que consiste en presentar una propuesta de actividades relacionados con los 

ODS. La profesora diseñó las actividades con el fin de trabajar con temas globales en la clase de inglés como 
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lengua extranjera. Además, se pretendía profundizar en los ODS con el fin de que el alumnado profundizara 

en realidades distintas de la propia y en la importancia que tienen los ODS para avanzar en la construcción de 

un mundo mejor. Al final del cuatrimestre se diseñó una encuesta para conocer la opinión del alumnado sobre 

determinados aspectos de la metodología empleada y de la temática de las actividades desarrolladas. 

Con respecto a la metodología docente, la profesora diseñó distintas actividades enmarcadas en la ECG, 

la ED y los ODS con el fin de dotar a la asignatura de contenido social y de poder trabajar competencias 

sociales. La clase se dividió en distintos grupos cooperativos para que el alumnado trabajara con otras 

personas y pudiera lograr un objetivo común. También se optó por la cooperación para fomentar la interacción 

en los grupos y la adquisición de competencias sociales como la escucha activa, la comunicación o la 

cooperación en sí. El alumnado realizó las distintas actividades y, mientras tanto, la profesora tomó notas sobre 

el desarrollo de las mismas, así como de los logros alcanzados y de las dificultades alcanzadas. 

4. Propuesta de actividades y su relación con los ODS 

Las tres actividades que se presentan a continuación fomentan el aprendizaje basado en temas globales 

con el fin de que el alumnado avance en su formación como ciudadanía global. Todas las actividades son 

cooperativas, es decir, se ha de trabajar en colaboración para poder realizarlas. Se optó por presentar las 

actividades como preguntas con el fin de interpelar al alumnado. 

Actividad 1. ¿Cómo resolver problemas de disciplina en las aulas? 

La gran mayoría del alumnado matriculado en la asignatura Lengua Inglesa V quiere ser docente en el 

futuro. Por esta razón, la profesora seleccionó un video en el que se muestran problemas de disciplina en las 

aulas de un centro de enseñanza secundaria y cómo estos están vinculados con la pobreza y la exclusión del 

alumnado. Una vez visto el video, la profesora pidió al alumnado que anotara distintas formas para solucionar 

dichos problemas, los pusiera en común en pequeños grupos y tratara de llegar a un acuerdo sobre la manera 

más acertada para solucionar los problemas de disciplina dentro de las expuestas. Al hacerlo, surgieron 

discrepancias en los grupos porque no todo el alumnado coincidía en la medida que sería la más adecuada 

para solucionar conflictos en el aula. 

Seguidamente, la profesora invitó al alumnado a participar en un debate en el que participó toda la clase 

sobre cómo resolver conflictos en el aula de forma eficaz. Les explicó algunas cuestiones básicas antes de 

empezar a debatir, por ejemplo, la importancia de escuchar a todas las partes implicadas, el empleo de una 

comunicación asertiva y la utilidad de buscar soluciones que beneficien a todas las partes afectadas. Al tener 

en cuenta estas ideas, la profesora observó que las/os estudiantes escuchaban a sus compañeras/os antes de 

expresar su opinión, mientras que en los debates realizados en los grupos había tendencia a interrumpir a otras 

personas. 

Esta práctica pretende contribuir a introducir la importancia de la educación para la paz en la resolución de 

conflictos. Una vez que el alumnado compartió sus ideas, la profesora dialogó con las/os estudiantes sobre la 

importancia de entender los conflictos como oportunidades para crecer y aprender. Además, insistió en que el 
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diálogo juega un lugar fundamental en la resolución de conflictos pues ayuda a entender y respetar diferentes 

puntos de vista de un tema determinado a la vez que se promueve el pensamiento crítico (Kruger, 2012; 

Rothman y Sanderson, 2018). Se promueve también el empleo de lengua positiva para expresar la opinión 

personal, la escucha activa y el respeto a la diversidad de opiniones, entre otros.  

Actividad 2. ¿Cómo integrar a las/os inmigrantes en la sociedad de acogida? 

El alumnado tenía que consultar distintos periódicos en inglés para observar el tipo de noticias relacionadas 

con la inmigración y el modo en que se representaba a los/as inmigrantes. Cada alumna/o seleccionó al menos 

dos noticias que debía poner en común en su grupo. En los grupos se analizaron las características del discurso 

escrito prestando especial atención al modo en que se hacía referencia a las personas que emigran, al empleo 

de oraciones activas o pasivas, a los adjetivos empleados, etc. También se analizaron las imágenes con el fin 

de sistematizar el modo en que se representan los/as inmigrantes en las fotografías y si se contribuía a su 

integración con el grupo mayoritario o, por el contrario, a su exclusión. Para ello, la profesora explicó el modelo 

de gramática visual propuesto por Kress y van Leeuwen (2006), prestando especial atención a los principios 

de composición. 

Una vez que el alumnado había analizado distintas noticias en su grupo de trabajo, preparó un poster 

proponiendo formas de integración de las/os inmigrantes con el grupo mayoritario. La preparación de dicho 

poster tenía varios objetivos: trabajar la creatividad, utilizar vocabulario avanzado relacionado con la 

inmigración, emplear textos reales de la prensa, tomar decisiones sobre cómo organizar la información y poner 

en práctica los principios de composición de la gramática visual explicados en clase. Finalmente, dos personas 

de cada grupo explicaron al resto de la clase lo que habían tratado de comunicar con el poster y las 

conclusiones a las que habían llegado en lo relacionado con la representación de los inmigrantes en la prensa 

consultada. 

Actividad 3. ¿Cómo ofrecer soluciones a violaciones de derechos humanos? 

Consideramos que los DDHH ocupan un lugar central en la formación de ciudadanía, de ahí que 

decidiéramos preparar una práctica relacionada con los mismos. Concurrimos con Fry (2015, p. 112) en que 

“Human rights education should be an integral part of citizenship and civics education which itself is a 

fundamental element of a genuine liberal education”. 

La profesora dividió al alumnado en grupos y le pidió que anotara sus conocimientos sobre los DDHH, 

personas famosas destacadas en la defensa de los DDHH y vocabulario relacionado con el tema. Una vez que 

los distintos grupos compartieron sus respuestas, la profesora repartió en cada grupo una copia de la 

Declaración Universal de los Derechos Humanos (1948); se leyeron todos en voz alta y seguidamente, cada 

grupo se centró en discutir situaciones en las que no son respetados los cinco derechos humanos asignados. 

Después se eligió uno de los DDHH para representar delante de toda la clase cómo es violado en una situación 

determinada. En la siguiente tabla se enumeran los DDHH elegidos por el alumnado y el modo en que se 

representaron. 
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Tabla 1 - Representaciones en clase de violaciones de DDHH. 

Con esta actividad se introduce la EBDH en la enseñanza universitaria por sus aportes a la formación de 

ciudadanía global (Medina Rey, 2015). Además, esta práctica permite al alumnado aprender vocabulario 

avanzado relacionado con los DDHH, el desarrollo de empatía hacia personas que sufren diferentes situaciones 

sociales injustas y la adquisición de competencias sociales.  

Al acabar las representaciones hubo un debate en clase para que el alumnado discutiera sobre las posibles 

soluciones para resolver las violaciones de DDHH representadas con el fin de avanzar en la construcción de 

sociedades más justas. El alumnado también expresó cómo se había sentido en las representaciones y cómo 

esto había contribuido a ponerse en el lugar de otras personas que sufren discriminación o exclusión. 

De entre los distintos ODS, las actividades descritas contribuyen sobre todo a profundizar en los siguientes: 

número 1, 4 y 16. En la siguiente tabla se presentan los ODS y el modo en que cada actividad contribuye a 

potenciarlos: 

Representación de violación de un derecho humano DDHH violado 

Varias personas reciben latigazos mientras trabajan recogiendo 

fruta en el campo. 

DDHH número 4: Nadie estará sometido a 

esclavitud ni a servidumbre.  
 

Una mujer intenta cruzar la frontera entre EEUU y México y un 

policía la detiene al intentar entrar. 
 

DDHH número 9: Nadie podrá ser arbitrariamente 

detenido, preso ni desterrado. 

Dos mujeres muestran que están casadas en España. Esto 

contrasta con las siguientes realidades: dos hombres son 

arrestados por tener una relación sentimental en México; lo mismo 

ocurre con dos mujeres en Tanzania. Finalmente, dos hombres son 

sentenciados a pena de muerte por tener una relación sentimental 

en Irán y tener intención de salir del país para casarse. 

DDHH número 16: Las mujeres y los hombres 

tienen derecho a casarse y fundar una familia. 

Varias personas participan en una manifestación para pedir 

incremento salarial y la policía las arresta. 

DDHH número 19: Todo individuo tiene derecho a 

la libertad de opinión y de expresión. 

Por un lado, se representan niñas que acuden al colegio y reciben 

una educación gratuita. Por otro lado, se representan niñas que 

dejan en colegio a una edad temprana para trabajar u ocuparse de 

la familia. 

DDHH número 26: Toda persona tiene derecho a 

la educación. 

Un grupo de mujeres, un grupo de inmigrantes y un grupo de 

personas que practican el Islam se quejan de ser discriminadas y 

piden que se las acepte tal y como son. 

DDHH número 2: Toda persona tiene los derechos 

y libertades proclamados en esta Declaración, sin 

distinción alguna de raza, color, sexo, idioma, 

religión, opinión política o de cualquier otra índole, 

origen nacional o social, posición económica, 

nacimiento o cualquier otra condición. 
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ODS Forma en que cada actividad potencia el ODS 

ODS 1. Erradicar la pobreza en todas sus 

formas en todo el mundo 
 

Actividad 1: reflexionando sobre cómo el alumnado con problemas de 

disciplina suele vivir en situación de pobreza y exclusión. 

Actividad 2: vinculando la pobreza con una de las causas que lleva a 

las/os inmigrantes a dejar sus países.  

Actividad 3: tomando conciencia de que la pobreza no es compatible 

con las condiciones de vida digna que promulga la declaración de 

DDHH. 
 

ODS 4. Garantizar una educación de 

calidad inclusiva y equitativa, y promover 

las oportunidades de aprendizaje 

permanente para todos 
 

Actividad 1: reflexionando sobre posibles soluciones para resolver 

problemas de disciplina en el aula que no facilita que todo el alumnado 

esté incluido en las actividades que se presenten en clase. 

Actividad 2: tomando conciencia de cómo la educación contribuye a 

integrar a las personas en la sociedad y considerando la educación 

como un derecho de las personas que emigran. 

Actividad 3: tomando conciencia de que la educación es un derecho 

humano y de la importancia de introducir la EBDH en las aulas para 

profundizar en los DDHH. 

ODS 16: Promover sociedades pacíficas e 

inclusivas para el desarrollo sostenible, 

facilitar acceso a la justicia para todos y 

crear instituciones eficaces, responsables 

e inclusivas a todos los niveles. 

Actividad 1: potenciando en la resolución pacífica de conflictos en los 

debates llevados a cabo en clase. 

Actividad 2: profundizando en las formas en que se puede integrar a 

las/os inmigrantes y reflexionando sobre cómo son excluidas/os de la 

justicia y de las instituciones del grupo mayoritario. 

Actividad 3: tomando conciencia de que vivir en paz y respetar la 

justicia está relacionado con varios DDHH (vid. Tabla 1). 
 

Tabla 2 - Relaciones entre los ODS y las actividades propuestas. 

Los ODS trabajados en la asignatura permiten introducir una perspectiva basada en la justicia social en la 

enseñanza universitaria. También favorecen la inclusión de temas globales en el aula, hecho que lleva consigo 

que el alumnado utiliza vocabulario y estructuras sintácticas avanzadas para expresar sus ideas, a la vez que 

profundiza en el pensamiento crítico al contrastar sus ideas con las de los demás.  

Consideramos que las actividades presentadas también contribuyen a potenciar otros ODS, pero por 

cuestiones de espacio nos hemos centrado solo en tres. En sucesivos trabajos pretendemos seguir 

profundizando en la vinculación de los ODS y las actividades propuestas en distintas asignaturas con el fin de 

que el alumnado conozca los ODS y reflexione sobre el modo en que puede aplicarlos a su vida. 
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5. Resultados de la encuesta y discusión 

La encuesta se diseñó para conocer la opinión anónima del alumnado sobre algunos aspectos del proceso 

de enseñanza-aprendizaje y para obtener algunos datos cuantitativos. La respondió todo el alumnado que 

asistió a clase y participó en las actividades, y consta de cinco preguntas.  

Nos llama la atención que al preguntar al alumnado si conocía los enfoques de la ECG y la ED antes de 

que se planteara en esta asignatura, una gran parte ofrece una respuesta negativa; en concreto, el 79%, 

mientras que un 21% responde que sí los conocía. 

En la segunda pregunta se pedía a cada alumna/o su opinión sobre si se consideraba una persona con más 

conciencia global y social tras la realización de las actividades enmarcadas en la EDS y la ED. En este caso, 

un 93% respondió de forma afirmativa, frente a un 7% que respondió lo contrario. Por tanto, consideramos que 

las actividades han sido adecuadas para trabajar temas sociales y que el alumnado avance como ciudadanía 

global.  

Sin embargo, al preguntar a las/os estudiantes si conocían los ODS antes de que se mencionaran en clase, 

de nuevo la gran mayoría, un 86%, responde que no, frente a un 14% que ofrecen respuestas positivas. La 

pregunta 4 plantea al estudiantado si consideraba que enmarcar las actividades en los ODS contribuía a que 

pueda reflexionar sobre su importancia; la gran mayoría, el 96%, responde que sí, y solo un 4% ofrece una 

respuesta negativa. Las respuestas obtenidas en estas dos preguntas nos confirman la necesidad y la 

conveniencia de enmarcar las prácticas docentes en los ODS debido a su importancia en la agenda global 

actual. 

Finalmente, en la pregunta 5 se pide al alumnado que seleccione qué competencias sociales ha 

desarrollado más con las actividades realizadas. Un 68% del alumnado encuestado las marca todas. Del 32% 

que no las marca todas, el 21% elije las competencias comprender a los otros, la comunicación y la 

cooperación, frente a un 11% que selecciona el liderazgo, la influencia y la resolución de conflictos. 

Una propuesta educativa enmarcada en la ECG, ED y los ODS como la presentada en este artículo tiene 

como objetivo fundamental mejorar la conciencia social del alumnado al trabajar con temas transversales 

relacionados con los ODS. Las distintas actividades presentadas han pretendido que el alumnado se desarrolle 

como ciudadanía cosmopolita, abierta a los cambios y las necesidades sociales, además de adquirir los 

conocimientos de la materia. Esto lleva consigo que se tenga una visión del mundo más amplia, se sea más 

consciente de la diversidad, a la vez que se abre la mentalidad y la persona se enriquece (Ortega Carpio, 

Cordón Pedregosa, y Sianes Castaño, 2013). Tanto la ECG como la ED introducen una perspectiva de justicia 

en la educación de cualquier nivel educativo pues ambas potencian la inclusión de las personas con 

independencia de sus diferencias.  

A la hora de trabajar con temas globales en el aula, los debates y los role plays son mucho más efectivos 

que las clases tradicionales basadas en las explicaciones del profesorado y en tomar apuntes. Se potencia, 

por tanto, que el alumnado desarrolle el pensamiento crítico al presentarse en los debates distintas 

perspectivas de entender los temas y distintos puntos de vista por parte del alumnado (Moliní Fernández y 
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Sánchez-González, 2019; Rothman y Sanderson, 2018). Este tipo de actividades favorece que el alumnado 

emplee un lenguaje específico para tratar los temas globales objeto de estudio. Se trabaja por campos 

semánticos que ayuden al alumnado a relacionar unas palabras con otras a la vez que adquiere vocabulario 

nuevo de nivel avanzado que le permite expresarse con fluidez y compartir tanto sus emociones como sus 

opiniones.  

Los temas globales seleccionados contribuyen a introducir una perspectiva de justicia en la clase de inglés 

como lengua extranjera. Las/os alumnas/os, por tanto, toman conciencia de que sus acciones contribuyen a 

que el mundo siga como está o, si asumen un compromiso activo, de alguna manera pueden contribuir a su 

transformación. Se pretende que las actividades descritas ayuden a desarrollar la habilidad para poder 

comprender realidades sociales distintas de la propia. Así, contribuirán a desterrar tanto prejuicios como 

estereotipos que limitan al alumnado en actitudes etnocéntricas y en realidades personales. En este sentido, 

se potencia la adquisición de competencias sociales que contribuyen a que el alumnado tenga una visión más 

amplia a la vez que mejora su compromiso social. 

Las tres actividades favorecen que el alumnado exponga sus argumentos de forma clara y coherente ante 

sus iguales. Además, se fomenta el respeto a la diversidad de opiniones, la cooperación, el liderazgo y la 

comunicación como competencias necesarias en las nuevas generaciones de estudiantes (Ramos, Chiva, y 

Gómez, 2017). En definitiva, nos encontramos ante una propuesta pedagógica que contribuye a desarrollar 

valores y compromiso social con diferentes asuntos globales que mejorarían el planeta como los presentados 

en los ODS. 

El estudio que presentamos tiene limitaciones pues consiste en la puesta en práctica de actividades 

enmarcadas en la ECG, la ED y los ODS en una asignatura del grado en Estudios Ingleses. Sin embargo, con 

esta experiencia pretendemos ofrecer un ejemplo de actividades que pueda servir de modelo para otras 

asignaturas, debido al carácter transversal de la temática de las mismas. Consideramos fundamental introducir 

temas sociales en las aulas debido a la necesidad de establecer relaciones entre lo que se enseña y lo que 

ocurre en la sociedad. Las actividades también favorecen la integración de las distintas destrezas de la lengua 

inglesa, por lo que nuestra propuesta educativa es integral pues va más allá de la adquisición de 

conocimientos.  

6. Conclusiones 

Las actividades presentadas favorecen el desarrollo del alumnado como ciudadanía global pues contribuyen 

a concienciar sobre realidades sociales distintas de la propia en las que se observan situaciones injustas que 

es necesario mejorar. Tanto la temática de las actividades como el trabajo cooperativo en los grupos 

contribuyen a la adquisición de competencias sociales que el alumnado podrá aplicar tanto a su vida laboral 

como personal. Así, se potencia tanto la responsabilidad social como la ciudadanía global del alumnado. 

Es destacable que casi la totalidad de las/os encuestadas/os considere que al finalizar el proceso de 

enseñanza-aprendizaje tiene más conciencia global (93%) pues este dato indica que las actividades de 

contenido social llevadas a cabo han contribuido no solo a que el alumnado trabajara las distintas destrezas 
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de la lengua inglesa sino también a la adquisición de competencias sociales que le serán de utilidad para su 

futuro como profesional. 

Las prácticas presentadas ayudan al alumnado a tomar conciencia de la importancia de los ODS y su 

relación con las inequidades y asimetrías de poder que existen en la actualidad. Por tanto, los enfoques 

pedagógicos seleccionados y los ODS contribuirán a que el alumnado se posicione y asuma un compromiso 

activo como ciudadanía comprometida en la construcción de un mundo mejor. 
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Apéndice 1. Encuesta 

1. ¿Conocías los enfoques de la educación para la ciudadanía global y la educación para el desarrollo 

antes de que se planteara en esta asignatura? 

       Sí     No 

 

2. ¿Te consideras una persona con más conciencia global y social tras realizar las actividades planteadas 

en clase? 

Sí     No 

 

3. ¿Conocías los ODS antes de que se mencionaran en clase? 

Sí     No 

 

4. ¿Consideras que enmarcar las actividades en los ODS contribuye a que puedas reflexionar sobre su 

importancia? 

Sí     No 

 

5. ¿Cuáles de las siguientes competencias sociales te parece que has desarrollado más con las 

actividades realizadas? 

 

• Comprender a los otros 

• La conciencia política  

• La comunicación 

• La cooperación 

• El liderazgo 

• La influencia  

• La resolución de conflictos 
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EDUCAÇÃO PARA O DESENVOLVIMENTO E 

CIDADANIA GLOBAL: DA SEMÂNTICA À 

PRAGMÁTICA – UMA INTEGRAÇÃO NO 

DISCURSO PEDAGÓGICO 

 Gabriela Barbosa1 

Contextualização do estudo 

A Escola Superior de Educação do Instituto Politécnico de Viana do Castelo foi pioneira, ao nível das 

instituições do ensino superior, na criação de um paradigma para a formação de professores alicerçado em 

valores humanistas assentes na cidadania global, na interculturalidade, na solidariedade e na cooperação. 

Este desiderato desde sempre se refletiu na definição dos desenhos de cursos e matrizes curriculares, nas 

parcerias com a comunidade educativa, nas dinâmicas de mobilização dos docentes e estudantes para ações 

 
1  Doutorada em Didática das Línguas, Escola Superior de Educação, Instituto Politécnico de Viana do Castelo 

(gabriela.mmb@ese.ipvc.pt). Áreas de interesse: Didática do Português; TIC para a educação; Educação para o 
Desenvolvimento; Formação de professores. 

 

Resumo 

A Escola Superior de Educação do Instituto Politécnico de Viana do Castelo, através do Gabinete de Estudos para a Educação e 

Desenvolvimento (GEED), tem sido responsável pela realização de inúmeros projetos ao nível da Cooperação para o Desenvolvimento 

e Educação para o Desenvolvimento. Estes projetos estimulam os docentes e refletem-se nas práticas que implementam no quadro 

da formação de professores. Neste artigo pretendemos mostrar a influência que a formação e a participação em projetos desenvolvidos 

pelo GEED tiveram junto de duas docentes, ao nível da transferência que estas fizeram para o trabalho que realizaram, no âmbito de 

professoras e de orientadoras de projetos de investigação de estudantes de mestrado em ensino, ao nível da integração da Educação 

para o Desenvolvimento e Cidadania Global, nos currículos de Português e História. O estudo desenvolve-se num quadro metodológico 

de cariz descritivo e interpretativo, com design de estudo de caso. Os resultados expressam que a participação das duas docentes 

nas diferentes atividades do GEED influenciou as opções que tomaram no campo pedagógico e nas ações investigativas em que 

envolveram as estudantes. 

Palavras-chave: Educação para o Desenvolvimento e Cidadania Global; Formação de Professores. 
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de compromisso social. Mas o seu programa de ação mais nítido e inequívoco concretiza-se através do 

Gabinete de Estudos para a Educação e Desenvolvimento (GEED), criado em 2000. Passados que estão 

quase 20 anos, o GEED tem sido responsável pela implementação de inúmeros projetos nacionais e 

internacionais, pelo estabelecimento de parcerias e redes, tem participado e colaborado em diversas ações de 

ONG’s e instituições públicas e privadas, tem colaborado na formação de agentes e públicos das mais variadas 

origens e áreas do saber, tem deixado pegadas expressivas e contagiantes em todos os locais por onde anda 

e em todos os atores com quem se envolve. A sua estratégia segue, desde o início, rumos e dimensões de 

ação fundamentalmente ao nível da Cooperação para o Desenvolvimento e da Educação para o 

Desenvolvimento. 

Nos primeiros dez anos, assumem expressão as atividades e os projetos em torno da dimensão da 

Cooperação para o Desenvolvimento, maioritariamente, nos países do Sul. Substanciados pelos laços que a 

história teceu, o GEED participou e dinamizou uma diversidade de projetos e programas contribuindo para a 

melhoria dos processos de cooperação e internacionalização na área da educação e desenvolvimento, e no 

apoio à mobilidade de docentes e agentes de cooperação. Neste âmbito a ação do GEED tomou como objetivo 

a assistência científico-pedagógica a agentes de cooperação e a projetos e iniciativas em desenvolvimento, 

por exemplo, em Angola com o “Programa Saber Mais - Programa de Apoio ao Reforço do Ensino Secundário 

em Angola” (2004 a 2008) e na Guiné-Bissau com o “PASEG II – Programa de Apoio ao Sistema da Educação 

na Guiné-Bissau” (2009 a 2012). Um dos princípios privilegiados foi sempre a relação de proximidade com 

todos os atores envolvidos, concretizadas em ações de visita aos espaços, favorecendo o planeamento situado 

e a definição de estratégias de resolução de problemas em sintonia com as características dos contextos. A 

formação inicial e contínua de professores do Ensino Básico e do Secundário; a formação de quadros de gestão 

das direções da escola; o desenvolvimento da Educação Pré-Escolar e reforço do acesso à língua de ensino; 

a alfabetização de adultos e jovens e escolarização de alfabetizados; a Educação para a Cidadania e reforço 

dos princípios de igualdade de género e outros direitos individuais e coletivos nos valores veiculados pelo 

sistema educativo, foram algumas das atividades realizadas no âmbito destes programas promovidos pelo 

extinto Instituto Português de Apoio ao Desenvolvimento (IPAD). Ainda nesta dimensão o envolvimento em 

projetos como “Projeto Escola Feliz II” na Ilha de Santiago em Cabo Verde, entre 2007-2009, com a parceria 

da Delegação de Educação de Santa Catarina, CIC (Associação para a Cooperação, Intercâmbio e Cultura); 

“Formação de Formadores Nacionais e Regionais do Ensino Primário” em Díli, Baucau, Aileu, Timor-Leste, 

entre 2008-2009, com a parceria da UNICEF Timor-Leste e do Ministério da Educação de Timor-Leste; e o 

Projeto Onjoy realizado na Província de Benguela, entre 2008-2010, envolvendo como parceiro a Christian 

Children's Fund. Com impacto relevante no GEED foi o contrato programa “Educar sem Fronteiras” (ESF), 

financiado pelo Ministério da Ciência Tecnologia e Ensino Superior, que teve como finalidade a captação de 

novos públicos para a cooperação com os países de língua portuguesa, tendo tido uma dimensão de terreno 

muito consistente entre os anos 2004 a 2008 em Angola, em Cabo Verde e na Guiné-Bissau. Uma das ações 

significativas deste contrato programa foi sem dúvida a rede de Centros de Recursos Educar sem Fronteiras 

em Angola na província de Malanje, em Santa Catarina no interior rural da ilha de Santiago em Cabo Verde e 

em Gabu no leste da Guiné-Bissau.  
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As sinergias que resultaram de todos estes projetos, a rede de parcerias e contactos que foram tecidos ao 

longo dos primeiros dez anos, assim como a experiência e a construção de conhecimento e os resultados 

alcançados ditaram o rumo das ações desenvolvidas nos anos seguintes. Com efeito, a experiência adquirida 

pelo GEED e o seu pioneirismo nestas temáticas fez com que, em 2011, tivesse sido convidado pelo então 

Instituto Português de Apoio ao Desenvolvimento (atual CAMÕES, Instituto de Cooperação e da Língua, I.P.) 

para coordenar o processo de acompanhamento e monitorização da Estratégia Nacional de Educação para o 

Desenvolvimento (ENED), abrindo-se assim a possibilidade para a capacitação da Escola Superior de 

Educação em matéria de Educação para o Desenvolvimento (ED). Consequentemente assiste-se à 

recontextualização das práticas do GEED que passam a estar em sincronia com o discurso que Portugal 

assume internacionalmente em matéria de Educação para o Desenvolvimento, em particular no quadro da 

União Europeia. Este posicionamento contagiou diversos atores da ESE-IPVC, docentes, investigadores, 

bolseiros, estudantes, naquilo que foram as formas de intervenção desde então desenvolvidas e os atores e 

públicos mobilizados. Algumas das ações traduziram-se no reforço das temáticas de ED no curriculum da 

formação inicial de professores; na implementação de projetos de ED nos Agrupamentos de escolas; na 

realização de atividades de divulgação da ENED e de outros conteúdos relacionados com ED; na realização 

pelo GEED dos Ciclo de Cinema e dos Cursos Livres; na participação em grupos de investigação e de eventos 

de divulgação científica, entre outros (Coelho, Neves, & Oliveira, 2017; Santos; Silva, & Silva, 2011). Merece 

particular destaque, neste vasto conjunto de atividades empreendidas pelo GEED, a participação no Projeto 

Global Schools2, decorrido entre 2015 e 2018, e no projeto Get Up and Goals3, iniciado em 2017 e com término 

em outubro de 2020. Estes projetos cofinanciados através do Programa DEAR (Development Education and 

Awareness Raising) da Comissão Europeia têm como missão e fundamento potenciar o desenvolvimento de 

respostas de sensibilização, formação e aprendizagem com base nos Objetivos de Desenvolvimento 

Sustentável (ODS), e nos princípios da Educação para o Desenvolvimento e para a Cidadania Global (ED/CG).  

Desde a sua fundação, o GEED envolveu a comunidade docente da ESE-IPVC nos seus projetos e 

atividades, particularmente, docentes com ligação direta à formação inicial e contínua de professores, e a 

maioria pertencente ao Grupo Disciplinar de Educação e Formação de Professores. De forma mais assídua e 

militante ou de modo mais pontual e específico todos assumem a missão e estratégia do GEED, contribuindo 

com os seus saberes especializados para a concretização efetiva dos projetos que abraçam. Tomando como 

referência os valores pelos quais o GEED concretiza as suas ações, alguns destes docentes transferem-nos 

para as dinâmicas da formação de professores, integrando-os nos discursos pedagógicos que caracterizam 

cada unidade curricular.  

Face a esta contextualização, neste trabalho pretendemos mostrar a influência que a formação e os projetos 

desenvolvidos pelo GEED tiveram junto de duas docentes e do modo como elas, na qualidade de orientadoras 

de projetos de investigação e responsáveis pela unidade curricular de Prática de Ensino Supervisionada (PES), 

envolveram estudantes de mestrados de habilitação profissional para o ensino em projetos educativos de 

natureza investigativa de integração da Educação para o Desenvolvimento e Cidadania Global nos currículos 

 
2 Informação para consulta em http://www.ese.ipvc.pt/globalschools/. 
3 Informação para consulta em http://portal.ipvc.pt/portal/page/portal/ese/ese_projectos/ese_projetos_GetUpandGoals. 
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das áreas curriculares. Assim, os objetivos deste estudo são: 1) contextualizar a participação das docentes em 

projetos desenvolvidos no GEED; 2) descrever e perceber como professoras estagiárias de 1.º e 2.º ciclo 

integram as questões da ED/CG no currículo da disciplina de Português e de História; e 3) analisar o modo 

como essas estudantes investigam a integração de ED/CG no currículo de Português e de História.  

Procedimentos metodológicos 

Este estudo foi realizado a partir do trabalho desenvolvido no contexto da formação inicial de professores, 

com professoras estagiárias (PE) a frequentar a unidade curricular (UC) de Prática de Ensino Supervisionada 

(PES) e com duas docentes dessa UC, uma da área curricular de Ensino e Supervisão de Português (DP) e a 

outra da área de Ensino e Supervisão de História e Geografia de Portugal (DHGP). A docente DP tinha 

integrado o projeto Global Schools e tinha já um percurso significativo de cooperação com o GEED; as duas 

colaboravam, no momento, no projeto Get Up And Goals.  

No âmbito da PES, as professoras estagiárias têm de realizar duas tarefas de natureza diferente, uma de 

cariz pedagógico e outra mais investigativa. Relativamente à primeira, as PE têm de pensar a prática 

pedagógica, planificando e regendo aulas de Português e Estudo de Meio Social ou História e Geografia de 

Portugal para contextos reais de ensino do 1.º e 2.º ciclo EB. No tocante à dimensão investigativa, as PE 

aquando da sua integração nos contextos educativos identificam um tema decorrente da prática que será objeto 

de investigação e que decorre sob a orientação de um professor supervisor. Este estudo que as PE realizam 

faz parte do relatório final de PES e é objeto de defesa pública. Na consideração de tal cenário, foi sugerido 

pelas docentes DP e DHGP às PE que previssem a integração da ED/CG nas propostas pedagógicas que 

estavam a planificar para as disciplinas de Português e História. As propostas planificadas seriam 

posteriormente concretizadas nas aulas das turmas que lhes estavam atribuídas para efetivar as regências. A 

aceitação desta sugestão contextualizava a problemática do estudo de investigação que simultaneamente 

teriam de realizar. O propósito que as docentes DP e DHGP pretendiam alcançar era a formação das PE para 

a integração de Educação para o Desenvolvimento e Cidadania Global no currículo das aprendizagens do 

currículo de Português e História. 

Face a esta introdução metodológica, o estudo que apresentamos é assumido pela docente DP, acima 

referida, numa estratégia metodológica de autoestudo. Neste sentido, todo o processo de recolha, análise e 

interpretação de dados é por ela efetuado e da sua responsabilidade. Mobilizou-se para análise o trabalho 

realizado por oito PE no âmbito da integração de ED/CG em regências de Português e História assim como a 

investigação que neste âmbito desenvolveram. Importa esclarecer que no sentido de facilitar as referências às 

intervenções pedagógicas, planificações, trabalhos e atividades das oito PE estabelecemos arbitrariamente 

para cada uma os códigos: PE-A; PE-B; PE-C; PE-D; PE-E; PE-F; PE-G; PE-H. Identifica e contribui para a 

compreensão e economia do texto. Veja-se no quadro 1 a codificação e respetivos trabalhos realizados. 
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PE 
Área curricular da intervenções pedagógicas,                         

planificações, trabalhos e atividades 

Nível de 

escolaridade 
Orientadora 

PE-A 

História - É preciso haver feministas? O estudo do movimento 
feminista nas aulas de História e Geografia de Portugal como 
estratégia de promoção para a Cidadania Global 

6.º ano DHGP 

PE-B 

História - A empatia também se ensina. Um estudo no âmbito da 
Educação para os Direitos Humanos com alunos do 6.º ano de 
escolaridade 

6.º ano DHGP 

PE-C 

História- A Igualdade de Género na promoção de um mundo mais 
justo: o contributo da História e Geografia de Portugal na 
Cidadania Global 

6.º ano DHGP 

PE-D 

História - Abre os olhos e a mente! A aula de História e Geografia 
de Portugal como ponto de partida para promover a Educação 

para a Cidadania Global 
6.º ano DHGP 

PE-E 
Português – Abraçar a poesia para compreender o mundo – um 
estudo com alunos do 6.º ano 6.º ano DP 

PE-F 
Português - Motivar Para Escrever – Um Olhar Mais Global 

4.º ano DP 

PE-G 
Português - A Educação para o Desenvolvimento Global nas 
aprendizagens do Português 3.º ano DP 

PE-H 
Português - O Manual Escolar de Português – uma leitura dos 
textos do ponto de vista da Educação para o Desenvolvimento 6.º ano DP 

Quadro 1 - Codificação e identificação dos trabalhos das PE e respetivas orientadoras. 

 

As evidências de todas estas tarefas estão devidamente explicitadas no relatório de PES de cada uma das 

intervenientes, razão pela qual este foi um dos instrumentos privilegiados da recolha de dados. Os objetos 

deste estudo, em específico, são então quatro relatórios que tiveram foco na disciplina de Português e outros 

quatro na disciplina de História, orientados respetivamente pela DP e pela DHGP. Relativamente aos dados 

para perceber a intervenção das docentes DP e DHGP em projetos desenvolvidos no GEED, consideraram-se 

os produtos desses projetos e o cruzamento dos mesmos com os trabalhos desenvolvidos pelas PE, 

nomeadamente as planificações e reflexões das aulas.  

Em termos metodológicos, o estudo aqui apresentado seguiu um quadro metodológico de cariz descritivo e 

interpretativo na linha de Lincoln, Lynham e Guba (2011) num design de estudo de caso, dado ter-se percebido 
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que seria o mais adequado para que a investigadora através do autoestudo atribuísse significado e verdade 

ao envolvimento que ela e os restantes participantes tiveram ao nível da integração e investigação de ED nos 

currículos disciplinares.  

Processo de análise de dados 

Com base na análise de conteúdo de Bardin (1997), definiu-se a estratégia de análise. Na fase pré-inicial, 

selecionou-se e organizou-se o material que constitui o corpus de análise, depois procedeu-se a uma leitura 

atenta de todos os documentos e, tendo em linha os objetivos do estudo, definiram-se categorias de análise e 

procedeu-se à codificação das unidades do discurso para análise. Neste processo houve a necessidade de 

delinear subcategorias para a categoria B e C, pela diversidade e complexidade de dados encontrados 

(Quadro2). De forma a garantir maior credibilidade e validade ao processo de análise, optamos pela estratégia 

de peer debriefing, tendo para isso sido convidado um colega especialista nas áreas da Cooperação para o 

Desenvolvimento e da Educação para o Desenvolvimento, para ler e ouvir as ideias e preocupações da 

investigadora na linha de Erlandson et al., (1993). 

 

Categorias de Análise dos Dados 

A Participação projetos GEED - evidências da participação 

B 

PE - integração de EDCG nas 

disciplinas de Português e 

História 

b.1. ponto de partida 

b.2. objetivos de aprendizagem 

b.3. atividades/estratégias 

C 

Investigar a integração de 

ED/CG nos currículos 

c.1. pertinência, problemática e questões/objetivos de investigação 

c.2. fundamentação teórica 

c.3. resultados e conclusões 

Quadro 2 - Categorias para a análise de conteúdo. 

Análise e interpretação dos dados 

Nesta secção apresentamos os resultados da análise e interpretação dos resultados, de acordo com cada 

uma das categorias formuladas, indo ao encontro dos objetivos do estudo.  

A) Participação projetos GEED 

Nesta categoria pretendíamos caracterizar o envolvimento das docentes com os projetos do GEED. No 

sentido de tornar esta caracterização o mais objetiva possível optou-se por considerar para análise objetos que 

evidenciavam essas presenças, a saber, produtos difundidos no âmbito dos projetos, memorandos, atas, 

artigos, eventos, emails trocados, entre outros. Privilegiamos na descrição e interpretação dos dados uma 

perspetiva diacrónica. Como já referido anteriormente, as duas docentes envolvidas tiveram graus de 
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participação diferente. A docente/investigadora (DP) com uma história mais prolongada e expressiva e a outra 

colega docente (DHGP) com uma relação mais reduzida no tempo, mas ainda assim, como a seguir veremos, 

com significativa visibilidade ao nível das atividades realizadas.  

A integração da DP no GEED decorreu sempre de convites efetuados pelos colegas/especialistas que 

coordenavam o gabinete e a colaboração que nesse âmbito desenvolveu segue os eixos que nortearam os 

projetos do GEED, numa primeira fase orientados para a Cooperação e Desenvolvimento e numa segunda 

fase na linha da Educação para o Desenvolvimento. Relativamente à primeira fase começa por participar no 

projeto Educar Sem Fronteiras entre 2004-2005. Embora sem grande expressividade, dado o reduzido tempo 

de contacto, esta participação traduziu-se na assessoria pedagógica à criação de materiais e recursos de apoio 

ao estudo da Língua Portuguesa. Numa outra perspetiva, esta colaboração teve a mais valia de colocar a DP 

inquieta e mais atenta às problemáticas vividas em muitos dos países do Sul em situação de pós-conflito, de 

modo especial ao nível das políticas linguísticas e educativas. A seguir, entre 2008/2010, a ação da DP 

desenrola-se no âmbito da supervisão pedagógica de estudantes a realizar os seus estágios de final de curso 

em Cabo Verde. Este trabalho implicou algumas visitas aos contextos de estágio e aí a realização de algumas 

tarefas de formação para agentes locais. O princípio metodológico que a DP seguiu com as estudantes em 

estágio foi a implementação de práticas pedagógicas que tomavam como referência a situação sociolinguística 

de Cabo Verde, valorizando os repertórios linguísticos-comunicativos dos aprendentes, porque facilitadores do 

relacionamento interpessoal e conforto emocional, sobretudo ao nível do público mais jovem, como as crianças 

do ensino pré-escolar (Heugh, 2006; Meissner, 2008). É através do envolvimento nos dois grandes projetos de 

Assistência Técnico-Pedagógica liderados pelo GEED, Programa Saber Mais e o PASEG II (2009/2012) que 

o papel da DP alcança maior relevância e expressão. Desde logo, pelas dimensões e tarefas que realiza. Por 

um lado, a dimensão da cooperação ao nível da assessoria científica-pedagógica aos agentes de cooperação, 

naquilo que foi a formação contínua, a orientação das práticas, a produção de materiais, a supervisão no 

terreno e de modo muito particular na didática do Português como língua de escolaridade num contexto de 

língua não materna e de diversidade linguística; caso da Guiné-Bissau e de Angola. Por outro lado, a dimensão 

investigativa, a imersão que a DP fez nestes projetos, despoletou reflexões e questões inquietantes que 

mereceram um tratamento de cariz mais investigativo que se materializou, entre outros produtos, num projeto 

de doutoramento orientado para construir conhecimentos sobre a didática do Português Língua Segunda.  

A análise que até agora fizemos considera-se particularmente produtiva porque nos faz identificar a linha 

de força que agrega todos os projetos e ações em que a DP participou: a determinação para ações de 

cooperação e desenvolvimento; e a motivação em contribuir para a construção de práticas educativas mais 

solidárias, de valorização dos contextos e das diferenças sociais e culturais das comunidades e de busca 

permanente pela melhoria da educação. Este estímulo desenvolve-se e expande-se aquando do convite que 

a DP recebe para integrar a equipa que no GEED iria participar nos projetos Global Schools e Get Up and 

Goals - projetos europeus liderados pelo Município de Trento (Itália). O Global Schools envolveu autoridades 

locais e outras instituições públicas e da sociedade civil de 10 países europeus. Em Portugal, foi assumido pela 

Escola Superior de Educação através do GEED em parceria com duas Organizações Não-Governamentais 

para o Desenvolvimento: o GRAAL e a Fundação Gonçalo da Silveira. Este projeto tomou como valor principal 

a importância da Educação para a Cidadania Global e definiu como objetivo educativo a integração da ED/CG 
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nos currículos do ensino. Neste quadro, foi elaborado um recurso educativo4 com propostas didáticas para 

abordar temas da área da ED/CG na educação formal, com turmas do 1.º e 2.º ciclos do Ensino Básico. 

Assumindo uma perspetiva metodológica de integração nas diferentes áreas, mobiliza como documento 

orientador o “Referencial de Educação para o Desenvolvimento – educação pré-escolar, ensino básico e ensino 

secundário” (Ministério da Educação, 2016), documento de referência para a integração da ED/CG nos 

currículos escolares. Ao integrar a equipa que produziu este recurso educativo, a DP encontrou uma 

oportunidade de excelência para reconfigurar o discurso pedagógico, incorporando os textos do Referencial e 

colocando-os ao serviço de práticas mais congruentes com uma escola que se quer mais participativa e de 

base mais humanista. Isto significa dizer, que a DP à medida que ia cumprindo as tarefas que lhe estavam 

associadas no âmbito deste projeto, ia-se apropriando dos significados de ED/CG e transferia-os para a esfera 

do seu campo disciplinar, integrando-os numa linguagem mais especializada, o da Didática do Português, 

dando-lhes um novo protagonismo. Importa, ainda, salientar a riqueza e diversidade de experiências que a 

participação neste projeto envolveu, quer ao nível da colaboração e cooperação com os parceiros da equipa 

quer ao nível das vivências e conhecimento que emergiu de todos os eventos e ações produzidas ao longo do 

projeto. 

Para terminar esta primeira categoria de análise, passamos agora a considerar a informação que decorre 

da participação da DP e da DHGP no projeto Get Up and Goals. As duas docentes são convidadas pela 

coordenação do projeto para integrar a equipa de trabalho. Trata-se de um projeto com a duração de 3 anos 

(2017/2020), imbuído da missão a que preside a Agenda 2030 da ONU, nos 17 Objetivos do Desenvolvimento 

Sustentável (ODS), tendo como finalidade a vinculação da ED/CG à educação formal. À semelhança do projeto 

Global Schools, também no Get Up and Goals se pretendeu criar recursos educativos, para apoiar os 

professores a implementar práticas pedagógicas inscritas nas temáticas previstas nos ODS, todavia, neste 

projeto, os temas estavam à partida definidos, a saber: Migrações, Alterações Climáticas, Género e 

Desigualdades Mundiais. Metodologicamente havia que conceber unidades de ensino aprendizagem que 

agregavam três dimensões: o conhecimento científico inerente a cada tema, o conhecimento didático 

específico para a exploração de cada tópico e o conhecimento pedagógico geral, em que se previa a 

monitorização do conhecimento do aluno, as ferramentas e instrumentos de avaliação dos conhecimentos. Na 

sequência, e na ordem do que discutimos acima, o envolvimento da DP e da DHGP neste projeto veio reforçar 

e fortalecer a importância da integração do discurso de ED/CG no planeamento de uma didática específica, 

que se instaura também como um locus de atualização de significados e de comunicação privilegiada. 

 B) PE - integração de ED/CG nas disciplinas de Português e História 

Nesta categoria pretendeu-se responder ao tópico implicado no objetivo 2 do nosso estudo: descrever e 

perceber como as PE integram as questões de ED/CG nos currículos das disciplinas de Português e História 

no 1.º e 2.º ciclo do ensino básico. Quisemos encontrar marcadores claros e bem explícitos do trabalho 

pedagógico efetivamente realizado pelas PE com os seus alunos. Ao analisar os dados identificamos 

 
4 http://www.globalschools.education/Project/Languages/Portuguese/Novo-Recurso-Educativo_-Global-Schools.-

Propostas-de-integracao-curricular-da-Educacao-para-o-Desenvolvimento-e-Cidadania-Global-no-1.1-e-2.1-CEB. 

http://www.globalschools.education/Project/Languages/Portuguese/Novo-Recurso-Educativo_-Global-Schools.-Propostas-de-integracao-curricular-da-Educacao-para-o-Desenvolvimento-e-Cidadania-Global-no-1.1-e-2.1-CEB
http://www.globalschools.education/Project/Languages/Portuguese/Novo-Recurso-Educativo_-Global-Schools.-Propostas-de-integracao-curricular-da-Educacao-para-o-Desenvolvimento-e-Cidadania-Global-no-1.1-e-2.1-CEB
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informação que se distribuía por três níveis diferentes de especificação, deste modo, optamos por criar as três 

subcategorias já anunciadas no quadro 2.  

Relativamente à primeira subcategoria: b.1. ponto de partida, quisemos saber que tema, tópicos ou domínio 

curricular emerge como estímulo e leitmotiv para a planificação pedagógica. Os dados que analisamos deixam 

perceber que a seleção pelas PE do tema de partida foi alcançada de dois modos diferentes. Com efeito, seis 

das PE localizam o tema/tópico nos conteúdos/domínios programáticos da disciplina. É a partir das orientações 

do programa que as PE, motivadas para o discurso de ED/CG, planificam a abordagem pedagógica. Fica óbvio 

que elas fazem uma leitura do programa disciplinar colocando a lente de ED/CG, estabelecendo conexões 

lógicas e contextualizadas e desenvolvendo o cenário de aprendizagem. É assim que a PE-A através do 

conteúdo do programa de História “Pós 25 de abril de 1974” estabelece a ligação com Igualdade de Géneros 

e conquistas do movimento feminista em Portugal. No trabalho da PE-C, é o conteúdo disciplinar “Portugal no 

século XX” que estabelece relação com a temática da Igualdade de Géneros. Por sua vez, a PE-D, mobiliza 

para o tópico “Espaços em que Portugal se Integra”, a discussão em torno da União Europeia, a globalidade, 

consequências e paisagens políticas, e desde logo, o discurso à volta da problemática dos fluxos migratórios, 

e de modo particular os refugiados da guerra. Já a PE-B através do tópico “O mundo mais perto de nós” 

estabelece conexões com a globalização e crescente complexidade das sociedades humanas. A mesma linha 

de orientação foi identificada nos trabalhos de Português: PE-E e PE-F. Todavia, decorrente da organização 

do discurso programático por domínios de aprendizagem da língua e não por temas ou conteúdos, as PE fazem 

a abordagem pedagógica pela seleção de um domínio específico. É a partir de esta ancoragem que situam as 

temáticas de ED/CG. Assim, a proposta da PE-E cimenta-se no domínio da Educação Literária e com este 

objeto de estudo implica os alunos nas temáticas de ED/CG; e na proposta da PE-F é o domínio da Escrita e 

as estratégias de motivação para escrever que servem de fundamento para a integração de ED/CG. 

Relativamente às propostas PE-G e PE-H, o ponto de partida foi identificado na temática de ED/CG. As PE 

partem do Referencial de Educação para o Desenvolvimento para suportar o planeamento e implementação 

das aprendizagens do Português. Aquilo que o conjunto de todos estes dados significa é que 

independentemente do modo como emerge o ponto de partida, as temáticas de ED/CG surgem em todas as 

propostas articuladas com os conteúdos e domínios disciplinares em causa.  

Na consideração dos dados na subcategoria b.2. objetivos de aprendizagem, focamos a análise na 

formulação dos objetivos de aprendizagem que surgiam nas propostas das PE. A explicitação de objetivos 

constitutivos do discurso programático de cada uma das disciplinas é muito objetiva. Este indicador é esperado 

e não nos suscita discussão, trata-se efetivamente do modo como as PE percebem a planificação das 

aprendizagens, e, neste sentido, têm de evidenciar de modo transparente e coerente a intencionalidade 

educativa. Relativamente aos objetivos de ED/CG, percebeu-se que as PE seguiram um procedimento idêntico 

e registam nas planificações as aprendizagens que têm como intenção os alunos realizar. A este respeito, foi 

curioso verificar que alguns dos objetivos de ED/CG definidos pelas PE são transversais a várias propostas 

independentemente de serem de Português ou História. Nem sempre formulados com a redação exata que 

consta no Referencial de Educação para o Desenvolvimento, mas em jeito de paráfrase, estes são alguns dos 

objetivos gerais mais destacados pelas PE: compreender a justiça social como um processo que exige o 

esforço continuado de todas as pessoas, instituições e comunidades; compreender que a construção da paz 
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exige o esforço continuado de todas as pessoas, instituições e comunidades; compreender os vários tipos de 

situações de insegurança, violência, guerra e ausência de paz; e reconhecer o respeito pelos direitos humanos 

como imperativo para a implementação de políticas coerentes de combate às desigualdades, à pobreza e à 

exclusão social. A valorização que se percebe que dão às temáticas da guerra, da paz, da justiça social, do 

racismo, da igualdade de género, são temas recorrentes nas propostas, e interpretados, por nós, como 

indiciadores da importância que as PE atribuem ao discurso de ED/CG na capacitação dos alunos para 

assumirem participações comprometidas com a sociedade e atitudes de empatia e respeito por todos. 

Entretanto, são múltiplas as formas de concretização destes objetivos. Na subcategoria b.3. 

atividades/estratégias, fizemos uma análise às dinâmicas implementadas em aula. De uma maneira geral pode 

dizer-se que há uma tendência clara na maioria das práticas: a opção por metodologias ativas de 

aprendizagem, que colocam o aluno como ator implicado no processo das tarefas de aula. Os alunos são 

estimulados a participar, a pesquisar, a pensar criticamente sobre os assuntos, a analisar situações reais e a 

propor soluções. Trabalham de forma cooperativa e colaborativa, envolvem públicos diferenciados. Realizam 

projetos e utilizam muitos recursos digitais. Uma análise mais detalhada mostrou, ainda, que as PE recorrem 

a muitos conteúdos de ED/CG divulgados nas plataformas de organizações, ONG, instituições e organismos 

vários, como a UNESCO, a UNICEF, o Ministério a Educação, a RTP, e aos recursos produzidos no âmbito do 

projeto Global Schools, como o manual Propostas de integração curricular da Educação para o 

Desenvolvimento e Cidadania Global no 1.º e 2.º CEB. Utilizam também textos literários e jornalísticos, fontes 

documentais históricas, vídeos e reportagens; realizam entrevistas e conversam com especialistas, fazem 

eventos na comunidade educativa, e divertem-se a aprender. Criaram-se cenários de aprendizagem criativos, 

ricos ao nível das experiências e da valorização do conhecimento e das competências inter-relacionais, 

constituintes fundamentais para os valores da ED/CG. 

Para terminar este plano de análise, diremos que as PE cumprem as orientações do discurso pedagógico, 

mas fazem-no de modo crítico, com temas e questões relevantes fundamentais para promover nos alunos 

atitudes em convergência com os pressupostos da educação para a cidadania global, numa perspetiva 

interdisciplinar e até transdisciplinar (European Commission, 2018). As PE revelam motivação e familiaridade 

com estas perspetivas de intervenção pedagógica e deixam perceber competências para a integração e 

inclusão de ED/CG nas suas práticas pedagógicas. 

 C) Investigar a integração de ED/CG nos currículos 

Como referido em cima, no tópico “procedimentos metodológicos”, as PE no âmbito das PES têm de realizar 

um estudo de investigação, cujo tema decorre da sua prática pedagógica e que é posteriormente sujeito a uma 

prova pública. É sobre esta dimensão de cariz investigativo que situamos agora a análise dos dados na 

categoria C. Seguindo o procedimento que adotamos na categoria anterior, sentimos necessidade de definir 

três subcategorias para melhor tratar a informação que os dados forneciam (Quadro 2). 

Na consideração da subcategoria: c.1. pertinência, problemática da investigação – tivemos como objetivo 

perceber como as PE problematizam os temas que se propõem investigar e como justificam a pertinência dos 

mesmos. A argumentação que se verifica em todos os estudos é que a pertinência é sempre realçada pela 
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transversalidade dos temas de ED/CG nas diferentes áreas curriculares. Vejamos de modo particular algumas 

citações desses estudos, (com sublinhados e supressões nossas): 

PE-A: 

“De entre todas as preocupações que estão envolvidas na Educação para a Cidadania, há uma que merece 

um destaque especial, dado ser um problema atual e que importa que seja combatido por todos: a luta pela 

igualdade de direitos para homens e mulheres. Deste modo, elegemos o Feminismo como movimento que 

procurou combater as diferenças existentes entre os géneros (. . .). As questões envoltas da equidade e justiça 

social serão sempre atuais na sociedade até que estas se alcancem em plenitude. Procurar alcançar a 

igualdade, sem distinção de género, revela-se uma temática em que todos têm algo a refletir, é sem dúvida um 

assunto preocupante em todo o mundo. Para isso torna-se crucial perceber o papel da mulher na sociedade 

ao longo da História, no sentido de conseguir sensibilizar os alunos para as lutas feministas bem como 

consciencializá-los para a importância do papel da mulher que cada um pode desempenhar na procura de 

igualdade e justiça sociais” (Barbosa, A. 2020, pp. 57-58). 

PE-B: 

“Os alunos utilizam todos os dias as tecnologias, telemóveis, computadores e tablets, e grande parte das 

vezes não conhecem a sua origem, o que está por trás desses dispositivos que tomam conta do seu quotidiano, 

quer seja para comunicar, jogar ou pesquisar. (. . .). É relevante que os alunos, como cidadãos do mundo, 

estejam conscientes dos impactos que os bens que utilizam possuem (. . .). É necessário reconhecer os 

problemas que afetam o planeta, é fundamental acordar para a realidade e pensar em respostas, em soluções 

para melhorar o mundo onde vivemos, torná-lo mais justo e equilibrado. A dificuldade em nos colocarmos no 

lugar do outro faz com que, em pleno século XXI, ainda vivamos num lugar desigual, onde os países 

desenvolvidos se aproveitam da fragilidade dos países em desenvolvimento para seu benefício. É também por 

isto que é importante os alunos conhecerem e mudarem as suas perspetivas, prepará-los para um mundo real, 

consciencializá-los de que existem desequilíbrios no mundo e que algo pode e deve ser feito e que cada um 

de nós, na sua esfera individual, pode mudar. Por pouco que seja o contributo, se muitos o fizerem estaremos 

certamente a contribuir por um mundo mais justo. Fazer crescer a vontade de mudar o que é injusto é 

fundamental se queremos viver num mundo melhor, num planeta mais justo e equitativo” (Barbosa, M. 2019, 

pp. 42.43). 

PE-C: 

“Apesar de todas as temáticas abrangidas pela ED serem de extrema importância, optamos por trabalhar a 

Igualdade de Género dada a importância que o tema mantém na atualidade. A Organização das Nações Unidas 

coloca-o como o quinto objetivo do desenvolvimento Sustentável, reconhecendo a importância de se continuar 

a lutar contra todas as formas de discriminação e violência infligidas a mulheres e meninas, em toda parte. (. . 

.). É importante que os nossos alunos tomem consciência que a desigualdade de géneros é uma questão que 

se prolonga há gerações e que deve ser urgentemente combatida, pois impede o desenvolvimento mundial. 

Para tal, devem ser abandonados pensamentos de inferiorização e estereótipos que tornam o ser humano 

prisioneiro das representações sociais, pois cada indivíduo é único e tem direito às suas escolhas, gostos e 
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preferências. Os estudantes devem compreender que, mais tarde, serão a geração adulta, logo, poderão ser 

eles a fazer a diferença desde cedo apoiando a Igualdade de Género como o caminho que os guiará a um 

mundo mais equitativo” (Tavares, J. 2019, pp. 42-42). 

PE-D: 

“Atendendo ao contexto da atual guerra na Síria, a presença dos refugiados na Europa (inclusive em 

Portugal) tem motivado diversas e distintas posições no que respeita à permanência destes nos países 

europeus. (. . .), através dos meios de comunicação social, chegam a todo o momento informações sobre a 

violação dos direitos humanos cometida nos países em guerra, como a Síria. Não fosse suficiente todo esse 

sofrimento, quando os refugiados chegam aos países europeus de destino, após uma jornada de perigos e 

incertezas, ainda se deparam com mais injustiças cometidas contra eles. É justo interrogarmo-nos: Não é um 

dos objetivos da União Europeia (UE) lutar contra a exclusão social e a discriminação? Não são objetivos da 

UE promover a paz e garantir a liberdade, a segurança e a justiça? Não está a União Europeia assente nos 

valores da dignidade do ser humano, da liberdade, da democracia, da igualdade e dos direitos humanos? Onde 

está tudo isto quando a Europa fecha as suas fronteiras à chegada de refugiados? Onde se verifica tudo isto 

quando países membros da União Europeia se recusam a acolher refugiados? Queremos ser a Europa que 

deixa morrer ou a Europa que salva? Os nossos alunos nem sempre estão conscientes da gravidade deste 

problema, pelo que é necessário que este assunto seja trabalhado, no sentido de os tornar mais conscientes, 

mais preocupados e com a noção clara de que cada um de nós tem um papel a desempenhar, por mais 

pequeno que seja, para fazer do mundo um lugar melhor” (Caramalho, D. 2018. pp. 41-42). 

PE-E: 

“No âmbito da Educação Literária procura-se formar leitores capazes de interagir de forma eficaz e produtiva 

com o texto e tomando consciência para o modo como os temas, as experiências e os valores podem ser 

representados pela literatura. Pretende-se não só fomentar o gosto pela leitura e construção de sentidos à 

volta do texto poético, como também, através do olhar da poesia, discutir/refletir acerca de assuntos e 

problemáticas pertinentes que caracterizam e afetam a sociedade atual. Deste modo, a principal questão sob 

qual esta investigação se debruçou foi definida baseada na comunhão entre o prazer e fruição do texto poético, 

e a transmissão de valores culturais e civilizacionais, cruciais para a formação de um cidadão consciente de si 

e dos problemas que afetam o mundo” (Barbeitos, R. 2018, pp. 23-24). 

PE-F: 

“Esta investigação visa promover o gosto pela escrita através da redação de pequenas histórias. Aliado a 

este facto, encontra-se ainda a sensibilização para alguns dos tópicos presentes no “Referencial da Educação 

para o Desenvolvimento”. Perceber se uma causa de natureza social envolve, motiva e desenvolve nos alunos 

o gosto por atividades de escrita” (Alves, D. 2018. Pp. 23-24). 
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PE-G: 

“Não estando prescrito de modo explícito nos programas do Ensino Básico de Português a presença de 

temas inerentes a um trabalho orientado para Educação para o Desenvolvimento, é fundamental que cada 

professor no âmbito da sua prática o integre de modo efetivo na planificação da sala de aula. Esta problemática 

levanta algumas dúvidas e inquietações. Desde logo, como fazê-lo? Os recursos, materiais pedagógicos, 

manuais escolares, habitualmente disponibilizados aos professores não contemplam, ainda, modos de 

intervenção pedagógica para a integração de ED no currículo. Este é um trabalho que nos desafiamos a fazer, 

planificar uma proposta de intervenção pedagógica que agregasse objetivos de ED com objetivos de 

aprendizagem do Português. Tomamos como suporte o referencial de ED (Torres, et al., 2016), as metas 

curriculares e o programa do Português (PMCPEB, 2015). Perceber como se pode operacionalizar a integração 

de ED com aprendizagens do Português é o foco deste trabalho de investigação” (Oliveira, C. 2018. P.40). 

PE-H: 

“O manual escolar ocupa um lugar central enquanto dispositivo pedagógico de referência nos processos de 

ensino e de aprendizagem, continua a ser o suporte de aprendizagem mais difundido e o principal mediador 

das aprendizagens. Pretende-se trazer os manuais escolares para o centro da discussão e contribuir para o 

envolvimento de questões de Educação para o Desenvolvimentos nesses recursos tão presentes na sala de 

aula. O objetivo principal deste estudo foi compreender de que forma os textos e atividades a ele associadas 

presentes no manual de Português promovem situações de Educação para o Desenvolvimento” (Rebouço, C. 

2018. p.38). 

Face ao conjunto das citações é inquestionável o espaço que a dimensão dos conteúdos de ED/CG assume 

nestes trabalhos. Ela define-se como objeto de investigação fundamentalmente para criar conhecimento 

pedagógico facilitador da promoção e integração de abordagens transversais e interdisciplinares de ED/CG, 

face à ausência de estudos similares no quadro das didáticas específicas de Português e História para os 

níveis de ensino considerados.  

Relativamente a esta subcategoria c.2. fundamentação teórica, uma apreciação nos merece ser assinalada 

logo de partida: as investigadoras estruturam a fundamentação teórica essencialmente em três tópicos ou 

seções essenciais, um tópico focado na área disciplinar em que o estudo se realiza, um segundo tópico alusivo 

à ED/CG e um terceiro tópico focalizado no objetivo específico do estudo. Outro aspeto comum a todos os 

estudos diz respeito aos textos convocados pelas investigadoras para o enquadramento concetual das 

temáticas de ED/CG, com destaque para os documentos e referenciais da Estratégia Nacional de Educação 

para a Cidadania (2017); Perfil dos alunos à saída da escolaridade obrigatória (2017); Referencial de educação 

para o desenvolvimento – Educação Pré-Escolar, Ensino Básico e Secundário (2016), e para a consulta de 

portais, plataformas, websites de organismos internacionais e nacionais como a UNESCO, ONU, Fundação 

Gonçalo da Silveira, CIDAC, Plataforma Portuguesa das ONGD, Global Schools. Numa análise mais detalhada 

ao processo de análise dos textos acima referidos, podemos identificar uma série de designações e palavras-

chave que nortearam o enquadramento. Assim, foram identificadas 96 entradas para a expressão nominal 

“Cidadania Global”, 41 para “Educação para a Cidadania”, 25 para a sigla “ECG”, 100 para a palavra 
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“Cidadania” e 300 para “Educar para o Desenvolvimento”, nesta forma ou através da sigla ED. A palavra 

“Referencial Educação para o Desenvolvimento” na aceção de documento surge 22 vezes. Esta produtividade 

lexical, absolutamente extraordinária, vem confirmar a tendência que temos vindo a expor ao longo de toda a 

análise, a relevância de ED/CG ao nível do quadro concetual e teórico do estudo. Por último, é legítimo dizer 

que a maioria das referências bibliográficas apresentadas vão ao encontro das sugestões que as docentes 

orientadoras, no caso DP e DHGP fazem para com as suas orientandas. 

Terminamos este nível de análise com a subcategoria c.3. resultados e conclusões. A introdução, nesta 

subcategoria, revelou algo que, de outros ângulos já tínhamos percebido. De facto, ao considerarmos as 

conclusões a que PE, na qualidade de investigadoras, chegam no âmbito da investigação que se propuseram 

a fazer e das questões e objetivos de investigação que delinearam, verificámos que elas vão no mesmo sentido 

– educar  para o desenvolvimento e para a cidadania global é um processo que encontra condições favoráveis 

na integração curricular; as temáticas de ED/CG motivam e deixam os alunos com índices de participação 

elevados; os alunos desenvolvem aprendizagens e ganham mais conhecimentos e competências; trabalhar 

pedagogicamente ED/CG é complexo e exige saberes acrescidos aos professores; fazer investigação no 

âmbito de ED/CG é desafiante e compensador e promove o conhecimento científico. 

Reflexão final 

O título escolhido para este trabalho - Educação para o Desenvolvimento e Cidadania Global: da semântica 

à pragmática – uma integração no discurso pedagógico - pretende evidenciar a forma como significados podem 

ser (re)construídos em função do uso específico e contextual em que se atualizam. Assim, implícita na 

designação “Educação para o Desenvolvimento e Cidadania Global” encontra-se um conjunto de conceitos e 

unidades lexicais cujos significados têm sido construídos no quadro da investigação e evolução dos fenómenos 

e problemas globais. A compreensão destes conceitos extrapola o âmbito da semasiologia entrando no domínio 

da pragmática e da relação da linguagem com os utilizadores e contextos de uso, favorecendo a emergência 

de discursos mais especializados, caso do discurso pedagógico. É esta situação que consideramos aplicar-se 

no estudo, há um discurso de ED/CG que é acedido pela DP e pela DHGP e à medida que vai sendo lido e 

reinterpretando, no âmbito dos processos de convivência com a realidade dos projetos do GEED, esse discurso 

vai-se transferindo e integrando, para outras esferas, não apenas de reprodução, mas igualmente de 

reatualização, como é o caso da formação de professores para o ensino do Português e da História. De facto, 

ficou claramente expresso nos dados que a participação das duas docentes nas diferentes atividades do GEED 

influenciou de forma inequívoca algumas das opções que tomaram no campo pedagógico. Conduziram e 

orientaram as PE na criação de cenários de aprendizagem mais críticos e desafiantes à luz das grandes 

questões do século XXI, tal como destacado nas políticas educativas europeias (European Comission, 2018) 

e no documento Perfil dos alunos para o século XXI (Ministério da Educação, 2018); sobre estes aspetos 

demos prova na categoria B ) PE - integração de ED/CG nas disciplinas de Português e História; e na categoria 

C) Investigar a integração de ED/CG nos currículos. Ainda assim, não queremos terminar este segmento que 

chamamos de “Reflexão Final” sem realçar a importância de se investir cada vez mais na capacitação de 

professores para educar para o valor da dignidade humana, para a justiça e paz no âmbito das exigências de 

uma sociedade globalizada. A construção de conhecimento científico no âmbito da investigação em educação 
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e o desenvolvimento de projetos que convocam diversos recursos e especialistas são caminhos que se 

mostram produtivos para esse desiderato, como disso é exemplo o GEED e a Escola Superior de Educação 

do Instituto Politécnico de Viana do Castelo. 

  



 

 

74                                                          Sinergias – diálogos educativos para a transformação social | junho 2020 – n.º 10 

Referências Bibliográficas 

• Alves, D. (2018). Motivar para escrever: um olhar mais global. (Dissertação de Mestrado). Consultado em 

http://hdl.handle.net/20.500.11960/2069.  

• Barbosa, A. (2020). É preciso haver feministas? O estudo do movimento feminista nas aulas de História e 

Geografia de Portugal como estratégia de promoção para a Cidadania Global. (Dissertação de Mestrado). 

Consultado em http://hdl.handle.net/20.500.11960/2319.  

• Barbosa, M. (2018). A empatia também se ensina. Um estudo no âmbito da Educação para os Direitos 

Humanos com alunos do 6.º ano de escolaridade. (Dissertação de Mestrado). Consultado em 

http://hdl.handle.net/20.500.11960/2122.  

• Barbeitos, R. (2018). Abraçar a poesia para compreender o mundo: um estudo com alunos do 6.º ano. 

(Dissertação de Mestrado). http://hdl.handle.net/20.500.11960/2120.  

• Bardin, L. (1977). Análise de conteúdo. São Paulo: Edições 70. Livraria Martins Fontes.  

• Caramalho, D. (2018). Abre os olhos e a mente! A aula de História e Geografia de Portugal como ponto de 

partida para promover a Educação para a Cidadania Global. (Dissertação de Mestrado). Consultado em 

http://hdl.handle.net/20.500.11960/2121.  

• Coelho, L. S., Neves, L., & Oliveira, J. (2017). Gabinete de estudos para a educação e desenvolvimento: 

aprendizagens de um caminho percorrido. Diálogos com a arte. Revista de arte, cultura e educação, 7, 

61-80.  

• Drummond de Andrade, C. (2003). Poesia completa. Rio de Janeiro: Nova Aguilar. 

• Direção Geral de Educação (2017). Estratégia Nacional de Educação para a Cidadania. Disponível em 

http://www.dge.mec.pt/sites/default/files/Projetos_Curriculares/Aprendizagens_Essenciais/estrategia_cidadan

ia_original.pdf. 

• Erlandson, D. A., Harris, E. L., Skipper, B. L., & Allen, S. D. (1993). Doing naturalistic inquiry:  a guide to 

methods. Newbury Park, CA: Sage Publications, Inc. 

• European Commission. (2018). Proposal for a council recommendation on key competences for lifelong 

learning. Brussels: European Commission. Disponível em: 

https://ec.europa.eu/transparency/regdoc/rep/1/2018/EN/COM-2018-24-F1-EN-MAIN-PART-1.PDF.   

• Heugh, K. (2006). Théorie et pratique: Modèles de langues d’enseignement en Afrique: recherche, conception, 

prise de décision, et résultats. In Hassana Alidou, Aliou Boly, Birgit Brock-Utne, Yaya Satina Diallo, Kathleen 

Heugh, Ekkehard Wolff. Optimiser l’apprentissage et l’éducation en Afrique – le facteur langue: Étude/bilan sur 

l’enseignement en langue maternelle (LM) et l’éducation bilingue (EBL) en Afrique sub-saharienne. Edição: 

ADES/GTZ/Unesco. 

• Lincoln, Y., Lynham, S., & Guba, E. (2011). Paradigmatic controversies, contradictions, and emerging 

confluences, revisited. In N. K. Denzin, & Y. S. Lincoln (Eds.). The sage handbook of qualitative research (pp. 

97-128). London: Thousand Oaks, CA: Sage Publications, Inc. 

• Ministério da Educação. (2018). Aprendizagens essenciais| Articulação com o perfil dos alunos. Lisboa: 

Direção-Geral da Educação. Consultado em https://www.dge.mec.pt/aprendizagens-essenciais.  

• Ministério da Educação. (2016). Referencial de educação para o desenvolvimento – Educação Pré-Escolar, 

Ensino Básico e Secundário. Portugal: Ministério da Educação. 

• ENED (2009). Despacho n.º 25931/2009. Disponível em https://www.dge.mec.pt/estrategia-nacional-de-

educacao-para-o-desenvolvimento.  

http://hdl.handle.net/20.500.11960/2069
http://hdl.handle.net/20.500.11960/2319
http://hdl.handle.net/20.500.11960/2122
http://hdl.handle.net/20.500.11960/2122
http://hdl.handle.net/20.500.11960/2121
http://www.dge.mec.pt/sites/default/files/Projetos_Curriculares/Aprendizagens_Essenciais/estrategia_cidadania_original.pdf
http://www.dge.mec.pt/sites/default/files/Projetos_Curriculares/Aprendizagens_Essenciais/estrategia_cidadania_original.pdf
https://ec.europa.eu/transparency/regdoc/rep/1/2018/EN/COM-2018-24-F1-EN-MAIN-PART-1.PDF
https://www.dge.mec.pt/aprendizagens-essenciais.
https://www.dge.mec.pt/estrategia-nacional-de-educacao-para-o-desenvolvimento
https://www.dge.mec.pt/estrategia-nacional-de-educacao-para-o-desenvolvimento


 

Sinergias – diálogos educativos para a transformação social | junho 2020 – n.º 10                                                                                  75 

• Meissner, F.-J. (2008). Didactique du plurilinguisme et développements scolaires. In: Capucho, F.; Martins, A.; 

Alves P.; Degache, C.; Tost, M. (Coords.), Diálogos em Intercomprensão. Lisboa: Universidade Católica 

Editora, 195-216. 

• Oliveira, C. (2017). A Educação para o desenvolvimento global nas aprendizagens do português. (Dissertação 

de Mestrado). Consultado em http://hdl.handle.net/20.500.11960/2027.  

• Rebouço, C (2018). O Manual escolar de Português: uma leitura dos textos do ponto de vista da Educação 

para o Desenvolvimento. (Dissertação de Mestrado). Consultado em 

http://repositorio.ipvc.pt/handle/20.500.11960/2116.  

• Santos, J.G., Silva, R. da & Silva, R. (2011). 10 anos de Cooperação em Educação – actores, contextos, 

agendas e diálogo. In A. B. Costa & A. Barreto (coord.), COOPEDU — Congresso Portugal e os PALOP. 

Cooperação na Área da Educação (pp. 125-134). Lisboa: CEA, ISCTE-IUL. Disponível em 

https://repositorio.iscte-iul.pt/bitstream/10071/3011/1/Santos_Silva_Silva_COOPEDUI_3.2.pdf. 

 

 

Índice 

 

  

http://hdl.handle.net/20.500.11960/2027
http://repositorio.ipvc.pt/handle/20.500.11960/2116
https://repositorio.iscte-iul.pt/bitstream/10071/3011/1/Santos_Silva_Silva_COOPEDUI_3.2.pdf


 

 

76                                                          Sinergias – diálogos educativos para a transformação social | junho 2020 – n.º 10 

  



 

Sinergias – diálogos educativos para a transformação social | junho 2020 – n.º 10                                                                                  77 

KNOWLEDGE EXCHANGE PARTNERSHIPS ON 

GLOBAL CITIZENSHIP EDUCATION AT BRIDGE 

47 – BUILDING GLOBAL CITIZENSHIP 

 Talia Vela-Eiden1 

How do you bring together academics, practitioners, and policymakers to advocate and partner for Global 

Citizenship Education? This is what EADI and Bridge 47 do with partners from all over Europe for a common 

goal, to promote transformative change in society. 

About Bridge 47 

The Bridge 47 - Building Global Citizenship project mobilises global civil society to contribute to global 

justice and eradication of poverty through Global Citizenship Education (GCE). The project provides a space 

for civil society organisations, activists, and other interested people to interact with one another, exchange 

information and resources and develop new and innovative approaches for global citizenship education. The 

project focuses on joint advocacy efforts and building new partnerships, while it also supports civil society to 

develop new approaches to reaching out to new stakeholders and provides tools to promote and act upon 

Global Citizenship in the context of Sustainable Development Goal (SDG) 4. The project works closely with 

partners engaged in informal and non-formal education and life-long learning with a view to promoting 

transformative change in society.  

About EADI 

EADI, the European Association of Development Research and Training Institutes, takes the leading role in 

the work on Knowledge Exchange Partnerships which promotes a flow of information and best practices 

between research institutions and civil society organisations. This is done by building new and strengthening 

existing regional partnerships. With a series of events, workshops, and conferences over the next years, we are 

 
1  Knowledge Exchange Partnerships Officer, EADI – European Association of Development Research and Training 
Institutes and Bridge 47 – Building Global Citizenship. 

PRÁTICAS 
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contributing to bridge gaps between civil society organisations and academia. The regional Knowledge 

Exchange Partnerships in Iberia, Northern Europe and Southern-Eastern Europe countries are open to 

interested civil society organisations and academic institutions. 

SDG 4.7 

The United Nations 2030 Agenda considers education central in achieving the Sustainable Development 

Goals (SDGs) and for the first time at the global level, recognises that parallel efforts are needed to ensure that 

all lifelong learners, of different ages and backgrounds, acquire the knowledge and skills to promote sustainable 

development as outlined in detail by SDG 4.7. Working towards this goal, the Bridge 47 project facilitates the 

implementation of this target and i) aims at developing and promoting successful policies and practices 

concerning new and innovative ways of reaching out to the wider society and ii) responds to the focus shift from 

formal education to informal and non-formal education and invites us to rethink the knowledge, skills, and 

capacities we all need as world citizens.   

Global Citizenship Education 

GCE is a term used by civil society to describe processes to create global change and justice. It is defined 

by UNESCO (United Nations Educational, Scientific and Cultural Organization) as: 

“Global Citizenship Education (GCED) aims to empower learners of all ages to assume active roles, both 

locally and globally, in building more peaceful, tolerant, inclusive and secure societies.” (Website UNESCO, 

2018). 

Global Citizenship Education is an integral part of Goal 4 of the SDGs: “Ensure inclusive and equitable 

quality education and promote lifelong learning opportunities for all”. The specific target within the SDGs reads 

as follows: 

Target 4.7: “By 2030, ensure that all learners acquire the knowledge and skills needed to promote 

sustainable development, including, among others, through education for sustainable development and 

sustainable lifestyles, human rights, gender equality, promotion of a culture of peace and non-violence, global 

citizenship and appreciation of cultural diversity and of culture’s contribution to sustainable development” 

(A/RES/70/1, 2015: 17). 

As the SDGs aim to be development global solutions to global problems, without having a specific distinction 

between developed and developing countries, they do address issues in the Global South as well as in the 

Global North. 

Given the UNESCO definition of GCE, its incorporation into the SDGs and the overall objective of the Bridge 

47 project: “(...) that global civil society is mobilised to contribute effectively to global justice and eradication of 

poverty through global citizenship.” (Annex A.2, 2016: 4); GCE must be understood as an ambitious and broad 

concept that offers implications into a lot of different areas. Key areas can be defined as sustainable 

development, human rights, gender equality, human security, peace, and appreciation of cultural diversity.  
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Keeping it short, GCE educates to build a more just, peaceful, and equal world without leaving anyone 

behind. 

What are the Knowledge Exchange Partnerships of Bridge 47? 

EADI’s work in Knowledge Exchange Partnerships is aimed at building bridges between national/regional 

development higher education and research organisations and national/regional civil society actors. It is 

important to build upon already existing approaches of collaboration to develop a common space for exchanging 

and sharing between research and practice, in accordance with the message developed by Bridge 47 reflected 

in the Target 4.7 Roadmap. The partners shall contribute from their different perspectives, from ideas to action 

and from practical work to further research. Partnerships might lay the ground for the identification and 

formulation of needs for future research and action/practice. 

EADI focuses on building partnerships ensuring an information flow and exchange of best practices between 

academia and civil society. Knowledge Exchange Partnerships are examples that could be replicated. EADI’s 

focus will be on regional European Knowledge Exchange Partnerships, while that does not exclude partnerships 

without a specific regional focus. 

The Knowledge Exchange Partnerships serve to bridge the gap between academia and civil society. As 

described, the constant flow of ideas and best practices from both the practical and the theoretical side must be 

assured, respecting differences in culture, communication, and philosophy. 

Knowledge Exchange Partnerships in action 

EADI has implemented collaborative bridges in three regional European Knowledge Exchange Partnerships 

in the Bridge 47 project. Within the timeframe of the project, the partnerships are hosting events, on-site and 

online. EADI will bring them together in September 2020 for an online conference to debate local and regional 

dissemination on Global Citizenship in the context of SDG4 and learnings during the Bridge 47 project, plus 

best practices of cooperation between academia and civil society. The aim of the conference is to reflect and 

summarise on the processes and experiences of Knowledge Partnerships during the duration of the Bridge 47 

project and wrap up recommendations for future research and action/practice. 

Besides regular meetings, the Bridge 47 Knowledge Exchange Partnerships are building the basis to develop 

a Massive Open Online Course (MOOC) to provide online learning on Global Citizenship in the context of SDG4, 

and to publish a Knowledge Exchange Partnership Publication to support those persons and organisations who 

want to set up their own Knowledge Partnerships in the future. 

EADI’s main aim is to link the work of researchers and practitioners, while disseminating and facilitating 

Global Citizenship exchanges and integrating the outcomes of the Bridge 47 Project among EADI’s members 

through further activities towards ownership and replication of the Bridge 47 project products. 
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Present Partners 

As of May 2020, EADI has entered partnerships with several higher education and civil society organizations, 

working together towards the building up of the Knowledge Exchange Partnerships of Bridge 47. 

The Iberian Knowledge Exchange Partnership has as participants academics and civil society of Spain and 

Portugal. EADI’s partners in these efforts are Fundación Etea (Spain) and the Sinergias ED community 

(Portugal). The first meeting took place in Córdoba (Spain) in December 2018 in cooperation with Fundación 

ETEA. The second event was held in Santiago de Compostela (Spain) in partnership with the Universidade de 

Santiago de Compostela (Spain) in November 2019. The third meeting took place online during May 2020 in 

cooperation with the Sinergias ED community. 

 

 

The South Eastern Europe Knowledge Exchange Partnership has partners of Slovakia and Slovenia. EADI 

has joined Ambrela (Slovakia) and SLOGA (Slovenia), which are also members of the Bridge 47 consortium in 

this effort. In addition, EADI has signed a Memorandum of Understanding with Comenius University at 

Bratislava, Faculty of Social and Economic Sciences for the coordination of the knowledge partnership. The 

kick-off and three events took place in Bratislava (Slovakia) in May and December 2019, in presence, and in 

June 2020, online, in cooperation with FSES- Comenius University at Bratislava. 

The Northern Europe Knowledge Exchange 

Partnership has as partners MUNDU (Denmark) and 

IDEA Scotland, which are also members of the Bridge 

47 consortium. EADI has also signed a Memorandum 

of Understanding with the University of Stirling. The 

Liverpool World Centre is the coordination partner in 

this effort. The kick-off event took place in January 

2020 in Stirling (Scotland) in cooperation with the 

University of Stirling. The second event took place 

online in June 2020. 

Imagem 1- Event in Bratislava (Slovakia). 

Image 1 and 2 - Event in Santiago de Compostela (Spain). Author: Joanna O'Malley. 

 

Image  3 - Event in Bratislava (Slovakia). Author: Patricija Virtic. 
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Current Developments 

Presently, the meetings of the Knowledge Exchange Partnerships have moved online. The Bridge 47 

Knowledge Exchange Partnerships Conference will take place online in September 2020. 

As noted above, a Massive Open Online Course (MOOC) with an accompanying publication is being 

prepared. The coordination of this activity is overseen by Centro de la Cooperazione Internazionale (Italy). EADI 

expects to present the results at the end of the Bridge 47 project timeline. 

Contributions of the Knowledge Exchange Partnerships to Bridge 47 

The participants of the Knowledge Exchange Partnerships are active contributors in the events organized 

by the Bridge 47 Global Network and the Advocacy and Innovation initiatives of the project. Furthermore, 

members of the three regional knowledge partnerships were present in Helsinki in November 2019 for the 

process of drafting of the Target 4.7 Roadmap.  

EADI will continue to give impulse to these contributions through Bridge 47 and its own larger networks of 

allies and partners. Moreover, collaborative initiatives for research and practice could be put in place by the 

participants of the partnerships in the following years. 

For more information, visit: https://www.eadi.org/bridge-47-building-global-citizenship/. 

Índice 

  

Image 4, 5 and 6 - Event in Stirling (Scotland). Author: Talia Vela-Eiden. 
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A EXPERIÊNCIA DO SINERGIAS DAS 2 ÀS 3 E 

DO ROTEIRO DE CONVERSAS “DO VIME À 

CESTA” - UMA FORMA DE REFLEXÃO E DE 

QUESTIONAMENTO COLETIVO CRÍTICO EM 

TEMPOS DE PANDEMIA 

Beatriz Sardinha Braga1 

Foi com muito entusiasmo que, no início do ano de 2020, a ADRA Portugal se juntou à Comunidade 

Sinergias ED2. Enquanto ONGD a ADRA promove a transformação social através de processos pedagógicos 

participativos, procurando também a consciencialização da Sociedade Civil para com situações de 

desigualdades e de injustiça social que acontecem tanto local como globalmente 3 . Partindo deste eixo 

estratégico, a participação ativa da ADRA nas atividades e processos colaborativos da Comunidade Sinergias 

ED faziam todo o sentido. 

Para além desta novidade, o ano de 2020 trouxe também para o seio desta comunidade o consolidar de 

uma nova iniciativa iniciada em dezembro de 2019: o Sinergias das 2 às 3. Este surgiu com o propósito de 

ser um “espaço informal de partilha de conhecimento entre membros da Comunidade Sinergias”. Entre as 14h 

e as 15h de um dia previamente marcado, os membros da Comunidade juntar-se-iam para refletir acerca dos 

processos pedagógicos levados a cabo e debatê-los à luz da Educação para o Desenvolvimento e Cidadania 

Global/Educação para a Transformação Social. Apesar das notícias que nos chegavam da China, nem 

imaginávamos o que estava para vir. 

 
1 ADRA Portugal. 
2  A Comunidade Sinergias ED nasce do projeto Sinergias ED, promovido pelo CEAUP - Centro de Estudos Africanos da 
Universidade do Porto e pela FGS - Fundação Gonçalo da Silveira. Esta comunidade agrega ativistas e profissionais de 
organizações da sociedade civil e da academia que, em Portugal, trabalham na área da Educação para o Desenvolvimento 
e Cidadania Global/Educação para a Transformação Social. É composta por cerca de 50 pessoas provenientes de 
diferentes zonas do país. 
3 Mais informações sobre o trabalho da ADRA Portugal em adra.org.pt/. 

http://www.sinergiased.org/
http://www.africanos.eu/
http://www.africanos.eu/
http://www.fgs.org.pt/
https://adra.org.pt/
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Com a declaração de pandemia, e posterior declaração de Estado de Emergência nacional, as adaptações 

exigidas a nível individual, profissional e social foram profundas. Não foi por isso que o projeto Sinergias ED 

parou ou que a Comunidade Sinergias ED deixou de se encontrar. Muito pelo contrário, fazendo uso das 

tecnologias ao alcance de todos e todas, as ferramentas digitais transformaram os nossos lares nos nossos 

escritórios, nos nossos auditórios, e nas nossas salas de aula. Numa fase em que tudo se estranhou, partiu da 

equipa promotora do projeto Sinergias ED manter a continuidade dos encontros, agora a partir dos lares de 

cada membro. Com algumas liberdades fundamentais ‘on hold’, o Sinergias das 2 às 3 procurou criar reflexões 

em torno deste momento da história que teve tanto de distópico, como de potenciador de transformações 

positivas4. 

Numa fase inicial fez-se um levantamento de possíveis temas que queríamos ver discutidos, tendo em conta 

este novo contexto. Assim, trouxe-se a debate, numa primeira conversa do Sinergias das 2 às 3, as novas 

interações de base comunitária nascidas em contexto de confinamento que faziam surgir novas relações locais 

de interdependência (entre redes de vizinhança, entre produtores e consumidores) e de que forma é que estas 

novas interações contribuíam para um consumo mais sustentável e promoviam relações de justiça social. Nesta 

conversa contou-se com a presença do José João Rodrigues da Casa do Sal5 e da Margarida Alvim da 

Associação Casa Velha – Espiritualidade e Ecologia6. 

Numa segunda conversa, refletiu-se sobre possíveis formas para lidarmos (a nível pessoal, profissional, 

comunitário e societal) com sentimentos de incerteza e insegurança, que emergiram deste contexto excecional, 

fazendo face ao medo (que tanto se pode tornar numa força paralisadora, como num potencial reforço para a 

ação positiva).  

 

 

 

  

 
4 Visite a página do Sinergias das 2 às 3 e fique a conhecer os vários conteúdos criados no âmbito destas conversas. 
5 Mais informações sobre a Casa do Sal em www.casadosal.pt. 
6 Mais informações sobre a Associação Casa Velha em http://www.casavelha.org. 

Diagrama 1 - Do Medo à Transformação Social. Uma forma de olhar 

para o contexto pandémico e para a sua ligação à transformação. 

social. 

http://www.sinergiased.org/index.php/biblioteca/sinergias-das-2-as-3
http://www.casadosal.pt/
http://www.casavelha.org./
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Com a ajuda de Luísa Teotónio Pereira procurou-se responder à questão “como converter o medo numa 

força de transformação para uma sociedade justa, democrática e sustentável?”7. Concluiu-se que este contexto 

nos estava a pôr à prova: enquanto educadores e educadoras, cidadãos e cidadãs globais, o nosso desafio 

passa por não deixar “voltar ao que era dantes”, e trabalharmos naquilo que queremos que seja diferente, na 

fase de recuperação pós-COVID 19.   

Deste desejo de nos prepararmos para o futuro que nos espera, nasceu o roteiro de conversas “Do Vime à 

Cesta” que ocorreu durante 4 semanas seguidas do mês de Abril, durante o período de confinamento, às 3ª 

feiras, das 14h às 15h, no espaço do Sinergias das 2 às 3. Este roteiro, com 4 etapas, foi pensado para ser 

um processo reflexivo e de construção, através da Educação para a Cidadania Global, de uma cesta de 

propostas que nos ajude a regressar a um mundo diferente. Aproveitando o tempo de confinamento para uma 

compreensão crítica das avalanches informativas a que estamos expostos e aprofundamento de 

conhecimentos, este roteiro de conversas trouxe-nos muito em que pensar. 

 

 

A metáfora utilizada para dar forma a este caminho incerto assentou na perfeição: partindo da matéria-prima 

(o vime - mundo atual), refletimos sobre realidades e potencialidades que queremos manter e outras que 

devemos renegar, a fim de construirmos coletivamente cestas que transportarão, para o futuro pós-COVID-19, 

novas propostas e ideias de transformação social.  

 

 
7 Veja a síntese multimédia desta conversa com Luísa Teotónio Pereira em “Ouvidos Críticos – Episódio 1”. 

Figura 1 - Imagem das 4 etapas das conversas "Do Vime à Cesta”. 

https://www.youtube.com/watch?v=0baA1TCIRzc
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1ª Etapa: O que queremos manter do nosso mundo? 

Esta caminhada coletiva, da qual a ADRA fez parte, teve como ponto de partida uma ‘radiografia’ feita ao 

mundo em que vivíamos, tomando tempo para percecionarmos o que somos enquanto pessoas, comunidades 

e sociedades e o que de positivo deve ser mantido. Numa primeira conversa, orientada a partir das reflexões 

de Ana Leonor Santos do Praxis – Centro de Filosofia, Política e Cultura da Universidade da Beira Interior8, 

considerámos a “consciência” como conceito agregador de 12 experiências positivas e determinantes 

que já existiam, que o atual contexto pandémico tornou mais visíveis e que devemos manter no período pós-

COVID-19.  

Após 15 dias de confinamento obrigatório, fomos gradualmente ganhando uma maior abrangência da nossa 

consciência face ao mundo e à sua possível transformação. Por um lado, observámos que a aplicação do 

prefixo de(s)- era algo de positivo. O decrescimento/desaceleramento da economia em termos globais e os 

impactos positivos que trouxe ao nível da crise ambiental, alertou-nos de forma imperativa para a necessidade 

de, enquanto sociedades, não vivermos centradas no crescimento económico como objetivo principal. Este 

decrescimento é confirmado à nossa volta quando observamos, por exemplo, a redução do consumo de bens 

supérfluos (tanto da nossa parte como dos nossos vizinhos e vizinhas). Por outro lado, a desaceleração dos 

ritmos diários criou novos espaços de reflexão quer pessoais (tempo de meditação “interior”) quer coletivos 

(como o do Sinergias das 2 às 3), permitindo-nos mais eficiência a nível pessoal e profissional.  

  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
8 Veja a síntese multimédia desta conversa com Ana Leonor Santos em “Ouvidos Críticos – Episódio 2”. 

Diagrama 2 - As 12 experiências que gravitam em volta do conceito de Consciência 

e que este contexto pandémico tornou mais visíveis. Autoria: Ana Leonor Santos. 

https://www.youtube.com/watch?v=dgfgWvE-oyI
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Pudemos tomar ações para além do que é a necessidade, aplicando o conceito de ‘contingência’, como 

uma nova aprendizagem. Deixarmos de agir, “porque tem de ser” (necessidade) e podermos escolher o que 

queremos fazer no futuro, foi certamente algo novo que a nova realidade nos trouxe e que deve ser mantido. 

Sendo assim, tornamos o nosso próprio pensamento e as nossas ações mais flexíveis, aplicando-se esta 

flexibilidade à utilidade que damos ao tempo, que passou a ser gerido de forma diferente. 

Queremos manter o espírito solidário, reforçado pela necessidade de estarmos todos em interligação 

constante. Que a solidariedade não nos mova apenas em momentos de crise, mas que, este particular 

momento de pandemia, nos abra os olhos para vermos para lá de nós mesmos/as e nos ajude a fortalecer a 

nossa empatia, flexibilidade, voluntariado e gratidão. Esta gratidão que, no seu nível mais profundo, bem 

para lá do simples reconhecimento do trabalho de quem tem estado na “linha da frente”, tem a capacidade 

de criar um vínculo perpétuo entre duas partes, coexistindo estas num ciclo de interdependência e de 

responsabilidade mútua, que deve trespassar as relações humanas e estender-se à Natureza. 

Este contexto pandémico reafirma a necessidade de um novo imperativo ético da ação humana que, 

partindo da disponibilidade de sentirmos medo, não pelo que nós vamos passar, mas pelo que outras pessoas 

possam passar, estruture o nosso futuro a partir de uma responsabilidade coletiva que não coloque em causa 

a permanência da vida humana genuína e digna no nosso planeta. 

Ainda que num tempo limitado, foi possível atingir uma profundidade bonita, que nos fez ter esperança num 

mundo mais justo em que as relações entre humanos possam ser tão sustentáveis como a relação destes com 

o planeta, aplicando estes 12 conceitos na transmissão de saberes que nos ajuda (a nós e a quem nos rodeia) 

a decidir o que nos faz bem e o que nos faz mal, tornando-nos mais resilientes. O desafio que nos foi deixado 

remete-nos para a importância de distinguir o essencial do acessório. Será que o “essencial” conseguirá ser 

mantido? 

2ª Etapa: O que não pode continuar deste nosso mundo? 

Uma segunda conversa foi dedicada a questionar, por sua vez, os aspetos negativos do nosso mundo que não 

podem ser mantidos9. Vanessa Marcos, formadora/facilitadora e consultora na área da Educação Não-Formal 

e Docente Convidada da Pós-Graduação em Gestão de Projetos de Cooperação para o Desenvolvimento, 

usando como referência “A Persistência da Memória” de Salvador Dali, desperta-nos para a subjetividade e 

plasticidade do “valor do tempo”, bem como para a utilidade mecanicista, autoritária e conservadora com 

que este nos é imposto e que não pode permanecer, num futuro pós-COVID-19. Contrariando as dinâmicas 

positivas observadas na conversa anterior, este “tempo” que tantas vezes parece aprisionar-nos tornou-se 

contraproducente num mundo cheio de tensões, quer na sua dimensão global como local. 

 

 

 
9 Veja a síntese multimédia desta conversa com Vanessa Marcos na página do Sinergias das 2 às 3. 

http://www.sinergiased.org/index.php/biblioteca/sinergias-das-2-as-3
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Não podemos deixar que permaneça uma cronometragem impiedosa do tempo. Esta prática impede novas 

formas de conhecimento e racionalidade, impede o conhecimento da memória coletiva, conduzindo à 

arrogância de saberes, promotora de tantos fatores de desigualdade presentes em todos os pontos deste 

planeta. O que aconteceria, por exemplo, se todos os alunos e alunas perdessem um ano escolar? Será que, 

diante da oportunidade de um ciclo de aprendizagem mais profunda e menos imposta, os resultados seriam 

melhores? Haveria mais participação cívica por parte dos cidadãos e cidadãs nesta procura de transformação 

da sociedade?  

Estas questões tomam a sua pertinência quando nos é apresentada a perspetiva crítica que advém da 

“ideologia do sofá”, e que grassa neste nosso velho-novo mundo. Esta expressão faz referência à exposição 

passiva a informação sensacionalista e mediática, da qual resultam, posteriormente, críticas pessimistas 

contínuas (muitas vezes de caráter anti-democrático, paternalistas, racistas e xenófobas). Não se reconhecem 

os aspetos positivos, nem há preocupação em questionar a forma como esta informação é apresentada. Este 

tipo de passividade face à informação conduz a uma aceitação, por vezes inconsciente, de narrativas 

populistas e a formação de estereótipos errados que são difundidos em espaços educativos, minando-os e 

abrindo espaços para o discurso do ódio. Deixamos de refletir na forma como produzimos e consumimos, e 

isso leva-nos a desconsiderar as interdependências locais/globais, aumentando e aprofundando as 

desigualdades que não são apenas mundiais, mas que tantas vezes se apresentam à nossa porta.  

Imagem 1 - Reprodução da obra "A Persistência da Memória" de Salvador Dalí (1931). 

Imagem inicial da conversa com Vanessa Marcos. 
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É necessário que uma educação transformadora tenha lugar para que a forma como a vida em comum 

está organizada não permaneça: a utilização das liberdades individuais tem de estar ligada com a 

dimensão coletiva10. Afinal, o que se quer dizer com o “nosso” mundo? 

3ª Etapa: Qual a visão do nosso mundo futuro? 

Perante a incerteza que a propagação mundial do COVID-19 trouxe, esta questão orientadora persegue-

nos desde o início do confinamento obrigatório. Mas afinal “qual será o nosso mundo futuro?”. Numa terceira 

conversa, Laure de Witte, Educadora para os Direitos Humanos, fundadora da Cooperativa Mandacarú e 

curinga de Teatro do Oprimido, não nos trouxe resposta a esta questão. Propôs, no entanto, uma reformulação 

da questão: “qual a visão dos nossos mundos futuros?”11. A alteração para este plural infinito promoveu uma 

abordagem inclusiva a todas as pessoas presentes, uma vez que mesmo na individualidade de cada 

participante, os futuros possíveis são imensos. 

 

 

 

 
10  Leia o texto escrito por Vanessa Marcos para este momento na página do Sinergias das 2 às 3. 
11 Veja a síntese multimédia desta conversa com Laure de Witte na página do Sinergias das 2 às 3. 

Ilustração 1 - Uma das imagens utilizadas por Laure de Witte durante a sua conversa. 

Créditos: PNGFuel Open Platform. 

http://www.sinergiased.org/index.php/biblioteca/sinergias-das-2-as-3
http://www.sinergiased.org/index.php/biblioteca/sinergias-das-2-as-3
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A reflexão prossegue: o futuro ou futuros não significam necessariamente a melhoria do presente. Estes 

são conceitos relativos, uma ilusão comum do coletivo, ainda mais quando dividimos o tempo tão 

categoricamente em passado, presente e futuro. É, no entanto, uma ilusão que persiste no tempo, tal 

como o colocou Albert Einstein.  

Regressamos à questão da “consciência”, característica intrínseca do ser humano que, quando 

acompanhada do não esquecimento (memória) e da criatividade, se torna essencial para a construção do 

“sonho”, que se contrapõe ao realismo.  

O sonho é essencial à vida humana: ainda que não usufruamos dos nossos sonhos no imediato, ao 

trabalharmos para eles de forma contínua, replicando a nossa vontade noutros sujeitos, estamos a garantir 

que ‘no futuro’ estes se tornem realidade. É isto que nos deve motivar a trabalhar no presente: a construção 

de uma utopia futura. Ainda que não possamos vivê-la, ansiamos que outros possam vir a usufruir dela. Por 

isso questionamos: onde está o nosso “eu” futuro nas nossas ações quotidianas do dia a dia? e quão 

verdadeiramente consideramos as utopias na nossa vida?  

4ª Etapa: Quais são as propostas que já temos e as que precisamos de criar? 

Uma última conversa fechou e encerrou as 3 etapas anteriores e ajudou-nos a pensar em propostas que 

possamos levar nas nossas cestas para o futuro que nos espera. A nova realidade imposta, que nos conduziu 

à presente reflexão, agregou uma série de iniciativas (já existentes ou imaginadas) promotoras de práticas 

educativas transformadoras, que reforçam o sentido de comunidade e de interdependências locais-

globais entre os participantes das mesmas. 

Partindo de uma perspetiva pessoal que se estende para o global, foram feitas sugestões à forma como 

agimos, consumimos e nos movimentamos, atendendo para as suas consequências globais, ainda que se 

trate de ações à primeira vista ‘inofensivas’. Repensar e reduzir consumos com uma consciência ecológica 

deve estar presente nas agendas pessoais de cada indivíduo. Ao mesmo tempo que se combatem atitudes 

negativas é necessário divulgar as práticas e experiências inspiradoras que já existem, sendo esta uma ação 

transversal a todas as áreas. 

Estas propostas devem ter continuidade no nível comunitário e local, pois ajudam a fortalecer o 

sentimento de comunidade e são promotoras de bem-estar local. A atitude positiva é imprescindível para 

fortalecer as dinâmicas locais, sem esquecer que já existem muitas experiências que, a cada dia, constroem 

alternativas locais ao sistema atual, sem necessidade de rutura (seja na área da economia social e solidária, 

na agricultura biológica, na mobilidade). 

No que respeita às práticas educativas, as propostas que se colocam como necessárias, assumem o 

pressuposto da necessidade da continuidade do ensino à distância devido à pandemia. Quer seja em contexto 

de aula ou na forma como são realizadas as avaliações é proposto o estreitamento de relações entre 

professores e alunos, bem como no seio destes grupos. Este é também o tempo propício para a alteração 

das práticas de avaliação, para métodos mais inclusivos e participativos, onde a aquisição de 
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conhecimentos não seja passageira, mas, ainda mais importante, sejam reforçadas novas competências de 

trabalho.  

Das práticas já existentes realçamos os projetos colaborativos em curso entre as escolas e as 

Organizações da Sociedade Civil, consideradas uma mais valia para as instituições de ensino em termos de 

aprendizagem de conteúdos complementares, bem como na aposta na diversificação de práticas 

pedagógicas com resultados positivos. Para além do reconhecimento desta proposta já existente foi ainda 

colocada uma outra: as Comunidades de Aprendizagem. Com uma considerável projeção na América Latina, 

estas consistem em projetos educativos alternativos à escola convencional. Pela experiência na sua 

implementação, podem registar-se como aspetos positivos a forma como a estrutura vertical da Educação 

Formal institucional é contrariada. Para além da horizontalidade existente, há uma maior partilha 

intergeracional, consequência do grupo heterogéneo de aprendentes destas comunidades. Por outro lado, o 

próprio envolvimento das famílias é muito maior: estas contribuem diretamente para toda a comunidade, 

através da partilha de tarefas, como também exercem uma parentalidade consciente e comunitária.  

São, sem dúvida, propostas merecedoras de trabalho contínuo. Este contexto veio mostrar que é possível 

atingirmos ideais julgados como impossíveis (por exemplo, a desaceleração global ou a redução do consumo), 

ainda que num panorama de incerteza quanto ao que está para vir. 

Conclusão  

Nesta maravilhosa odisseia colaborativa foram mais as questões que ficaram do que as perguntas 

respondidas. No entanto, do que seria de um exercício de reflexão se assim não fosse.  

Continuamos incertos quanto ao futuro. Os aspetos positivos e negativos foram enumerados, as aspirações 

para o que ansiamos que aconteça foram partilhadas12. Agora resta-nos trabalhar para isso. Tornar o medo 

numa força de ação foi o desafio colocado ainda antes do início deste roteiro.  

Mais do que nunca a Educação para o Desenvolvimento e Cidadania Global tem de ser difundida por todos 

os cidadãos e cidadãs, pois é uma ferramenta essencial para entendermos e nos relacionarmos com a 

complexidade do futuro que nos espera. Enfrentamos uma crise global multidimensional com impactos muito 

profundos e muitos deles ainda desconhecidos, que vieram reforçar desigualdades gritantes dos nossos 

sistemas mundiais. Contudo, esta crise pode ajudar-nos a repensar formas de viver e de nos relacionarmos a 

nível pessoal, familiar, comunitário, local, global e com o Planeta enquanto ecossistema, que nos ajudem a 

não deixar que tudo volte ao que era dantes. Neste momento, é imperativo continuar a acreditar que a 

Educação muda o mundo e, mais do que nunca, trabalhar em conjunto para a construção de sociedades mais 

justas e sustentáveis, que ofereçam dignidade a todo o ser humano, em todos os lugares. É esse o propósito 

da Educação para o Desenvolvimento e Cidadania Global / Educação para a Transformação Social.  

 
12 Veja uma síntese dos resultados destas conversas na página do Sinergias das 2 às 3. 

http://www.sinergiased.org/index.php/biblioteca/sinergias-das-2-as-3
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No meio de tão bonitas cestas que foram sendo feitas, ao longo das semanas de abril, questionamos: como 

podemos alargar a nossa ‘roda’, alcançando mais pessoas?; será que, dentro das nossas próprias limitações 

podemos, de facto, pensar em mudanças sistémicas?   

Podemos sempre sonhar com estas. 

 Índice 
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Resumo 

Activate é um programa educativo de capacitação de atores locais para o desenvolvimento das suas comunidades, promovido pela 

Universidade de Glasgow (Escócia) em conjunto com organizações locais. Num cruzamento entre educação ao longo da vida, 

educação não formal e educação para o desenvolvimento, desenrola-se num registo de mediação e de animação socioeducativa em 

diversas comunidades da região de Glasgow. O texto explora o Activate, suas características e potencialidades, através de uma 

narrativa pessoal complementada pelas vozes de quem desenvolveu, lidera, dinamiza e participa neste programa.  

Palavas-chave: Activate Program; Educação para o Desenvolvimento; Desenvolvimento Comunitário; Educação Não formal.  

Abstract 

Activate is an educational program promoted by the University of Glasgow (Scotland) in partnership with local organisations to train 

local actors for the development of their communities. It takes place in different communities in the Glasgow region and it is delivered 

in the crossroads of lifelong education, non-formal education and development education, using mediation and social-educative 

community development as main approaches. The text explores Activate, its characteristics and its potential, through a personal 

narrative complemented by the voices of those who developed, lead, animate and participate in this program. 

Keywords: Activate Program; Development Education; Community Development; Non-Formal Education. 
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Introdução 

O Activate é um programa educativo de capacitação de atores locais para o desenvolvimento das suas 

comunidades, promovido pela Universidade de Glasgow em conjunto com organizações locais. Desenrola-se 

num registo de mediação e de animação socioeducativa em diversas comunidades da região de Glasgow, num 

cruzamento entre educação ao longo da vida, pelos pares, educação não formal, e educação para o 

desenvolvimento e cidadania global. Este texto explora o Activate enquanto prática de sinergia criada entre 

instituições os ensino superior e organizações da sociedade civil. Apresenta as suas características e 

potencialidades através de uma narrativa pessoal de quem “descobriu”, acompanha, admira e empreende a 

sua adaptação ao contexto português. Complementa-se a narrativa pelas vozes de quem desenvolveu, lidera, 

dinamiza e participa neste programa de aprendizagem para o desenvolvimento e cidadania, nas comunidades. 

Por isso optou-se também por manter, e até articular, a língua portuguesa com a língua inglesa, procurando 

transmitir da melhor forma o ambiente e os sentires do Activate.   

Na primeira parte descobre-se o Activate a partir das descobertas do autor no seu contacto com este 

programa. A segunda parte explica os processos, estratégias e recursos inerentes ao seu desenvolvimento, 

enquanto que na terceira parte se partilham casos e narrativas pessoais. As notas finais apresentam os aspetos 

mais relevantes ao nível do impacto do programa e tecem considerações sobre a sua eventual adaptação ao 

contexto português.    

1. Activar, acreditar e transformar: da ala prisional ao salão nobre da universidade  

O salão nobre da Universidade de Glasgow, na Escócia, leva-nos a uma viagem no tempo, revivendo 

especialmente o imaginário Harry Potter assim que se vislumbra a emblemática torre da universidade. Lá 

dentro, uma pesada porta de madeira envelhecida abre-se magicamente a quem, seguro de si, dares to walk 

through. Depois, uma escadaria perde-se de vista num melancólico hall forrado de um tecido azul celestial. Só 

uma luz incide em algo, trazendo à vista uma fulgurante silhueta da emblemática personalidade daquela 

universidade: Adam Smith. E seguimos os degraus, antes que a iluminada estátua nos sinta, até se abrir 

defronte de nós uma espaçosa e moderna sala de atos. The Senate Room. Nela estavam, na noite de 22 de 

janeiro deste ano, pessoas comuns contrastando com o austero ambiente anterior, eventual reminiscente de 

um secreto ritual de passagem. As pessoas eram participantes do Activate Programme e naquela noite 

recebiam o certificado de conclusão do curso, na companhia dos seus familiares, amigos e vizinhos (figura 1). 

Para a maioria era a primeira vez a pisar o chão de uma instituição de ensino superior, apesar de o curso em 

questão ser organizado pela universidade de Glasgow. E para muitos poderá ser a primeira vez de um novo 

futuro. A porta mágica da universidade abrira-se realmente a quem se atreveu aproximar e a escadaria celestial 

era, efetivamente, como um ritual de passagem de um estado para o outro da vida.  

As várias dezenas de pessoas que nessa noite receberam o diploma, pela mão da diretora da Escola de 

Educação daquela universidade, partilharam connosco a sua vivência de dez semanas de uma experiência 

enriquecedora, de aprendizagem ao longo da vida e de educação para o desenvolvimento. Pouco tinham a ver 

com Adam Smith ou com a natureza das homenagens habitualmente prestadas a esta figura do liberalismo 

económico. A magia vivida pelos participantes no Activate, teria muito mais a ver com o universo de Harry 
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Potter; yet, sem capas, varinhas ou hierarquias. A celebração dessa noite, no mais solene salão de uma das 

mais prestigiadas universidades do mundo, homenageava gente comum, a sua transformação pessoal e o seu 

novo poder de agir nas suas comunidades em prol de uma sociedade mais justa. 

“Activate is a way of developing community capacity by giving the students an opportunity to reflect on their 

practice in the light of basic community work values and principles. It builds on the experience of those who 

work in the community, in either a paid or unpaid capacity. Although the teaching and learning is informal and 

participative, it challenges students to think more deeply and critically about their community” (Fraser&Martin, 

2017: 5). 

Mas o salão nobre de uma universidade contrasta em grande com o ambiente tenso da prisão de Greenok, 

onde conheci pela primeira vez (2017) o programa Activate, pelas mãos de uma wonderful and lively community 

worker, Janette Devlin. Encontrei-me certa manhã diante de um enorme e respeitável portão daquele 

estabelecimento prisional, rodeado de uma infinidade de sacos de plástico que Janette levava, repletos de 

comidas e bebidas várias: de frutas a chocolates, de refrigerantes a água mineral. Alguém abriu o portão e 

segundos depois estávamos a passar sacos e comida por um detetor de metais. Numa característica pronúncia 

escocesa Janette explicou-me que era for the girls. Referia-se às reclusas participantes num curso Activate 

realizado naquele estabelecimento prisional. They’re expecting me, they are expecting food, completou Janette, 

explicando que esta troca fazia parte da participação das girls no curso. Com pequenos grandes gestos criou 

uma relação especial na qual elas esperavam de Janette algo diferente para as suas realizações pessoais, 

enquanto Janette poderia esperar delas entrega pessoal e compromisso na aprendizagem. E concluiu: It’s a 

treat and they deserve it.   

A comida sumiu durante a sessão; a maior parte desapareceu durante as apresentações. Eram mulheres 

grandes e impulsivas, condenadas por diversos crimes, e todas elas com vontade de regressar aos seus bairros 

e aí poderem passar a realizar algo diferente. A sessão começou com cada participante entoando a canção 

que naquele dia lhe trauteava a mente, e depois falou-se de desenvolvimento, da organização da Europa, das 

políticas, e de projetos futuros. Naquele momento percebi estar perante algo muito especial; muito forte, indeed. 

Não somente o abraço possante das reclusas, mas a intensidade e o poder transformativo do programa. Pelo 

modo como tudo respira em conjunto: do acolhimento de cada organização local e da competência de 

facilitação, à entusiástica participação dos formandos. A perceção confirmou-se mais tarde noutras sessões, 

dessas vezes, em Clydebank, nas cercanias de Glasgow.  

“Activate students may be viewed as “non-traditional” learners, in the sense that they are all adults, who 

come from and live in so-called disadvantaged areas and are thus likely to have experienced a range of 

personal, social, economic and educational disadvantages related to their circumstances. Because they are 

also adults who have decided to become involved in their communities to actively bring about change to those 

circumstances, they are learners who are highly self-motivated in everyday life, but are not necessarily 

academically astute. Many have more support needs than traditional learners, but they also know how to make 

demands on providers and educators to ensure that the learning is relevant to them and has wider social 

purpose; they also know how and to create opportunities for their own self-development. This combination of 
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practical courage and intellectual uncertainty calls for a dynamic pedagogy that is continuously negotiated 

between learners, tutors, and university and community-based partners” (Idem: 4). 

Ao apresentar o Activate num capítulo do livro Regional Perspectives on Learning by Doing: Stories from 

Engaged Universities around the World, editado em 2017 pela Michigan State University Press, Helen Martin, 

coordenadora do programa, e Margaret Fraser, tutora e técnica da ng homes (North Glasgow Homes - 

associação local para gestão da habitação social), partilham a estória de vida de Rosie. Como muitas outras 

mulheres e homens participantes neste programa, Rosie viu a sua vida inteiramente mudada, tanto pelas 

competências adquiridas e desenvolvidas com o curso, como pelo papel a partir daí desempenhado na sua 

comunidade. 

Reflecting on her new way of thinking and being in the world, Rosie said: 

“I began to value other things in life, my ambitions changed and my love of people grew. I’ve seen beyond 

the disability, the clothes people wore, the first impressions. I began to value everyday interactions, sharing and 

learning with people, small achievements more than I valued being able to buy the most recent fashion item. I 

measured success in a completely different way where I valued small changes as much as major ones and 

people over things.  

Rosie graduated from the University of Glasgow with a Bachelor of Arts in Community Development in 2010. 

She is now the project manager of a local community and heritage centre not far from where she lives. (…)  

I think I have sent a really powerful message out to my son and other family members that education is for 

the likes of us also” (Idem: 2-3). 

É com esta estória que estas duas atoras-chave no desenvolvimento do Activate abrem o texto acerca do 

programa que orientam juntamente na área de Glasgow, mas que se desenrola também em várias regiões da 

Escócia, a pedido das organizações locais. Realizado com grupos de cerca de dezassete participantes, linked 

to the community, cada curso é lecionado por uma facilitadora, não docente, num registo de educação não 

formal, e sempre in loco, num espaço da comunidade. 

O Activate é um curso promovido pela Universidade de Glasgow para capacitação de agentes locais que 

nunca se realiza nesta instituição de ensino…senão quando da entrega solene dos diplomas. E a partir desse 

momento de consagração a universidade passa, para alguns e algumas participantes, a ser um local mais 

frequentado, trazendo novas oportunidades às suas vidas, das suas famílias e das suas comunidades. Foi o 

que sucedeu também a quem agora coordena o programa, e à maioria das cinco mulheres que facilitam as 

sessões. A estória de Rosie são estórias de Rosies, de Rosas, quase sempre mulheres, do despertar da sua 

consciência, e da sua emancipação num mundo onde ao nascer jamais poderiam sonhar em fazer a diferença 

nas suas próprias vidas, e muito menos nas suas comunidades. Yet, they do!  
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Figura 1 – Sessão solene de entrega de certificados dos cursos Activate, em janeiro 2020. 

Foto: Janette Devlin. 

2. Imaginar, desenvolver e dinamizar em parceria: das experiências de vida e das necessidades locais 

ao programa Activate 

Segundo Helen Martin (em entrevista-vídeo de junho de 2019) o Activate, tal como se desenvolve agora, 

começou em 2002/2003 com um pedido de uma organização privada de desenvolvimento social e local a uma 

equipa educativa da Escola de Educação da Universidade de Glasgow como experiência no anterior 

Community Work Foundational Course. A ideia era a conceção e implementação de um programa de sessões 

que animassem um grupo culturalmente diversificado de moradores, tornando-os conscientes e pró-ativos em 

relação aos problemas socioculturais, económicos e educativos da sua comunidade. No fundo, ativando-os 

como agentes de desenvolvimento. Neste curso estiveram frente a frente habitantes de grupos distintos da 

comunidade, muitas vezes rivais. Moradores originais de quando o bairro era esquecido, operários, emigrantes, 

refugiados, e recém-moradores empregados do setor terciário. A partilha, o confronto e o conhecimento mútuo 

num ambiente educativo foram a chave para a transformação pessoal.  

“The Activate course exemplifies the university’s mission to provide a learning environment that benefits 

society. The idea for Activate, in a way, began in 1997 when the West of Scotland Accreditation and Training 

group was established, primarily made up of community practitioners and academics. Its purpose was to provide 

learning opportunities for communities in greatest need. In response, the Community Development team – those 

charged with overseeing the Bachelor of Arts Community Development programme at the university designed 

and delivered the Community Work Skills Foundational course. After five years of teaching the course, the 

Community Development team and tutors met to review it based on feedback provided by previous students 
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and tutors. This process quickly revealed the tutors commitment and drive, over and above the normal duties 

required of academic staff, to bring Activate to local communities. Their enthusiasm to create and deliver a 

course that would offer new opportunities for those engaged in community action explains, in a large part, why 

the Activate program emerged and continues to grow” (Fraser&Martin, 2017: 3). 

O desenrolar do primeiro curso foi pura “carolice”, de certo modo à revelia da universidade. Contudo, para 

a entrega de diplomas convidaram os representantes da direção que perante o ambiente vivido e os 

testemunhos escutados não hesitaram em apoiar e abraçar o futuro do programa. A universidade reconhecia 

ali a importância de uma ação de extensão, não extrativista, de complemento à ação das organizações e do 

conhecimento local, para capacitação das pessoas que compõem as comunidades.  

“Located in the College of Social Science’s School of Education, the Activate course engages some of the 

most marginalised communities in Glasgow and surrounding regions in Scotland, especially those who are 

working to bring about change in their local communities. These community activists and volunteers have 

campaigned tirelessly to put an end to top down initiatives as well as putting up with a “make do and mend” 

attitude from those in positions of power, they now want to see a shift in moving beyond “treating symptoms” to 

collective community action” (Idem: 4). 

Contudo, segundo Helen Martin (em entrevista-vídeo de junho 2019), para que tudo resulte conforme as 

expetativas, é imprescindível o envolvimento das organizações locais: “Activate wouldn’t work if ti doesn’t have 

community partners.” São elas quem solicita os cursos e quem paga o serviço à Universidade. O valor desta 

oferta mantém-se igual desde o início do programa (4.500 Libras), sendo coberta por várias possibilidades, 

desde a utilização de fundos estatais, apoios financeiros de parceiros privados e ainda parte de subsídios para 

formação, concedidos pelo governo escocês aos cidadãos em situações de desemprego e de outras 

vulnerabilidades sociais. Contudo, segundo Helen Martin, a falta de capacidade de pagamento por parte de 

uma organização local nunca é motivo para não se promover o curso na comunidade.  

“Since its official launch in 2002, Activate has seen a variety of different partnerships develop, some on an 

ad-hoc basis, and others more sustained as is the case with ng homes. The process begins, crudely speaking, 

when local organisations approach the university to “buy in” Activate. In some cases the organisation will directly 

meet the costs and, in other cases, costs will be met through by Scottish Government sources or charities” 

(Idem: 12). 

“Successful partnerships are built on shared values such as respect, trust, and reciprocity (Putman 2001). 

When partners operate out of a set of shared values, both sides have common ground upon which to exchange 

ideas, experience and resources. Being “on the same page” is crucial to the development and sustainability of 

the partnership. A common sense of purpose enables people to journey without fear of “otherness,” to see each 

other as part of a greater whole. Furthermore, strong partnerships foster growth and expansion by attracting 

new partners to come on board” (Idem: 12). 

“Through ng homes and Activate, people who would not normally have the opportunity to “share space 

together,” now study Community Development and “explore community matters from a diverse range of 
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perspectives.” Through its partnership with ng homes, Activate has engaged 77 people across 15 local 

organisations. Three of these participants will soon earn a Bachelor of Arts in Community Development at 

University of Glasgow. Others are studying at Glasgow Kelvin College for the national qualification in Community 

Development, while some have increased their volunteering role within the community. The university views the 

role of ng homes as being crucial to the success and growth of Activate in North Glasgow” (Idem: 11). 

O sucesso da experiência replicou-se noutros contextos, adaptando-se a cada realidade. Cada curso do 

Activate é concebido com base em 10 conceitos-chave/ temas, tratados em 10 sessões de 4 horas semanais 

(figura 1). Os temas são conteúdos programáticos gerais, definidos pela coordenação do programa e que 

abrangem todos os cursos, embora alvo de flexibilidade para os abordar em sintonia com as necessidades de 

cada contexto.  

Key concepts: 

• What is Community? 

• Values & Principles of Community Development 

• Power & Participation 

• Social Analysis 

• Equality/ Anti-discrimination 

• Local & Global issues 

• Learning or change 

• Group work 

• Identifying needs 

• Evaluation (Idem: 5) 

 

Os elementos de avaliação contemplam um trabalho individual, uma pesquisa de grupo alusiva a um 

fenómeno relacionado com a comunidade, e uma apresentação perante a turma. Junta-se por isso às horas 

das sessões o tempo de trabalho individual e de grupo, em autonomia, com tutoria da facilitadora, para 

elaboração destes desafios.  

Exemplos de investigações realizadas (figura 3) levam-nos a temas como: violência doméstica e o sistema 

judicial; população portadora de deficiência; o trabalho com jovens no confronto com os decisores políticos; 

Inclusão social e imigração na comunidade.  

A avaliação é qualitativa e indica apenas se o/a participante obteve ou não obteve sucesso. Os casos de 

não obtenção de sucesso não chegam, geralmente, ao final de um curso e são muito raros, tendo a ver 

particularmente com o comportamento e postura dos participantes e não com as suas capacidades cognitivas. 
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No que respeita às metodologias, aplicam-se exclusivamente pedagogias ativas do campo da educação 

não formal, bebendo do modelo de educação experiencial de Kolb, e fortemente inspiradas na pedagogia de 

Paulo Freire.  

Practice approaches: 

• Learning for change 

• Popular Education 

• Group work /Identifying needs 

• Community conflict 

• Evaluation. (Idem: 5) 

Cada curso é lecionado, ou melhor, animado por uma facilitadora, e em alguns contextos por uma equipa 

de apoio que acompanha a sessão e organiza os espaços de encontro anteriores e de intervalo de cada sessão. 

Tratam-se de momentos de encontro entre participantes e equipa, em volta de uma mesa com aperitivos, 

sandes, sopa e alimentação variada em substituição de um jantar, uma vez que as sessões se realizam 

maioritariamente ao final do dia e se prolongam pela noite.  

 

Figura 3 – Exemplos de trabalhos de investigação/pesquisa 

realizados por grupos de formandos/participantes do Activate, 

publicitados numa brochura da organização parceira 

Community Links Scotland.  

 

Figura 2 – Conteúdos-chave/ temas de cada curso Activate, 

publicitados numa brochura promocional da organização 

parceira Community Links Scotland. 

 



 

Sinergias – diálogos educativos para a transformação social | junho 2020 – n.º 10                                                                                  101 

“Tutors take on a vital role by encouraging critical thinking in the group, their involvement creates a course 

that leads to both individual opportunities as well as social and transformative possibility, as demonstrated in 

the personal stories. As mentioned earlier in this paper the approach lends itself to the Freirean education 

process that is based upon the development of co-learners, the teacher is also a student and the student is a 

teacher and not passive learners being told what they ‘should know'; this is epitomized by the exploration of 

generative themes, learning which comes out of the students own experience through critical reflection and 

action. This is carried on through by the democratization of learning that values the student’s knowledge as well 

as that of academy, compounded with the notion of Learning for change, learning which enables action, which 

in turn transforms the lived experience of learners and their communities. Beck et al (2003). The aforementioned 

concepts are the key principles that tutors operate out of and embrace in their delivery” (Idem: 18). 

“The approach is Freirean, in the sense that the relationship between student teacher is reciprocal and the 

values are congruent with the National Occupational Standards for Community Development, thereby ensuring 

that it takes as its starting point for discussion and discovery the lived experience of those participating in the 

course. The course begins and is built on the tenet that everyone has something to contribute. This way of 

working is congruent with the Asset Based Community Development Approach (ABCD) defined by John 

McKnight and Jodie Kretzmann (1993) who challenge the traditional approach of solving urban problems which 

focuses on the needs and deficiencies of neighbourhoods. Instead they take the view that communities have 

an abundance of assets and are able to steer the development process themselves by using identifying and 

leveraging community strengths.  

Activate is a strong example of this in action as it creates the opportunity for people to come together across 

age, cultural, geographical and social barriers to participate in meaningful dialogue for change. It creates the 

opportunity for people to ‘share a space’ in a society that is becoming increasingly insular. It fights against the 

concept of individualization and, conversely, promotes local networks and reciprocity which continue far beyond 

the course. Students regularly refer to their participation as being ‘life changing’” (Idem: 4-5). 

Todos os anos realizam-se vários cursos Activate em Glasgow e nas regiões circundantes. Os cursos são 

preparados em conjunto com as organizações que os pretendem desenvolver nas comunidades onde atuam. 

Um dos valores mais prezados pelas promotoras do Activate é o da abertura da Universidade, enquanto 

instituição, à comunidade e em especial à criação de oportunidades para as pessoas mais vulneráveis, 

contrapondo a tendência tradicional da Universidade, enquanto instituição fechada sobre si, considerada 

superior a outras realidades.  

“Rosie’s story is possible because of an “Ivory Tower,” which John Fallon describes as “a world of academic 

superiority, even snobbery...disconnected from day to day realities; a closed environment in which knowledge 

and intellect is the preserve of the self selecting, privileged few”, (Talloires leaders conference: Madrid 2011) 

broke that trend” (Idem: 3). 

Reforça-se ainda este aspeto a partir da experiência de implementação do Activate numa determinada zona 

de Glasgow, marcada por uma grande vulnerabilidade social, a par com o sucesso de participação de membros 

das comunidades no programa, e com a oportunidade de aproximação destes participantes à academia. 
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“Margaret’s [Fraser] determination and commitment to bring Activate to the East end of Glasgow delivered 

fast results. In the first six months, three Activate courses where delivered with more than 40 community 

members successfully completing their course. As part of their participation, students were invited to participate 

in a first year Community Development class at the university which we believe was an important aspect of 

dismantling the “Ivory Tower” concept and for challenging the popular mantra “the university is not for the likes 

of me” (Idem: 10). 

Para além do impacto da ação dos formandos/participantes do Activate em comunidades, na ação militante 

ou integrados em organizações, outro outcome do Activate são as sinergias criadas com o ensino superior. Por 

um lado, o programa capacita os/as participantes, animando-os a prosseguir outros percursos de 

aprendizagem. Por outro, oferece concretamente a oportunidade de entrevista de acesso a cursos de nível 5 

e/ou de ensino superior. No primeiro caso a articulação é feita com Further Education (FE) Colleges, em 

especial o Kelvin College, no qual se ministram curso NHC - Higher National Certificate (equivalente ao curso 

técnico superior profissional). No segundo caso existe à partida uma sólida relação com o curso superior de 

Desenvolvimento Comunitário (Bachelor of Arts in Community Development) ministrado pela Escola de 

Educação da Universidade de Glasgow. Neste cenário, vários participantes têm tido a possibilidade de 

completar a aprendizagem adquirida durante o curso Activate, ingressando e concluindo um grau de ensino 

superior na área em que pretendem agir militante e/ou profissionalmente, tais como: desenvolvimento 

comunitário; mudança social; animação sociocultural com crianças e jovens; educação para o desenvolvimento 

e cidadania global. 

“In that first year when Activate was introduced to Glasgow’s East end, sixteen students secured a place at 

the university. Thirteen of them completed their Bachelors of Arts in Community Development, and the other 

three earned a national qualification in community development. Moreover, the local community development 

culture began to change, in Margaret’s eyes. She felt that community members began expressing their views 

more freely and that enthusiasm among them began to soar as they were better equipped to deal with problems 

strategically. 

According to Margaret, 

The culture change impressed me so much that I decided to go back to Glasgow University to study for my 

BA in Community Development. Although I was managing a community organization, I did not have a formal 

qualification in this field of work. I graduated with my BA in Community Development in 2011” (Idem: 11). 

Contudo, a transição para o ensino superior trata-se, segundo Helen Martin, de um aspeto colateral e 

complementar ao Activate, não sendo de todo a sua finalidade. A finalidade do programa é a capacitação das 

pessoas e a sua futura ação nas suas comunidades.  

“It’s important to know that Activate is not just about getting people for a higher education; Activate is about 

people having a stronger voice, recognizing them as a collective [person?], and doing stuff in their 

community” (entrevista-vídeo a Helen Martin, Janette Devlin e Margaret Fraser; junho 2019). 
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3. Narrativas pessoais: mudar de vida para mudar a comunidade  

Conheci Frank em 2019, em Dundee, e reencontrámo-nos em janeiro de 2020 no East end de Glasgow, 

perto da sua residência e do seu antigo local de trabalho. Frank cresceu num ambiente de risco social e mais 

tarde foi participante num curso Activate que lhe trouxe novas oportunidades de vida, ampliando as suas 

aspirações. Tal como Rosie (referida no início deste texto), Frank não só obteve uma oportunidade de 

educação, como um grau superior em desenvolvimento comunitário e, ainda, um emprego de animador 

comunitário com jovens e famílias refugiadas, em Glasgow. O contacto com Frank e o seu testemunho 

(registado em vídeo, em junho 2019) ajudou-me a compreender o potencial transformador do Activate, não só 

a nível pessoal, de quem participa, mas especialmente da repercussão das ações destes participantes nas 

suas comunidades. 

As estórias de Frank e de Rosie são exemplo de uma complementaridade entre uma educação não formal, 

proporcionada em contextos comunitários e a educação formal de caráter universitário, assentes numa prática 

de educação para todos e ao longo da vida. A igualdade de oportunidades é possibilitada pelo facto de se 

promover uma oferta educativa num espaço de conforto dos participantes (dos aprendentes) e aos poucos 

levá-los a descobrir as suas competências, desfazendo mitos e receios relativos a uma eventual progressão 

na aprendizagem, orientada pelos valores da educação ao longo da vida.  

Mas há mais vozes para além de Frank e Rosie. Por exemplo, Billy, um pai solteiro e operário no 

desemprego, anteriormente envolvido em ações comunitárias refere:  

“It made me want to do more in my community and I started to get involved even more. I started volunteering 

and helped to form a group called ‘Row for shore,’ a boat building project for the local community. I recently 

started volunteering with Inner Circle (a men’s group) and we have made contact with another men’s group in 

Maryhill, UNIS (United Nations in Scotland). We have worked together with a group of Syrian men on a book of 

short stories of our experience which was funded by Scottish Refugee Council and has been reported nationally 

through Sky News as an example of integration” (Fraser&Martin: 15). 

Willy e Silvya, um casal com sete filhos e cinco netos começou a envolver-se na comunidade através da 

criação de um grupo de futebol com a preocupação de segurança para as suas crianças, numa zona 

socialmente conturbada de Glasgow. Participaram no Activate em momentos distintos e ambos acabaram por 

seguir os estudos superiores na área do desenvolvimento comunitário, passando a trabalhar nesta área: ele 

como voluntário a par com o seu emprego num hospital local, e ela como técnica de juventude num projeto 

local e na Glasgow Disability Alliance. E ainda:  

“She volunteers as a board member in a local women’s project, “Say Women,” which supports young women 

affected by sexual abuse. Willie is in his final year of study at the university and has continued to work with 

young people in a paid capacity on a sessional basis along with some volunteering hours” (Idem: 17). 

Estes são alguns exemplos de quem participou no Activate e com isso não só alterou o rumo das suas vidas 

e das suas famílias, como também das suas comunidades. É importante compreender a coerência existente 

entre os valores promovidos pelo Activate e as práticas realizadas pelas pessoas que o desenvolvem. A equipa 
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de tutoras (e um tutor), assim como alguns elementos da coordenação foram também participantes no 

programa e com ele alteraram as oportunidades das suas comunidades e das suas famílias. O seu 

envolvimento e desenvolvimento pessoal levou a que em várias famílias o papel da mulher se alterasse, num 

processo de educação dos cônjuges e também dos filhos. Por isso o Activate é não só uma experiência 

transformadora para quem participa, mas também para quem o dinamiza atualmente, numa base de 

democracia da educação e de educação pelos pares. As tutoras Janette Devlin e Karen McNiven partilham, 

especialmente para este texto, o seu sentimento. 

“ACTIVATE is all about creating opportunities for people from different age groups, backgrounds and 

cultures coming together to share their lived experiences of living and working in communities.  

Watching the students grow in confidence and having 'fire in their belly!' to feel more empowered to challenge 

those in power and the decisions that impact on their communities is inspiring! Watching them grow and 

increase their knowledge about important community issues is a wonderful experience to be part of as tutors as 

well as for our students. 

Seeing a lot of students who have not had a positive experience of formal education and often not been in 

any learning since their school days going onto further education or go on to study the Community Development 

degree at Glasgow University shows what creating the right conditions for learning can achieve for local people! 

Every hour and every minute during ACTIVATE is about the shared learning and the positive relationships 

built up between students and the tutors. I only wish everyday of my working week was an ACTIVATE day! It 

truly is magical stuff!!” (Karen McNiven, tutora/facilitadora do Activate – email, abril 2020). 

“The success of the Activate course is attributed to the bonding experience that the students get through 

their participation... in these covid 19 times we have looked at how we might be able to deliver the Activate 

online. We continue to carry out tutorials for the degree course and that is working well, however we had 

discussions on how to deliver the Activate and the tutors all agreed that the experience would never be the 

same and we decided to not make any changes at this time. The uniqueness of the group work experiences, 

the opportunity for students to explore thoughts, try out different techniques within a safe and supported 

environment is what makes this special. The tutors encourage the group members to foster supporting each 

other’s participation, encouragement and nurturing is key to ensuring the students who are hard to reach and 

for some, the first time they’ve ever dabbled with education since their school days!    

 

The human element is crucial to ensuring the students grow in confidence and increase their own self belief as 

well as their awakening and enabling the space for some light bulb moments....  

The human element is the key to ensuing Activates success” (Janette Devlin, tutora/facilitadora do Activate 

– email, abril 2020). 
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Notas finais 

O Activate é um programa de capacitação de pessoas que fazem parte de uma comunidade para tornar a 

comunidade parte de todas elas. Desenvolve-se devido às sinergias geradas entre uma universidade e 

organizações locais. Cabe à primeira (uma das mais famosas e antigas universidades do mundo) a 

responsabilidade de não envelhecer, reinventando-se a partir da sensibilidade e compreensão das 

necessidades sociais, sem furtar o protagonismo dos atores locais. Cabe às segundas o protagonismo de 

promover nos seus espaços, e com os seus recursos, a aprendizagem necessária ao desenvolvimento pessoal 

e à capacitação dos participantes para atuar na comunidade, respeitando a diversidade de interesses e de 

motivações. Dou como exemplo o grupo do curso em Clydebank, em janeiro deste ano, composto por membros 

da comunidade, representantes de organizações ativistas locais e elementos de serviços públicos com ação 

local e, ainda, três elementos da polícia da esquadra local. Todos estes últimos participavam por iniciativa 

própria, apoiados pelas instituições, com o intuito de aprofundar o seu conhecimento sobre a comunidade, os 

seus atores, dinâmicas, problemas e potencialidades.   

O sucesso do Activate tem demonstrado impactos a nível:  

a. Económico, relacionados com a empregabilidade e empreendedorismo social;  

b. Político, com ação comunitária, mas também com a integração de antigos participantes em funções 

políticas locais;  

c. Educativo, devido à ampliação das oportunidades de educação formal dos participantes e das suas 

famílias, amigos e vizinhos, mas também da representação social relativa à Educação;  

d. Social, pela melhoria das relações entre vizinhanças, muitas vezes promovidas pelos participantes ou 

pela mudança de comportamentos dos habitantes das comunidades.  

“Today more than 1000 students have come through the programme; from this approximately 42% of those 

have gone onto study at either Further Education College or The University and many more volunteering and 

participating in local community activities. Geographically the programme has been delivered across the West 

coast of Scotland and in recent times invited to deliver in the East coast. Activate has worked with over 25 

different community based organisations in the delivery of the programme and has sustained relationships with 

around 12 organisations, notably ng homes” (Fraser&Martin: 23). 

Após três anos de empolgantes contactos pontuais, reforçados por uma recente visita de estudo conjunta 

com os colegas António Leal e Ricardo Melo, da Escola Superior de Educação do Instituto Politécnico de 

Coimbra (no quadro de mobilidades Erasmus +) está em caminho a implementação de um programa desta 

natureza em Portugal, na região Centro. Estamos conscientes de que os valores inerentes à educação para o 

desenvolvimento nos avisam dos riscos da imitação, e de que cada realidade é um contexto complexo e 

dinâmico, enquadrado por características únicas. É com essa consciência que procuramos conselho de quem 

tem passado pela experiência e a continua com sucesso. É também com essa noção que não desistimos do 

que acreditamos serem as sinergias fundamentais na educação para o desenvolvimento: o conhecimento de 

uns e de outros, no território a desenvolver.  
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Embora as circunstâncias atuais (no quadro dos efeitos da pandemia da Covid-19) nos tenham interrompido 

o ritmo, acreditamos que elas e o futuro próximo, reforçam a necessidade de um desenvolvimento local e de 

ação comunitária, orientado para a defesa de valores democráticos, de cidadania e de desenvolvimento 

Humano, enquanto processo centrado na importância das pessoas, das suas escolhas e liberdades como fator 

fundamental para o desenvolvimento de uma sociedade (Haq, 1995).  
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EUROPA NO MUNDO – POR UMA EUROPA 

SUSTENTÁVEL PARA TODOS E TODAS 
Pedro Cruz1 

Vinte e cinco Organizações da Sociedade Civil (OSC) de quinze Estados-membros da União Europeia (UE), 

juntaram-se, em 2017, num projeto de Educação para o Desenvolvimento e para a Cidadania Global com o 

objetivo de “promover uma implementação ambiciosa da Agenda 2030 pela e dentro da União Europeia, 

aumentando substancialmente a sensibilização dos cidadãos e cidadãs da UE, bem como dos seus decisores 

políticos, relativamente ao papel e responsabilidade individual e coletiva na construção de um futuro 

sustentável para todos e todas”. 

Conscientes do papel central que a sociedade civil teve, em todo o mundo, durante o processo de 

construção e aprovação desta Agenda, e assumindo, de forma clara, as suas responsabilidades para que os 

seus 17 Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS) sejam efetivamente implementados, este projeto 

procurou, ao longo de três anos, atuar em diferentes vertentes - sensibilização, influência política, 

monitorização -, conjugando esforços para aumentar a eficácia das intervenções individuais e coletivas das 

organizações envolvidas neste projeto. Portugal está representado nesta iniciativa pela Plataforma Portuguesa 

das Organizações Não-Governamentais para o Desenvolvimento (ONGD) e pela Confederação Portuguesa 

das Organizações de Defesa do Ambiente (CPADA). 

Agenda 2030: Acreditar numa Utopia?  

Chegámos a 2015 com os Objetivos de Desenvolvimento do Milénio apenas parcialmente concretizados e 

com a clara necessidade de construir uma nova agenda global para o desenvolvimento, que corrigisse os erros 

e as omissões da Agenda do Milénio, começando desde logo pelo seu processo de construção.  

Não se define um enquadramento estratégico desta importância sem envolver na génese todas as 

entidades que têm, necessariamente, de estar depois empenhadas na sua concretização. Para além disso, se 

 
1 Coordenador do Projeto “Europa no Mundo” | Plataforma Portuguesa das ONGD. 
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a Agenda do Milénio tinha sido construída nos corredores das Nações Unidas por um conjunto de “peritos”, a 

Agenda 2030 foi elaborada ao longo de dois anos de negociações que, para além de envolverem um painel de 

Alto Nível composto por 27 personalidades de todos os continentes, beneficiaram não só dos contributos de 

processos de consulta pública em 88 países, como também dos resultados de um questionário global online 

(My World)2 a que responderam mais de sete milhões de pessoas. 

A Agenda 2030 para o Desenvolvimento Sustentável, aprovada pela Assembleia Geral das Nações Unidas 

em setembro de 2015, reflete, por isso, uma visão mais abrangente, integrada e ambiciosa para um 

desenvolvimento global e verdadeiramente sustentável, com o lema “Transformar o nosso Mundo, Não 

deixar ninguém para trás!.”3 

Estando organizada em 17 objetivos que valem por si só e como um todo, a interligação das dimensões 

económica, social e ambiental nos vários ODS é incontestável. Nunca será possível progredir nas questões do 

trabalho digno (ODS8) ou da segurança alimentar (ODS 2) sem abordar, por exemplo, a igualdade de género 

(ODS5), ou a Educação de Qualidade (ODS4), como não o será se não forem também salvaguardados aspetos 

de preservação ambiental na atuação dos Estados e das empresas (integrados, por exemplo, no ODS 11 e 12, 

entre outros). Não será possível cumprir o objetivo de eliminação da pobreza (ODS1) ou da fome (ODS2) sem 

que haja segurança e paz (ODS16), ou se não forem reduzidas as desigualdades (ODS 10). Não haverá 

redução das desigualdades sem uma educação de qualidade (ODS4), sem acesso à água e a saneamento 

(ODS6), ou sem melhores condições de saúde (ODS3). Estas ligações tornam-se ainda mais específicas e 

complexas quando falamos das 169 metas definidas internacionalmente e distribuídas pelos 17 ODS. 

A complexidade destas interações torna a gestão da Agenda 2030 especialmente difícil e a sua 

implementação, sejamos realistas, quase utópica, na medida em que agrega objetivos e interesses que, na 

prática e em situações concretas, se podem apresentar como contraditórios e, até, divergentes (por exemplo, 

na atuação de diferentes entidades públicas, privadas e da sociedade civil, ou na conceção e implementação 

de políticas). No entanto, torna-a também muito mais adequada às necessidades atuais e mais consentânea 

com o que são os desafios reais do desenvolvimento, ao nível global, nacional e local.  

As OSC estão habituadas a trabalhar com o que muitos consideram ser utopias e a tê-las como horizonte, 

atuando diariamente para que, aos poucos e através de esforços concertados, se tornem processos concretos 

e sejam objetivos mais concretizáveis. A Agenda 2030 é uma utopia em que podemos e devemos acreditar, 

mantendo um espírito crítico e realista que não apague as suas contradições e insuficiências, mas que a utilize 

como ferramenta de influência política, sensibilização e responsabilização individual e coletiva perante os 

desafios atuais e, ainda mais, perante as incertezas de um presente e futuro marcados pela situação de 

pandemia. 

 

 

 
2 Resultados do Questionário My World: https://bit.ly/2Lci3Rt. 
3 ONU (2015); Transforming our world: The 2030 agenda for sustainable development (disponível em https://bit.ly/2SNRark). 

https://www.nelsonmandela.org/uploads/files/wethepeoples-7million.pdf
https://sustainabledevelopment.un.org/post2015/transformingourworld
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Uma Parceria Europeia, Nacional e Local 

Respondendo à universalidade da Agenda, com objetivos que devem ser concretizados em todos os países 

do mundo, e à necessidade de uma efetiva união e interligação de vontades, compromissos e ações, as 25 

organizações envolvidas no projeto "Europa no Mundo" juntaram-se para concretizar uma verdadeira parceria 

transnacional, que incluiu OSC de diferentes dimensões e que atuam em áreas de trabalho muito diversas. 

Esta diversidade, muito mais do que um desafio, transformou-se numa das grandes mais-valias deste projeto, 

por permitir uma verdadeira partilha de experiências e processos de aprendizagem, que ficarão como peças 

do processo de evolução organizacional e dos recursos humanos que trabalharam juntos desde julho de 2017. 

 

 

 

Figura 1 - Os países e as organizações que integram o projeto “Europa no Mundo”. 

Também a nível nacional, este foi um projeto de parcerias, em diferentes níveis.Uma das principais 

concretizou-se através do Fórum da Sociedade Civil para os ODS4, que nasceu com o apoio do projeto 

"Europa no Mundo", como evolução natural do trabalho que vinha sendo desenvolvido, desde 2014, por um 

 
4 Facebook do Fórum: https://www.facebook.com/sociedadecivilODS/. 

https://www.facebook.com/sociedadecivilODS/
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conjunto de plataformas e redes nacionais que representam diferentes tipos de OSC portuguesas: Animar – 

Associação Portuguesa para o Desenvolvimento Local; CPADA – Confederação Portuguesa de Associações 

de Defesa do Ambiente; CNJ – Conselho nacional de Juventude; Minha Terra – Federação Portuguesa de 

Associações de Desenvolvimento Local; PpDM – Plataforma Portuguesa para os Direitos das Mulheres e 

PPONGD – Plataforma Portuguesa das Organizações não-Governamentais para o Desenvolvimento. 

Estas redes, intervindo em áreas distintas e que, ao longo de muitos anos, poucas vezes se intersetavam, 

encontraram na Agenda 2030 e nos ODS uma base de trabalho e uma oportunidade para construírem uma 

voz reivindicativa mais forte, unida na sua diversidade e que se fez ouvir várias vezes ao longo dos últimos 

anos. Nomeadamente, essa voz expressou-se através dos resultados de processos colaborativos como as 

consultas públicas que ocorreram em 2014 5  e 2016 6 , ou dos debates com candidatos a deputados do 

Parlamento nacional e do Parlamento Europeu, organizados em 2019, no mês de abril no âmbito das eleições 

europeias, e no mês de setembro no contexto das eleições legislativas. Este último debate permitiu, também, 

apresentar as principais conclusões de uma análise feita aos programas eleitorais de oito dos partidos 

concorrentes às eleições 7 , que procurou identificar as referências diretas e indiretas aos ODS nesses 

programas eleitorais, apontando algumas lacunas e/ou incoerências, bem como referências ao papel de 

Portugal na promoção de um desenvolvimento sustentável a nível global, assim como propostas sobre a 

promoção do diálogo com a sociedade civil. 

Outra sinergia importante potenciada pelo projeto "Europa no Mundo" foi a ligação da Plataforma 

Portuguesa das ONGD à Aliança ODS8, também ela uma rede, mas de um âmbito mais alargado, fazendo a 

ponte com o setor empresarial, universidades, municípios e outras entidades públicas e privadas, cuja 

intervenção é igualmente relevante para o esforço comum de concretização dos ODS a nível nacional e global. 

À medida que mais organizações associadas da Plataforma Portuguesa das ONGD começaram a 

desenvolver projetos e iniciativas ligados à Agenda 2030, foram sendo estabelecidas diferentes pontes de 

colaboração: desde a partilha de recursos pedagógicos (Cubos ODS e speech-bubles para iniciativas do 

projeto Walk to Walk9, de que a AIDGLOBAL é promotora nacional) à coorganização de seminários residenciais 

(Ouvir, Dizer, Saber: a Crescer até 2030, com o Graal), ou ao apoio financeiro a algumas das atividades 

específicas de alguns projetos (nomeadamente, a Oficina de partilha do Geração ODS10, uma iniciativa da PAR 

– Respostas Sociais e do Instituto Marquês de Valle Flôr – IMVF). 

É destas dinâmicas que se vão tecendo as peças do puzzle que irá contribuir para que as forças, as 

oportunidades, as fraquezas e os riscos que os ODS nos oferecem sejam entendidos e apreendidos e 

 
5 Relatório português The world we want (disponível em https://bit.ly/3cogax5). 
6  Relatório Em direção ao desenvolvimento sustentável – Agir para não deixar ninguém para trás!” (disponível em 
https://bit.ly/2WRuyro). 
7 Plataforma portuguesa das ONGD (2019); Análise aos programas eleitorais à luz da Agenda 2030 para o desenvolvimento 
sustentável (disponível em https://bit.ly/2yKwgCy). 
8 Informações sobre a Aliança ODS: https://globalcompact.pt/alianca-ods. 
9 Informações sobre o projeto: https://aidglobal.org/?project=walk-the-global-walk. 
10 Informações sobre o projeto "Geração ODS": https://geracaoods.pt/. 

https://bit.ly/3cogax5
https://bit.ly/2WRuyro
https://bit.ly/2yKwgCy
https://globalcompact.pt/alianca-ods
https://aidglobal.org/?project=walk-the-global-walk
https://geracaoods.pt/
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incorporados na ação diária dos vários atores. Adicionalmente, nesta teia complexa e diversificada, a dimensão 

local é, também, muito importante. 

“Os ODS assentam numa implementação universal que terá de ter em consideração a dimensão e 

especificidade de cada local – implica uma implementação localizada. Tal requer o desenho e a implementação 

de planos de ação à escala e dimensão local e atendendo às especificidades, necessidade e competências 

locais. E implica a participação alargada a todos os grupos locais (mais ou menos estruturados) e uma liderança 

partilhada. (…)”11 

A chamada “localização dos ODS” é um dos aspetos essenciais para a sua concretização. O nível local, 

no contexto municipal, é o espaço mais indicado para promover as mudanças complexas que o mundo nos 

pede e a que a Agenda 2030 e, também, o Acordo de Paris sobre o Clima procuram promover. É muito mais 

fácil converter para a sustentabilidade cidade a cidade, local a local (e, pela soma das partes, mudar o todo), 

do que a mudança ser feita (como tem sido feita, por exemplo, na UE) “de cima para baixo”, do global para o 

local. O facto de termos uma economia globalizada não quer dizer que não se deva reforçar a valorização das 

economias e dos produtos locais; pelo contrário, essa valorização é absolutamente necessária. 

São cada vez mais os municípios, empresas e ONG locais que têm utilizado os ODS nas suas estratégias 

e atividades. 12  Perceber essas dinâmicas e contribuir para valorizar esse trabalho foi, também, um dos 

objetivos de algumas atividades implementadas pelo projeto, como, por exemplo, os workshops, seminários e 

outras colaborações em Faro (com o centro Europe Direct local), Cascais, Seixal (com as respetivas Câmaras 

Municipais), Golegã (com o GRAAL), Porto (com a EAPN – Rede Europeia Anti Pobreza) e Montemor-o-Novo 

(com o IMVF), que permitiram debater a relevância dos ODS para esses municípios e regiões, bem como 

perceber lições aprendidas e que boas práticas podem ser replicadas em outros locais. 

A valorização dos contributos locais foi, também, concretizada através de apoios financeiros diretos, através 

de um mecanismo de subgranting que apoiou atividades muito diversificadas e em várias regiões, como o 

Mercado Fora D’Horas e o show-cooking Ver para Crer, promovidos pela IN-Loco em Silves, o workshop 

residencial com jovens de várias escolas secundárias da região da Golegã, implementado pelo Graal, ou o 

desenvolvimento da aplicação para telemóvel Scouts go Neutral,  pela equipa do Corpo Nacional de Escuteiros, 

que trabalha no centro de Drave, em Arouca.  

A Importância do Conhecimento e da Informação 

A sociedade civil tem um papel em diferentes vertentes da Agenda 2030, não só na sua implementação e 

monitorização, mas também na produção de conhecimento e informação. Para acreditarmos que é possível 

implementar os ODS a nível local, nacional e global, é essencial mantermos sobre a Agenda 2030 uma visão 

crítica e realista, não fugindo às contradições e incoerências que ela inclui. Não podemos branquear estes 

problemas, nem deixar que os governos utilizem os ODS como uma espécie de montra de turismo que apenas 

 
11 PpDM - Plataforma Portuguesa para os Direitos das Mulheres (2017); Localização dos objetivos de desenvolvimento 
sustentável numa perspetiva de género (disponível em https://bit.ly/2SMZA23). 
12 Patrícia Magalhães (2020); Rumo a 2030: Os municípios e os objetivos de desenvolvimento sustentável (disponível em 
https://ened-portugal.pt/site/public/paginas/estudos-e-investigacoes-pt-4.pdf). 

https://bit.ly/2SMZA23
https://ened-portugal.pt/site/public/paginas/estudos-e-investigacoes-pt-4.pdf
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sublinha os pontos positivos e mascara os graves problemas que enfrentamos, não efetuando uma reflexão 

séria sobre o que falta fazer e sobre quais as políticas e medidas a seguir. Esta abordagem crítica é, sem 

dúvida, uma das missões mais importantes da sociedade civil. Por que é que há muitas OSC críticas e céticas 

relativamente aos ODS? 

Porque, por exemplo, a noção de Desenvolvimento que enforma a Agenda 2030 está ainda demasiado 

assente numa lógica de crescimento contínuo e consumo crescente, num planeta em que os recursos são 

finitos. Os ODS procuram, sobretudo, atacar os sintomas da pobreza, das desigualdades e dos efeitos das 

alterações climáticas, sem referir, de forma clara, as causas profundas desses sintomas. Há, também, um 

problema de coerência. Ao mesmo tempo que se aprovava esta Agenda, e enquanto ouvimos governos a 

apresentá-la como símbolo da promoção dos Direitos Humanos, negociam-se tratados internacionais de 

comércio cujas disposições põem em causa muitos dos ODS e que, ao contrário da Agenda 2030, têm força 

vinculativa e mecanismos de responsabilização em caso de incumprimento.  

A universalidade da Agenda 2030 comporta, também, riscos. O maior deles é que cada país foque os 

seus esforços sobretudo na concretização dos ODS a nível nacional e, assim, perca a perspetiva global. Os 

relatórios voluntários nacionais (VNR13), apresentados desde 2016 na ONU, têm essa vertente nacional muito 

vincada. Não podemos deixar que os Estados se concentrem apenas no seu umbigo e nos seus problemas. 

Essa dimensão nacional é obviamente importante, mas esta é uma Agenda global. Os países serão cada vez 

mais avaliados pelo seu contributo para o desenvolvimento global, e isso vai muito mais além de medir apenas 

progressos nacionais ou, com a mesma lógica, olhar apenas para a Ajuda Pública ao Desenvolvimento (APD) 

– uma vez que o contributo para o desenvolvimento global engloba muitos outros fluxos, instrumentos e 

políticas. 

Desta forma, um dos objetivos do projeto "Europa no Mundo" foi produzir conhecimento, informar, estimular 

e aprofundar estas reflexões. Fê-lo participando em muitos debates, em todo o país e a convite de diferentes 

organizações públicas14 e privadas15, organizando, também, vários momentos de discussão16, com decisores 

políticos (locais, nacionais e europeus), representantes de organismos públicos, de empresas e da academia, 

e produzindo relatórios/estudos17 e revistas digitais18 com análises temáticas sobre diferentes ODS. Esta 

vertente do trabalho desenvolvido contribui igualmente para continuar a afirmar a Plataforma Portuguesa das 

ONGD e o Fórum da Sociedade Civil para os ODS como entidades-chave em Portugal no trabalho sobre a 

implementação da Agenda 2030. 

 
13 Relatórios voluntários nacionais, disponíveis em https://sustainabledevelopment.un.org/vnrs/. 
14  Ver, por exemplo, o lançamento do Projeto ODS Cascais2030, a 21 de setembro de 2017, disponível em 
https://www.cascais.pt/evento/lancamento-do-projeto-ods-cascais-2030. 
15 Nomeadamente, o seminário “Trabalho Digno e a Agenda 2030 para o Desenvolvimento Sustentável” (20 de novembro 
de 2018), disponível em https://bit.ly/3fDOgPC. 
16 Portugal e um desenvolvimento sustentável (2019), disponível em https://bit.ly/2YMd6qN. 
17 Plataforma Portuguesa das ONGD (2019); Desigualdades e desenvolvimento: O contributo de Portugal para a 
concretização do ODS 10 (disponível em https://bit.ly/3br4atH). 
18 Revistas digitais da Plataforma Portuguesa das ONGD, disponíveis em  https://www.plataformaongd.pt/revista. 

https://sustainabledevelopment.un.org/vnrs/
https://www.cascais.pt/evento/lancamento-do-projeto-ods-cascais-2030
https://bit.ly/3fDOgPC
https://bit.ly/2YMd6qN
https://bit.ly/3br4atH).
https://www.plataformaongd.pt/revista
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Essencial nesta componente de produção de conhecimento foi a intersecção do projeto "Europa no Mundo" 

com a SDG Watch Europe 19 , uma rede que reúne várias dezenas de OSC europeias que trabalham 

especificamente a componente de advocacy ligada à Agenda 2030. Os recursos e as análises disponibilizadas 

por esta rede, alguns deles que emanaram de atividades promovidas pelo projeto, 20  são instrumentos 

importantes de informação e marcam posicionamentos da sociedade civil europeia, incluindo a portuguesa, 

sobre diferentes ODS.  

Toda esta informação produzida e disseminada é um dos pilares para a vertente de influência política 

desenvolvida no âmbito do projeto. Para além dos debates já referidos – em que participaram, para além de 

deputados, vários representantes de autarquias e de organismos públicos, como por exemplo o Instituto 

Nacional de Estatística –, procurou-se manter contactos regulares com diferentes decisores políticos 

responsáveis pela coordenação da implementação dos ODS na esfera pública. Estes contactos e articulação 

são essenciais para duas dimensões desta influência política:  

1. perceber como funciona em concreto o modelo estratégico e institucional de implementação e 

monitorização dos ODS em Portugal, analisando o estado atual de execução, os seus aspetos positivos e as 

suas lacunas;  

2. analisar em que medida existe diálogo e coordenação com os atores da sociedade civil, e de que forma 

estes podem ser envolvidos nos processos de definição, implementação e monitorização dos ODS a nível local, 

nacional e europeu.  

 
19 Website do SDG Watch Europe, disponível em https://www.sdgwatcheurope.org/. 
20 SDG Watch Europe, Make Europe sustainable for all and faces of inequality (2019); Falling through the cracks: Exposing 
inequalities in the EU and beyond, que inclui um capítulo sobre Portugal (disponível em 
https://www.sdgwatcheurope.org/sdg10/). 

 

https://www.sdgwatcheurope.org/
https://www.sdgwatcheurope.org/sdg10/
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Até ao final de junho de 2020, continuaremos a trabalhar nesta vertente apresentando um novo estudo, em 

elaboração, intitulado Portugal e a Implementação dos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável, que 

pretende ser mais um contributo de análise da implementação dos ODS, numa altura em que já passaram 

cinco anos desde a aprovação da Agenda no plano global, e num contexto em que não existem publicações 

de referência sobre a implementação no contexto português (o relatório nacional voluntário21 é já de 2017) ou 

de análise sobre o funcionamento e a eficácia do modelo de implementação definido e dos progressos 

efetuados. 

Uma Oportunidade para Comunicar e Sensibilizar 

A democratização (quase) global das tecnologias de informação tornou acessível, a um cada vez maior 

número de pessoas, uma multiplicidade de instrumentos de comunicação. A internet, os smartphones e as 

redes sociais revolucionaram radicalmente a forma como hoje comunicamos, sejamos jornalistas, 

organizações ou simples cidadãos/ãs. Somos constantemente inundados por informações de toda a ordem, 

em permanente atualização e, muitas vezes, em contradição. É essencial, por isso, parar para pensar o que 

comunicamos e como o comunicamos. 

No âmbito do projeto "Europa no Mundo", como aliás em todas as intervenções da Plataforma Portuguesa 

das ONGD, olhamos para a comunicação de duas formas. “A primeira foca a necessidade de as organizações 

pensarem a Comunicação como meio ao serviço do Desenvolvimento, o que é muito mais do que uma forma 

de prestar contas a financiadores ou de angariar fundos. A segunda ótica é a da importância do 

Desenvolvimento na Comunicação, ou seja, de que forma podemos promover uma aproximação dos media 

mainstream às realidades diversas do Desenvolvimento – em particular das que não têm, normalmente, espaço 

nos meios de comunicação portugueses – e dar voz àqueles que geralmente não têm voz na agenda 

mediática”.22 

Conjugar estas duas perspetivas é tão difícil como necessário, se queremos comunicar com eficácia o que 

são os 17 ODS, porque devem ser importantes e porque nos podemos rever neles, tendo como horizonte uma 

visão partilhada e um esforço comum para melhorarmos o nosso modo de vida, contribuirmos para diminuir as 

desigualdades e tornarmos o mundo mais sustentável.  

 
21 República Portuguesa (2017); Relatório nacional sobre a implementação da Agenda 2030 para o desenvolvimento 
sustentável (disponível em https://bit.ly/2WImTeL). 
22 Revista Digital da Plataforma sobre Comunicação e Desenvolvimento (2014), disponível em https://bit.ly/2SQ61S8. 

https://bit.ly/2WImTeL
https://bit.ly/2SQ61S8
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A abordagem à comunicação neste 

projeto foi sempre ligada a uma ideia de 

sensibilização de diferentes públicos. 

Também neste contexto, as parcerias 

foram essenciais. Destacam-se duas 

delas: a parceria com a RDP África para o 

programa Agenda 2030,23  coordenado e 

apresentado pela jornalista Paula Borges, 

que aborda em cada edição um tema 

diferente ligado aos ODS; e a parceria com 

a ESCS – Escola Superior de Comunicação Social e com a DECO – Associação de Defesa do Consumidor, 

na coorganização das MEDIA Talks – Comunicar com Liberdade & Responsabilidade, um evento com um 

carácter formativo/informativo e que, com três edições até junho de 2020, tem permitido trabalhar, com jovens 

estudantes e comunicadores do futuro, diferentes temas ligados ao desenvolvimento global. 

O projeto incluiu, também, campanhas temáticas que anualmente se debruçaram sobre um tema específico: 

Desigualdades e Desenvolvimento (Ano 1); Agricultura e Produção Sustentáveis (Ano 2), Consumo 

Sustentável: o Exemplo negativo da Indústria da Moda (Ano 3). Para comunicar estes temas, para além de 

debates e workshops, foram produzidos diferentes materiais de comunicação, disponíveis no website do 

projeto24, que incluem vídeos, folhas de dados, relatórios e outros suportes de informação. Destacam-se, neste 

âmbito, os vídeos produzidos para cada uma das campanhas25, que procuram resumir os seus objetivos de 

uma forma visualmente apelativa, com mensagens simples e claras, de fácil apreensão e que estimulem a 

procura de mais informações sobre os temas abordados. 

Ligar os nossos comportamentos 

diários aos temas dos ODS é importante 

para mostrar como podemos contribuir, 

enquanto cidadãos e cidadãs, para a 

mudança que nos é pedida pela Agenda 

2030. Mostrar como o podemos fazer 

através da nossa alimentação foi o objetivo 

dos workshops organizados com o Chef 

Fábio Bernardino que, usando produtos 

sazonais e que usamos diariamente, 

mostrou aos participantes como não 

desperdiçar os alimentos que consumimos 

e ensinou formas fáceis de confecionar 

pratos nutritivos e amigos do ambiente.  

 
23 Programas “Agenda 2030”, disponíveis em https://bit.ly/3bl652N. 
24 Recursos das Campanhas Temáticas, disponíveis em https://makeeuropesustainableforall.org/campaigns/. 
25 Veja os vídeos das campanhas temáticas, disponíveis em https://bit.ly/2WOKJ8R. 

https://bit.ly/3bl652N
https://makeeuropesustainableforall.org/campaigns/
https://bit.ly/2WOKJ8R
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Chegar a um público mais jovem é sempre importante enquanto objetivo de comunicação e sensibilização, 

uma vez que as crianças são excelentes agentes e multiplicadores de mudança de comportamentos e, por 

isso, várias iniciativas do projeto tiveram-nas como intervenientes.  

O livro Na minha Escola cabe um Mundo26 foi 

construído com crianças da escola gerida pela 

Associação APISAL, na Junta de Freguesia de 

Arroios, onde encontramos mais de 90 

nacionalidades. Com textos em quatro línguas 

(Português, Inglês, Chinês e Nepali), este livro 

mostra de que forma estas crianças olham para o 

mundo e para as desigualdades nele existentes, 

permitindo trabalhar a ideia de uma cidadania 

verdadeiramente global.   

 

O livro Não deixar ninguém para trás27 foi produzido com desenhos e textos de crianças da Guiné-Bissau e 

Cabo Verde, com quem a ilustradora Telma Costa trabalhou presencialmente, com o apoio de organizações 

locais. A coordenação de ambos os livros foi da responsabilidade da CPADA – Confederação Portuguesa de 

Associações de Defesa do Ambiente. 

 

Finalmente, deixamos um exemplo de como, no âmbito destas campanhas temáticas, foi possível ligar os 

objetivos do projeto "Europa no Mundo" com iniciativas mais alargadas, promovidas por outras OSC e que 

associam a componente de comunicação à Influência Política e Advocacy. A apresentação, no início de maio 

de 2020, de uma Estratégia-sombra para o setor dos Têxteis, Vestuário, Couro e Calçado28, juntou 65 OSC 

europeias e pretende contribuir para que a discussão sobre o futuro deste setor seja feita com base em ideias 

 
26 Livro disponível em https://www.cpada.pt/files/2020/04/AKIRA_low.pdf. 
27 Livro disponível em https://www.cpada.pt/files/2020/04/N%C3%A3o-Deixar-Ningu%C3%A9m-para-
Tr%C3%A1s_GUIN%C3%89.pdf. 
28 Mais informações sobre esta Estratégia disponíveis em https://bit.ly/2WjitvU. 

 

https://www.cpada.pt/files/2020/04/AKIRA_low.pdf
https://www.cpada.pt/files/2020/04/N%C3%A3o-Deixar-Ningu%C3%A9m-para-Tr%C3%A1s_GUIN%C3%89.pdf
https://www.cpada.pt/files/2020/04/N%C3%A3o-Deixar-Ningu%C3%A9m-para-Tr%C3%A1s_GUIN%C3%89.pdf
https://bit.ly/2WjitvU
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claras de sustentabilidade ambiental e respeito pelos direitos humanos e laborais dos milhões de trabalhadores 

e trabalhadoras ligados a estas indústrias. 

Começar pelo Futuro! 

O ano de 2020 é um marco importante na implementação da Agenda 2030 para o Desenvolvimento 

Sustentável, particularmente porque marca o início da Década da Ação29 em prol de um mundo mais justo, 

mais inclusivo e mais sustentável. Com efeito, a fase de preparação e definição – das opções estratégicas, do 

enquadramento institucional, da definiçãooperacional – deveria atualmente estar concluída, dando lugar a um 

esforço coletivo e partilhado de todos para implementação concreta e prática da Agenda. Isto é particularmente 

importante no que respeita à participação e envolvimento da sociedade civil, cujo papel na implementação dos 

ODS é plenamente reconhecido e deve ser potenciado. Foi essa uma das missões do projeto "Europa no 

Mundo". 

No atual contexto, é inevitável uma referência à pandemia de Covid-19 e aos seus impactos em todas as 

dimensões do desenvolvimento e, consequentemente, nos ODS. Não sabendo ainda a dimensão desses 

impactos, começamos já a perceber que a pandemia irá certamente acelerar e agravar algumas tendências de 

retrocesso que já se verificavam anteriormente, como por exemplo, no número de pessoas no mundo com 

fome (ODS 2), que vinha a subir desde 2016, na violência contra mulheres e raparigas (ODS 5), no desemprego 

e nas condições dignas de trabalho (ODS 8), apenas para referir os mais óbvios.  

A Agenda 2030 foi criada como uma abordagem global para responder aos problemas de todo o mundo. 

Foi aprovada por quase todos os países da ONU e chama à ação todas as organizações, públicas, privadas, 

da sociedade civil, sejam elas locais, nacionais, ou globais, de acordo com as suas responsabilidades 

específicas e partilhadas. O caminho está traçado até 2030, cabendo a cada país definir as políticas e os 

instrumentos que melhor se adequam para a concretizar com sucesso. Não precisamos de “reinventar a roda” 

para saber o que fazer perante o que a pandemia nos trouxer. Temos é que, em conjunto e sem deixar ninguém 

para trás, conseguir ultrapassar os obstáculos que estão na frente da roda que já existe. 

 

 

  

 
29 Ver https://www.un.org/sustainabledevelopment/decade-of-action/. 

https://www.un.org/sustainabledevelopment/decade-of-action/
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Figura 2 – Autor: Patrícia Magalhães, para a Plataforma Portuguesa das ONGD, no âmbito do estudo 

“Portugal e a implementação dos ODS”, em curso. Elaboração com base em UNDESA, Abril 2020. 

Fonte: https://bityli.com/UskTK 
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Taísa Oliveira1,3, Teresa Alves Martins2,3, Joana Santos3, Pedro Daniel Ferreira3,4 

 

 

 
1 Mestranda em Sociologia, Universidade do Minho. 
2 Doutoranda em Gerontologia, Escola Superior de Educação, Politécnico do Porto. 
3 Ativista do SOS Racismo. 
4 CIIE - Centro de Investigação e Intervenção Educativas, Universidade do Porto. 

Resumo 

Ocupar o espaço público transgredindo narrativas dominantes: é essa a proposta da Mostra Internacional de Cinema Anti-Racista 

(MICAR) promovida pelo núcleo do Porto do Movimento SOS Racismo desde 2014. Neste texto pretende-se expor como, por meio da 

MICAR, enquanto Movimento SOS Racismo e em diálogo com outros sujeitos sociais e políticos, procuramos mobilizar a arte 

cinematográfica para promover uma reflexão crítica das temáticas caras à nossa luta. Durante os dias da mostra procura-se que o 

Teatro Rivoli do Porto, onde ela tem lugar, não seja apenas habitado pelas elites da cidade e que veja os seus públicos diversificados. 

Na MICAR, além de se exibirem filmes, curtas e documentários que trazem à tona, entre outras, as problemáticas do racismo, 

discriminação e xenofobia, possibilita-se que se tragam à tela produções de realizadores/as à margem do sistema de produção 

convencional e outras formas de se fazer cinema que geralmente ficam de fora das escolhas artísticas de outros festivais. Através do 

seu repertório, conjugando diversificação de filmes, debates e públicos, procura-se possibilitar a criação de fissuras nas narrativas 

sociais dominantes, permitindo um diálogo com a sociedade civil, alertando as pessoas para a necessidade de se envolverem no 

debate de assuntos que lhes dizem respeito ou de se posicionarem e mobilizarem como aliadas ou parceiras na luta anti-racista. Por 

fim, através da MICAR pretende-se ampliar o debate do racismo para além dos circuitos ativistas e académicos, ocupando também o 

campo cultural. 

Palavras-Chave: Anti-racismo; Cultura; Cinema; Transformação Social. 
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Pode a arte mudar a sociedade? 

A resposta a essa pergunta para os/as ativistas do Movimento SOS Racismo é: sim! Movidos/as por essa 

vontade, desde 2014 que no núcleo do Porto do Movimento SOS Racismo dinamizamos a Mostra Internacional 

de Cinema Anti-racista (MICAR), na cidade do Porto. A MICAR, sob o ponto de vista do ativismo anti-racista 

que visa a transformação social, utiliza a linguagem do cinema e da atividade cultural para desconstruir mitos 

e narrativas que contribuem para a persistência dos problemas crónicos do racismo, discriminação e tantos 

outros nas sociedades contemporâneas, ao mesmo tempo que procura exibir filmes de qualidade que 

normalmente estão afastados dos circuitos comerciais. 

Explorando a arte que, como relembrou Raposo (2015), pela sua própria natureza estética e simbólica é 

capaz de sensibilizar, refletir e interrogar as situações num dado contexto histórico e social, no Movimento SOS 

Racismo, através da MICAR, optamos por mobilizar o cinema como um instrumento para dialogar com a 

sociedade civil, convidando-a a posicionar-se e/ou refletir sobre questões relacionadas com o racismo, a 

xenofobia e demais formas de opressão. 

Ao criar um contexto problematizador, ao trazer textos e debates que permitem leituras e releituras dos 

filmes da mostra, pretende-se através da MICAR contrariar a ideia de uma democratização cultural, como 

discute Teixeira Lopes (2009), que tem subjacente fenómenos da massificação da cultura e que através da 

produção em série potencia não só o entretenimento, mas também a alienação dos indivíduos. Mais ainda, a 

MICAR afigura-se como um ponto de resistência à apropriação de inúmeros instrumentos culturais e artísticos 

pelo sistema de valores da classe dominante, detentora de um conjunto de capitais (simbólico, cultural, social 

e sobretudo económico) que muitas vezes se socorre da arte para ter as suas ideologias e preceitos 

fundacionais continuamente validados e naturalizados (Amorim, 2017). 

Para além disso, como referiu Amorim (2017) há a compreensão da cultura como um sistema que reflete 

um campo de disputas ideológicas, produto de uma série de arranjos históricos, derivados sobretudo de uma 

relação de poder de um grupo social sobre outro. Portanto, um dos objetivos centrais da MICAR é 

desnaturalizar e criar fissuras nas narrativas cinematográficas e artísticas que retratam essas relações de poder 

desigual de forma acrítica. Essa desnaturalização ocorre, sobretudo, através da inclusão de filmes que, por um 

lado retratam os problemas das populações marginalizadas e discriminadas (i.e., populações racializadas 

negras ou de etnia cigana, imigrantes, pessoas refugiadas etc.) e por outro, permitem trazer outras 

cinematografias, valorizando-as e dando-as a conhecer (para citar apenas alguns dos que foram passando em 

diversas edições temos, por exemplo, Nôs Terra (2011) de Anna Tica, Blackout (2016) da Comunidade 

Quilombola de Conceição das Crioulas, Água Prateada (2014) de Wiam Bedirxan e Ossama Mohammed e 

Broken Silence (2013) de Orhan Galjus e Bob Entrop). 

As disputas ideológicas que ocorrem no campo cultural que referimos acima, também vão ao encontro das 

críticas sinalizadas por alguns autores da condição pós-colonial das sociedades modernas. Grosfoguel (2016) 

afirma ser um dos maiores mitos contemporâneos aquele que advoga que após o fim formal da posse de 

colónias por partes dos impérios europeus passámos todos, automática e instantaneamente, a viver em 

sociedades pós-coloniais. Contudo, essa condição pós-colonial falha em quase todos os aspetos referentes ao 
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desmantelamento das estruturas e das relações de poder que foram sendo desenvolvidas e perpetuadas pelo 

sistema colonial. Não é de espantar que no campo da cultura as representações simbólicas desse sistema 

sejam continuamente reproduzidas. Basta refletirmos sobre quem são normalmente os/as protagonistas dos 

filmes mais populares, de como são muitas vezes feitas as escolhas dos atores e atrizes. Provavelmente, 

esses/as protagonistas retratam indivíduos que pertencem às categorias que os sistemas coloniais e 

escravocratas produziram como dominantes e privilegiadas. Por isso, é importante referir o potencial que 

identificamos num evento como a MICAR, que através do seu formato e conteúdo busca desobedecer a essa 

lógica da tradição eurocêntrica, patriarcal, branqueada e colonial do cinema que prevalece nos circuitos 

comerciais, posicionando-se como um evento aliado aos processos de descolonização dos instrumentos 

culturais. 

Mais ainda, salientamos, a MICAR permite ocupar o teatro municipal, mostrar que um local público, um 

espaço cultural central para a vida da cidade, pode e deve ocupar a sua agenda também com estas questões, 

ser lugar para corpos, visões e debates que trazem para o palco o racismo estrutural contra as populações 

negras, a discriminação de imigrantes, as injustiças e desigualdades vividas pelas comunidades ciganas, os 

genocídios provocados pelo colonialismo, entre outras questões tantas vezes deixadas nas margens das 

agendas públicas. A escolha do teatro municipal prendeu-se também com a sua centralidade e acessibilidade. 

Para que os filmes se tornem ainda mais acessíveis a todos/as os/as que queiram assistir, a entrada para todas 

as sessões é totalmente gratuita. A MICAR não tem fins lucrativos, assenta principalmente no trabalho 

voluntário de ativistas do Movimento SOS Racismo e em algumas contribuições públicas e privadas que 

cobrem os custos com as licenças dos filmes, os materiais de divulgação e outros custos de produção. 

Neste texto pretendemos apresentar alguns dados sobre a MICAR, sublinhando o seu potencial como uma 

prática transformadora para a construção de uma cultura anti-racista ancorada em práticas culturais e que tem 

como fim último a contribuição para a constituição de uma sociedade mais justa e igualitária. 

O Movimento SOS Racismo 

O Movimento SOS Racismo é a associação anti-racista mais antiga de Portugal. Fundado no início dos 

anos 1990, é composto por ativistas voluntários/as que se organizam e pensam as suas estratégias de luta 

movidos/as pela vontade de acabar com todas as formas de opressão em Portugal, com foco na luta pelos 

Direitos Humanos e na eliminação da discriminação por razão da cor da pele, etnia e nacionalidade. Desde a 

sua fundação, o modo de atuação e de luta do Movimento SOS Racismo relaciona-se de forma quase orgânica 

com o modo como a sociedade portuguesa e o Estado têm reagido às reivindicações em matéria de racismo 

e xenofobia e à relação da sociedade nacional com o Outro. Ao longo dos seus 30 anos de existência, o 

Movimento SOS Racismo cimentou um posicionamento de ativismo, sobretudo, no campo político e 

institucional. 

A intervenção política do Movimento SOS Racismo tem-se evidenciado na pressão por mudanças no quadro 

legislativo, por dar visibilidade às incongruências legislativas e sociais, na denúncia de situações injustas e 

ilegais e, especialmente, em manter o tema da sua luta na agenda política nacional. Além disso, o Movimento 

SOS Racismo materializa a sua atuação através da apresentação de queixas e denúncias e da emissão de 
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pareceres e comunicados de imprensa. Outras estratégias são os eventos políticos e culturais que organiza. 

Além da MICAR, são também promovidos eventos como a Festa da Diversidade em junho em pleno verão 

lisboeta, ou a Escola Anual de Formação no inverno na Figueira da Foz. O Movimento SOS Racismo tem vindo 

também a desenvolver diversas ações no campo educativo, seja por via do desenvolvimento de projetos (de 

que são exemplo projetos desenvolvidos no âmbito do Programa Escolhas, promovidos pelo Alto Comissariado 

para as Migrações), ou pela dinamização de ações mais pontuais de formação e/ ou sensibilização em escolas 

e outros contextos educativos.  

A missão e os valores do Movimento SOS Racismo consistem na incessante busca por uma sociedade 

mais justa, igualitária e intercultural, onde todos e todas, nacionais e estrangeiros/as, com qualquer tom de 

pele, possam usufruir dos mesmos direitos de cidadania. 

O que é a MICAR? 

A MICAR surge como a extensão de uma prática que se realizava na extinta sede do Porto, que funcionava 

como uma espécie de “ciclo de cinema” em que eram exibidos filmes de ficção e documentários apenas para 

os/as membros do Movimento SOS Racismo. Percebemos o potencial desta prática para trazer a discussão 

política para o espaço público através do cinema. Felizmente, em 2014 surgiu uma linha de financiamento da 

Fare Network, uma entidade da União das Associações Europeias de Futebol (UEFA), que trazia a 

possibilidade de financiamento para promover atividades relacionadas com o combate ao racismo, dando 

algum foco específico à discriminação racial relacionada com o futebol. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 1 - Público na 1.ª edição da MICAR - 2014 - destaque para o catálogo MICAR. 
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Na esteira desses acontecimentos é realizada a primeira edição da MICAR: 

“Acho que a Micar é das coisas mais importantes que nós fazemos. Porque, primeiro, o objetivo da MICAR 

é trazer filmes de qualidade, mas que têm dificuldade de passar no circuito comercial. E segundo, porque nos 

permite ter filmes que trabalham essa temática e que nós podemos utilizar para envolver a comunidade. Ou 

seja, raramente são ativistas do SOS que estão no debate ou escrevem os textos. O propósito da MICAR é 

envolver toda a gente, e por isso, nós todos os anos convidamos pessoas que não são militantes do SOS, 

estão próximas, já foram [militantes], mas tentamos que sejam pessoas que nas suas áreas de intervenção 

venham falar sobre discriminação. Tentamos trazer para aquele espaço, pessoas que estão afastadas dele e 

por isso temos projetos com escolas públicas e programação para crianças” (N., ativista do Movimento SOS 

Racismo desde 2006, entrevista concedida em outubro de 20195). 

Como referido, nesta mostra são exibidas obras cinematográficas relevantes com o intuito de sensibilizar, 

educar e alertar para os problemas relacionados com a discriminação racial e xenofobia. Para além disso, na 

MICAR há uma preocupação em incluir convidados/as, sejam ativistas, académicos/as ou qualquer outra 

pessoa que tenha potencial para contribuir e discutir os temas abordados nos filmes. Os debates são 

fundamentais para maximizar a reflexão dos/as espectadores/as da MICAR, pois têm sempre a oportunidade 

de ouvir e participar ativamente num debate fluído e tecnicamente sustentado pelas intervenções dos e das 

convidadas. 

  

  

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 2 - Debate com Luís Filipe Guerra (Observatório dos Direitos Humanos) e Manuel Loff, historiador,                                       

moderado por Sara Neves, ativista do SOS RACISMO, na 2.ª edição da MICAR em 2015. 

 
5 Os trechos das entrevistas presentes nesse texto são parte do material empírico recolhido no decurso de uma pesquisa 
exploratória, em andamento, denominada “Fluxo Migratório e Racismo em Portugal: uma análise da atuação do Estado e 
dos movimentos sociais” no âmbito do Mestrado em Sociologia, desenvolvido pela autora na Universidade do Minho.  
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Havendo nesta mostra a preocupação em trazer filmes que permitam ou aprofundem reflexões sobre as 

temáticas a que se dedica, algumas das obras que são apresentadas na MICAR permitem ainda dar a conhecer 

à sociedade maioritária outras formas de se produzir conteúdo artístico cinematográfico. Por exemplo, através 

da exibição de filmes produzidos e dirigidos por pessoas do Sul Global, por comunidades discriminadas, 

subvertendo em algum nível os processos eurocêntricos que circulam pelo campo cultural em Portugal.  

Quanto ao processo de escolha dos filmes incluídos em cada edição da MICAR, passa por encontrar os 

que refletem os acontecimentos do presente e que representam as temáticas que nesse ano mais importa 

trazer a debate. Para além disso, na mostra procura-se um equilíbrio entre filmes que são clássicos e outros 

mais recentes, ficção e documentário, trazer alguns filmes mais conhecidos, mas também mostrar filmes que 

não tinham nunca passado em sala em Portugal ou no Porto. Essa forma de produzir a mostra permite que a 

cada edição a MICAR possa incluir temáticas diferentes, mas sempre atenta ao facto de estarem em harmonia 

com o propósito central do evento, isto é, a desconstrução das narrativas sociais que toleram a persistência do 

racismo e das demais formas de opressão nas sociedades contemporâneas. 

Desde a primeira edição da MICAR que têm sido também realizadas sessões dedicadas a crianças e jovens, 

do 1.º ciclo ao ensino secundário. A MICARzinha, que é direcionada para crianças e jovens em idade escolar, 

é normalmente estruturada em duas sessões, sendo uma mais dirigida para crianças do 1.º e 2.º ciclos e outra 

para jovens do 3.º ciclo e ensino secundário, nas quais são apresentados filmes sobre as temáticas em 

discussão na MICAR de cada ano. Estas sessões têm ocorrido em dias úteis e em articulação com escolas da 

cidade, que convidamos para participar com os e as suas estudantes, professores/as e educadores/as. Importa 

referir que a colaboração com as escolas não se fica pela participação das turmas nas sessões.  

A MICARzinha tem contemplados três momentos distintos: são realizadas sessões prévias à MICARzinha 

nas próprias escolas, para explicar às crianças e jovens o que é a MICAR, porque se realiza e porque são 

convidadas/os a participar. Na própria sessão da MICARzinha é sempre feito um momento de abertura e 

explicação do filme que se vai ver e no final da sessão é desenvolvida uma discussão com os/as presentes, 

sobre os filmes ou curtas-metragens visualizados procurando-se identificar os temas subjacentes com as 

crianças e jovens.  

Na semana seguinte à MICAR têm sido realizadas, sempre que possível, sessões pós-MICAR nas escolas, 

com as turmas que foram ver os filmes. O objetivo destas sessões pós-MICAR é aprofundar e problematizar, 

a partir dos filmes vistos, os assuntos que lhes estão subjacentes. Para além disto, em alguns anos foram 

também produzidos materiais pedagógicos para apoio posterior às professoras e professores para dar 

continuidade ao trabalho destas temáticas em contexto de sala de aula de forma autónoma.  
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Figura 3 - Perspetiva sobre uma das sessões dinamizadas no âmbito da MICARzinha na 3ª edição da MICAR em 2016. 

 

As temáticas discutidas na MICAR são apresentadas ao público também através da produção e venda dos 

catálogos de cada edição. Nestes catálogos é apresentada uma sinopse dos filmes exibidos na edição da 

MICAR em causa e é feita uma compilação de textos de diversos/as convidados/as (que podem ou não 

participar nessa edição como dinamizadores/as ou participantes em debates) para refletir a propósito de cada 

filme e/ou dos temas que estes convocam. O catálogo tem vindo a ser perspetivado como uma forma de 

perpetuar a MICAR e os debates que se procuram suscitar num recurso material que as pessoas podem 

adquirir e levar consigo. Nesse sentido, para a escrita dos textos deste catálogo, procura-se desafiar pessoas 

que possam ajudar a essa reflexão e problematização, que tem como ponto de partida um determinado filme 

mas pode seguir pelo caminho reflexivo que o/a autor/a do texto entender como mais interessante. O catálogo 

é sempre editado e trabalhado graficamente em coerência com a linha gráfica de cada edição da MICAR, cujo 

conceito e problematização é sempre feito com os/as designers envolvidos/as neste trabalho, de modo a irem 

também ao encontro do tema de cada uma das edições. Por isso, o catálogo é também um recurso educativo 

que resulta da MICAR e que pode ser utilizado como apoio para outras reflexões, também noutros contextos.  
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Figura 4 - Conjunto das seis edições do catálogo da MICAR. 

Em todas as edições da MICAR têm sido também organizadas exposições que ficam em exibição no Foyer 

que antecede o Pequeno Auditório do Teatro Municipal do Porto - Rivoli, onde decorrem as sessões da MICAR. 

Estas exposições têm sido uma mais-valia na medida em que contribuem para potenciar reflexões e/ou breves 

discussões nos períodos de tempo que antecedem as sessões e no seu final. Procura-se que as exposições 

se relacionem com a temática de cada edição, mas o fator preponderante para que aconteçam tem sido a 

oportunidade da sua realização, que resulta da disponibilidade de pessoas, instituições ou outros parceiros 

que têm colaborado nesta organização.  

A título de exemplo, pode destacar-se a exposição de obras de arte com o tema “No Man is an Island”, da 

artista plástica Manuela São Simão, que se realizou em 2015; a exposição de desenhos de crianças refugiadas, 

denominada por “Colours of a Journey”, proposta pela Transform Europe, que decorreu em 2018 ou a 

exposição “Caminhos do colonialismo português”, realizada em 2019 pelos investigadores Hugo Silveira 

Pereira e Bruno J. Navarro, do CIUHCT - Centro Interuniversitário de História das Ciências e da Tecnologia, 

da Faculdade de Ciências e Tecnologia da Universidade Nova de Lisboa. Sempre que possível, as exposições 

foram apresentadas na abertura da MICAR pelas pessoas ou representantes das organizações que as 

promoveram.  
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Entre 2014 e 2019 foram já realizadas seis edições da MICAR, sempre no quarto trimestre do ano civil, 

tendo cada uma das edições um tema distinto. As temáticas centrais de cada uma das edições, respetivas 

exposições (ver Quadro 2) e o número de filmes, participantes, textos escritos para o catálogo e a percentagem 

de ocupação da sala são apresentados de seguida (ver Quadro 1). 

 

 

n.º 

dias 

n.º 

sessões 

n.º 

filmes 

n.º 

participantes 

% ocupação total 

(lotação da sala: 

158 lugares) 

n.º crianças na 

MICARzinha 

n.º de textos 

originais para o 

catálogo MICAR 

1.ª 
edição 

2014 

3 10 11 mais de 800 50,60% - 10 

2.ª 
edição 
2015 

3 10 15 1150 72,80% 85 8 

3.ª 
edição 

2016 

3 11 12 1436 90,90% - 11 

4.ª 
edição 
2017 

3 12 14 1190 75,35% 180 8 

5.ª 
edição 
2018 

4 11 16 1104 69,90% 267 8 

6.ª 
edição 
2019 

4 10 18 903 57,10% 208 10 

Quadro 1 - Síntese das várias edições da MICAR. 
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Temática Exposição 

1.ª 

edição 

2014 

Futebol e o racismo: discriminação racial no 

futebol e seu potencial como instrumento de 

inclusão social 

Fotografias do torneio de futebol anti-racista 

organizado pelo Projeto Catapulta E5G dinamizado 

pelo Movimento SOS RACISMO na freguesia da Sé 

2.ª 

edição 

2015 

“Para que não vença a indiferença” com foco nas 

pessoas refugiadas da Síria e na travessia do 

Mediterrâneo 

Exposição do trabalho da artista plástica Manuela São 

Simão “No man is an Island” 

3.ª 

edição 

2016 

Limites e fronteiras: quem está dentro e quem 

está fora 

Exibição de vídeos no âmbito da campanha 

#DIREITOASEROQUEQUISEREM dinamizada pela 

EAPN Portugal relativa às crianças de etnia cigana 

4.ª 

edição 

2017 

Ascensão dos totalitarismos 
Fotografias da iniciativa “Não engolimos Sapos” 

promovida pelo Movimento SOS RACISMO 

5.ª 

edição 

2018 

Lugar de fala - Voz das minorias - isolamento e 

segregação 

Exposição de desenhos realizados por crianças 

refugiadas “Colours of a Journey”, proposta pela 

Transform Europe 

6.ª 

edição 

2019 

Memória - Colonialismo, Pós e Neocolonialismos 
Exposição de fotografias de arquivo “Caminhos do 

colonialismo português” 

Quadro 2 - Temáticas das edições da MICAR e das exposições realizadas durante a mostra em cada um dos anos. 

 

Através da produção da MICAR realça-se no Movimento SOS Racismo o objetivo de fazer chegar à luta 

anti-racista todos os espaços, incluindo o campo da cultura. Mais ainda, reforça-se o entendimento de que o 

cinema é uma forma de comunicação e expressão capaz de criar espaços de reflexão e educação, mas 

sobretudo capaz de tornar mais fácil o caminho para se chegar aos/às outros/as. É essa compreensão que a 

MICAR transporta - de que a cultura é um elemento que remove barreiras, promove a diversidade, constrói 

pontes e se apresenta nas múltiplas visões de mundo possíveis, em oposição frontal a uma visão única e 

hegemónica que impera na sociedade atual e que exclui muitos cidadãos e cidadãs da participação social e da 

experiência em plenitude da sua cidadania. 
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De que forma a MICAR poderá contribuir para a transformação social?  

Por tudo o que já se descreveu sobre a MICAR, acreditamos que esta Mostra Internacional de Cinema Anti-

Racista possa dar um contributo para a mudança, ou para a transformação social, se assim lhe quisermos 

chamar. Efetivamente, entendemos que através da MICAR estamos a trabalhar em prol da “construção 

cooperativa de uma ética e de práticas políticas, económicas, sociais, culturais que tornem possível a vida em 

sociedades interculturais sendo fonte de inclusão e coesão” (Barahona, Gratacós & Quintana, 2012, p. 12), 

sendo por isso um contributo para uma efetiva Educação para a Cidadania Global.  

Através da realização desta Mostra, no Movimento SOS Racismo, juntamente com todas as pessoas que 

trabalham para que se torne uma realidade, pretendemos contribuir para a manutenção na cidade e nos seus 

espaços públicos, de espaços-tempos que permitam a problematização da ideologia dominante. Através da 

MICAR facilita-se uma “mudança de percepção, que se dá na problematização de uma realidade conflitiva” 

(Freire, 2015, p.60) e que “implica um novo enfrentamento dos indivíduos com sua realidade” (idem). 

Consideramos que a diversidade de perspetivas que é trazida para o espaço público através da MICAR tem 

contribuído para este confronto com outras vivências, com outras histórias que são também realidade e que 

ajudam, a quem as vê e as debate, a sair da perspetiva etnocêntrica dominante e a desafiar as narrativas e 

histórias únicas que reforçam exclusões e desigualdades, como tão bem nos diz a escritora nigeriana 

Chimamanda Ngozi Adichie.6 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 5 - Participação de Cristina Roldão, CIES-IUL e ESE-IPS com apresentação de Mamadou Ba,                                                    

ativista do Movimento SOS RACISMO, no comentário ao filme 13th na 4.ª edição da MICAR, 2017. 

 
6 Ted Talk “The danger of the single story” de Chimamanda Ngozi Adichie, em 2009: 
https://www.ted.com/talks/chimamanda_ngozi_adichie_the_danger_of_a_single_story?language=pt. 

https://www.ted.com/talks/chimamanda_ngozi_adichie_the_danger_of_a_single_story?language=pt
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Por tudo isto, assumimos a não neutralidade da MICAR, que não tem como propósito entreter “os indivíduos, 

os grupos e as comunidades com formas de ação puramente anestésicas” (Freire, 2015, p. 60), sendo clara e 

assumida a nossa intenção de contribuir para “desvelar a realidade” (idem). Com a MICAR pretende-se 

problematizar e discutir a sociedade atual, o sistema capitalista, racista, sexista e discriminatório em que 

vivemos. Materializamos nesta mostra a esperança de que a arte que trazemos, o cinema, possa ajudar a 

desnaturalizar o mundo e a tornar possíveis perspetivas alternativas, tornar visíveis desigualdades e injustiças 

que as visões hegemónicas ocultam (Mouffe, 2007) e assim desafiar todos/as para a construção de uma visão 

de mundo diferente, a partir de um espaço cultural da cidade que deve ser de todos e de todas, e aberto a 

todas as discussões e debates que se apresentam como urgentes.  Entendemos, por isto, que uma iniciativa 

como a MICAR se aproximará da conceção de  “democracia cultural”, proposta de Teixeira Lopes (2009), 

proporcionando espaços-tempos para a “dignificação social, política e ontológica de todas as linguagens e 

formas de expressão cultural e na abertura de repertórios e de campos de possíveis” (p.9), envolvendo muitas 

e muitos em questionamentos que abrem portas à aprendizagem e transformação permanente, quer através 

da sua ação ativista e militante, quer pela presença disponível para ver e rever ativamente os filmes e o mundo.  

Por fim, salientamos que através da MICAR pretendemos “criar socialmente as condições para a 

emergência das questões” (Lopes, 2015, p. 11) que desordenem o estado atual das coisas, que façam todos/as 

pensar que elas poderiam ser diferentes e que as condições diversas, concretas, estruturais e constitutivas 

que caracterizam o racismo têm de ser confrontadas nas mais diversas esferas das nossas vidas. 

O que queremos para o futuro da MICAR? 

Ao longo dos anos temos refletido sobre vias potenciais para um maior impacto desta iniciativa. Partilhamos 

aqui algumas dessas reflexões na expectativa de que estas se venham a concretizar em edições futuras. 

A grande maioria destas propostas vai ao encontro da necessidade de alargar o número de pessoas que 

acedem aos conteúdos da MICAR e poderá passar pela sua descentralização, através de parcerias com 

escolas de Cinema e Cineclubes regionais. Desta forma poder-se-á chegar a públicos fora das grandes cidades 

e alargar o debate a populações que devem ter também espaços para debater o racismo e a xenofobia, também 

refletir sobre as suas formas nas suas comunidades e ser envolvidas na construção de uma sociedade 

intercultural. 

Pensamos, ainda, poder conferir maior autonomização da MICARzinha com a possibilidade de se 

disponibilizarem filmes para serem exibidos em sala de aula e de se criarem materiais didáticos para 

professoras/es e educadoras/es, permitindo que estas/es explorem as temáticas da MICAR no contexto da 

escola, sem depender da disponibilidade de ativistas do Movimento SOS Racismo. Assim seria possível chegar 

a um maior número de professoras/es e alunos/as. 

Pensado ainda em parcerias alargadas com a Educação, ponderamos incluir uma secção aberta à 

participação de filmes, submetidos a partir de uma call, que poderia, justamente, envolver parcerias ou trabalho 

conjunto com estudantes ou escolas de cinema e que incluam as temáticas tratadas pela MICAR. 
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Explorando o potencial da distribuição digital, reflexão reforçada pelas tantas formas de consumo da cultura 

que emergiram durante o período pandémico que (ainda) atravessamos, pensamos a possibilidade de live 

stream dos debates e apresentações de filmes. Estes conteúdos poderão ainda constar como gravações para 

disponibilização posterior no site, prolongando no tempo o impacto destas reflexões. Usando as plataformas 

de distribuição digital, consideramos a possibilidade de aumento do número de sessões da MICAR através de 

plataformas de streaming de filmes (ex., FILMIN), o que possibilitaria que no período da mostra mais pessoas, 

noutras geografias, pudessem aceder aos filmes selecionados.  

Finalmente, há dois elementos da MICAR que consideramos poderem ser melhorados elevando a sua 

qualidade e impacto. Primeiro, quanto ao catálogo da MICAR, consideramos a possibilidade de abandonar esta 

denominação que limita, no nosso entender, a perceção que as pessoas fazem do seu conteúdo. Tendo em 

conta que esta publicação contempla principalmente textos reflexivos de convidados/as de diversas áreas, 

consideramos que com a adoção de um novo formato e denominação será possível distribuí-la noutros locais 

(nomeadamente através de distribuição editorial). Segundo, e caminhando para o fim, consideramos que há a 

necessidade de explorar de forma mais intencional o espaço do foyer onde têm sido realizadas as exposições 

de fotografia e artes plásticas paralelas à MICAR. Esta intencionalidade poderia passar por atribuir a curadoria 

do espaço a pessoas que construíssem/reunissem os conteúdos a exibir à medida que a própria programação 

é definida e em paralelo com toda a equipa MICAR. Atualmente, temos tido a felicidade de encontrar as 

parcerias e conteúdos adequados, mas consideramos que há espaço para a construção de conteúdos únicos, 

desenhados à medida deste evento, como de algum modo se começou a fazer em 2019.  

Este ano de 2020 tem sido um ano de muitas mudanças e incertezas. Não sabemos ainda quais os impactos 

que estas poderão ter também na MICAR, mas o que é certo é que se mantém o compromisso de, neste e nos 

anos por vir, se aprofundar o trabalho de reunir pessoas em torno de filmes que ajudem todos/as a re/ver a 

injustiça e a agir dia-a-dia na construção de uma sociedade com menos desigualdade e anti-racista.  
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MUDANÇAS NA ERA DA GLOBALIZAÇÃO 

Luísa Teotónio Pereira1 

Tem-se escrito, especulado, discutido muito como é que será o tempo pós-pandemia. Por vezes, com 

afirmações definitivas como “tudo mudou” e “nada ficará igual”. Sendo perita em coisa nenhuma, tentarei 

partilhar algumas pistas que fui configurando nas últimas semanas. 

A ideia que gostaria de explorar neste texto é a de que, para além de termos muito mais incertezas do que 

certezas, nem tudo ficará igual, como nem tudo mudará. Depende dos níveis de análise e de como eles se 

entrecruzam. Depende das ações de diferentes atores, da sua preparação e das suas formas de atuação. 

Depende da relação de forças. Nada está determinado. Sem dúvida que algumas coisas mudarão. A pergunta 

crucial é: terão a capacidade de desafiar e romper com a máxima “É preciso que alguma coisa mude, para que 

tudo fique na mesma”? 

“Tudo”, aqui, significa repartição de riqueza e poder, em formas de organização social sem fronteiras de 

tempo nem de espaço. 

Não sabendo qual a resposta, tenho duas convicções: já era urgente, e é uma oportunidade. 

Sentindo como o sismógrafo 

Todos sentimos o abalo e as suas mil réplicas. Cada um/a de maneira diferente. Do epicentro para cada 

vez maiores lonjuras, em ondas sucessivas, irreprimíveis e imprevisíveis. Viajando de centro em centro, 

alastrando pelas semi-periferias, aterrando nas vastas periferias do mundo, indo e vindo, com avanços e 

recuos.  

Criando novos tipos de epicentros. A emergência sanitária obrigou a mudanças de vida quotidiana, que 

implicaram a paralisia de muitas atividades económicas, que redundaram em nunca vistos níveis de 

desemprego e perda de atividade em poucas semanas, que provocaram impossibilidades de pagamento de 

 
1 Reformada. Co-fundadora do CIDAC - Centro de Intervenção para o Desenvolvimento Amílcar Cabral nomeadamente na 
área da Educação para o Desenvolvimento/Educação para a Cidadania Global. Diretora do GENE - Global Education 
Network Europe entre setembro de 2017 e agosto de 2019.  
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bens essenciais, como a alimentação, de consumos de água, gás e eletricidade, de prestações ou rendas das 

habitações.  

As medidas de confinamento ditaram a alteração da mobilidade, o que fez emergir e revalorizou as 

iniciativas e os protagonistas de proximidade, enquanto interrompia cadeias de escoamento de todo o tipo de 

produtos, o que criou problemas de armazenamento, indo desde o petróleo até aos cabritos da Páscoa, levando 

a incomensuráveis estrangulamentos económicos em certos países e numa série de empreendimentos, ao 

mesmo tempo que reduzia a poluição atmosférica e sonora. 

E sucessivamente. 

Vendo com os nossos próprios olhos 

Muito fomos desvendando (de teoria passou à realidade) e apreendendo em pouquíssimo tempo:  

- como se tornaram visíveis muitas pessoas e profissionais indispensáveis, socialmente pouco 

consideradas, em geral mal pagos, frequentemente precários, às vezes mesmo desempregados; 

- como tantas pessoas e profissionais enfrentam diariamente riscos e medos, individuais e familiares, para 

salvar vidas da doença, da solidão e da pobreza, e para que haja sempre acesso a bens de primeira 

necessidade; 

- como há milhares e milhares de pessoas desprotegidas, desde as que não têm abrigo, as que vivem em 

casas, em bairros e em zonas sem condições de habitabilidade, em lares ou em prisões sobrelotadas, às que 

tentaram fugir da fome, da guerra, da perseguição, da vida sem dignidade, às que são doentes ou têm 

incapacidades específicas, às que estão envelhecidas e /ou sozinhas, às que vivem do ganho mensal ou diário 

e não sabem o que será o mês ou o dia seguinte… 

- como foram surgindo iniciativas solidárias, de entre-ajuda, de procura de respostas a novas e urgentes 

necessidades, incluindo de reorganização social e produtiva; 

- como os serviços do Estado e as políticas públicas são fundamentais, são o esqueleto de uma sociedade 

– e não só ao nível da saúde - mas também da educação, da segurança social, da justiça, dos transportes 

seguros e não poluentes, da habitação...; 

- como o material médico e sanitário de primeira necessidade era inexistente localmente e teve de ser 

importado, percorrendo milhares de quilómetros e gerando disputas e golpes baixos na competição para o 

obter em tempo útil; 

- como tanto quanto a necessidade de uma vacina, há uma imensa preocupação com o acesso universal à 

vacina; 

- como a informação se tornou um bem essencial, mas também como podemos “apanhar o vírus” através 

dela, de tal modo está por vezes centrada nele, obliterando tudo o resto; 
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- como turistas em todo o mundo foram propositadamente resgatados pelos respetivos governos, enquanto 

os migrantes estrangeiros ou internos foram deixados à sua sorte, quando não violentamente reprimidos; 

- como alguns poderes, e os seus correligionários, em todos os continentes,  têm aproveitado o momento 

para culpabilizar quem não tem culpa, para cercear direitos estabelecidos, para fazer avançar políticas 

securitárias e de vigilância das e dos cidadãos, para militarizar respostas e situações; 

- como as guerras e conflitos, e presumivelmente as vendas de armas, não pararam, ainda que alguns 

tivessem abrandado. 

Entre outras coisas. 

Socorrendo-nos do binóculo 

Para compreender tanto que registamos, precisamos de olhar de novo, com mais atenção, para o que já 

sabíamos antes de ter eclodido a pandemia. Porque afinal muito não é novo, só se tornou mais visível, 

condensado e intenso. 

Vivíamos em crise, em estado agudo de emergência climática, que se tornou incontornável a seguir a uma 

crise  financeira transformada em crise económica e social, de grande envergadura à escala mundial, mas com 

repercussões mais drásticas nos países do centro, já que a periferia tinha passado por situações semelhantes 

duas ou três dezenas de anos antes, e estava depauperada e dependente.  

Por causa dos remédios aplicados nestas circunstâncias, aprofundou-se, ao longo das últimas décadas, 

uma brutal crise de desigualdade global, tal como se demonstrou em diversos estudos e dados estatísticos, 

mas também nas realidades da vida nas grandes cidades e em muitas regiões esvaziadas, assim como na 

crescente precarização do trabalho.  

Uma crise particular atingiu os serviços públicos, que foram alvo de cortes de investimento assinaláveis, 

tendo como consequência o aumento da desproteção, da fragilização de laços de pertença, de sentimentos de 

abandono, angústia e revolta.  

Nesta vertigem, criaram-se condições para crises políticas que jogaram com os medos, incertezas e 

desorientação das pessoas, levando-as a acreditar nas vantagens do pensamento único e do poder forte, a 

privilegiar o seu bem-estar contra o dos outros, e a apoiar propostas populistas e radicalmente anti-

democráticas.   

Os avanços educacionais, científicos e técnicos, as promessas de cooperação internacional no quadro dos 

Objetivos de Desenvolvimento Sustentável ou dos Acordos de Paris sobre o combate às alterações climáticas, 

a solução pontual de alguns conflitos, não conseguiram contrariar a dinâmica das crises que se seguiam umas 

às outras, enrolando-se umas nas outras - antes se subordinaram a ela. Vivíamos numa crise sistémica. 

Nada disto acabou, nem ficou em suspenso com a pandemia. Simplesmente, a crise sanitária juntou-se e 

interage com todas as outras, passando a fazer parte do sistema existente. No entanto, a sua magnitude 

provoca grandes desequilíbrios e não sabemos como vão ser os desenvolvimentos seguintes. 
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Este panorama configura-se desta maneira porque acelerámos um processo de globalização à escala 

mundial, “através do qual um dado fenómeno ou entidade local consegue difundir-se globalmente e, ao fazê-

lo, adquire a capacidade de designar um fenómeno ou uma entidade rival como local”, como diz Boaventura 

de Sousa Santos.2 Isto significa que uma forma específica de organizar a sociedade, que começou há alguns 

séculos numa parte específica do mundo, foi conquistando territórios, se foi impondo, e vigora hoje em todo o 

planeta. Constituiu-se em sistema praticamente único (houve quem anunciasse o “fim da História”!), ainda em 

guerra com as bolsas que lhe escapam: culturas “locais” (ou  “minoritárias”), e natureza. É um sistema que se 

considera “vencedor” (e divide a comunidade humana entre “vencedores” e “perdedores”), e se pensa como 

sendo capaz de dominar todas as esferas da vida e todos os desafios da natureza. 

O que talvez se tenha tornado muito mais claro, com a presente pandemia, é a noção de “limite”, há muito 

afastada do nosso léxico cultural, económico e político. Ao querermos sempre mais, ao querermos que tudo 

cresça sempre, ao querermos dominar a matéria, a natureza, os processos, as relações (de poder), fomos 

ignorando e tentando apagar os limites, as imperfeições, as fragilidades, as incompletudes com os quais 

sempre estamos confrontados. Já as alterações climáticas nos chamavam a atenção há muito tempo, mas 

agora, de repente, recebemos um lembrete iniludível.  

Viajando num barco oceanográfico 

Parecendo já um panorama tão denso, talvez estejamos ainda à superfície. Perceber o que move e com 

que linhas se cose esta crise sistémica em modo de globalização é mais difícil, porque é necessário mergulhar 

em águas profundas e descobrir movimentos transversais e subterrâneos. Vou referir alguns escritos 

perturbadores, mas que me parece, contribuem para nos guiar nesta procura, porque a ignorância ou a 

ingenuidade nunca foram boas conselheiras. 

Em 2007 a jornalista e ensaísta Naomi Klein (1970-) publicou A doutrina do choque: a ascensão do 

capitalismo de desastre.3 Após uma investigação em que estudou situações ocorridas em diferentes países ao 

longo de várias décadas (desde o golpe de estado de Pinochet e o que se seguiu no Chile, até à guerra do 

Iraque, passando pela guerra das Falkland/Malvinas, a passagem da União Soviética para a Rússia, a crise 

financeira no sueste asiático, em 1997, e o furação Katrina, entre outras) chegou a duas conclusões principais: 

ora houve um planeamento para provocar uma situação de “choque e pavor” da qual tirar partido, ora houve 

um aproveitamento de uma situação inesperada de choque e tragédia. Numa entrevista dada a um jornal 

brasileiro, na altura, explicou: “Esse choque pode ser uma catástrofe económica. Pode ser um desastre natural. 

Pode ser um ataque terrorista. Pode ser uma guerra. Mas, a ideia é que essas crises, esses desastres, esses 

choques abrandam sociedades inteiras. Deslocam-nas. Desorientam as pessoas. E abre-se uma ‘janela’ e a 

partir dessa janela se pode introduzir o que os economistas chamam de ‘terapia do choque económico’. (…) A 

doutrina do choque como todas as doutrinas é uma filosofia de poder. É uma filosofia sobre como conseguir 

seus próprios objetivos políticos e económicos. É uma filosofia que sustenta que a melhor maneira, a melhor 

 
2 Santos, B. S. (2006). A gramática do tempo: Para uma nova cultura política. Porto: Edições Afrontamento. 
3 Edição em português: Klein, N. (2009). A doutrina do choque: A ascensão do capitalismo de desastre. Rio de Janeiro: 
Editora Nova Fronteira. 
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oportunidade para impor as ideias radicais do livre-mercado é no período subsequente ao de um grande 

choque.4” 

Ou seja, há uma concentração de dinheiro e poder, e também de conhecimento (algumas universidades, 

centros de investigação, think tanks), que se organiza, deliberadamente, para criar crises, ou para aproveitar-

se delas, de modo a impor uma ordem política e económica neoliberal, na qual os grandes negócios, e não as 

pessoas, são a prioridade. 

Uma socióloga holandesa, Saskia Sassen (1949-), reconhecida pela sua investigação sobre a globalização 

e sobre as migrações, avança pelo mesmo caminho, mas vai mais longe. Numa obra publicada em 2014, 

intitulada Expulsions, brutality and complexity in the global economy5, depois de ter analisado igualmente uma 

grande quantidade de situações em todos os continentes, particularmente a partir de 1980 (“um período de 

mudança crucial tanto no Sul como no Norte, nas economias capitalistas, como nas economias comunistas”), 

escreve: “extremando, [podemos estar perante] a pauperização e a exclusão de um número crescente de 

indivíduos que deixam de ter qualquer valor, seja enquanto trabalhadores, como enquanto consumidores.6” 

(…) “O movimento que vai do keynesianismo à era global das privatizações, da desregulação e da abertura 

das fronteiras implicou a passagem de uma dinâmica que integrava os indivíduos para uma dinâmica que os 

exclui”. (…) Para além da sua grande diversidade social e das suas diferentes manifestações exteriores, “estas 

tendências, que vão do reforço do poder da empresa global ao enfraquecimento da democracia local, são 

moldadas por uma dinâmica muito elementar, baseada na procura do lucro sem entraves e na indiferença 

relativamente ao ambiente”. (…) “Estas tendências não são anormais, como também não são o resultado de 

uma crise: fazem parte do aprofundamento sistémico das relações capitalistas em curso”.  

Não sendo possível aqui expor como a autora demonstra esta tese, penso que há duas  ideias que a 

percorrem que vale a pena reter. Uma é a de “tendências subterrâneas”, que são difíceis de identificar, entre 

outras razões porque muitas categorias que utilizamos (fronteiras, Norte global e Sul global, rural e urbano, 

ricos e pobres, bons ou maus usos da tecnologia, etc.) as obscurecem, mas que “anunciam efetivamente 

acelerações ou ruturas que produzem novos significados”. (…) “Concetualmente, tentei compreender a 

existência de tendências transversais muito vastas que revelam a situação planetária – expulsão das pessoas, 

das economias, dos espaços vivos. As nossas divisões em países e em setores ainda são úteis para explicar 

 
4 Disponível em https://jornalggn.com.br/sociedade/a-doutrina-do-choque-de-naomi-klein/. 
5 Os excertos que se seguem foram traduzidos a partir da edição francesa:  Sassen, S. ( 2016). Expulsions: Brutalité et 
complexité dans l’économie globale. Paris: Édtions Gallimard. Em português, o livro foi editado pela Paz e Terra (Brasil), 
em 2016. 
6 Numa entrevista ao jornal Le Monde Paris, exemplificou: “Trabalhadores pobres ficaram sem proteção social. Nove 
milhões de famílias americanas perderam as suas casas após a crise do subprime. Em grandes cidades em todo o mundo, 
as “classes médias” são gradualmente expulsas do centro da cidade que se tornou inacessível para o seu bolso. A 
população prisional dos EUA aumentou em 600% nos últimos quarenta anos. O fraturamento hidráulico do solo para extrair 
gás de xisto transformou ecossistemas em deserto, que tem os seus solos e águas poluídos (…).  Centenas de milhares 
de moradores foram deslocadas desde que empresas estrangeiras, estatais e privadas, foram adquirindo terras nos quatro 
cantos do mundo: desde 2006, 220 milhões de hectares foram comprados, principalmente em África.” (Tradução em 
português disponível em https://blogdopedlowski.com/2014/05/05/entrevista-com-saskia-sassen-sobre-o-livro-expulsoes-
brutalidade-e-complexidade-na-economia-global/). 
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uma parte do que se passa, mas já não têm qualquer utilidade para tratar da situação planetária mais vasta 

que emergiu”. 

Outra é o facto de os mecanismos que produzem estas expulsões “serem muitas vezes duma complexidade 

que contrasta com os resultados que são frequentemente muito elementares”. (…) “Quanto mais o sistema é 

complexo, mais difícil é de compreender, mais difícil é identificar as responsabilidades, mais difícil é para 

qualquer um sentir-se responsável no quadro do sistema”. (…) [Vejo] “um desenvolvimento de formas 

complexas de poder e de criatividade que são acompanhadas, demasiadas vezes, para além de sólidos lucros, 

por brutalidades extraordinariamente primárias”. 

Historiador e sociólogo norte-americano, Immanuel Wallerstein (1930-2019) propôs a seguinte leitura7: “O 

moderno sistema-mundo é uma economia mundo-capitalista que funciona no quadro de um sistema inter-

estatal. Este sistema existe desde há cerca de 500 anos. Tem sido um sistema particularmente bem sucedido 

em termos do que é o seu objetivo, que é a acumulação infinita de capital. No entanto, tal como todos os 

sistemas, desde o maior (o universo) até ao mais pequeno nano-sistema, este é um sistema histórico, e por 

isso tem três fases: a sua criação, o seu período mais longo que eu chamo  de “normal”, durante o qual funciona 

de acordo com as regras que governam o sistema, e a sua crise estrutural. Eu argumento que o sistema-mundo 

está agora na sua terceira fase, a da crise estrutural”. (…) “Uma  crise estrutural não é uma recessão cíclica, 

com a qual é regularmente confundida, por causa da forma pouco precisa como utilizamos a palavra ‘crise’. É 

muito mais do que isso. É o ponto em que o sistema já não consegue voltar ao equilíbrio e começa a flutuar 

desordenadamente. Isto só pode acontecer uma vez na vida de um sistema histórico. Quando a crise estrutural 

começa, o sistema bifurca. Para os cientistas das ciências exatas, a bifurcação significa que há duas soluções 

diferentes para a mesma equação, algo que supostamente não seria possível. (…) Numa bifurcação, temos a 

certeza de que o sistema não pode sobreviver. No entanto, temos igualmente a certeza de que é 

intrinsecamente impossível saber que ramo da bifurcação vai prevalecer, dando assim origem a um novo 

sistema histórico (ou sistemas).”  

O que caracteriza esta fase de “flutuação desordenada” de fim de sistema é o caos, que pode durar dezenas 

de anos, explica Wallerstein. E acrescenta que, nesta altura, a situação se torna mais complexa porque ao que 

foi descrito se soma, no mesmo tempo, uma luta pela hegemonia mundial (bem explícita nos últimos meses 

entre os EUA e a China). 

A nossa viagem fica por aqui, porque é preciso acabar o artigo, que já vai longo. 

Pondo as mãos na massa 

Durante o pouco tempo que dura esta pandemia temos aprendido imenso sobre o funcionamento do corpo 

humano, de vários órgãos em particular, sobre vírus e epidemias, sobre infeções e imunidades. Tudo porque 

se tornou imperioso compreender este novo corona e como interage com os seres humanos, de modo a 

encontrar estratégias de proteção da vida pessoal e coletiva. 

 
7 Excertos traduzidos do texto "Antisystemic movements and the future of capitalism" (2015).  
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Assim as pistas de leitura das realidades partilhadas nos muitos parágrafos anteriores. Necessitamos 

dessas múltiplas propostas para compreendermos melhor o mundo em que vivemos, nos situarmos e 

decidirmos que contributos queremos dar às mudanças que consideramos essenciais e prioritárias. 

O panorama não parece brilhante, e sentimo-nos muitas vezes impotentes perante a magnitude das forças 

que concentram cada vez mais riqueza e poder. Mas aduzo duas observações. 

Dentro da sua lógica de pensamento, Wallerstein escreveu8: “Vai haver uma enorme luta em relação ao 

próximo sistema, que poderá continuar por 20-40 anos, e cujo resultado é intrinsecamente incerto. (…) 

Depende do que fazemos. (…) isto oferece uma grande oportunidade para uma ação criativa. Durante a vida 

normal de um sistema histórico, mesmo grandes esforços de transformação (as chamadas “revoluções”) têm 

consequências limitadas, porque o sistema cria enormes pressões para voltar ao seu ponto de equilíbrio. Mas 

no ambiente caótico de uma transição estrutural, as flutuações tornam-se selvagens, e mesmo pequenos 

impulsos podem ter grandes consequências em termos de favorecer um ou o outro dos ramos da bifurcação. 

Se alguma vez a ação é operacional, este é o momento.” 

Este é um argumento para agirmos. E se não agirmos? Num trabalho de reflexão sobre a história da sua 

família, franco-alemã, durante o século XX9, a jornalista e documentarista Géraldine Schwarz (1974-) parte da 

figura do seu pai enquanto “Mitlaüfer”, o que quer dizer “os que caminham com a corrente.10” Como ele, 

milhares de cidadãos e cidadãs alemães e franceses e de outros países na Europa não fizeram nada para 

contrariar as sucessivas leis e práticas anti-democráticas e anti-judaicas, que levaram ao que sabemos, 

preferindo concentrar-se no seu dia-a-dia. Viram muita coisa. E permitiram.  

Voltando às convicções que enunciei no início: sim, já era urgente. Lembremo-nos da emergência climática 

e dos 10-12 anos que os cientistas tinham dado para se conseguir conter o aquecimento global – e, no entanto, 

2019 viu aumentar, e não diminuir, as emissões de CO2. Foi em muitos lugares o ano mais quente desde que 

há registos, confirmou o Acordo de Paris como uma miragem. Lembremo-nos dos veementes protestos contra 

as desigualdades, as discriminações e a repressão em todos os continentes que tiveram lugar nos últimos 

meses - só abrandaram temporariamente.  

E é uma oportunidade. Naomi Klein tinha chamado a atenção para a porta aberta para grandes mudanças 

que a crise climática proporcionava.11 Pela sua dimensão e alcance global, pela mobilização que tem gerado, 

a crise sanitária abre idênticas possibilidades. Também porque os campos e alianças não estão de pedra e 

cal, e são menos homogéneos, observando-se flutuações internas importantes. “Este é o momento”, como 

disse Wallerstein. “A questão-chave é lucidez”, opinou. 

  

 
8 Idem, ibidem. 
9 Schwarz, G. (2019). Les amnésiques. Paris: Flammarion. 
10 No pós-guerra, os quatro vencedores que repartiram o território alemão fixaram quatro graus de responsabilidade / 
implicação nos crimes nazis: “grandes incriminados”, “incriminados”, “pequenos incriminados” e “Mitlaüfer”. 
11 Klein, N. (2016). Tudo pode mudar: Capitalismo vs. clima. Barcarena: Editorial Presença. 
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Fazer, exigir, construir 

Se quisermos caminhar na direção do que pode vir a constituir um mundo, um sistema (ou 

sistemas)  diferente do que temos, com mais justiça, mais igualdade e equidade, e por isso mais solidariedade, 

penso que temos de praticar, e incorporar, a convivência com duas condições: a primeira é a incerteza, as 

variáveis são imensas e as suas interações constantes, pelo que as previsões se reveem a cada passo; a 

segunda é a importância de jogar em vários tabuleiros ao mesmo tempo, o que é um gigantesco desafio à 

nossa educação “dual” (uma coisa ou é boa ou má; perfeita ou imperfeita; bonita ou feia, feminina ou masculina, 

etc.). 

Há muitas formas de visualizar e pôr em prática esta última ideia. Regressando uma última vez (neste texto) 

a Wallerstein, ele dizia que seria fundamental ter um pé nas soluções de curto prazo (dois, três anos), e outro 

nas soluções de longo prazo (20-40 anos!); um pé nas questões que asseguram a sobrevivência das pessoas 

e outro pé nas que colocam em causa a ordem vigente, que dá cada vez mais poder e riqueza aos que já os 

têm e concentram. 

Sem desdizer o anterior, tomo a liberdade de propor uma dança simultaneamente em três tabuleiros: 

fazermos, cada um/a, aquilo em que acreditamos, o que vai na direção do que  procuramos (quantos mais 

formos, mais força ganhamos); exigirmos das instituições, dos micro sistemas que as suportam, que vão na 

mesma direção, que coloquem as pessoas e a natureza à qual todos pertencemos, sempre primeiro; e criarmos 

cada vez mais laços com outros (pessoas, coletivos) que nos permitam construir em conjunto, a várias vozes 

(permitindo-nos exercitar a cooperação, e recusar o dogma da competição).  

Sempre sem saber onde e quando vamos chegar (é a incerteza!). Se soubéssemos, só tínhamos de cumprir 

um papel pré-determinado. É difícil, mas é fascinante. 

Decrescer e crescer, cuidando  

Como seres finitos, imperfeitos, que habitamos um planeta também finito e frágil, não conseguimos no 

entanto fazer tudo a todo o tempo. E numa fase de transição caótica, ainda é mais fácil “perdermo-nos”. É 

importante adotar alguns pontos de referência e escolher e ir experimentando caminhos. 

Ouso avançar com alguns pontos de referência possíveis (sem detalhes), que podem funcionar como 

“critérios” ou “filtros” na hora de fazer opções em todos os tabuleiros. São propostas antigas que estão agora 

a ganhar relevância. 

Começou a falar-se em “desglobalização”, como consequência do debate na era COVID-19. A ação pelo 

clima exige mudanças drásticas nas políticas energéticas e nos modelos de produção e consumo, entre outras 

medidas. Isto aponta para o imperativo de um “decrescimento” de atividades e de formas de organização, 

combatendo a ideia consensualizada de que “crescer” é sempre bom e benéfico. A ser levada a sério, esta 

visão tem implicações a todos os níveis, do micro ao macro, e coloca questões concretas muitíssimo difíceis. 

Um só exemplo: resgatar as companhias de aviação e suspirar para que o turismo volte ao que era, vai no 

sentido oposto; qualquer alternativa teria, no imediato, consequências desastrosas do ponto de vista do 
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emprego; mas se está meio mundo empenhado em encontrar tratamentos eficazes e vacinas para o novo 

coronavírus, porque não fazemos esforços com semelhante intensidade para encontrar soluções para os 

desafios que o “decrescimento” nos coloca? A urgência não é menor! 

Nem tudo faz sentido que “decresça”. Para todas as pessoas e comunidades que vivem em condições 

indignas, que são invizibilizadas, descriminadas, perseguidas, deixadas sós – mais uma vez, vão ser as mais 

atingidas pela presente crise sanitária – é preciso que a atenção, as oportunidades de trabalho e de usufruto 

da vida cresçam, e muito. Mas não como parte do modelo de “crescimento”, e sim já na direção de um sistema 

inclusivo e saudável. É igualmente urgente! 

Nesta nova configuração, a prioridade em “cuidar” pode ser uma boa pista. Significa prestar atenção e 

deixar de lado os automatismos de pensamento e ação; ter tempo para dialogar, procurar e criar; saber ouvir 

e ter espaço para ser ouvido; respeitar a natureza e sentirmo-nos, como comunidade humana, parte dela, 

preservando-nos mutuamente. 

 

Índice 

 

 

 

 

 

  



 

 

144                                                          Sinergias – diálogos educativos para a transformação social | junho 2020 – n.º 10 

 



 

Sinergias – diálogos educativos para a transformação social | junho 2020 – n.º 10                                                                                  145 

COVID-19 HAS EXPOSED NEOLIBERAL-

DRIVEN “DEVELOPMENT”: HOW CAN 

DEVELOPMENT EDUCATION RESPOND?1 

Stephen McCloskey2 

 

Introduction 

Five months ago, 9,000 nurses from the Royal College of Nursing (RCN) went on strike in the north of Ireland 

for the first time in the union’s 103-year history (Carroll, 2019). Seeking pay parity with their colleagues in 

England, Scotland and Wales, the RCN estimated that nurses’ pay in real terms had fallen by 15 per cent over 

 
1  This text was originally posted online at https://www.developmenteducationreview.com/issue/issue-30/covid-19-has-
exposed-neoliberal-driven-%E2%80%98development%E2%80%99-how-can-development-education in the spring of 2020. 
The reference of the original article is McCloskey, S (2020) ‘COVID-19 has Exposed Neoliberal-Driven ‘Development’: How 
can Development Education Respond?’, Policy and Practice: A Development Education Review, Vol. 30, Spring, pp. 174 - 
185. 
2 Director of the Centre for Global Education and Editor of Policy and Practice: A Development Education Review. 

Abstract 

The COVID-19 pandemic has exposed the moral vacuum and economic failings at the heart of the neoliberal-driven ‘development’ 

template that has dominated global economic relations since the 1980s (Monbiot, 2016). It is an ideology that ‘venerates the market 

and strips away the things that make us human’ (Metcalf, 2017). Rather than placing the economy at the service of citizens, 

neoliberalism has forced workers to service the needs of the market. At the same time, neoliberalism has rendered public services, 

particularly healthcare, unequal to the challenges of coronavirus. And, yet, the nature of the pandemic has placed a premium on the 

kind of public-facing occupations that neoliberalism undervalues and poorly remunerates: nurses, drivers, carers and retail staff. COVID-

19 has revealed that the ‘tyranny of Gross Domestic Product (GDP)’ – the metric of choice for neoliberalism – has failed the frontline 

workers upon which society now depends to negotiate the crisis. This is, perhaps, the starkest reminder that ‘development’, as Sachs 

(2020) suggests, is no longer a signifier of ‘progress’, but ‘survival’. As a more radical sub-sector of international development with a 

commitment to critical enquiry and action, development education has an opportunity and, perhaps, a responsibility, to debate how the 

coronavirus crisis should be negotiated over the short and long-term. 

Keywords: COVID-19; Neoliberalism; Gross Domestic Product; International Development; Development Education; NGOs; Inequality. 

. 

https://www.developmenteducationreview.com/issue/issue-30/covid-19-has-exposed-neoliberal-driven-%E2%80%98development%E2%80%99-how-can-development-education
https://www.developmenteducationreview.com/issue/issue-30/covid-19-has-exposed-neoliberal-driven-%E2%80%98development%E2%80%99-how-can-development-education
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eight years and they had ‘had enough’ (Ibid). For any nurse, going on strike is a last resort, but staffing shortages 

and low pay had created ‘unsafe’ services for patients. Fast forward to the midst of an unprecedented global 

pandemic, COVID-19, and we see nurses and other frontline health workers feted from their windows and 

doorsteps by a grateful public in lockdown (Lovett, 2020). The nurses’ strike was one local example of a deeply 

flawed and unequal neoliberal model of ‘development’ driven by market-based economics rather than the social 

needs of citizens, particularly healthcare. 

The COVID-19 pandemic has exposed the economic shortcomings and moral emptiness of neoliberalism, 

which, as an ideology driving development, has been in the ascendancy since the 1980s but having deeper 

historical antecedents (Metcalf, 2017; Slobodian, 2018). This article discusses how neoliberalism’s blunt 

economic metric - Gross Domestic Product (GDP) – under-values the socially cohesive occupations that have 

been critical to surviving COVID-19. It argues that the concept of ‘development’ should be revisited in the wake 

of COVID-19 and the ongoing climate crisis to become detached from neoliberalism and the growth imperative. 

It will consider how development education should respond to the coronavirus crisis over the short- and long-

term. 

The ‘tyranny of GDP’ 

The coronavirus pandemic has placed an absolute premium on public facing occupations that the market 

economy’s yardstick of Gross Domestic Product (GDP) under-values and poorly remunerates. As Elliott 

suggests, the ‘tyranny of GDP’ results in a moral vacuum which considers ‘speculation, pollution and gambling 

as being good for the economy’ because they turn a profit (2017). In 1968, United States (US) presidential 

candidate Bobby Kennedy said this about GDP in a speech that could have been written for today: 

“It measures neither our wit nor our courage, neither our wisdom nor our learning, neither our compassion 

nor our devotion to our country, it measures everything in short, except that which makes life worthwhile” (cited 

in Rogers, 2012). 

And so, If GDP dictates what our talent deserves, then what price now should be put on the labour of a 

nurse, a carer, a driver, a bin man, a supermarket worker or a cleaner, all of whom have been indispensable to 

our surviving coronavirus? An Oxfam report published earlier this year calculated the monetary value of unpaid 

care work globally for women aged 15 and over at $10.8 trillion annually (2020: 6). Using the GDP metric, this 

labour holds no monetary value and, yet, it is priceless to the elderly, sick and disabled across the world lacking 

social care. 

The COVID-19 pandemic has afforded us a long hard look at the absence of compassion, values, solidarity 

and inclusiveness in the neoliberal economy, which, of course has been critical to it being so profitable. In 

describing neoliberalism, the economist Paul Mason said: 

“In neoliberal ideology, the market is depicted as an autonomous machine beyond human control which 

produces the best of all outcomes for human beings. Only when people tinker with it, or try to impose conscious 

decision-making on it, does it go wrong” (2019: 187). 
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Moreover, under neoliberalism, the market becomes a validator of truth which means ‘all other values have 

the status of mere opinions; everything else is relativist hot air’ (Metcalf, 2017). Despite having a human hand 

guiding their operations, the markets are often discussed in ethereal terms – akin to temperamental gods – 

leaving us to speculate as how they might ‘react’ to human-made crises. And, yet, ‘neoliberal policies are 

everywhere beset by market failures’, with the state forced to intercede when the market comes a cropper as it 

did spectacularly in 2008 (Monbiot, 2016; Chu, 2018). The coronavirus pandemic, therefore, is more evidence 

that the ‘zombie’ ideology of neoliberalism has to be jettisoned and the shrunken state, much of it hollowed out 

since the 1980s, restored to full powers of economic governance. 

Rethinking ‘development’ 

The pandemic should represent a line in the sand where we resist and rollback the marketisation of services 

that have no business in private hands; healthcare, education, utilities, and transportation. At the same time, 

we need to invest in the jobs that make these services central to our lives and wellbeing. The phoney neoliberal 

mantra that a rising sea of prosperity raises all ships has been cruelly exposed in the worst possible way as 

health sectors across the world, reduced in capacity by neoliberalism, have been overwhelmed by the scale of 

the pandemic (Gutiérrez, 2020). The World Health Organisation (WHO) has described ‘an alarming failure’ in 

the global supply of Personal Protective Equipment (PPE) and coronavirus tests for nurses operating on the 

frontline of the virus at great personal risk (UN, 2020). 

The concept of development first loomed into view in US President Harry Truman’s inaugural address in 

1949 when he coined the phrase ‘undeveloped areas’ (Sachs, 1992) to describe half the world’s population. US 

post-war economic buoyancy and supremacy represented the template for ‘development’ and American 

economist and ideologue, Walt Rostow, described the five ‘stages of economic growth’ that developing countries 

needed to implement to reach the apotheosis of development; ‘high mass consumption’ (1959:1). The 

‘development age’ lasted around forty years and succumbed to rapid globalisation driven by neoliberalism’s 

recklessly deregulated capitalism in the 1980s which spectacularly unravelled in 2008 (Rogoff, 2020). The post-

2008 period of austerity, the gig economy, stagnating incomes and social polarisation has spawned a new era 

of nation first populism. This was a rejection of globalisation and multilateralism, and an assertion of ‘national 

neoliberalism’ designed to retain wealth within national elites (Mason, 2019: 23-24). 

The populists’ response to COVID-19 

It is no accident that states controlled by populists have been found wanting in their response to the COVID 

pandemic. Their first instinct is to prioritise the needs of the market and reduce the capacity of the state. A public 

survey carried out in the United Kingdom (UK) by Ispos Mori found that ‘two-thirds of the public think the 

government acted too slowly to control the spread of coronavirus’ and forty per cent regarded the government’s 

response as ‘confused and inconsistent’ (Hill, 2020). In the US, it was revealed that in 2017 the Pentagon not 

only anticipated a ‘novel influenza disease’ but warned about a shortage of ventilators, face masks, and hospital 

beds which the Trump administration did nothing about (Klippenstein, 2020). And, in Brazil, populist president 

Jair Bolsonaro has dismissed coronavirus as ‘just a little flu’, encouraging Brazilians to ‘get back to normal’ in a 

reckless and irresponsible prioritisation of profits over people (The Guardian, 2020). Meanwhile, in another 
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economic powerhouse in the global South, India, prime-minister Narendra Modi asked the ‘nation’s poor for 

forgiveness’ when lack of forward planning over a 21-day national COVID lockdown forced millions of migrant 

labourers to flee the cities to walk home to their native villages without food or shelter (Aljazeera, 2020). In all 

of these countries, the number of confirmed COVID-19 cases and deaths are high, particularly the US which is 

now the country with the highest number of cases/fatalities (Kommenda, Gutiérrez and Adolphe, 2020). 

Perhaps, an outcome of the COVID outbreak will be a political reckoning for tardy and irresponsible decision-

making during the crisis and under-investment in key public services before it. It might also prompt a re-

evaluation of what ‘development’ means in increasingly centralised states that relegate the needs of people 

behind those of the market. 

Survival not progress 

‘Development’, argues Wolfgang Sachs, editor of The Development Dictionary (2019), is ‘a plastic word, an 

empty term with no positive meaning’ (2020: 67). It is more ‘about survival now, not progress’ (Ibid: 68). While 

it still bears the imprimatur of the United Nations (UN) and the Sustainable Development Goals (SDGs), 

‘development’ in the post-COVID era will have to mean de-growth if we are to limit global warming to 1.5°C. 

above pre-industrial levels (IPCC, 2018). It will have to mean job security and decent wages in the low-paid 

occupations that we have learned we depend on so heavily. It will need to mean investment in public services 

that were shamefully denuded in the last ten years of austerity to disastrous effect. Should national governments 

respond to the post-COVID economic crisis with another belt-tightening decade of austerity and cuts to services 

it is likely to be met with widespread anger and resistance. 

For development educators, the coronavirus lockdown has meant rapidly adapting our activities to online 

delivery, which is challenging for a sector that supports interactive learning and debate. In addition to the 

question of pedagogy is how we respond to the coronavirus crisis as a sector in the short and long-term. Some 

suggestions are proposed below. 

1. Campaign for Debt Cancellation 

There is an immediate, practical and hugely beneficial step that development educators can take to support 

low income countries lacking the capital and health infrastructure to tackle the COVID contagion. More than 200 

civil society movements from the global North and South – including twelve from Ireland – have called for the 

cancellation of external debt payments in 2020 for 69 countries classified by the International Monetary Fund 

(IMF) as Low-Income Economies (JDC, 2020). This would save those countries $19.5 billion in external debt 

payments to bilateral and multilateral lenders in 2020 and, if extended to 2021, would save a further $18.7 billion 

(Ibid). Cancelling debt payments would free up valuable resources to ‘tackle the urgent health, social and 

economic crises resulting from the Covid-19 global pandemic’, and potentially benefit tens of millions of people 

(Ibid). 
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2. Challenge the myths of coronavirus 

One of the great myths of coronavirus is that we’re all in this together. It goes something like this: coronavirus 

is a great leveller that has plunged rich and poor into turmoil, insecurity and isolation. We are all equally 

susceptible to contracting the virus which doesn’t distinguish between its victims in terms of class, race and 

occupation. The reality is a lot different. The better-off may actually increase their savings during the crisis as 

spending on forbidden activities falls. But poorer households spend much more of their limited income on 

necessities, leaving them vulnerable to sudden falls in their incomings (Jones, 2020). So, as development 

educators, we need to challenge this ‘sickly myth’ that we are all in this together. The poor are more vulnerable 

to the economic shocks of coronavirus and more likely to be working in an occupation that puts them at risk of 

exposure to the virus. At the time of writing, 181 health workers have died in the UK after contracting the virus.3 

3. Let’s talk about Neoliberalism 

It’s striking how much of our work in development education is invested in the SDGs and how limited is the 

discourse in the sector on neoliberalism. If, as Monbiot (2016) suggests, neoliberalism is ‘the ideology at the 

root of all our problems’, shouldn’t we at least discuss it? It is challenging as a sector to take aim at an ideology 

which has so much traction in the Irish society, particularly in the education sector, but, as Mahon and Bergin 

(2018) suggest: ‘We cannot write about social justice without working for its everyday implementation. We 

cannot critique neoliberalism and return to neoliberal practice behind our office door’. 

4. We need to reset development 

Sachs suggests that ‘shaping our destiny beyond development is the task that lies ahead of us’ (2020: 71). 

With that in mind, civil society groups, governments and international NGOs need to look beyond the short-

termism of overseas aid, emergency appeals, public ‘clicktivism’ and SDGs to focus on the long-term needs of 

humanity (McCloskey, 2019). Economies, to function properly, need to be put at the service of society’s needs, 

not the needs of the market. The focus of development organisations in the future should be managing to make 

this possible and being advocates of de-growth to mitigate the climate emergency. That means critically 

interrogating the concept of ‘development’ in the light of coronavirus to debate what it means in a future that is 

likely to be clouded by recession, increased inequality and an ever-looming climate crisis. 

5. Climate and COVID-19 

Owen Jones (2020b) has posed a prescient question: ‘why don’t we treat the climate crisis with the same 

urgency as coronavirus?’ The climate emergency has ‘killed on a mass scale and threatens to send millions 

more to early graves. As its effects spread, it could destabilise entire economies and overwhelm poorer 

countries lacking resources and infrastructure’ (Ibid). Yes, the coronavirus is amongst us as a terrible and 

immediate threat but we still, as Jones suggests, tend to present the climate crisis ‘as an abstraction whose 

consequences are decades away’ (Ibid). Yet, for countries in the global South, particularly, the climate 

emergency is very real. As Paul and Singh (2019) suggest about countries in the South: ‘those who have done 

 
3 https://fullfact.org/health/we-dont-know-exactly-how-many-nhs-workers-have-died-covid-19/. 

https://fullfact.org/health/we-dont-know-exactly-how-many-nhs-workers-have-died-covid-19/
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the least to cause the climate crisis are paying the greatest price’. The response to the coronavirus crisis has 

demonstrated that government resources can be mobilised, and public behaviour can be modified in an 

emergency. We need to respond to the climate emergency in the same way. 
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EDUCAÇÃO E COVID-19! OU POR QUE RAZÃO 

A PANDEMIA EVIDENCIA O QUÃO ESSENCIAL 

É A EDUCAÇÃO PARA A CIDADANIA GLOBAL!  
 

Pela equipa do projeto Get up and Goals!1 

Massimiliano Lepratti2 & Giordana Francia2 

 

A pandemia de COVID-19 é um dos exemplos da descontinuidade na vida social, a qual é frequentemente 

objeto de estudo para os historiadores. Sem esperar que passe um longo período de tempo, atualmente já são 

visíveis algumas mudanças nas nossas formas de pensar, viver e ensinar. Como em qualquer outra crise, 

talvez já seja possível observar, para além do sofrimento, as oportunidades que as alterações sociais trazem.  

A emergência sanitária pela qual estamos a passar está a relembrar-nos que, coerente com a Agenda 2030 

da ONU,  apenas existe um Planeta, que a interdependência entre nações, seres humanos e ecossistemas 

não pode ser posta de parte e que soluções plausíveis para os problemas globais não se podem basear 

exclusivamente em perspetivas nacionais ou nacionalistas. 

Valores da Educação para a Cidadania Global 

Assim, não podemos deixar de mencionar os valores que estão na base da Educação para a Cidadania 

Global (ECG), essenciais para alcançar o Objetivo n.º 4 da Agenda (Garantir o acesso à educação inclusiva, 

de qualidade e equitativa, e promover oportunidades de aprendizagem ao longo da vida para todos) e que 

constituem uma condição prévia para alcançar todos os demais Objetivos de Desenvolvimento Sustentável. 

Se a ECG é um "… paradigma de enquadramento que resume a forma como a educação pode desenvolver 

o conhecimento, capacidades, valores e atitudes que os alunos/as necessitam para assegurar um mundo mais 

justo, pacífico, tolerante, inclusivo, seguro e sustentável" (UNESCO, 2014, p. 9), existe portanto uma ligação 

 
1 https://getupandgoalsproject.pt/. 
2 CISP - Comitato Internazionale per lo Sviluppo dei Popoli. 

https://getupandgoalsproject.pt/
http://developmentofpeoples.org/
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rigorosa entre esta abordagem educativa e as escolhas que a humanidade está a fazer a nível social, cultural, 

político e económico para ultrapassar esta crise e prevenir o desenvolvimento de outras. 

Pode ser útil utilizar algumas categorias de pensamento e competências que são caraterísticas da educação 

para a cidadania global, para podermos analisar a situação de uma perspetiva geral e imaginar cenários futuros 

e possíveis ações.       

1. Descontinuidade Histórica 

A primeira categoria potencialmente estimulante está relacionada com o próprio conceito de 

descontinuidade histórica. Esta não é uma categoria com a qual as nossas mentes estejam habituadas a 

lidar, e a propagação da COVID-19 veio confirmar essa falta de preparação. Durante anos, senão décadas, 

pensámos que a esperança de vida naquele que é conhecido como o mundo ocidental iria aumentar 

progressiva e inevitavelmente, que os sistemas de saúde se transformariam num custo que poderia ser limitado 

- em referência a uma situação de cuidados de saúde que estava, de qualquer modo, destinada a melhorar no 

seu todo - e que as grandes epidemias faziam parte de histórias de escritores e de factos que ocorreram em 

séculos e territórios distantes de nós. Tal como ocorre frequentemente, os acontecimentos históricos ainda 

são responsáveis por contradizer a ideia de um progresso linear e constante, da mesma forma que 

aconteceu no início do século XX, quando a Primeira Guerra Mundial interrompeu a ideia de que os direitos 

civis estavam a progredir inexoravelmente - pelo menos na parte do mundo que mais tarde se veio a conhecer 

como o «mundo ocidental». O mesmo ocorreu em 1929, 1973 e 2008, quando crises económicas inesperadas 

estagnaram o crescimento médio da riqueza, o qual parecia estar garantido pela própria natureza do 

capitalismo.  

2. Interligações  

A segunda categoria de pensamento na qual nos centramos prende-se com o conceito de interligação. 

Todos/as sabemos que as realidades sociais e ambientais estão interligadas e que o bater de asas de uma 

borboleta pode causar catástrofes num lugar aparentemente distante. No entanto, este conceito deve ser 

ajustado aos acontecimentos concretos de forma a ajudar o nosso pensamento a desenvolver a adaptabilidade 

necessária para permitir que façamos a nossa melhor interpretação de momentos complexos. Se ligarmos o 

fenómeno da COVID-19 a três grandes temas - tais como as relações entre seres humanos e a natureza, as 

desigualdades (internacionais e de género) e as migrações - descobrimos que cada uma destas ligações nos 

proporciona um ponto de vista útil para que possamos compreender melhor os problemas e, oxalá, ter uma 

melhor atuação face à sua resolução. 

Através de um pequeno vídeo da Agência Espacial Europeia, disponível no Youtube3, é possível observar 

as dinâmicas de um gás poluente, o dióxido de azoto ou NO2, mundialmente conhecido pelos danos que 

provoca no sistema respiratório. Para além da diminuição da presença deste gás no norte de Itália durante as 

semanas de mobilidade limitada, conforme apresentado no vídeo, é impressionante observar que, em janeiro, 

 
3 Coronavirus: nitrogen dioxide emissions drop over Italy. 

https://www.youtube.com/watch?v=ARpxtAKsORw
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as zonas mais poluídas, como o norte de Itália e os territórios próximos da cidade de Madrid, também viriam a 

ser as zonas mais afetadas da Europa pela COVID-19. Esta não é uma evidência da relação causa-efeito, mas 

é certamente uma das muitas ligações entre a poluição e os efeitos da epidemia - interligação essa que os 

investigadores continuam a analisar e a induzir a opinião pública para refletir. 

Uma segunda interligação sugerida pelos efeitos socioeconómicos do vírus envolve o conceito de 

desigualdades. Se a COVID-19 é igual na sua natureza para todos nós, não o é nas suas consequências. 

As desigualdades nas classes sociais e na rede social de referência geram enormes diferenças relativamente 

às possibilidades de prevenção da doença, de cura da mesma e, em relação a muitos seres humanos que não 

foram infetados, de evitar graves consequências nos seus salários. Viver numa favela no Brasil ou em bairros 

de lata na Índia ou na África do Sul dificulta imenso o processo de evitar o contacto social e torna praticamente 

impossível não fazer deslocações para auferir um salário diário, garantido apenas por pequenos trabalhos na 

economia informal. Também ocorrem situações semelhantes, ainda que em menor escala, em territórios onde 

a segurança financeira e social e os sistemas de proteção de saúde são mais frágeis. No entanto, ainda no 

que se refere às pessoas que não adoecem, não colocam em risco os seus empregos e têm a 

possibilidade de ficar em casa, as desigualdades produzem resultados diversos. O que significa para 

uma família com crianças ser obrigada a ficar em casa, numa casa pequena, sem espaços exteriores e limitada 

em termos de dispositivos digitais? Nestas condições, há ainda a considerar em particular o papel das 

mulheres, mais expostas do que os elementos do sexo masculino aos desconfortos da gestão familiar (para 

não mencionar a violência doméstica, exacerbada pelo desconforto claustrofóbico de uma coabitação 

prolongada e forçada).  

3. Capacidade de descentração 

Uma terceira interligação entre a COVID-19 e as dinâmicas migratórias pode ajudar-nos a desenvolver a 

capacidade de descentração: a capacidade através da qual também é possível observar factos de diferentes 

perspetivas, e não a partir da mentalidade habitual, centrada em nós próprios. As migrações são 

frequentemente um fenómeno que associamos à chegada de um número relevante de seres humanos de 

países economicamente menos desenvolvidos (ou nações em estado de guerra) a países economicamente 

mais desenvolvidos e socialmente mais estáveis, como os nossos. Tal fenómeno está repleto de questões 

complexas que combinam oportunidades com o possível enriquecimento mútuo, e dificuldades que envolvem 

os migrantes e as populações que os recebem. No entanto, a COVID-19 também produziu fenómenos de 

migrantes, em particular das nações da Europa de Leste, que fugiam dos territórios italianos, os quais se 

estavam a tornar crescentemente uma ameaça à saúde e não uma oportunidade económica. Um dos 

resultados de tal fuga é o risco de exposição da economia agrícola italiana a uma grave falta de mão de obra: 

esta falta de mão de obra ameaça pôr em risco a produção de bens alimentares que - a atual crise nos voltou 

a relembrar - são essenciais para a nossa sobrevivência. 

4. Da escala global à escala nacional 

Para além de enfatizar a importância das interligações, os parágrafos anteriores conduziram a nossa 

reflexão-pensamento em diferentes escalas através das quais podem ser analisadas as consequências da 
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COVID-19. Da escala global, onde ocorrem os fenómenos migratórios ou o sofrimento nas favelas e bairros de 

lata, à escala nacional onde os problemas agrícolas são analisados, até à escala doméstica onde se observam 

as consequências da vida quotidiana de cada um de nós. Analisar fenómenos através da transescalaridade 

é uma forma adicional de exercitar as nossas mentes para pensar numa abordagem complexa, decompor 

e reorganizar conceitos e acontecimentos de forma a encontrar novos métodos para os enfrentar: é um 

exercício fundamental na Educação para a Cidadania Global e foi objeto de muitos escritos do filósofo e 

sociólogo, Edgar Morin...4 

O papel da escola 

No seio de todas estas observações, qual o papel que pode surgir para a escola, uma área que está a 

padecer tanto como outras neste período? Apesar da situação contingente, a escola continua a ser o único 

lugar em toda a sociedade onde as competências, capacidades, formas de pensamento - sugeridas nas linhas 

anteriores - podem não só ser desenvolvidas através de um método permanente e internacional, mas também 

tornar-se objeto de reflexão e metacognição.  

O que é que estou a aprender com a COVID-19 e, acima de tudo, de que forma é que estou a 

aprender? Através de que caminhos e ferramentas estão as nossas mentes a processar o que se está a passar 

ao nosso redor e de que forma podemos ligar esses caminhos com aquelas formas de organização do 

conhecimento, que são as disciplinas escolares?  

Estas são certamente questões difíceis. No entanto, a sua essência pode ajudar a envolver professores/as, 

alunos/as e a escola como um todo numa abordagem proativa em resposta à emergência. 

A um nível mais concreto, a COVID-19 está a causar indiscutivelmente uma mudança - sem precedentes - 

nos métodos pedagógicos e didáticos através dos quais o ensino é desenvolvido. Esta conjuntura está a 

privar os/as professores/as da relação pessoal que estabelecem com cada aluno/a e com a turma, 

forçando-os/as a prescindir de uma das ferramentas essenciais sem as quais a relação pedagógica é 

inevitavelmente mais difícil de criar, principalmente com alunos/as de faixas etárias mais jovens. 

Ensino à distância: riscos e oportunidades 

Desta perspetiva, o ensino à distância (E@D) apresenta riscos e oportunidades. Num país como Itália, onde 

as palestras são a ferramenta mais comum, o E@D arrisca reduzir ainda mais a participação ativa dos/as 

alunos/as e promover a exclusão de uma grande parte da população escolar. Neste contexto, os conteúdos e 

metodologias da ECG podem, como habitualmente, em conjunto com os meios digitais, ajudar a mitigar esses 

riscos, respondendo às questões dos alunos/as e fazendo a ligação entre as suas vidas e ambiente onde 

estão inseridos e os grandes desafios globais, estimulando a participação ativa e as competências de 

cidadania. Tais competências de cidadania foram referidas diversas vezes, nas últimas semanas, como uma 

 
4 Morin, E. (2000). Os sete saberes para a educação do futuro. Instituto Piaget. 
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das ferramentas essenciais para a resolução desta crise (por exemplo, através do respeito por regras comuns 

para a proteção da saúde pública e da comunidade visando a diminuição do número de infeções).  

   O ensino à distância está a criar um conjunto de soluções, por vezes, surpreendentes e 

impensáveis até há bem pouco tempo. Pelo que abandonar por completo as competências que estão a 

emergir neste momento, quando se voltar ao ensino presencial, seria um erro. 

De facto, esta categoria de didática, que surgiu nesta fase, pode transformar-se numa ferramenta capaz de, 

para além de consolidar as competências digitais dos professores/as e dos alunos/as, estimular a pesquisa de 

outros instrumentos didáticos para além dos instrumentos verbais - desenvolvendo também, por exemplo, a 

capacidade para empregar, num método didático correto, dispositivos visuais (mapas, infografias, tabelas, 

gráficos, ligações...). A associação entre ferramentas verbais e visuais pode proporcionar mais uma 

oportunidade didática, permitindo combinar o método linear e analítico com a subsequente análise 

aprofundada, típica da cultura pré-digital de muitos professores, com o método associativo, horizontal 

e sintético, que é típico da cultura digital a que os alunos/as pertencem. Assim, tanto a possibilidade de 

atender à variedade de métodos de análise aprofundada, como a possibilidade de integrar, de forma produtiva, 

diferentes formas de organização do pensamento estão a aumentar e, como resultado, ambas acarretam um 

possível enriquecimento global dos métodos de ensino para uma verdadeira inclusão. 

O presente e o passado requerem competências de interdisciplinaridade, pensamento crítico, 

capacidade de imaginAÇÃO, capacidade para ver as coisas a partir de diferentes perspetivas e entender as 

possíveis interligações. Agora, mais do que nunca, a abordagem da ECG (ligada à melhoria das competências 

básicas) torna-se essencial e demonstra ser uma das componentes fundamentais daquilo que Enrico 

Giovannini, porta-voz da «Aliança Italiana para o Desenvolvimento Sustentável» (ASviS) define como a 

resiliência transformadora, ou seja, "a capacidade não só de voltar como "éramos", depois de um choque, 

mas também de dar um salto em frente para nos transformarmos na melhor versão de nós mesmos". 
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EDUCATION AND COVID-19: THE IMPERATIVE 

OF GLOBAL CITIZENSHIP EDUCATION   
 

By Get up and Goals team!1 

Massimiliano Lepratti2 & Giordana Francia2 

 

The COVID-19 pandemic is one of the examples of discontinuity in social life which are usually the object of 

study for historians. Even without the benefit of historical hindsight, it is already possible to observe some 

changes in our way of thinking, living and teaching. As in any crisis situation, as well as the evident suffering, it 

is also possible to imagine some of the opportunities which big social changes can potentially bring.  

The current public health emergency is reminding us, consistent with the 2030 U.N. Agenda, that only one 

habitable planet exists, that interdependency between nations, human beings and ecosystems cannot be 

ignored without consequence, and credible solutions to global problems cannot be based exclusively on national 

or nationalistic perspectives. 

Values of the GCE 

In this context, we cannot fail to mention the values which are foundational to Global Citizenship Education 

(GCE), essential for the achievement of  Agenda, target 4.7 (Ensuring a qualitative – inclusive and equitable – 

education and promoting lifelong learning opportunities for all) and pre-condition for the achievement of all the 

17 Sustainable Development Goals. 

If GCE is a “… framing paradigm which encapsulates how education can develop the knowledge, skills, 

values and attitudes learners need for securing a world which is more just, peaceful, tolerant, inclusive, secure 

and sustainable” (UNESCO, 2014, page 9), there is a strong connection between this educational approach 

 
1 https://getupandgoalsproject.pt/. 
2 CISP - Comitato Internazionale per lo Sviluppo dei Popoli. 

https://getupandgoalsproject.pt/
http://developmentofpeoples.org/
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and the choices that the humanity will make at social, cultural, political and economic levels in order to overcome 

this crisis and prevent the development of others. 

It might be useful to consider some concepts and competences which are characteristic of GCE so we can 

analyse the situation from an overall perspective and imagine future scenarios and possible actions.       

1. Historical discontinuity 

The first concept is historical discontinuity. This is not a category that people are used to dealing with, 

and the spread of COVID-19 has confirmed such unpreparedness. For decades, in the ‘Global North’, we have 

thought that life expectancy would increase and healthcare systems would become a cost that could be limited 

– in a context of a generally health care situation that was destined to improve – and big epidemics would belong 

to history or to fiction stories that happened in past centuries or in territories far away from us. In reality, past 

events still resonate and belie the idea of linear and constant progress. As a species, we have not learned 

from the beginning of the twentieth century, when the First World War interrupted the idea that civil rights were 

improving inexorably – at least in the part of the world that later would be called “Western World”. Neither have 

we learned from 1929, 1973 and 2008 when unexpected economic crisis stopped the average wealth growth, 

which seemed to be guaranteed by the very nature of capitalism.  

2. Interconnection 

The second concept is interconnection. We all know that social and environmental realities are 

interconnected, and that the flap of a butterfly’s wings may cause a tornado in far places. However, it is a 

concept that can be difficult to understand and it could be effective to think of it in terms of concrete examples.  

If we link COVID-19 with three big themes – (1) the relationship between human beings and nature, (2) 

(international and gender) inequalities, and (3) migrations – we find that each of these connections offer a helpful 

lens through which overview and understand current events and, hopefully, to react with positive solutions.  

An example of the impact of the relationship between humans, nature and COVID-19 is available on a video, 

by the European Spatial Agency, at YouTube3. The video evidences the impact of Nitrogen Dioxide (NO2), a 

polluting gas known for the damage it causes to the human respiratory system. It shows a drop in NO2 in 

Northern Italy during the weeks of limited mobility, and more shockingly, shows that Northern Italy and places 

like greater Madrid, where NO2 levels were at the highest in January, were the European areas most impacted 

by COVID-19. This does not represent evidence of a cause-effect relationship, but it is one of the many 

connections between pollution and epidemic effects – interconnections that researchers are continuing to 

examine and to induce public opinion to reflect upon. 

A second interconnection involving the socio-economic effects of the virus involves the concept of 

inequalities. If COVID-19 is equal in its nature to all of us, it is not in its consequences. Inequalities in 

social classes and in the social reference network produce enormous differences in the ability to prevent the 

disease, to cure it and, concerning many people who have not been infected, to avoid serious income and 

 
3 Coronavirus: nitrogen dioxide emissions drop over Italy. 

https://www.youtube.com/watch?v=ARpxtAKsORw
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livelihoods consequences. If you are living in a Brazilian favela or in an Indian or South-African slum it is very 

difficult to avoid social contacts and almost impossible to keep the confinement when you depend on informal 

economy to assure your livelihood security. Similar situations occur, as well, in areas or territories where 

financial security and social and health protection systems are more fragile. However, even for people who do 

not fall ill, whose jobs are secure, and can allow themselves to stay at home, inequality is evident.  

Consider families with children who are obliged to stay at home, sometimes in small houses, with no access to 

the outdoors, poor or no broadband and/or access to digital devices. Think about these conditions and consider 

in particular the situation of women and girls, statistically more exposed than men to the discomforts of the 

family ménage, not to mention domestic violence, exacerbated by the claustrophobic discomfort of a forced 

extended cohabitation.  

3. Capacity of decentralization  

A third interconnection, between COVID-19 and migratory dynamics, can help to develop the capacity of 

critical thinking, the ability to observe simultaneously several aspects of a situation. Migration is a 

phenomenon usually linked with the arrival of people from less economically developed countries (or nations 

experiencing war) to more economically developed and socially stable countries. Human movement is a 

complex phenomenon which combines opportunities like possible mutual enrichment, and challenges for both: 

migrants and host population. COVID-19 has led to the movement of people, particularly from Eastern European 

nations, firstly escaping from Italy as it became obvious that the pandemic represented an increasing health 

threat and rather than an economic opportunity. One of the results of this exodus is the depletion of the 

workforce and consequent risk to the Italian agricultural economy which may in turn threaten food production 

essential for our existence.  

4. From the global to the national systems  

Besides highlighting the importance of interconnections, the previous paragraphs have led our reflection-

thought on different scales through which the consequences of COVID-19 may be analysed. From the global 

scale, where migratory phenomena or suffering in favelas and slums are happening, to the national scale where 

agricultural challenges are examined, up to the private scale of single households with consequences for 

everyday living. Examining phenomena through system thinking is another way of exercising our minds to 

think about complexities, breaking up and re-arranging concepts and events in order to find new ways 

to analyse them: this is a much loved exercise for those involved in the Global Citizenship Education world 

and it was one of the objects of the writings of the philosopher and sociologist, Edgar Morin…4 

The role of the school 

Within all the observations in this article lays the question about the role of schools.  Education and learning 

institutions are in general suffering as much as other environments in this period.  On the one hand, schools 

remain the only places in society where competences, capabilities, ways of thinking – those suggested in the 

 
4 MORIN E. (2001) - I sette saperi necessari all’educazione del futuro, Raffaello Cortina editore, Milano. 
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previous paragraphs – can not only be developed in a permanent and intentional way, but also become the 

object of reflection and metacognition. What am I learning from COVID-19 and especially how am I learning 

it? Through which paths and tools are our minds reading what is happening and how can we connect these 

paths with those forms of knowledge organization that are school subjects? These are certainly difficult 

questions, however their essence may help to involve teachers, students and the school as a whole to 

proactively respond to the current pandemic situation. 

Undeniably COVID-19 is causing change – a change never seen before – of pedagogic methods and 

didactics through which teaching is developed. But the school shutdown is depriving teachers and learners 

from personal relationships - fundamental to the teaching-learning process. 

Distance learning: risks and opportunities 

Distance learning (DL) presents both risks and opportunities. In a country such as Italy, where lectures are 

the most common pedagogical tool, DL is risking a further decrease of students’ active participation as well as 

promoting the exclusion of an important number of students. In this context, content and methodologies of GCE, 

together with the digital competences, can, as usual, help to mitigate such risk, responding to students’ 

reasonable questions and connecting their lives and environments to critical global challenges, 

stimulating the active participation and citizenship competences. Citizenship competences have been 

highlighted in recent weeks as one of the essential tools for the resolution of this crisis (e.g., respect for common 

rules in order to public health and the community aiming at decreasing the number of infections).  

Nevertheless, distance learning is creating a set of – often surprising and unthinkable – solutions. 

Abandoning the competences which are necessarily emerging right now, once we go back to classroom 

teaching, would be a mistake. 

Aside from strengthened digital competencies, these new methodologies, can become tools which can 

stimulate the research of further learning tools – for instance, developing the capacity to employ, using a correct 

didactic method, visual devices (e.g., maps, infographics, tables, charts, links…). The association between 

verbal and visual tools can offer a further didactic opportunity, allowing the combination of the linear, 

analytical method with subsequent in-depth analysis – which is typical of the pre-digital culture of many teachers 

– with the associative, horizontal and synthetic method – which is typical of the digital culture where students 

belong. Hence, both the possibility to meet the variety of methods of in-depth analysis and the possibility to 

integrate, in a productive manner, different ways of thinking are increasing and, as a result, they can both 

produce a possible global enrichment of learning methods to a true inclusion. 

The present and the past require interdisciplinary competences, critical thinking, capacity for 

imaginA(C)TION, the ability to look at things from different perspectives and to understand interconnections. 

Now more than ever, the GCE approach (together with improvement of basic competences) is essential and 

proves itself to be one of the pivotal ingredients in what Enrico Giovannini, Italian Alliance for Sustainable 

Development (ASviS)’s spokesman, defines as the transformative resilience: “the capacity not only to go back 

as “we were”, after a shock, but also to bounce forward to transform ourselves in our better version”.Índice
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EXPANDIENDO EL BIENESTAR EN LAS 

INTERACCIONES ENTRE UNIVERSIDAD Y 

SOCIEDAD. REFLEXIONES Y PROPUESTAS DE 

LA RED MULTIBIEN  
 

Alejandra Boni1 en representación de la Red Multibien2 

La Red Multibien la componen 14 grupos de personas que desarrollan su labor docente e investigadora en 

relación con las organizaciones y los colectivos sociales. Es una Red financiada por el Programa 

Iberoamericano CYTED (Ciencia y Tecnología para el Desarrollo). 

A las integrantes de la Red les interesa (y les preocupa) qué tipo de relaciones se establecen entre la 

universidad y la sociedad y cómo estas relaciones pueden contribuir a la mejora del bienestar y la calidad de 

vida de las personas. Durante dos años (2017-2019), la Red Multibien (que cuenta con personas de Uruguay, 

Argentina, Brasil, Colombia, Costa Rica, España y Portugal) ha llevado a la práctica, junto con los colectivos 

sociales, 15 experiencias de co-producción de conocimiento en los 7 países.  

Durante la celebración de la segunda reunión de la Red Multibien, en Medellín del 15 al 18 de octubre de 

2019, las integrantes de la Red reflexionamos sobre las experiencias de co-producción de conocimiento y su 

contribución al bienestar. Estas reflexiones fueron compartidas y enriquecidas en un encuentro con 

organizaciones comunitarias de la ciudad de Medellín.  

La Red continuará profundizando en estas cuestiones en los dos años que quedan aún de funcionamiento 

de Multibien. Aún así, nos gustaría compartir con las personas interesadas estos primeros análisis, esperando 

que sean de utilidad para aquellas personas que, como nosotras, les interesa cómo co-producir un 

conocimiento pertinente socialmente y que pueda mejorar la calidad de vida de las personas. Cualquier 

comentario y sugerencia es bienvenida.  

 
1 Coordinadora de la Red Multibien (aboni@ingenio.upv.es).  
2 http://www.cyted.org/es/multibien.Twitter:@multibien1. 

file:///C:/Users/Gaspar/Desktop/aboni@ingenio.upv.es
http://www.cyted.org/es/multibien
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¿Cómo nuestras experiencias han contribuido al bienestar y de quién? 

Podemos entender el bienestar (o buen vivir, vivir bien o la vida buena) de forma integral; su análisis 

comprende tanto los factores que lo limitan como los aspectos positivos. Entre los factores condicionantes 

destacan las problemáticas, los déficits o las privaciones. Entre los aspectos positivos se encuentran las 

ventajas, las fortalezas y las aspiraciones de las personas y de las organizaciones.  

Por otro lado, hemos podido observar como las iniciativas realizadas en el marco de la Red Multibien han 

tenido efectos y contribuciones en el bienestar en cuatro ámbitos: 1) en el de las personas participantes; 2) en 

sus comunidades; 3) en el entorno medioambiental y 4) en la universidad.  

En primer lugar, en el aspecto personal, las contribuciones al bienestar pueden verse en el valor que las 

personas dan a la adquisición de nuevos conocimientos que empodera a las personas participantes; asimismo, 

se percibe la importancia de sentirse valoradas, escuchadas, no sólo en sus problemas sino además en sus 

aspiraciones, sus fortalezas, sus formas de ver y entender el mundo y sus propias ideas y concepciones del 

bienestar. Aparece el refuerzo de la autoconfianza, de la autoestima y de nuevas conexiones con su entorno 

social. Se señala como una aportación positiva la construcción de la identidad y de conciencia política.  

En segundo lugar, por lo que se refiere a  las contribuciones de las experiencias de la Red Multibien al 

ámbito local, en particular al de las comunidades, se señala la importancia de los resultados de las 

investigaciones para apoyar, de una manera argumentada, las aspiraciones y propuestas de las organizaciones 

sociales.  

También, en el ámbito comunitario, se destaca el fortalecimiento de las relaciones para los proyectos 

comunes y del tejido social; asimismo, se valora la construcción o reconstrucción de la historia común, el 

refuerzo de las identidades del territorio, la promoción de la cultura local, de las vivencias y experiencias 

conectadas con el entorno social, ambiental y ancestral.  

En tercer lugar, cabe señalar que las contribuciones a lo local permiten las interconexiones con el entorno 

global, sobre todo en el aspecto medioambiental. Así, en la apropiación de espacios verdes y culturales y de 

la concienciación ambiental, se comprenden los problemas, las oportunidades y las fortalezas de una nueva 

conexión – o reconexión - con la naturaleza desde nuevos puntos de vista. Estas contribuciones al entorno 

social y ambiental hacen emerger nuevos significados de lo que entendemos por desarrollo. 

Por último, existen contribuciones al bienestar en la universidad. Se destacan aprendizajes que llevan a 

transformaciones del rol de los y las académicas, de sus formas de relación y de producción de conocimiento. 

Por otro lado, las experiencias ilustran la posibilidad de pensar una universidad mucho más pertinente y 

relevante socialmente, abierta y en diálogo con la sociedad. 
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¿Qué prácticas de co-producción de conocimiento valoramos? 

Se concibe la co-producción no sólo como estrategia metodológica sino como enfoque y posicionamiento 

ético y político. Esto implica:  

• La re-significación de las prácticas académicas a partir de la interacción con las comunidades (se 

modifican metodologías, enfoques, planes de estudio, contenidos curriculares, etc.).  

• La superación de las barreras disciplinarias y la co-producción de un conocimiento de carácter 

transdisciplinar, esto es, generado mediante un diálogo de saberes entre todas las personas 

participantes, académicas y no académicas.  

• La democratización del conocimiento como posibilidad de apropiación social del conocimiento; las 

personas son “expertas” en el conocimiento de su vida, de sus aspiraciones, deseos y problemáticas.   

• La co-producción de un conocimiento centrado en las personas, en su contexto y realidad histórica. En 

este análisis, también es relevante observar cambios en los patrones de las relaciones local-global.  

• El poner en el centro a las personas participantes más allá de las instituciones que representan, 

fortaleciendo así las relaciones y el vínculo entre las mismas.   

En relación con los procesos de co-producción de conocimiento, valoramos metodologías que sean 

horizontales y participativas como los círculos de palabras, la cartografía social, la investigación-acción 

participativa, etc.  En todas ellas han de generarse espacios de encuentro y diálogo, donde se construyan 

lenguajes comunes y se den dinámicas en las cuales todos y todas tengan voz. Esta manera de co-producir 

conocimiento también implica llegar a acuerdos, reconocer disensos, conciliar expectativas comunes para 

poder desarrollar proyectos conjuntos. 

Hemos observado que esto implica de-construir roles pre-establecidos (como el de quién es la persona 

“experta”) y estar atentas a las relaciones de poder. Sin ello, es difícil que puedan darse  procesos reales de 

co-construcción y difusión colaborativa del conocimiento.  

¿Qué factores de las relaciones universidad-sociedad están potenciando el bienestar? 

Para promover el bienestar resulta fundamental construir espacios de confianza entre los diferentes actores: 

Universidad, organizaciones, instituciones, ciudadanos/as. Estos espacios de confianza se van haciendo a 

partir de las relaciones continuas y procesos de largo plazo que se dan en los territorios, pero que también 

puedan darse en otros lugares (otros espacios de la ciudad, la universidad). Es ahí en donde se van conociendo 

los problemas, desde las distintas miradas de las personas, se identifican las necesidades, las aspiraciones, 

las fortalezas y las posibles soluciones que podemos construir en conjunto.  
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¿Qué barreras identificamos? 

En estas relaciones se dan distintas barreras como, por ejemplo,:   

• Los tiempos institucionales de las Universidades no acompañan los tiempos de las comunidades y 

los problemas.  

• Los procedimientos burocráticos que limitan las posibilidades de realizar acciones diferentes e 

innovadoras.  

• Los recursos económicos  escasos que pueden retrasar o limitar el trabajo y también reducir la 

permanencia de los equipos en el territorio.  

• Las diferentes expectativas e intereses de las  personas participantes que, de no ser explicitadas y 

negociadas, pueden obstaculizar la relación.   

• Las relaciones de poder que están insertas en nuestras estructuras (como las que caracterizan el 

patriarcado, el etnocentrismo o el neoliberalismo) y que son en las que se desarrollan las relaciones.   

¿Qué aprendizajes reconocemos? 

Pero también las relaciones entre la universidad y la sociedad producen muy valiosos aprendizajes. Por 

ejemplo:  

i. Las capacidades de diseñar y mejorar las metodologías de trabajo que permitan recoger y co-

construir conocimiento a partir de las ideas y perspectivas de todas las personas involucradas.  

ii. La importancia de “tocar” y sentir el territorio que se da a partir de una inmersión real.  

iii. Las capacidades de leer y adaptarse a diferentes contextos sociales que transitan por distintos 

problemas y que es necesarios tener en cuenta al momento de pensar el trabajo en conjunto.  

iv. La importancia de las prácticas de diálogo entre diferentes personas que permite reconocer nuevas 

miradas de los problemas y que mejora los resultados a los que puede llegarse.  

v. La transformación de nuestras formas de pensar y hacer.   

Generar estos procesos de aprendizajes, permite acercarnos y potenciar las capacidades de todas las 

personas reconociendo los diferentes aportes. Para la Universidad esto es fundamental ya que promueve una 

mayor conexión con los problemas locales, generando soluciones desde distintas perspectivas.    

¿Cómo debería concebir la Universidad su rol en la potenciación del bienestar?   

La universidad tiene el compromiso de trabajar para abordar los diversos problemas locales. Para esto debe 

conectarse y ayudar a conectar a los diferentes actores: sector público, organizaciones de la sociedad civil y la 

economía social y el sector privado.   

También debe fomentar políticas dentro de la Universidad que estén orientadas hacia el contexto en el cual 

se encuentra y los problemas y oportunidades que surgen de este. Para esto ha de promover un acceso más 

amplio y equitativo, abrir sus puertas y salir al territorio para estimular un espacio de diálogo y encuentro entre 
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diversos actores reconociendo los problemas, desde sus propias miradas, y buscar en conjunto las mejores 

formas para abordarlos y su resolución.  

Por otro lado, la Universidad debe alejarse de un enfoque exclusivamente mercantilista y estimular 

permanentemente prácticas integrales que involucran actividades de docencia, investigación y extensión, en 

donde cada una de estas se retroalimenta con los aportes que generan. De esta manera, la formación de los 

y las estudiantes se conecta de manera más directa con los problemas locales, la investigación se orienta a 

responder y generar conocimiento de problemas que afectan a diferentes colectivos y la extensión estimula el 

encuentro entre Universidad y distintos actores.   

También resulta fundamental documentar los procesos que ya se vienen dando entre comunidades y la 

universidad para darlos a conocer, utilizarlos para estimular nuevas vinculaciones, ampliar la participación de 

otros actores  y promover estas prácticas dentro de la Universidad.  Esto implica también que han de cambiar 

los sistemas de evaluación y de incentivos de la actividad académica poniendo en valor todas las acciones 

necesarias para este tipo de co-producción de conocimiento.  
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DIÁLOGO ENTRE LA 

SALETE COELHO, 

ANTONIO SIANES Y 

TALÍA VELA-EIDEN    
O PROJETO BRIDGE 47 

La Salete (LS): Buenos días, soy La Salete Coelho, 

del equipo del proyecto Sinergias ED y estoy junto 

con Talía y Antonio para mantener un diálogo sobre 

el proyecto Bridge 471, con la de idea de compartir 

lo que está siendo esta experiencia entre nosotros 

en este partenariado ibérico. ¿Nos presentamos 

para que quién no sepa quiénes somos? 

Talia Vela-Eiden (T): Mi nombre es Talia Vela-

Eiden, y trabajo como oficial para los partenariados 

de intercambio de conocimientos en EADI2, que es 

la asociación europea de institutos de investigación 

de desarrollo, y que es miembro del consorcio 

extenso de Bridge 47. 

Antonio Sianes (A): Yo soy Antonio Sianes, 

profesor en la Universidad Loyola Andalucía e 

investigador en la Fundación ETEA para el 

 
1 https://www.bridge47.org/. 
2 European Association of Development Research and Training Institutes - https://www.eadi.org/. 

Desarrollo y la Cooperación, que es la institución 

que está haciendo la coordinación del partenariado 

ibérico, la red de colaboración entre universidades 

y ONGD portuguesas y españolas. 

LS: Gracias. Talia, ¿podrás contarnos un poco 

cómo surgió el proyecto Bridge 47 y así presentarlo 

brevemente? 

T: Bridge 47 surgió como una iniciativa de varias 

organizaciones de la sociedad civil europea, que, 

desde hace varias décadas ya, desde los 90, han 

estado trabajando en el tema de educación para el 

desarrollo sostenible y educación para la 

ciudadanía y, ahora, educación para la ciudadanía 

global, lo que se denomina global citizenship 

education. Hubo 3 o 4 proyectos anteriores a Bridge 

47, que antecedieron esta iniciativa, y a partir de ahí 

es que se formó el consorcio de organizaciones que 

forman Bridge 47 cuyo objetivo principal es ir un 

paso más adelante y continuar las actividades de 

los proyectos anteriores. El consorcio de Bridge 47 

reúne organizaciones y personas de la sociedad 

civil europea que trabajan en el tema y se enlazan 

con la comunidad europea y sus instituciones. El 

objetivo es  difundir los objetivos de la educación 

para la ciudadanía global, desde Europa, ir 

ENTREVISTA 

https://www.bridge47.org/
https://www.eadi.org/
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construyendo puentes, por eso se llama Bridge, 

puentes de intercambio entre las organizaciones de 

la sociedad civil europea con académicos, 

instituciones empresariales, sindicatos, y otros y 

también explorar estas conexiones, estos puentes, 

entre Europa y otras regiones del mundo. 

A: Yo recuerdo que cuando Talia y los colegas de 

EADI me comentaban el significado de Bridge, me 

sirvió mucho ponerme en antecedentes. Hay 

mucha gente, en España y Portugal que identifica 

muy bien esa red que era DEEEP3 y cuando ves 

Bridge 47 como una continuación de todo eso, con 

la idea de, como bien dice Talia, ampliar el alcance, 

a mí me aclaró mucho. Desde entonces siempre lo 

utilizo cuando estoy intentando enmarcar el 

proyecto. Es un proyecto que surge con ciertas 

novedades porque nace en el marco de la Agenda 

2030, pero que bebe de todas esas décadas de 

trabajo. 

LS: Yo también tuve la posibilidad de participar en 

encuentros internacionales de DEEEP y les debo 

mucho, pues fue mi primera oportunidad 

internacional en este ámbito de acción. Talia, 

Antonio ha mencionado la Agenda 2030. ¿Quieres 

hablarnos un poco sobre esta conexión con este 

contexto global? 

T: El nombre del proyecto, el 47, se refiere al 

Objetivo del Desarrollo Sostenible (ODS) 4 y 

específicamente al denominado target, o sea, 

objetivo específico 4.7. Allí es donde, por primera 

vez, se hace referencia a la Educación para la 

Ciudadanía Global como objetivo, como uno de los 

conceptos para llevar a cabo la implementación, la 

puesta en ejecución del objetivo del desarrollo 4 

 
3  Projeto implementado pelo grupo de trabalho de 
Educação para o Desenvolvimento (Development 
Awareness Raising and Education Forum - DARE Forum) 
da CONCORD, confederação de Organizações Não 
Governamentais para o Desenvolvimento, durante 12 

que es educación. Esto fue definitivamente lo que 

lanzó el proyecto a hacer esas conexiones 

globales, a tratar también de involucrar a las 

organizaciones europeas con lo que está pasando 

a nivel de Naciones Unidas y con redes similares a 

Bridge, que existen, por ejemplo, en Asia. Juntos 

seguir buscando la implementación de este 

objetivo, el desarrollo sostenible a través del 

concepto de Educación para la Ciudadanía Global, 

sin olvidar el tema de Educación para el Desarrollo 

Sostenible.  

LS: Sí, claro. ¡Es lo que da el nombre al marco! 

T: También es importante tener en cuenta que el 

organismo de Naciones Unidas que está 

encargado de la implementación del objetivo 4 es 

UNESCO. Eso se olvida muchas veces en todo 

este contexto, y es importante recordarlo porque 

eso implica también que hay determinados marcos 

sobre cómo es que el objetivo va a ser medido, va 

a ser implementado, las contribuciones que se 

esperan y en qué foros es que esas contribuciones 

se van a llevar a cabo. La reunión anual del equipo 

de política de alto nivel de Nueva York y las 

reuniones que UNESCO organiza sobre el tema de 

la educación para el desarrollo sostenible son foros 

donde también Bridge 47 quiere incorporarse o ya 

se ha incorporado para poder llevar a cabo este 

trabajo de construcción de puentes y más enlaces 

entre las organizaciones de la sociedad civil y otros 

sectores. 

A: Yo cuando leí la agenda, buscando 

evidentemente referencias al tema de la Educación 

para el Desarrollo y Ciudadanía Global (ED/ECG), 

a mí el 4.7 no me saltó directamente a la mirada, es 

anos (em 4 fases de 3 anos cada uma) e financiado pela 
Comissão Europeia. 
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decir, me costó reinterpretarlo para encontrar el 

hueco que yo considero deberían jugar las 

educaciones transformadoras en la Agenda. Al 

estar en el objetivo 4, y como dice Talia, es 

competencia de UNESCO, entonces claro, coge 

mucha importancia el sustantivo “educación”… 

¿Cómo habéis visto vosotros, en Portugal, que se 

integra en la agenda 2030 todo este tema de 

ciudadanía?  

LS: Yo no estoy muy involucrada en esta discusión, 

pero veo la Agenda mucho más como un marco 

total para la Educación para el Desarrollo y la 

Ciudadanía Global, dentro del cual puedes trabajar 

todas sus temáticas: las temáticas ambientales, el 

consumo responsable, el género, etc. Pero creo 

que ha sido importante ver el concepto de 

Ciudadanía Global reflejado en este documento, 

porque creo que faltaba un poco esta legitimación 

internacional. Lo que digo es que creo que la 

ciudadanía global está en todos los objetivos, pero 

es importante que haya esta meta, 4.7, que lo diga 

expresamente, que la ciudadanía global es algo a 

alcanzar, es positivo. ¡Claro que no se agota en el 

objetivo 4 de educación! Y sabes, la mirada de 

ciudadanía global es importante también para 

criticar los propios ODS, para cuestionar, por 

ejemplo, la utilización del concepto “crecimiento 

económico”, que a lo mejor deberemos pensarlo 

¿qué tipo de desarrollo queremos? 

A: Sí, sin duda esa perspectiva de que toda la 

Agenda debe mirarse en clave de ciudadanía global 

ofrece un marco de trabajo mucho más sugerente. 

LS: Talia, los puentes son un instrumento para 

hacer colaboración. ¿Cuál es el papel de la 

colaboración en el proyecto?  

T: La idea de Bridge era salir de esa burbuja de 

resonancia en que solamente se encontraban los 

mismos expertos y buscar fuera de este grupo 

aliados, organizaciones y personas que de algún 

modo encuentran sinergias, como el nombre de la 

red que ustedes tienen en Portugal. Cada uno de 

los miembros de Bridge tiene fortalezas en un 

sector respectivo - educación para adultos, 

educación no formal, educación en empresas 

privadas - dependiendo de los contextos en que las 

organizaciones han estado trabajando. La idea fue 

reforzar, hacer la red más sólida a través de 

Bridge.  

LS: ¿Y cómo surge la participación de EADI? 

T: En el caso de EADI la fortaleza es tener una red 

de académicos trabajando en el tema del 

desarrollo, y el tema educación para el desarrollo 

sostenible siempre ha estado presente de algún 

modo en las actividades, pero no de manera 

específica. En EADI no se tiene actualmente un 

grupo de investigación o un grupo de trabajo sobre 

educación para el desarrollo sostenible o ECG. Se 

da por sentado, como los académicos enseñan en 

el área de estudios de desarrollo que 

necesariamente ese tema está incorporado. Ello 

nos hace reflexionar sobre los métodos de 

enseñanza que utilizamos, los enfoques, las 

aproximaciones, etc.   

También vimos que muchos de los académicos que 

son miembros de EADI ya tenían esta sinergia 

entre academia y sociedad civil. Estas relaciones, 

estas conexiones, ya existían. Entonces ¿por qué 

no aprovecharlas?  

Así empieza a pensarse primero en elementos 

comunes para una colaboración, una agenda en 

común. No sabemos a dónde llegaremos con ella, 

pero definitivamente esta va a contribuir a solidificar 

o a hacer más visible el tema de educación para la 

ciudadanía global. 
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LS: Ha sido una oportunidad para hacer cosas 

juntos, ¿no?  

T: Claro. EADI pretende facilitar ese proceso, por lo 

menos encaminarlo, para que los aliados e 

interesados piensen en términos concretos, ¿qué 

podemos hacer de acá a 3 años o a 5 años para 

contribuir a fortalecer el ODS 4.7? Como ustedes, 

en la red ibérica, que están haciendo cosas 

concretas, como la publicación o las conferencias 

en base a sus intereses temáticos. En otras 

regiones recién están empezando a construir una 

red, en otras la colaboración existía pero en otras 

instancias, con otros objetivos. Los contextos y los 

temas son distintos entre las redes. 

A: En España esa colaboración es, desde hace 

muchos años, muy asidua. Creo que en nuestro 

país tiene mucho que ver con el hecho de que, 

cuando se empieza a desarrollar el sistema de 

cooperación, donde nace en un principio el tema de 

ED, estamos saliendo de una dictadura en los años 

70. Entonces en los 80 se produce una explosión 

en todos los ejercicios de ciudadanía, explosión a 

la que se suma todo el mundo de manera muy 

convencida. Los académicos hacen calle, y las 

sociedades que están a pie de calle quieren incidir 

en la academia. De ese contexto surgen 

muchísimas entidades del tercer sector y ONG con 

un componente académico muy fuerte, como por 

ejemplo economistas sin fronteras, ingeniería sin 

fronteras, etc.  

LS: Ha sido un proceso muy dinámico que os 

distingue.  

T: Creo que eso es un elemento diferencial de esta 

red ibérica y quizá tenga un poco esos 

antecedentes históricos. Aquí hay una red de 

 
4  Red Española de Estudios de Desarrollo 
https://reedes.org/. 

académicas y académicos que es REEDES4, que 

forma parte de EADI, y REEDES y la coordinadora 

española de ONG están en constante 

comunicación, es decir, somos miembros mutuos 

una red de la otra, tenemos voz e incidencia una y 

otra en las decisiones de cada institución. El trabajo 

es muy natural y muy rápidamente se articulan esas 

redes en las que casi todos los perfiles somos 

mixtos - yo a lo mejor soy más académico pero 

trabajo en una ONG, como es la fundación, que 

tiene proyectos de educación para el desarrollo y 

ciudadanía global. Yo creo que ese perfil mixto es 

una riqueza muy importante para un proyecto y una 

riqueza que ya se da en nuestro contexto. ¿Y en 

Portugal? 

LS: En Portugal la historia es distinta. Porque 

tuvimos la dictadura hasta el 74 y después ha 

habido un enfoque muy grande en la cooperación 

para el desarrollo, la ED/ECG no ha sido muy 

desarrollada en Portugal hasta muy recientemente. 

Por ejemplo, nuestra primera estrategia es de 2010. 

Nuestro grupo, Sinergias, ha empezado con un 

proyecto y ahora nos llamamos una comunidad de 

interesados e interesadas en estos temas, pero el 

proyecto ha nacido exactamente para hacer este 

puente entre la academia y la sociedad civil. En 

Portugal da ED ha entrado por la sociedad civil, no 

ha ido directamente a la universidad, y cuando ha 

ido ha sido por estos perfiles mixtos que hablamos, 

en Sinergias nos llamamos los híbridos, los que 

estamos en los dos lados. El proyecto Sinergias ED 

ha sido importante para poner en conjunto a estas 

personas y ha sido esto también que hemos 

compartido en este partenariado ibérico, un poco 

esta comunidad que ya estaba en marcha en 

Portugal desde 2013.  

 

https://reedes.org/
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A: Talia, y sobre este Partenariado de Intercambio 

de Conocimientos. ¿Qué es lo que os ha llevado a 

elegir las tres zonas geográficas de los 

partenariados? 

T: En realidad también se inició el trabajo a partir 

de las propias redes de EADI - hay algunas más 

dentro de lo que es activismo, otras más en lo que 

es entrenamiento, pero también hay un grupo que 

está más interesado en estos intercambios 

académicos. Empezamos, entonces, por identificar 

un grupo de inicio, un grupo semilla de personas 

que querían incorporarse a esta iniciativa y 

empezar a construir lo que ustedes en Sinergias 

Portugal ya han logrado que fuera formar una 

comunidad de gente interesada en Europa sobre 

estos temas de ED/ECG. Entonces es así que se 

hacen memorandos de entendimiento, como, por 

ejemplo, con Fundación ETEA, que fue uno de los 

primeros, también con Mundu de Dinamarca, con 

Ambrela (la organización de ONG Eslovaquia), con 

Sloga (la organización de asociación de ONG de 

Eslovenia). Desde esa base se firmaron otros 

memorandos de entendimiento con la Universidad 

de Stirling (Escocia) y la Universidad Comenius en 

Bratislava (Eslovaquia). 

LS: ¿Y lo que diferencia los partenariados de 

intercambio de conocimientos de otras redes que 

existen en el momento en Europa? 

T: Me preguntan eso muchas veces. Yo pienso que 

en las otras redes también se está haciendo un 

trabajo importante - escribir libros, producir papers 

académicos, hacer conferencias académicas - pero 

nuestro objetivo no es ese, es pensar en cómo 

efectivamente los académicos pueden contribuir de 

manera realmente significativa a cambios en 

política a nivel europeo, nacional, europeo y ahora 

también global, a través de las redes de 

intercambio. Teníamos el plan inicial de llevar a 

algunos miembros del partenariado de 

conocimiento a la reunión en Nueva York de 

Naciones Unidas, para mover un poco esa 

discusión a otro nivel, que haya un diálogo en el 

que los académicos presenten evidencia, 

presenten el resultado de sus éxitos. 

A: Como parte del proyecto y como parte de una de 

las redes, yo creo que la colaboración dentro de 

cada red es una cosa que ya se está consiguiendo. 

Pero donde yo veo el principal reto es que entre las 

redes tengamos capacidad de hacer aprendizaje, 

es decir, que seamos redes de intercambio, no solo 

dentro de la red sino entre redes. 

Hay una cosa que siempre me ha llamado mucho 

la atención en España. Yo empecé a trabajar en 

este tema en el 2011 (relativamente reciente) y veía 

como que estábamos recorriendo un camino que a 

lo mejor era necesario recorrer, pero que ya en 

otros contextos los habían recorrido y se había 

generado mucha evidencia sobre qué funcionaba, 

qué no, los riesgos de la colaboración o las 

dificultades previsibles, etc. Por eso estoy 

convencido de que si estas redes pudieran 

compartir esos aprendizajes que se producen a 

velocidades distintas y en temáticas distintas sería 

lo ideal. Recuerdo cómo durante mi proceso 

formativo, conocer los casos de Japón o de Irlanda, 

sobre los cuales he leído mucho, me ayudó a dar 

algunos pasos más rápido. Leía esas experiencias 

y pensaba: “estamos replicando algo que en estos 

contextos ya se han planteado hace 10 o 20 años”. 

LS: Es verdad que podremos aprender con otras 

experiencias, pero también es verdad que, en 

educación, sabes que el camino de cada uno es el 

suyo y tiene que aprender haciéndolo muchas 

veces. Pero lo que queríamos también con 

Sinergias y con la revista era esto, tener una 

plataforma de experiencias compartidas en lenguas 

distintas (por eso nuestra idea de poder publicar en 

inglés, en español, en portugués) para compartir y 



 

 

174                                                        Sinergias – diálogos educativos para a transformação social | junho 2020 – n.º 10 

para ver los caminos que ya han sido recorridos 

para que podamos aprender con ellos y no hacer lo 

mismo y no demorar tanto tiempo. Sin embargo, 

hay que reconocer que cada contexto es distinto, y 

hay cosas que se tienen que descubrir por sí 

mismas, leer es importante, nos abre un poco la 

mente, nos da pistas, pero... 

A: ¡Verdad! 

T: Yo creo, además, que es esa la razón por que la 

contribución de los académicos debe ser elevada 

en estos contextos de política global. Para poner en 

diálogo perspectivas de geografías distintas - en 

América Latina, la experiencia específica de todo lo 

que es educación adulta, movimientos sociales, y 

las líneas freirianas; en los países del norte, Irlanda, 

Escocia, se está ahora en esta discusión 

poscolonial, decolonial. A estos les va a interesar 

muchísimo escuchar vuestra experiencia que viene 

de lo que es Iberoamérica, estas vuestras sinergias 

e intercambios con América Latina. El tema del 

poscolonialismo tiene muchos matices desde el 

británico, anglosajón, a los de Portugal y España. 

Teníamos el plan de tener un foro, ahora en La 

Haya, en junio, donde, por primera vez los 

participantes de las redes de intercambio se 

reunieran y empiecen a dialogar sobre esos 

matices que son importantes. También eso influye 

en cómo se entiende el tema de derechos humanos 

- una visión liberal, o una visión más cívica de los 

derechos humanos, o una visión más jerárquica. ¿Y 

con los países que vivieron antes detrás de la 

cortina de hierro, de Europa del Este? Para ellos lo 

que es ECG tiene mucho que ver con temas de 

derechos cívicos, la lucha por la libertad de 

información, la libertad de expresión. Creo que esta 

es la posibilidad ofrecida por Bridge, de buscar esa 

conversación, ese intercambio, viendo esas 

perspectivas distintas. 

LS: Esto es un reto para el futuro del Bridge, sin 

duda, construir puentes entre las tres redes. 

A: Ahí está el reto, es muy importante entender las 

prioridades, los tiempos, las asunciones que tiene 

cada actor, y tener la sensibilidad para ver que son 

distintas dentro de cada red y a la vez son distintas 

entre las redes. Es importante ver cómo casamos 

todo eso de cara al futuro para que, efectivamente, 

alcancemos una colaboración que sea sostenible y 

que dé lugar a una red que aprenda, que genere 

sinergias, que tienda puentes, etc. 

LS: Talia, sabemos que del evento de Helsinki ha 

resultado el documento Envision 47. ¿Quieres 

hablarnos un poco sobre él? 

T: Este documento, Envision, presenta la visión, de 

cómo este concepto de educación para la 

ciudadanía global puede ser implementado, puesto 

en práctica en la realidad, primero, en Europa y, a 

partir de ahí, usando la influencia y el peso de 

Europa a nivel internacional que también se 

extienda a otras regiones a nivel global. Dentro de 

Bridge hay un componente de trabajo que se llama 

la red global que colecta las contribuciones de los 

diferentes miembros participantes de Bridge y los 

lleva a un nivel más alto. Este documento es una 

especie de hoja de ruta de cómo implementar, de 

cómo hacer realidad que los objetivos de la ECG 

sean incorporados en políticas a nivel europeo y 

mundial. 

A: ¿Cómo fue el proceso de deliberación para llegar 

a una hoja de ruta compartida? 

T: Eso fue muy interesante. Para elaborar este 

documento se reunieron muchas de las personas 

que habían estado participando en las redes de 

Bridge en los últimos diez años, incluyendo también 

los nuevos incorporados como los miembros de la 

Red Ibérica, y a través de una metodología 
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participativa se llegó a elaborar un documento 

específico muy preciso con objetivos, con temas, 

actividades… Se trató de aterrizar muchas de las 

ideas que se tenían en algo específico que pueda 

ser efectivamente usado por los llamados decisores 

políticos o los tomadores de decisiones. Ese es el 

objetivo, el uso, la razón de ser del documento 

Envision 47. 

LS: ¿Cuál es el rol de los Partenariados de 

Intercambio de Conocimiento en este documento? 

T: Efectivamente necesitamos del aporte, de la 

contribución de los académicos de Europa y 

también expertos de otras regiones, en cada uno 

de los puntos identificados como prioritarios para la 

implementación de la educación para la ciudadanía 

global a nivel de políticas. Esa es la siguiente etapa 

hacia donde nosotros, EADI, deseamos llegar. 

¿Cómo operacionalizar eso ya desde un punto de 

vista concreto, de recursos, de actividades y por 

supuesto de ideas concretas? Eso se hace con la 

red global y no tanto con las redes de conocimiento, 

pero las redes regionales continúan siendo el foco. 

Hay nuevos participantes incorporándose en las 

redes y quieren ahora ser parte porque ven que 

justamente es posible llegar a algo concreto y 

específico con el trabajo que Bridge estaba 

haciendo y creo que esa es una de las razones que 

también hace que sea atractivo, o sea, no 

solamente sentarse y discutir todo. Somos 

académicos, yo también enseño en la universidad, 

y me encanta discutir cosas teóricas, pero el hecho 

es que también llega un momento en que quieres 

intervenir en la práctica.  Ese es justamente el 

punto que sigue siendo el objetivo a largo plazo de 

este grupo de intercambio de conocimiento. Por 

ejemplo, el tema de los indicadores – hay que 

trabajar en ellos. Puede ser que alguna de las redes 

diga, “estos indicadores nos interesan en el tema 

de intercambios intersectoriales”, “tenemos ya 

experiencia con gobiernos locales, gobiernos 

regionales”. Eso es como veo el proceso – 

identificar, en la hoja de ruta, cuáles son los temas 

en los que ustedes tiene las mayores fortalezas, y 

aportar contribuciones. 

LS: Esto es un reto para nosotros, Antonio. 

A: A mí esto me llama mucho la atención porque 

muchas de las cosas que dice Talia al final de una 

manera u otra ya las estamos teniendo en cuenta, 

¿no? Por ejemplo, en el ciclo de webinars que 

estamos preparando, el webinar que vamos a hacer 

en torno al Bridge, va a ir precisamente de cómo 

aterrizar la cuestión de la ECG a nivel de un 

gobierno local. O sea, cómo se aterriza a nivel de 

un gobierno local el tratar la ciudadanía global en 

clave de agenda 2030. Me resulta muy interesante 

que estemos muy alineadas en todo lo que se está 

hablando y me parece que es un poco la tónica 

general. Ojalá que esos retos lleven a que el 

alineamiento sea cada vez mayor y efectivamente 

demos también ese paso de lo teórico a lo aplicado. 

LS: Para la comunidad Sinergias es muy importante 

esto también del conocimiento, de su producción, 

validación y diseminación, con una mirada 

poscolonial. Que esta colaboración entre sociedad 

civil y academia también generen cuestiones, 

nuevas metodologías, nuevas formas de mirar el 

conocimiento. Estas discusiones son algo muy 

precioso para la comunidad Sinergias y creo que 

también por ahí vamos a aportar algo, sin duda 

porque hay algo en esta discusión que es muy 

fuerte. 

T: Queda la invitación - mirad al documento de la 

hoja de ruta con este propósito de identificar 

vuestra contribución, para pensar en cosas 

específicas y concretas y continuar el diálogo con 

las otras redes.  
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LS: Antonio, antes de terminar creo que podríamos 

hablar un poco sobre lo que hemos hecho entre 

nosotros, en la red ibérica. Estamos a punto de 

entrar en la parte final del camino, y es tiempo para 

hacer un balance. 

A: Cierto. Si recuerdas, hace ya un año y medio, 

aprovechando que la fundación ETEA estaba 

organizando el congreso de REEDES en Córdoba, 

a finales del 18, nos sumamos al proyecto con el 

objetivo de intentar reforzar la conexión con 

Europa, que yo creo que es una cuestión muy 

importante tanto para España como para Portugal. 

No siempre sentimos esta conexión, y es muy 

importante sumarnos al proyecto europeo de 

ciudadanía global. La idea fue reunirnos en 

Córdoba. Invitamos a Vanessa Andreotti a dar una 

conferencia sobre cómo se estaba viendo todo este 

tema de ciudadanía global y de prácticas realmente 

transformadoras desde el punto de vista crítico, 

compartiendo una metodología que luego ha 

estado transversal en todo el Bridge. Si recuerdas, 

empezamos poquitas personas, básicamente de 

Portugal estabas tú, La Salete, en nombre de 

Sinergias, y de España estábamos algunas 

universidades y algunas ONG. El segundo 

encuentro que tuvimos en Galicia sí fue ya mucho 

más amplio. Creo que ya se vio una representación 

bastante mayor, sobre todo de colegas de 

Sinergias del Norte de Portugal, aprovechando su 

cercanía, y de España se sumaron colegas de 

Valladolid, de la propia Galicia, o de la Universidad 

de Barcelona. También estuvo Talia desde Bridge 

47. 

LS: En Portugal tenemos esta ventaja de tener una 

comunidad estructurada con muchas personas de 

la sociedad civil y de la academia, somos cerca de 

40 o 50 personas que estamos en esta comunidad. 

 
5 https://gene.eu/. 
6 https://angel-network.net/. 

Tenemos cuatro grupos, cuatro niveles, el equipo 

del proyecto - del Centro de Estudios Africanos de 

la Universidad de Oporto y de la Fundación 

Gonçalo da Silveira -, el grupo de la comunidad que 

está muy involucrado en esa tercera edición del 

proyecto, un grupo más global de personas que son 

amigas del proyecto, que reciben noticias de lo que 

pasa, pero que en este momento por alguna razón 

no pueden ser tan participativas, y el grupo de 

amigos y amigas internacionales - Alexandra Boni, 

por ejemplo, que ha participado en nuestras cosas 

desde el principio, personas del Global Education 

Network Europe5, del Academic Network of Global 

Education and Learning6, de América Latina, etc.  

Cuando hemos recibido el contacto de Antonio para 

ir Córdoba, hemos pensado que para nosotros 

tenía sentido participar porque era una oportunidad 

para reforzar lazos que ya teníamos, para 

ampliarlos, estrecharlos y también aprovechar esta 

conexión ya con América Latina, porque Iberia tiene 

sentido también con este pasado histórico. 

T: ¿Queréis hablar de lo que estáis planeando? 

LS: Teníamos muchas cosas, pero la situación 

actual nos ha hecho cambiar muchos planes. Nos 

íbamos a encontrar en Lisboa para el tercer 

encuentro de la red, aprovechando el encuentro 

internacional final de esta edición del proyecto 

Sinergias, pero lo hemos cambiado para hacer 

unas webinars, donde serán presentadas varias 

experiencias de colaboración y estamos 

preparando en conjunto un monográfico para la 

revista Sinergias - diálogos educativos para la 

transformación social y para la revista Fomento 

Social de la Universidad Loyola. Íbamos estar 

también en Canarias y en el encuentro final en La 

Haya. Pero creo que todos tenemos esta voluntad 

 

https://gene.eu/
https://angel-network.net/
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de continuar haciendo cosas porque creemos. No 

estamos aquí solamente por los proyectos, sino 

que estamos en esto porque creemos que es 

importante en este momento hablar de estas cosas, 

de trabajar, politizar un poco también esta 

intervención en ECG para hacer frente a los retos 

que el mundo nos coloca en este momento. 
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ENTREVISTA A 

CARLA MALAFAIA1 
ATIVISMO CLIMÁTICO EM 

PORTUGAL 

POR DALILA P. COELHO2 

Dalila P. Coelho (DPC): Antes de mais, muito 

obrigada por aceitares conversar hoje comigo para 

a Revista Sinergias, para uma comunidade de 

atores que trabalha e procura promover as 

questões da Educação para a Cidadania Global e 

do Desenvolvimento Sustentável. Quero também 

dizer, a quem nos vai ler e em jeito de “disclaimer”, 

que nós já fizemos bastantes entrevistas e grupos 

de discussão focalizada juntas no projeto de 

Educação para a Cidadania Global que ambas 

promovemos na Faculdade de Psicologia e de 

Ciências da Educação da Universidade do Porto 

(FPCEUP)3, mas... vai ser a primeira vez que vais 

estar no lugar de minha convidada! O que para 

mim, é um privilégio, e faz-me pensar que muitas 

vezes conhecemos mais ou até dedicamos tempo 

a entrevistar pessoas “de longe” e conhecemos 

pouco o trabalho de colegas com quem 

trabalhamos de perto, aquilo que se passa na 

“nossa casa”, acabamos por não conhecer assim 

tanto. Gostava que me falasses um pouco de ti, do 

teu percurso profissional... 

 
1 Investigadora na Faculdade de Psicologia e de Ciências 
da Educação da Universidade do Porto, e membro do 
Centro de Investigação e Intervenção Educativas (CIIE). 
É doutorada em Ciências da Educação, na área da 
participação cívica e política de jovens. 
carlamalafaia@fpce.up.pt. 
2 Investigadora na Faculdade de Psicologia e de Ciências 
da Educação da Universidade do Porto, e membro do 
Centro de Investigação e Intervenção Educativas (CIIE) 
e da comunidade Sinergias ED. É doutorada em Ciências 
da Educação, na área da educação para o 

Carla Malafaia (CM): Antes de mais, agradecer-te o 

convite, para mim é também um grande prazer. Eu 

sou investigadora do Centro de Investigação e 

Intervenção Educativas da FPCEUP4 desde 2009, 

e tenho trabalhado em vários projetos nacionais e 

internacionais na área da participação cívica e 

política (adiante, participação) juvenil - é assim o 

grande “chapéu” do meu trabalho. Tenho tentado 

compreender as experiências de participação 

considerando a diversidade e a heterogeneidade 

que caracteriza os diferentes grupos juvenis: 

jovens de origem nacional e imigrante, do ensino 

regular e vocacional, de contextos rurais e 

urbanos... reconhecendo que as experiências de 

participação são diferentes em diferentes contextos 

e para diferentes grupos de jovens.  

DPC: Essa perspetiva de diversidade contrasta 

com ideias fechadas e “prontas a consumir” sobre 

a juventude, sobre o que pensa e não pensa, faz e 

não faz... 

CM: Sim, os/as jovens não são uma categoria 

homogénea e estática! São, ao invés disso, muito 

heterogéneos/as. No grupo de investigação da 

FPCEUP que trabalha estas questões da 

participação5 e que ambas integramos, exploramos 

desde há vários anos os processos individuais e 

contextuais que sustentam também a diversidade 

de modos como os/as jovens se relacionam com a 

política. Ou seja: de que forma as experiências de 

participação são experiências educativas e 

pedagógicas? de que forma têm impacto no 

desenvolvimento individual? de que forma estas 

desenvolvimento e cidadania global. 
dalilacoelho@fpce.up.pt. 
3 O projeto Educação para o Desenvolvimento no Ensino 
Superior Público Português: mapeamento de 
representações e análise de experiências, cofinanciado 
pelo Camões, I.P. e pela FPCEUP. 
4 https://www.fpce.up.pt/ciie/. 
5  Grupo “PCEP – Participação, Comunidades e 
Educação Política” é uma das comunidades de prática de 
investigação do Centro de Investigação e Intervenção 
Educativas (CIIE). 

mailto:carlamalafaia@fpce.up.pt.
mailto:dalilacoelho@fpce.up.pt.
https://www.fpce.up.pt/ciie/?q=content/educa%C3%A7%C3%A3o-para-o-desenvolvimento-no-ensino-superior-p%C3%BAblico-em-portugal
https://www.fpce.up.pt/ciie/
https://www.fpce.up.pt/ciie/?q=programmatic-area/pcep-%E2%80%93-participa%C3%A7%C3%A3o-comunidades-e-educa%C3%A7%C3%A3o-pol%C3%ADtica/page/pcep-participa%C3%A7%C3%A3o-comun-0
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experiências, que se desenvolvem 

necessariamente em contexto, são também 

marcadas por diferentes oportunidades, e de que 

forma isto nos pode ajudar a compreender as 

desigualdades que existem na própria 

participação?  

DPC: No fundo, perceber essas experiências de 

forma contextualizada...  

CM: É essencial. Entrando aqui também no que foi 

o foco da minha tese de doutoramento, se 

partirmos do princípio que a participação juvenil é 

uma experiência relacional, torna-se essencial 

percebermos estas experiências de participação 

em contexto: como se formam relações de 

liderança (mesmo que tacitamente)? que 

significado tem a participação para os/as jovens? 

isso é discutido coletivamente, em grupo? a 

pluralidade de opiniões e visões sobre o mundo é 

integrada em diferentes contextos de participação? 

o que é que muda nas pessoas que participam? o 

que é que isto traz em termos do seu 

desenvolvimento político? que características do 

contexto estimulam e sustentam essas mudanças? 

Portanto, isto é um bocado aquilo que temos vindo 

a explorar e que tem sido também o meu principal 

interesse nesta área da participação cívica e 

política de jovens. 

DPC: E como é que passas daí para o ativismo 

climático, que é um dos focos da tua investigação 

neste momento? 

CM: Neste momento trabalho num projeto chamado 

“ImagiDem - Imagi(ni)ng Democracy: European 

Youth Becoming Citizens by Visual Participation”6, 

que tem como objetivo formular um modelo de 

práticas democráticas através da exploração e 

 
6  Projeto financiado pelo European Research Council, 
coordenado pela professora Eeva Luhtakallio da 
Universidade de Helsínquia (https://csd.fi/imagidem/). 

conceptualização de formas de participação visual, 

online e offline, de jovens na Europa. O projeto 

combina etnografia e análise computacional de big 

data, em quatro países europeus: Finlândia, 

França, Alemanha e Portugal. No geral, estes 

temas estão por explorar, em termos de 

investigação, nomeadamente em Portugal. Integro 

um grupo de etnógrafas (somos todas mulheres) 

que tem vindo a estudar o ativismo juvenil com 

diferentes enfoques e sou a pessoa responsável 

por conduzir o estudo etnográfico em Portugal, que 

começou em outubro de 2019. Esta etnografia 

acontece de duas formas, ao mesmo tempo: 

presencialmente, nas ações que os movimentos 

dinamizam, e online, acompanhando as redes 

sociais destes movimentos e em que estes/as 

ativistas estão presentes. Este acesso foi 

devidamente autorizado pelos/as ativistas 

participantes, em diferentes grupos climáticos. 

Neste momento, estou a recolher e analisar dados.  

DPC: É um projeto interessante e inovador, que 

traz um contributo temático e também 

metodológico. Falaste de participação “visual”. 

Queres explicar melhor? 

CM: Nestes quatro países tentamos perceber quais 

as questões em torno das quais os/as jovens de 

hoje se mobilizam coletivamente e procuramos 

perceber que tipo de práticas de cidadania são 

desenvolvidas e de que modo os/as jovens se 

envolvem e se politizam. Interessa-nos perceber o 

lado visual da participação, isto é, o modo como 

crescentemente as imagens e outras formas de 

ação visual (já lá iremos) ajudam a construir 

processos de politização e repertórios de 

participação. Em cada país é desenvolvido um 

estudo etnográfico próprio, sendo que o ativismo 

 

https://csd.fi/imagidem/
https://csd.fi/imagidem/
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climático é transversal aos quatro países e depois 

a ele acrescem questões locais mais específicas. 

No caso português, estudo o ativismo ligado às 

questões da habitação; enquanto que, por 

exemplo, em França estuda-se também o 

movimento dos coletes amarelos... Analisando 

vários dados dos meios de comunicação, entre 

outras fontes, chegámos a este núcleo comum do 

ativismo climático porque percebemos que era um 

tema em torno do qual os/as jovens se mobilizavam 

e que era incontornável de ser estudado e 

apreendido hoje em dia pela investigação. E a 

verdade é que os conteúdos visuais são formas de 

apresentar ou de fazer passar argumentos políticos 

de um modo muitas vezes mais eficaz do que o 

modo discursivo, porque combinam mais 

eficazmente as dimensões racional e emocional. E 

por isso, os modos visuais de participação 

começam a ser cada vez mais importantes no 

ativismo em geral e também no ativismo climático. 

Este é um campo rico em imagens muito fortes, 

impactantes. Muitas vezes, para os/as ativistas, 

usar estas imagens numa palestra numa escola, 

por exemplo, é muito mais eficaz do que estarem a 

falar durante 20 minutos sobre a importância da 

mobilização política em torno do clima e de quão 

urgente é reverter a atual crise... De modo que esta 

questão visual faz parte do ethos dos grupos, dos 

seus repertórios de ação e de mobilização de 

futuros/as ativistas.  

DPC: A questão climática é transversal e desperta 

interesse entre pessoas mais jovens, talvez mais 

ligadas a este lado visual… 

CM: Sim, por isso é que o ativismo climático foi 

escolhido, tinha que ser estudado por todas nós 

nos quatro países. Isto não estava previsto no 

projeto, decorreu das nossas discussões na 

parceria, daquilo que considerámos ser muito 

relevante e muito significativo de ser estudado hoje 

em dia. A nossa investigação acompanha, a partir 

de dentro, o trabalho que é feito num conjunto de 

movimentos climáticos presentes em cada país. 

Quando pensamos em ativismo climático, uma das 

frases mais conhecidas, que mais aparece em 

cartazes em todo o mundo é: “system change not 

climate change”. Isto é um dos lemas mais 

conhecidos do movimento climático, tanto nacional 

como internacional, e é o mote também adequado, 

acho eu, para se entender a importância do 

ativismo climático hoje em dia. Ativistas por todo o 

mundo têm intensificado a luta para travar a atual 

crise climática e a esse respeito vale a pena 

pensarmos em dados científicos que reforçam, 

sistematicamente, que vários limites bio-geo-físicos 

já foram atingidos nas últimas décadas. Sabemos, 

por exemplo, que 2019 foi o ano com maior 

concentração de dióxido de carbono atmosférico, 

que os últimos seis anos são os mais quentes de 

que há registo, que o número de pessoas vítimas 

de eventos climáticos extremos como as ondas de 

calor, os incêndios, as cheias, as tempestades... 

tem aumentado, que há um número crescente de 

“refugiados climáticos”, pessoas que têm de 

abandonar as suas casas, os seus territórios, 

porque não conseguem produzir alimentos devido 

às secas. Isto são fenómenos que se têm vindo a 

agravar nas últimas décadas e que tornam esta 

questão da crise climática muito urgente e 

importante.  

DPC: E o ativismo é uma peça importante na 

resolução destas questões... 

CM: O ativismo climático é fundamental, porque é 

um modo de mobilização coletiva e política que 

assenta na luta por uma mudança sistémica e 

estrutural que reverta o caminho da extinção que se 

avizinha. Estou a usar a palavra “extinção” 

propositadamente, porque há um grupo em 
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particular, que é o Extinction Rebellion7, cujo lema 

é “rebelião ou extinção”, e que transmite bem a 

urgência desta situação. Uma outra frase que se vê 

frequentemente em cartazes e manifestações e 

que os/as ativistas dizem muitas vezes é “não há 

crescimento infinito num planeta finito”.  

DPC: O que já nos podes dizer sobre a 

investigação que tens conduzido: quem são estes 

movimentos que estás a estudar? 

CM: Eu tenho acompanhado grupos climáticos em 

contexto urbano. Comecei por acompanhar 

diferentes grupos, com diferentes dimensões e com 

diferentes perfis de pessoas: os grupos mais 

jovens, desde 14-15 anos até pessoas de 20 e tal 

anos, estudantes de liceu, de licenciatura, de 

mestrado. Depois, outros grupos com outras faixas 

etárias, pessoas de 50, 60 anos, e outros/as 

ativistas entre os 30 e os 40 anos… Portanto há 

aqui muita diversidade, mas a maioria dos/as 

participantes no estudo são jovens. 

DPC: Em que tipo de causas atuam estes grupos?   

CM: Um dos grandes objetivos é a luta pela 

neutralidade carbónica e por isso estes 

movimentos climáticos têm vindo a dirigir-se 

sobretudo aos governos, mas também a outros 

setores, como a banca, empresas, indústrias... Por 

exemplo, no caso português vários movimentos 

ativistas têm reivindicado a suspensão de projetos 

como a construção do Aeroporto do Montijo, as 

dragagens do rio Sado, a prospeção de gás e a 

exploração de lítio, na medida em que estes são 

projetos que colocam em causa a redução de 

emissões e têm sido grandes bandeiras dos 

movimentos ativistas climáticos em Portugal. Estas 

reivindicações são visíveis por exemplo nas 

manifestações, nas greves pelo clima, nas ações 

 
7 Ver mais. 

de desobediência… Uma coisa muito interessante 

é que muitas destas ações são tornadas públicas 

juntamente com os manifestos que as sustentam.  

DPC: Queres concretizar um pouco mais? 

CM: Sempre que há uma ação pública nas ruas 

(uma manifestação, uma ação de desobediência), 

essa ação depois é tornada pública através de 

várias formas, sobretudo online, tendo sempre por 

base o respetivo manifesto, ou seja, as 

reivindicações concretas que sustentaram e 

motivaram aquela ação em particular. Além da 

interpelação governamental, os/as ativistas têm-se 

insurgido também noutras frentes, como é o caso 

da banca, para denunciar as contradições do 

sistema e o modo como um sistema orientado 

sobretudo para o lucro contribui para a crise 

climática. Portanto, é este cenário e este contexto 

que tornam o ativismo climático tão importante de 

ser estudado e para reivindicar algum tipo de 

mudança social. 

DPC: E sob esse ponto de vista, a investigação 

etnográfica permite acesso a uma grande riqueza 

de informação... 

CM: Eu destacaria quatro dimensões que 

caracterizam o ativismo climático juvenil, a partir da 

investigação etnográfica feita até ao momento – e 

faço aqui a ressalva de que são dados recentes, 

que precisam ser mais aprofundados, claro, isto é 

tudo muito recente. São dimensões que podem 

parecer tensionais, mas que na verdade coexistem 

e parecem caracterizar o movimento: em primeiro 

lugar, o enquadramento local e internacional do 

ativismo climático; em segundo lugar, a importância 

do online e do offline; em terceiro lugar, a 

centralidade e intersecionalidade que caracterizam 

o movimento climático; e em quarto lugar, a 

 

https://rebellion.earth/
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natureza das ações e da participação, ou seja, o 

facto de os grupos climáticos recorrerem muito a 

ações diretas prefigurativas e até performativas, 

que eu já irei explicar melhor. 

DPC: Comecemos, então, pelo primeiro ponto: o 

enquadramento local e internacional do ativismo 

climático...  

CM: O que os dados sugerem é que o movimento 

climático é fortemente ancorado em narrativas, 

planos de ação e repertórios de envolvimento que 

são, num certo sentido, sincronizados a nível 

internacional, através de plataformas que 

congregam diferentes movimentos e que fazem 

também a ligação em termos ibéricos, europeus e 

globais do próprio movimento. Portanto, há 

algumas “macro diretrizes” e os movimentos 

investem um enorme esforço para assegurar esta 

coordenação, através de participações constantes 

regulares online, porque também acreditam que a 

ação concertada será mais eficaz na transformação 

do sistema. Por exemplo, a By 2020 We Rise Up8 

é uma plataforma europeia composta por diferentes 

movimentos e que organiza ondas de ação 

coordenadas e estratégicas. Ou seja, há uma 

grande preocupação de contextualizar sempre as 

ações em grandes narrativas, de modo a também 

ter um impacto mais estratégico e mais eficaz nas 

políticas. Simultaneamente, há um esforço por 

parte dos/as ativistas, um esforço que apesar de 

tudo é mais ou menos natural, de equilíbrio entre o 

enquadramento mais global e preocupações mais 

locais. Vou dar um exemplo real: no dia seguinte a 

um Fridays For Future 9  dedicado a um ativista 

russo preso por se manifestar pelo clima, os/as 

mesmos/as jovens que estiveram nessa ação 

participaram numa manifestação contra a 

exploração de lítio no distrito de Viana do Castelo. 

 
8 Ver mais. 
9 Ver mais. 

As ações dos grupos climáticos têm sempre esta 

ligação entre preocupações mais internacionais e 

globais e questões mais locais. E por isso, o que 

nós vemos é uma certa manutenção de modelos de 

ação que são internacionais e que são 

“importados”, que depois também são 

reconfigurados em termos locais. Os próprios alvos 

de ação também são incorporados nestes modelos 

de ação, por exemplo, os/as dirigentes políticos 

locais.  

DPC: Com essa articulação entre questões globais 

e locais percebe-se a importância do segundo 

ponto de que falavas sobre a ligação entre o 

ativismo climático online e offline. 

CM: Sem dúvida. O que esta investigação tem 

reportado é que estas duas esferas, o online e o 

offline, se complementam e se sustentam. Por um 

lado, penso que para a maioria dos/as ativistas há 

a convicção de que a luta climática se faz nas ruas, 

no protesto, nas ações disruptivas, no contacto com 

cidadãos na esfera pública offline. Por exemplo, a 

Greve Climática Estudantil10, que é integrada no 

movimento Fridays For Future iniciado pela Greta 

Thunberg, distingue-se pela greve às aulas. Ou 

seja, os/as estudantes pretendem chamar a 

atenção dos governos locais e nacionais 

ausentando-se de uma estrutura educacional 

basilar em qualquer democracia que é a Escola, 

marcando ao invés presença na rua, por exemplo, 

à porta das Câmaras Municipais. A mensagem aqui 

é: “nós somos jovens, somos estudantes, 

queremos estar na escola, mas não podemos, 

porque o nosso futuro está em causa e é preciso 

fazer alguma coisa sobre isto”. Grupos como o 

Extinction Rebellion têm esta vertente de ações 

desobedientes através de “Die In’s” na rua. Nestas 

ações, os/as ativistas ocupam, com os seus 

10 Ver mais. 

https://by2020weriseup.net/pt-pt/more-about/
https://fridaysforfuture.org/
https://greveclimaticaestudantil.pt/
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próprios corpos, espaços públicos, normalmente, 

espaços movimentados e turísticos, para chamar a 

atenção sobre o que está a acontecer, sobre a 

emergência climática e o caminho da extinção. 

Portanto, o offline, a rua, o corpo, o contacto entre 

escola-rua é fundamental neste modo de ativismo. 

Por outro lado, há uma grande ênfase no impacto 

visual destas ações e também na importância do 

registo destas ações enquanto conteúdo publicável 

online, que é essencial para estes grupos ativistas.  

DPC: Talvez muito através das redes sociais? 

CM: As redes sociais têm um papel essencial no 

ativismo climático online a vários níveis. Por um 

lado, para publicitar e divulgar as ações. Há um 

grande investimento na criação de conteúdos 

visuais apelativos, através de uma espécie de 

“imagem de marca”. Muitas vezes, os grupos usam 

um símbolo, um design familiar à maior parte das 

pessoas, para criar uma imagem que condense um 

argumento racional e também um apelo emocional 

que traduz a mensagem e a narrativa que estão ali 

a ser veiculadas. Isto é recorrente e é estratégico. 

Por outro lado, as redes sociais também são muito 

importantes na própria inscrição dos grupos e das 

ações que desenvolvem dentro de um movimento 

mais amplo, como falávamos há pouco: reportar a 

ação, mostrar o número de pessoas que estão 

presentes, assinalar a sistematicidade e 

consistência do movimento. Por exemplo, no caso 

do Fridays For Future da Greve Climática 

Estudantil, esta sistematicidade é muito importante 

porque há sempre uma contagem do número de 

semanas de greve em todos os países onde há 

greve climática. E por isso é importante haver um 

registo visual que dê conta e marque mais uma 

semana de Greve Climática Estudantil no Porto, em 

Lisboa, em Helsínquia... Depois, há também um 

 
11 Ver mais. 

grande investimento destes grupos ativistas em 

manter a presença online e mobilizar as pessoas 

para a participação. E isto é feito através de coisas 

muito diferentes e que podem parecer simples, mas 

que lhes dão trabalho, por exemplo, usar as stories 

no Instagram, fazer quizzes, divulgar palestras e 

talks que fazem em escolas e em outros espaços 

públicos. Estes grupos investem bastante na 

organização de palestras em escolas, valorizam a 

dimensão informativa e educativa sobre a crise 

climática e o ativismo climático. 

DPC: Tem havido abertura a acolher esse tipo de 

ações nas escolas, tanto quanto sabes? 

CM: Tem havido abertura por parte de algumas 

escolas. Isto tem exigido muito trabalho da parte 

deles, muita insistência. Têm tentado fazer este 

trabalho de forma coordenada com o Parents For 

Future11 e com o Teachers For Future12, que são 

movimentos paralelos de apoio a este movimento 

estudantil, mas que nos mostram também que há 

ainda fortemente esta ideia de “os miúdos têm é de 

estar na escola a estudar” e qualquer coisa que os 

venha desviar desse foco não é muito bem-vindo, 

principalmente quando é qualquer coisa que os/as 

incentiva a fazerem greve à escola. Portanto, 

muitas vezes não há grande recetividade, por parte 

de muitos/as diretores/as e professores/as, a estas 

ações, a que os/as jovens agora comecem a faltar 

à escola para lutar pelo clima ou participar em 

manifestações. E isto tem exigido muito esforço da 

parte dos grupos, e daí a insistência na divulgação 

online e também offline: irem às escolas 

apresentarem o seu grupo, explicarem o que é que 

querem fazer e tentar “partir pedra” e abrir caminho 

para irem a um maior número de escolas. Este 

esforço é feito de modo especialmente sistemático 

no período antecedente às greves climáticas 

12 Ver mais. 

https://www.parentsforfuture.pt/
https://www.facebook.com/pg/TeachersForFuturePortugal/about/?ref=page_internal
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globais, para assegurar que há mobilização em 

massa. O online é muito importante também no 

próprio estilo de ação do movimento e no modo 

como ele se organiza, até no uso de hashtags para 

enquadrar as ações a nível nacional e 

internacional. Outra coisa também muito 

interessante, é percebermos que as redes sociais 

são cuidadosamente geridas pelos/as diferentes 

jovens e têm diferentes estatutos no ativismo. 

DPC: Muito interessante. Queres exemplificar?  

CM: A rede social privilegiada para o ativismo 

climático jovem é o Instagram, que é uma 

plataforma muito orientada para a dimensão visual, 

mais do que o Facebook ou o Twitter, e é onde 

os/as jovens estão mais e, por isso, é também onde 

os/as ativistas mais investem em conteúdo que é 

ao mesmo tempo rápido, marcante, forte, fácil de 

passar para o “lado de lá”. Depois há também a 

própria gestão individual diferenciada que se faz do 

ativismo nas redes sociais. O Facebook é uma rede 

social em que estão as suas famílias e, portanto, há 

vários/as jovens que têm maior cuidado naquilo que 

aí publicam sobre ativismo climático. Pelo contrário, 

no Instagram e no Twitter, estão mais à vontade 

para publicar e divulgar determinadas coisas. Isto 

porque a grande maioria dos/as jovens que tem 

participado nesta investigação vem de contextos 

familiares bastante conservadores e adversos ao 

ativismo climático, onde não há um apoio à ação 

que desenvolvem, pelo contrário. Estou a dizer isto 

de forma muito frisada porque foi qualquer coisa 

que me surpreendeu também. Portanto, os/as 

jovens vão gerindo muito cuidadosamente esta 

participação e presença online, porque “se a minha 

família está toda no Facebook, a ver as minhas 

publicações, eu tenho de ter cuidado com o que 

mostro... vão ver que eu estive nesta manifestação 

e eu não disse aos meus pais que ia estar nesta 

manifestação porque sabia que não me iam deixar 

participar”. 

DPC: É interessante esse contraste entre um 

ativismo mais arrojado e expressivo a nível 

internacional, e mais “podado” e diluído no plano 

familiar. Essa constatação de que a presença e 

ativismo climático dos/as jovens se diferenciam 

consoante as redes sociais e que os seus contextos 

sociais de proximidade têm uma influência grande, 

decorre da tua observação enquanto etnógrafa no 

acompanhamento que fazes online? É algo 

assumido, discutido pelos/as próprios/as jovens? 

CM: Isto decorre de várias coisas. Por um lado, de 

perceber que as publicações feitas nas diferentes 

redes sociais em que os/as jovens estão são 

diferentes: os conteúdos e registos visuais de uma 

mesma ação são partilhados de forma diferente em 

diferentes redes sociais. Mas, com a etnografia 

online eu só percebo isto. O que vou perceber na 

etnografia offline, passando tempo com eles/as e, 

por exemplo, quando lhes pergunto onde pensam 

partilhar uma determinada informação, começo a 

perceber a diferenciação das redes sociais em 

função das suas ramificações, a gestão familiar e 

da esfera privada. Esta questão familiar é muito 

importante também, porque muitos/as são jovens 

estudantes e dependem financeiramente dos pais, 

vivem com eles. Uma outra coisa que também 

tenho vindo a perceber é o modo como alguns/mas 

deles/as sentem necessidade de arranjar espaços 

online mais “privados” e outros mais “públicos”: “eu 

para coisas do ativismo uso o Instagram e aí tenho 

diferentes contas, uma para ativismo mais ligado 

aos direitos dos animais, outra para ativismo mais 

ligado ao clima… e para expressar-me ‘sem filtro’ 

uso o Twitter”. Portanto, esta separação: “eu 

também preciso de ser um jovem não-ativista e de 

ter um espaço online, além dos outros espaços 
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para ser ativista”, sendo que esta esfera online faz 

parte do próprio ativismo. 

DPC: Há um trabalho considerável de curadoria do 

seu próprio perfil que cada um/a destes/as jovens 

faz…  

CM: Sim. Surpreendeu-me bastante esta 

especificidade toda, esta diferente e cuidadosa 

gestão do que são as redes sociais e o que 

representam para os/as jovens, individualmente e 

enquanto ativistas. Já fiz investigação desta 

mesma natureza etnográfica com outros grupos de 

participação, até juventudes partidárias, e nunca 

tinha “apanhado” isto em nenhuma outra 

investigação. Esta dimensão do papel das redes 

sociais e da esfera online no ativismo climático é 

muito interessante. Talvez seja uma questão 

geracional, que depois também é estimulada pelo 

movimento internacional. Acho que estas 

estratégias vão circulando por diferentes redes e 

eles/as estão sempre em contacto com jovens de 

outros países, com outros “modos de ser ativista” - 

vão aprendendo diferentes estratégias de como 

“ser” um ativista climático. Isto para dizer que, sem 

dúvida, as redes sociais e esta esfera online têm 

um papel cada vez mais complexo e essencial para 

se entender o que é o ativismo juvenil.  

DPC: Já falámos de dois dos quatro pontos que 

querias destacar. Queres falar-me do terceiro 

ponto? 

CM: Tem a ver com o modo central, mas 

intersecional, com que a luta climática é feita 

pelos/as jovens ativistas. Os/as jovens que têm 

participado nesta investigação parecem “eleger” as 

alterações climáticas como a sua grande luta, 

sentem que devem dedicar-se a ela o mais 

possível. O que nem sempre é fácil. Para além de 

gerir as tensões esfera privada versus esfera 

pública de que falei, é preciso conciliar as 

exigências do ativismo com trabalho, escola, 

família. Contudo, consideram esta luta climática a 

grande prioridade das suas vidas. Alguns/mas 

participam exclusivamente no grupo climático de 

que fazem parte, enquanto que outros/as, mais 

experientes e até mais influentes, participam 

também noutros grupos, movimentos, coletivos, no 

sentido de criar sinergias políticas que fortifiquem a 

luta climática. Ou seja, tendo a luta climática como 

prioridade, há jovens que participam 

exclusivamente num determinado grupo e depois 

há quem, para criar pontes, integre também outro 

tipo de movimentos ou grupos, por exemplo, 

feministas, antirracistas, antifascistas... Em alguns 

casos, até partidários, apesar da enorme tensão 

entre a política institucional e os movimentos 

sociais. O ativismo pela habitação é um exemplo 

claríssimo da interseção de lutas que o movimento 

climático promove: a partir da problematização de 

uma base comum, que se refere ao atual modelo 

económico, o processo de gentrificação é refletido 

a par com a pressão ambiental.  

DPC: As questões cruzam-se nas suas causas e 

efeitos. 

CM: Sim: a questão de um sistema económico que 

assenta no lucro e coloca em causa a justiça social 

é uma narrativa transversal, quer falemos de 

habitação, quer de clima. E é interessante ver como 

estas são questões refletidas pelos/as jovens 

ativistas nas reuniões dos grupos a que pertencem, 

na chamada de outros movimentos para 

participarem nos seus protestos e na própria 

participação nas ações de outros movimentos. E, 

portanto, é através desta interseção física, real, 

offline, que a interseção política acontece. O que eu 

quero dizer é que as pessoas de diferentes 

movimentos se cruzam e constroem os seus 

trajetos ativistas assim. E isto é interessante para 

quem estuda a participação, porque traz mais 
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complexidade ao entendimento do que são os 

percursos de participação e de politização de 

jovens ativistas, de como esta interseção é muito 

valorizada e há um esforço muito grande para a 

manter. 

Por outro lado, e isto liga-se ao quarto ponto que 

quero destacar, há uma grande diversidade das 

formas de participação no ativismo climático. Claro 

que cada grupo exibe diferentes repertórios de 

ação, ainda que depois esses repertórios de ação 

se cruzem. Vão desde ações de protesto estáticas 

e silenciosas até manifestações no sentido que nós 

conhecemos – dinâmicas, com cânticos, com 

megafones e com mobilização –, mas também 

ações performativas, de ocupação do espaço 

público, com caras e mãos pintadas, com uma certa 

encenação de personagens. Depois há ações com 

uma dimensão artística e festiva, por exemplo as 

sessões de “artivismo”, que antecedem os 

protestos, e as ações de “discobedience”, que são 

modos de protesto trazidos também de outras 

partes do mundo e incorporados pelos 

movimentos.  

DPC: De certa forma, a intersecionalidade de que 

falas complexifica e diversifica as formas de 

participação, e a etnografia ajuda a ter uma 

fotografia mais próxima do real... 

CM: O método etnográfico torna visível como é que 

a participação é construída e desenvolvida e é 

fundamental para apreender uma coisa que de 

outra forma é muito difícil, que é a dimensão 

prefigurativa da política. Isto é, a relação entre a 

luta climática que se faz, o modo como os grupos 

se organizam internamente e o modo como os/as 

ativistas agem individualmente. Ambas as 

dimensões – do grupo e do indivíduo – tentam 

refletir o modelo social que enquanto ativistas 

reivindicam. Por exemplo, a horizontalidade, a 

atitude dialógica, as redes de afeto, o não uso de 

produtos de origem animal, as práticas quotidianas 

mais sustentáveis, o respeito pelo/a outro/a, a 

alteridade… Isto são questões que sustentam as 

reivindicações da luta climática e que depois os/as 

próprios/as ativistas, individualmente, nas outras 

esferas das suas vidas, inclusivamente na esfera 

privada, incorporam. São como que dimensões do 

modelo social que querem ver… 

DPC: Do mundo em que querem viver... 

CM: Claro que estas lógicas, nomeadamente a 

questão da horizontalidade, tornam-se mais 

complexas quando deixamos de falar do interior de 

cada grupo local e passamos à orientação dos 

movimentos em diferentes níveis (local, nacional, 

internacional) e também da interação entre grupos 

mais ou menos recentes, com mais ou menos 

experiência no campo climático, que é também ele 

um campo de luta e de poder. E isto também é uma 

ressalva importante a fazer. Sendo um campo de 

poder e de luta interna, o campo climático tem 

dinâmicas paternalistas, regionalistas, 

institucionalistas, que são captadas através do 

acompanhamento etnográfico que faço, claro, e 

que são visíveis no modo como os grupos 

interagem entre si. Eu tenho acompanhado estes 

grupos em vários contextos e situações, 

inclusivamente em encontros das estruturas 

nacionais.  

DPC: Essas especificidades locais e regionais dos 

grupos são muito importantes, então... 

CM: Sim, em encontros nacionais é particularmente 

evidente o quanto estas especificidades locais 

integram muito os grupos, a identidade e as ações 

de cada grupo climático. Em várias dessas 

reuniões, em que os grupos discutem o que estão 

a fazer, localmente, na sua autarquia, percebe-se 

que cada grupo olha para as especificidades locais, 

para os problemas mais imediatos e urgentes de 
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serem tratados no local em que aquele grupo se 

insere, com a ligação ao global claro. Mas eu diria 

que parte muito do local e depois faz-se a ligação 

dessas reivindicações locais com narrativas mais 

macro, mais globais. E é interessante. Seria 

interessante fazer-se uma multi-site ethnography 

em diferentes contextos regionais, mais de interior, 

porque o modo de olhar para estas questões mais 

políticas e de agir, com as estruturas políticas 

autárquicas locais, é muito diferenciado no 

território, acho. É uma investigação na qual gostaria 

de investir. 

Depois, há também as questões de regionalismo: 

estes movimentos foram criados noutros países, 

são de âmbito global e internacional, existem em 

diferentes sítios de Portugal e as diferentes regiões 

têm diferentes pesos. Este é um exemplo. 

DPC: A horizontalidade de que falavas antes, 

esbarra na prática com hierarquias, que vão do 

local até ao global, dentro dos próprios 

movimentos... 

CM: Sim, e depois também esta questão de que há 

movimentos mais recentes, outros mais antigos, 

com muitos anos e com pessoas mais velhas e 

experientes nesta luta, e às vezes há um certo 

paternalismo em relação a ativistas mais jovens. 

Em alguns grupos climáticos também há um 

esforço em se escudarem permanentemente da 

influência partidária, da política institucional, 

enquanto que outros têm uma atitude mais 

dialógica e até cooperativa com a política 

institucional, apesar disto nem sempre ser muito 

reconhecido como tal ou muito visível...  

DPC: E isso depois gera tensões entre os próprios 

movimentos? De certa forma, até agora temos 

estado a falar do ativismo climático e destes 

movimentos como um todo. Mas aquilo que estás a 

dizer agora aponta muito para a diversidade destes 

grupos, pelo seu diferente surgimento, pelas 

pessoas que os compõem, mas também pela 

relação com as estruturas. Esta questão da política 

partidária e todas as estruturas políticas: isto é algo 

de tensional entre os grupos ou é gerido como 

fazendo parte da diversidade natural dos 

movimentos?  

CM: A relação entre política institucional e 

movimentos sociais é historicamente uma relação 

complexa e de tensão. Há pessoas que veem estas 

tensões como normais, algo que faz parte, logo a 

diversidade de relações com a política institucional 

faz parte do próprio movimento. Outras – e diria que 

quanto mais jovem mais este sentimento é 

presente – defendem que os movimentos sociais 

têm que estar afastados da política institucional, 

porque são eles próprios um campo de 

reivindicação muito específica. E, neste caso, os 

movimentos climáticos direcionam estas 

reivindicações na esmagadora maioria das vezes 

para os governos, para a política institucional, e por 

isso é importante poderem escudar-se destas 

influências que percebem como mais nefastas para 

o próprio movimento e para a legitimidade das suas 

reivindicações.  

DPC: Até que ponto é que essa demarcação do 

poder instituído se torna (ou não) contraproducente 

para certas reivindicações centrais nestes 

movimentos? Faz-me um pouco pensar como é 

difícil sempre este “jogar dentro e fora” da estrutura, 

gerir proximidade e distância, ao mesmo tempo. É 

sempre muito esse o desafio para coisas que 

queremos imaginar de outra forma, mas nós 

estamos sempre a trabalhar a partir das estruturas, 

num determinado contexto que nos marca.  

CM: Sim, e por isso é que o que se vê é esta tensão 

constante. O movimento climático é muito 

heterogéneo. É composto por grupos muito 
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diferentes, que obviamente são muito ligados entre 

si, até porque eu acho que há a perceção 

transversal de que a crise climática é uma coisa 

urgentíssima e, portanto, é preciso unir esforços, é 

preciso os grupos unirem-se o mais possível, 

porque quanto mais concertadas forem as ações 

mais eficazes elas podem ser. Mas os grupos são 

de facto muito heterógenos e há grupos e ativistas 

individuais no movimento climático com muita 

ligação à política institucional. E na verdade é essa 

ligação que depois gera desconforto por parte de 

outras pessoas e de outros grupos que se opõem. 

O que eu quero dizer é: essa relação com a política 

institucional existe, e a tensão também... porque 

essa relação existe. Há vozes nos movimentos que 

acham que ela não deve existir e que tentam 

escudar os seus próprios grupos dessa influência, 

e isso é relevante em diferentes medidas. O 

afastamento da política institucional não quer dizer 

que não haja problematização institucional, 

digamos assim, da questão.  

DPC: Estou a pensar num exemplo concreto dos 

“refugiados climáticos” e de uma reflexão que ouvi 

por estes dias. 13  Quando estamos a falar de 

“refugiados” estamos a falar de um termo que tem 

juridicamente um sentido específico. Para estas 

pessoas que estão a ser afetadas pelas questões 

climáticas – que estão a ser forçadas a sair das 

suas casas porque o nível da água subiu, os solos 

ficaram salinizados e é impossível produzir 

alimentos, etc. – não há ainda uma palavra, uma 

figura jurídica que propriamente as defina. Diz-se 

refugiados, deslocados, migrantes, e algo que 

parece uma minúcia, depois na prática afeta 

concretamente o que pode ou não ser feito, o que 

pode ou não ser imputado aos próprios estados ao 

nível, por exemplo, da inação política. 

 
13 Ver mais. 

CM: Esse é um bom exemplo. Há vários/as juristas 

e pessoas ligadas ao Direito no movimento 

climático, mas que não estão ligados/as a partidos. 

São ativistas e trazem esta vertente mais jurídica, 

mais “institucional” para dentro do movimento, de 

modo a servir o movimento…  e de modo a dar 

ferramentas ao movimento para que depois este 

consiga mais legitimamente passar as suas 

reivindicações e exigir ao governo mudanças 

concretas. Portanto, se por um lado eu percebo 

perfeitamente aquilo que perguntas, que é “até que 

ponto é importante ter um pé dentro da política 

institucional para se conseguir produzir 

mudanças?”, por outro lado, o que nós vemos é 

vários/as jovens a achar que isso é extremamente 

arriscado, por várias razões. Primeiro, há o grande 

risco, que é real e sustentado por muitas evidências 

e experiências, de os movimentos serem 

instrumentalizados pelos partidos e, por isso, esta 

tentativa de que isso não aconteça. Segundo, 

sentirem que podem fortalecer a legitimidade de 

reivindicação quando não estão ligados à política 

institucional, porque depois é muito complexo 

conseguirem reivindicar, passar determinadas 

mensagens, quando estão ligados a partidos que 

estão no governo ou outros. Isto é complexo. 

Depois ainda há uma terceira questão, que tem a 

ver com a mobilização de jovens. Os grupos 

climáticos tentam mobilizar jovens para o 

movimento climático, e muitas vezes esses/as 

jovens confrontam os/as ativistas: “ah … eu já ouvi 

dizer que esse grupo climático está ligado a este 

partido e por isso não quero fazer parte, são mais 

uns ‘jotinhas’…”. Isso é colocado como qualquer 

coisa que obstaculiza, que é pejorativo. Para mim 

é interessante ver que, saindo da política 

institucional e passando a fazer etnografia com 

movimentos sociais e com ativismo climático, a 

 

https://fumaca.pt/carla-amado-gomes-atropelos-legislacao-ambiental-novo-aeroporto/


 

 

190                                                          Sinergias – diálogos educativos para a transformação social | junho 2020 – n.º 10 

questão coloca-se às vezes quase da mesma 

maneira… 

DPC: Como é que os grupos gerem isso na prática? 

CM: Os grupos depois tentam gerir isto, tentam 

escudar-se um bocado destes rótulos que acabam 

por existir porque sabem que isso prejudica, e 

muito, a mobilização de outros/as jovens e o 

movimento só se fortalece e só cresce se houver 

mais jovens a fazer parte. Portanto, há várias 

razões associadas ao distanciamento da política 

institucional, umas que têm a ver com a 

legitimidade política que sentem que têm enquanto 

movimento, outras que tem a ver com questões até 

mais práticas, que é o modo como conseguem ou 

não mobilizar outros/as jovens. Portanto, aqui 

estou a falar de jovens porque é nos grupos 

climáticos mais jovens que esta tensão é mais 

evidente. 

DPC: É o tema do momento e é difícil escapar-lhe: 

a pandemia... O professor Alexandre Quintanilha 

dizia num artigo recente14 que, com a pandemia, as 

alterações climáticas “desapareceram do radar”. 

De alguma forma, fala-se de alterações climáticas 

para referir o abrandamento da economia, de como 

isso pode ser importante, mas sem o protagonismo 

que estávamos a ver tempos antes…  

CM: A pandemia trouxe ainda mais complexidade, 

de diferentes formas, e traz também desafios ao 

modo como os/as ativistas tiveram que voltar a 

problematizar a crise climática. Por um lado, claro 

que desviou as atenções da crise climática, que já 

existia e que representa também uma ameaça real 

à vida como a conhecemos. No entanto, como a 

questão climática é um problema que parece ser 

menos imediato é totalmente abafado com alguma 

facilidade e com o COVID-19 foi bastante abafado. 

 
14 Ver mais. 

E na verdade, e isto acho que é interessante, a 

atual pandemia vem gerar uma perceção 

generalizada de que se há alguma área que está a 

sair beneficiada, é a do clima. Nas primeiras 

semanas de abril houve vários relatos nos meios de 

comunicação, nas redes sociais, sobre o 

reaparecimento de animais, a melhoria da 

qualidade da água, a queda das emissões de 

carbono, a melhoria da qualidade do ar… Neste 

cenário repentino, os/as jovens ativistas tiveram 

que se reorganizar imenso. Desde logo, para lidar 

com uma nova despolitização dos problemas 

climáticos, no sentido em que vimos emergir uma 

narrativa de “a Terra está a curar-se, vamos deixá-

la fazer o seu trabalho, tudo o resto são danos 

colaterais porque temos que respeitar agora esta 

fase de cura da Terra”. Isto tem exigido por parte 

dos/as ativistas um esforço de problematização da 

relação entre o clima e o COVID-19, que tem sido 

interessante de acompanhar, e tem sido feito 

através da tomada de posição que se resume a um 

lema veiculado também agora no movimento, que 

é: “voltar à normalidade também é um problema”. A 

mensagem política que os movimentos têm tentado 

passar é: “sim os benefícios ambientais trazidos por 

um contexto anormal são claros; no entanto, isto é 

um cenário anormal com consequências graves 

para os grupos mais vulneráveis, os mais pobres, 

com empregos precários”. 

DPC: Um esforço de repolitização da discussão e 

uma leitura das questões em várias dimensões, 

como antes falávamos... 

CM: Sim. Novamente a questão da justiça social 

presente na luta climática, reconhecendo que olhar 

esta pandemia como uma oportunidade é fazê-lo a 

partir de uma posição de privilégio. Isto é qualquer 

coisa que é reforçada agora nas novas narrativas 

 

https://www.publico.pt/2020/04/09/ciencia/opiniao/lidar-incerteza-1911486
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dos grupos climáticos. Além disso, também têm 

vindo a sublinhar muito a questão de que estes 

benefícios ambientais poderão ser rapidamente 

revertidos quando a atividade económica retomar o 

ritmo normal e quando o business as usual, como 

eles dizem, regressar. Por isso, a mensagem que 

tentam passar é o alerta de que, provavelmente, a 

produção e distribuição económica vão regressar 

mais ferozes e agressivas para compensar o 

imenso tempo perdido. E neste sentido o 

movimento climático tem feito campanha por uma 

alternativa, por um “novo normal”, que passa pela 

reivindicação de uma transição energética, de uma 

produção mais justa, de um setor energético verde 

que também gere emprego. Os grupos têm feito 

agora mais reuniões (online) do que faziam antes, 

há muita discussão em grupos de WhatsApp. Estas 

reuniões todas servem para articular uma narrativa 

comum: “o nosso apelo tem que ser a transição 

energética e este é o nosso argumento para 

gerirmos esta questão”. E depois nas redes sociais, 

uma grande concertação dos/as ativistas para fazer 

passar esta mensagem: #transição energética, 

#empregos para o clima..., são alguns dos 

hashtags que vão acompanhando os cartazes que 

são exibidos agora por ativistas em contexto de 

recolhimento. Sendo que isto me leva à segunda 

questão com que estes movimentos se depararam: 

continuar a estar ativos/as na esfera pública apesar 

de, na prática, estarem fechados/as em casa.  

DPC: Isso faz-me pensar num artigo que dizia 

“bem, o ativismo climático entrou em quarentena e 

habituou-se ao digital. Será que isso vai mesmo 

passar a ser a sua marca?”.15 À luz do que me 

estás a dizer, esta pergunta não faz qualquer 

sentido. Essa presença digital, esse ativismo 

transposto para o online não só já existia como se 

reconfigurou com a pandemia... 

 
15 Ver mais. 

CM: Sem dúvida. De repente os movimentos 

climáticos tiveram de arranjar soluções criativas e 

inteligentes também para continuarem o seu 

ativismo durante o recolhimento em casa. E isto é 

desafiante para este modo de participação e é tanto 

mais assim se considerarmos que o confinamento 

foi antecedido pela greve climática global, que 

estava marcada para dia 13 de março em 

diferentes cidades do país e noutros países. Os 

grupos que eu acompanho nesta investigação 

estavam altamente dedicados, há meses que 

organizavam esta manifestação de 13 de março, 

estava muito trabalho envolvido. Numa altura em 

que o movimento climático, tanto nacional como 

global, vinha a ganhar uma capacidade de 

mobilização crescente, acontece a pandemia. 

Agora, claro que a esfera online tem sido 

privilegiada e usada de diferentes formas. Por 

exemplo, como plataforma de reivindicação política 

e de manutenção da presença do movimento, 

através das greves digitais, da Greve Climática 

Estudantil. Todas as sextas-feiras, os/as ativistas 

nas suas casas tiram fotografias com cartazes, que 

são depois agrupadas e divulgadas nas redes 

sociais. Nesta altura de pandemia o online também 

tem sido um veículo para algumas reflexões mais 

estruturadas. Por exemplo, o site da Greve 

Climática Estudantil tem agora uma secção que é o 

“Diário da Pandemia Climática”, em que são 

publicadas reflexões e opiniões de ativistas, 

individuais e coletivas. O online também tem sido 

usado como espaço de diálogo, de discussão e de 

ligação com outros grupos através de webinars, de 

podcasts… Há por exemplo um podcast chamado 

“Vizinho do Lado”, também realizado pela Greve 

Climática Estudantil, em que se convidam 

especialistas da área ou ativistas de outros grupos, 

de movimentos antirracistas,... para refletir sobre 

questões importantes. Os grupos tentam ainda 

https://theconversation.com/environmental-activism-goes-digital-in-lockdown-but-could-it-change-the-movement-for-good-137203
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manter a presença online do movimento com 

coisas simples, mas que podem ser educativas, por 

exemplo, quizzes climáticos no Instagram em que 

colocam questões, e as pessoas podem interagir e 

aprender mais sobre a crise climática. Portanto aqui 

o que está em causa é usar de modo criativo e 

inteligente o online para chegar a diferentes perfis 

de pessoas, audiências e também manter o 

movimento ativo e dinâmico num contexto tão 

desafiante.  

DPC: Qualquer uma destas coisas de que me 

falaste tem uma transposição para a educação, 

mas gostava de saber o que é que a investigação 

que fizeste até ao momento te faz pensar em 

termos de implicações educativas. Falo de 

educação e implicações educativas em sentido 

amplo, no plano de ação pedagógica, das 

instituições, das políticas de educação, do não 

formal… O que é que isto te vai despertando a esse 

nível?  

CM: Isto é uma reflexão assim um bocado “solta”, 

mas uma primeira coisa que eu já dei por mim a 

pensar tem a ver com o modo como as estruturas 

formais de educação estão tão pouco recetivas a 

contextos educativos não formais. Se há coisa que 

a nossa investigação na FPCEUP tem vindo a 

mostrar é que contextos de participação não 

formais são ou podem ser também, dependendo 

das suas características, contextos educativos e as 

experiências de participação também podem ser 

experiências pedagógicas. Mas o que vemos é que 

há sempre uma certa tendência das escolas e das 

estruturas de educação formal para a 

normalização, para lógicas mais normativas do que 

é a educação. E não estou a dizer que a culpa é 

das escolas, porque não é de todo.  

DPC: Há grande exigência e expectativa sobre as 

escolas, permanentemente... 

CM: Nós sabemos que as escolas “esfalfam-se” 

todos os dias para cumprir metas, preparar 

estudantes para exames, fazer milhentas coisas, 

professores/as de uma só disciplina desdobram-se 

noutras disciplinas (a professora de História que 

depois também tem de ser professora de Educação 

para a Cidadania, e de não-sei-quê) … Portanto a 

culpa não é das escolas, é destas diretrizes 

educativas mais macro. O que nós continuamos a 

ver, na verdade, são várias contradições na 

educação. Por um lado, vemos discursos ou 

políticas precisamente mais macro, que reforçam 

sempre as mesmas coisas: “é preciso a escola 

educar estudantes para serem cidadãos/ãs 

ativos/as”. Esta importância da escola como 

espaço de educação para a cidadania, para criar 

cidadãos/ãs globais, está em muitos documentos 

nacionais, europeus... Mas depois vemos muitas 

escolas que são altamente resistentes a grupos de 

ativistas climáticos irem falar sobre a crise climática 

atual, e que é qualquer coisa que vale a pena ser 

ouvido. E muitas escolas dizem: “nem pensar um/a 

estudante faltar a uma aula para ir participar numa 

manifestação”. Mas depois dizemos que a escola 

tem de preparar os/as jovens para serem 

cidadãos/ãs ativos/as... Ora bem, isto é uma 

contradição pegada. Isto vem reforçar aquilo que 

outras investigações, inclusivamente nossas, 

dizem: que é importante perceber bem o que é que 

está a acontecer e que depois alguma coisa seja 

feita, que haja alguma consequência, até das 

nossas investigações… Temos dito isto 

consecutivamente. 

DPC: Sim, um impacto do conhecimento que é 

produzido... 

CM: É importante que haja uma consequência 

também política disto, porque há aqui resultados 

que são sistemáticos ao longo do tempo e que 

mostram estas incoerências. Por outro lado, em 
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termos de implicações educativas, e fazendo a 

ligação com o projeto “Educação para o 

Desenvolvimento no Ensino Superior público em 

Portugal”, todas estas questões sobre 

Desenvolvimento e Cidadania Global, há vários 

aspetos do ativismo climático que me lembram 

questões que eu também já tinha pensado 

relativamente à cidadania global. Esta noção, por 

exemplo, de que a crise climática afeta as pessoas 

mais vulneráveis, mais pobres, com menos 

recursos e, portanto, pondo mais a claro as 

desigualdades entre norte e sul global, e que são 

mensagens que os/as ativistas tentam passar. A 

dificuldade sentida pelos/as ativistas em 

conseguirem mudanças reais e estruturais liga-se 

também com as complexidades inerentes à própria 

cidadania global, perceber que a mudança local 

também pode gerar uma mudança global, que as 

ações e políticas climáticas aqui têm 

consequências noutras partes do globo. Os/as 

ativistas dizem muito: “aquilo que nós no norte 

global fazemos, está a impactar… os/as 

refugiados/as climáticos estão a sofrer muito com 

as ações de países como o nosso”... Portanto é 

basicamente perceber a inter-relação global e agir 

em conformidade e de modo cooperativo. E 

reconhecer que isso envolve, também, relações de 

privilégio e de poder que precisam ser aclaradas. 

Mas acho que isto é extremamente difícil de ser 

incorporado.  

DPC: Há grande complexidade em compreender 

como os desafios globais se ligam e o que têm 

implicado... 

CM: Sim. Se nós virmos a dificuldade que os/as 

ativistas climáticos têm em fazer passar a 

mensagem… Aliás, não é só fazer passar a 

mensagem. É - e isto também tem a ver com outra 

dimensão do ativismo climático - a enorme 

frustração pela qual os/as ativistas passam. Estes 

anos são considerados a “época de ouro” do 

ativismo climático, mas o ativismo climático tem 

sido muito consistente ao longo dos anos e as 

consequências reais do ativismo são às vezes 

muito escassas. E são muito escassas porquê? 

Porque estas relações de que falo, e que têm a ver 

com a cidadania global, são muitíssimo difíceis de 

incorporar nas nossas ações, de percebermos o 

que é isto da cidadania global, da crise climática, 

de nos conseguirmos mobilizar em torno destas 

causas. São áreas bastante difíceis de concretizar 

e que ainda são consideradas muito abstratas. É 

aqui que eu acho que a escola também pode ser 

convocada a ter um papel mais importante e 

incisivo sobre o modo como nos devemos educar e 

consciencializar enquanto cidadãos/ãs globais, o 

que vai implicar várias dimensões, como por 

exemplo, a dimensão climática. Isso levar-me-ia a 

outra área, que também tem vindo a ser muito 

explorada pela academia, e que tem que ver com a 

frustração e o burnout ativista, e que é um problema 

importante no ativismo climático. A crise climática 

tem sido muito descartada e olhada pela 

generalidade das pessoas como qualquer coisa de 

abstrato, distante e, portanto, é muito difícil depois 

conseguir exigir ações por parte de representantes 

políticos quando achamos que as coisas estão 

demasiado distantes. E esta é a grande luta dos/as 

ativistas climáticos e é, de facto, uma luta 

extenuante.  

DPC: Várias das pessoas que nos leem têm 

interesse e experiência em tratar o tema das 

alterações climáticas nos seus contextos. Para 

quem trabalha na educação, seja nas escolas, no 

ensino superior, nas associações e ONG, e 

pretenda perceber melhor o ativismo climático, o 

que sugeres? 

CM: Os próprios grupos ativistas têm muitos 

recursos interessantes, que usam, por exemplo, 
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nas suas palestras, quando vão às escolas. Pode 

ser um bom ponto para perceber melhor o que é o 

ativismo climático, que causas, objetivos e formas 

de ação existem. 

Índice 
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TARGET 4.7 ROADMAP 

 

Responsability: Bridge 4.7 

Author(s): Bridge 4.7 (with contributions of the participants of the Envision 4.7 Event, Helsinki 6-7 November 2019) 

Language: English 

Publication date: November 2019 

Pages: 4 

Access: https://www.bridge47.org/node/241 

 

1. What is the Target 4.7 Roadmap? Introducing the Roadmap: main recommendation and strategy 

It is a policy guideline for the future implementation of the SDG Target 4.7 in Europe. The main 

recommendation is that a pan-European overarching strategy needs to be developed at the latest by 2021. To 

guide this European strategy, a multi-stakeholder group with relevant expertise needs to be established. 

2. What is transformative education in the context of Target 4.7? How do we go about adapting 

education at all levels to Target 4.7 in Europe? 

Target 4.7 reflects the transformative power of education by promoting global citizenship, sustainable 

development, human rights, gender equality, peace, and appreciation of cultural diversity. 

This calls for the creation of coalitions across Europe to find common ground amongst each of these 

components, to build on their strengths and identify and learn from their successes and failures. Transformative 

education should also include those who have been underrepresented and marginalized, and create/enable 

opportunities for practitioners/learners to build capacity, to upskill and to revisit assumptions/worldviews.  
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3. How is that life-long learning is recognized in Target 4.7? How is that education, in its different 

iterations, support lifelong learning? 

This target reflects the wide range of education available in all countries and recognizes that learners 

mentioned in SDG Target 4.7 include lifelong learners. Therefore, it is important to equally value all forms of 

education and support lifelong learning as they play an essential role in furthering equal opportunities, social 

inclusion, social cohesion and a sustainable future. 

Formal: Teaching and learning that lead to formal certification or qualification that is recognized by relevant 

educational authorities. 

Non-formal: Skill/qualification-based learning. Formally recognized but taking place outside a formal setting. 

Usually non-assessed, but sometimes offering a certificate.  

Informal: Community/civic learning (e.g., attending marches or campaigning). Non assessed.  

4. What is required in terms of cross-sectorial cooperation to achieve Target 4.7?  

The scale and ambition of SDG Target 4.7 requires multilevel and cross-sectorial partnerships, with a need 

to bring together and engage a number of actors, including local and national governments, members of 

parliament, private sector, civil society, EU, Council of Europe, UN system, academics, media, youth and 

educators. This kind of engagement will address the need for improved cooperation and coordination across-

European, national and regional levels across all policy areas.  

5. What kind of indicators are required to measure Target 4.7? 

The discussion on which indicators are relevant to assess the implementation of 4.7 are important, as what 

is measured determines what gets implemented.  The current global indicator on Target 4.7 is largely, but not 

exclusively, related to the formal education system. Efforts should be made to ensure that education undertaken 

in other settings (non-formal and informal) is fully recognized, as including lifelong learning as an indicator for 

4.7 validates its importance. 

In measuring progress, greater clarity on how 4.7 relates to local contexts is required, as this assists in 

determining the purpose of monitoring and assessment indicators, and captures the quantitative and qualitative 

changes required.  

6. What competencies are needed for Target 4.7 to enable learners to become full citizens in their 

societies? 

Education in all its forms plays an essential role in furthering equal opportunities, social inclusion and social 

cohesion, and has a fundamental role in developing the competencies that enable learners to play active roles 

as citizens in democratic societies and to support their personal development.   
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Competencies linked to Target 4.7 relate to learning, engagement and critical reflection, and the use of 

cognitive, affective and behavioral skills and understanding. Such competencies allow people to play active 

roles in the transformation of society at the global, national and local levels. Wide multi-stakeholder partnerships 

should be established to identify and further develop existing global and European competency frameworks. 

7. Which resources are needed for Target 4.7 to be implemented? Which stakeholders should be 

included in funding strategies for SDG 4.7? 

As Target 4.7. is key to the wider implementation of the 2030 Agenda, sufficient resources need to be 

ensured to enable and achieve its implementation across Europe. Such resources will include prioritization of 

target 4.7., dedicated and adequate funding, appropriate technology and the development of relevant capacities 

and capabilities.  

Long-term funding strategies at European and national levels should be accessible to CSO’s of all sizes, as 

well as financial and non-financial support within European countries for stakeholders focused on implementing 

4.7. 

8. What is the role of the Knowledge Exchange Partnerships in the strategy for Target 4.7? 

Experts participating in the regional Knowledge Exchange Partnerships of Bridge 47, facilitated by EADI, 

contribute with research and collaborative initiatives to the strategy of implementation of Target 4.7 at all levels. 

Academics, civil society members and policy makers make meaningful contributions based on the exchanges 

and paths for collaboration set in the Knowledge Exchange Partnerships. At present, three regional Knowledge 

Exchange Partnerships in the Iberian, Northern Europe, and South Eastern Europe regions are actively 

committed to support evidence-based decision making on GCE in Europe and abroad.  

9. How did the Iberian Knowledge Exchange Partnership and the other regional partnerships, in 

general, contribute to the elaboration of the Target 4.7 Roadmap? 

Experts participating in the Iberian Knowledge Exchange Partnership coordinated by Fundación ETEA, on 

behalf of EADI and Bridge 47, were present at the Envision 4.7 event in Helsinki, in November 2019, as others 

from the other regional Knowledge Exchange Partnerships. This event had a specific participatory methodology 

that allowed for the collection and harvest of inputs through theme-based working groups, plenaries and parallel 

sessions focusing on the specific components of Bridge 47 work. Issues of exchange and debate were, among 

others, indicators for measuring Target 4.7 and competencies for Target 4.7. Participants of the Iberian 

Knowledge Exchange Partnership (and the Northern and South Eastern Europe partnerships as well) 

contributed notably in this process and, as a consequence, the Target 4.7 Roadmap reflects the work of the 

Bridge 47 team and the extended network of like-minded allies who have been accompanying work on GCE in 

Europe in the last years. 
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THE BLOOMSBURY HANDBOOK OF GLOBAL 

EDUCATION AND LEARNING  

Maayke de Vries1 

Edited by Douglas Bourn2  

 

The Bloomsbury Handbook of Global Education and Learning can be described as an impressive collection 

of a wide variety of perspectives from different corners of the world, written by well-established scholars and 

early career researchers, who are all engaged with Global Education (GE) in one way or another. On the 

publisher’s website, Philip Bamber, eminent scholar in GE, characterized the book “as a landmark text in the 

field of global education”. The aim of this handbook, as of any Bloomsbury Handbook, is to provide researchers 

and graduate students with an update on the research field, hence offering original insights along with historical 

overviews of the field. More specifically, this edition intended to be the first major publication in bringing together 

current issues and debates on GE. Overall, the book meets its objective by commissioning 30 essays to present 

an array of voices, although it can be suggested that an opportunity is missed to firmly include a radical 

politicized attitude within GE as well. 

A major achievement of the book is indeed the wide range of authors contributing to this publication, which 

brings forward a comprehensive outlook of GE. The editor of this extensive collection is Douglas Bourn, who is 

a key figure within GE and Development Education (DE), as professor of Development Education at University 

College London (UCL) and by having many functions related to this topic, for example as co-director of the 

Development Education Research Centre. Some examples of contributors are Annette Scheunpflug, 

Massimiliano Tarozzi, Vanessa Andreotti, and Sharon Stein. The essays focus on the implementation of global 

learning in, amongst others, Ghana, Taiwan, Poland, and Brazil. The book contains a historical overview of GE, 

along with new philosophical and practical frameworks, and specific case studies.  

 
1 PhD student at UCL Institute of Education and social science teacher at a secondary school in the Netherlands. 
2 London: Bloomsbury Academic, 2020. 

 

RECENSÃO CRÍTICA 
 



 

 

200                                                        Sinergias – diálogos educativos para a transformação social | junho 2020 – n.º 10 

The extensive handbook is divided in six different parts based on thematic similarities in which the 33 

chapters are categorized. The themes are historical overviews, theoretical perspectives, the impact of GE, the 

implementation of GE in Higher Education (HE) and at secondary and primary school, and finally, the being of 

a global citizen. The book presents different ways in which educational institutions, for instance teacher training 

programmes, and NGOs engage with and understand GE. Hereby many efforts are included, such as 

professional development initiatives, community service learning activities, and exchange opportunities. 

Bourn emphasizes that a variation in focus and priorities in the distinct chapters occurs, which reflects the 

diversity of authors contributing to this voluminous handbook. In the introduction, Bourn explains the title Global 

Education and Learning: the inclusion of ‘learning’ implies a focus on pedagogy as well as “a sense of process, 

of engagement in understanding issues” (p. 3). Hence, Bourn points out to the reader that this handbook does 

“not aim to present some uniform approach to GE but to reflect the differing ways in which terms and concepts 

are interpreted” (p. 3). This is noticeable, as sometimes it may seem that authors are in disagreement with each 

other. Therefore, any researcher or student using the book is recommended to read the introduction, in order 

to understand that these contributions are reflecting the various interpretations of GE. Similarities in perceptions 

are there as well. The most prevalent one is the focus on social justice within GE, which encourages a critical 

attitude towards neoliberalism and western hegemony. 

Essential essays are in the first part of the book, as they outline the history of GE but also indicate future 

directions. Chapter one describes GE as a desire mainly from European countries to teach their citizens about 

the world, in combination with an intention to include a social justice orientation introduced by DE. The 

intertwinement of GE with DE results in the two terms used almost synonymously throughout this book, which 

is understandable from a practical point of view. It does, however, lead to some ambiguity between the two 

terms, thus more explanation about their distinctive aims and origins would have guided the reader better. 

Hence, there is a strong European influence on GE that cannot be denied; however, the shift to a critical 

approach in GE is co-credited to voices from South America, in particular to Paulo Freire. In chapter three, 

Wegimont, somewhat implicitly, problematizes Eurocentric dominance, as he suggests eight philosophical 

dimensions for a more adequate model of GE that address some of its challenges. Wegimont discusses the 

need for a theoretical foundation of GE, whereas, in chapter four, Scheunpflug focuses on the operationalization 

of the theory in order to measure the impact of GE with preferably meta-studies. In chapter five, the connection 

between Global Citizenship Education (GCE), a form of GE, and Paolo Freire is once again emphasized, as 

Ramalho illustrates how GCE is influenced by the transformative work of Freire.  

These critical social justice orientated connotations are prevalent in the remaining chapters of the book. 

Chapter six is an interesting contribution articulating a postcolonial approach to GE for Higher Education (HE), 

as Stein encourages epistemic uncertainty among students to unlearn “investments in epistemic universality” 

regarding global challenges. Likewise, chapter 28, written by Sutherland, Suša, and Andreotti, includes a call 

for the development of activities that prepare learners to deal with epistemic disruptions in a way that allows for 

new relations to emerge, rather than the desire to regain epistemic privilege. Chapter seven and chapter 24 

challenge the Western epistemic hegemony by establishing the Sub-Saharan African concept of Ubuntu as a 

household name in GE. Chapter eight and chapter 15 attempt to do the same for Soka (value-creating) 
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education originated by Japanese educators, as a way to relinquish an individualistic attitude and move towards 

a disposition of highlighting co-existence between individuals, other people, nature, and community. 

Other chapters focus on the actual implementation of GE in different forms and places. The role of NGOs 

becomes more clear: as early advocates of an innovative value-based approach to teaching GE that aims to 

promote social change, for which they are perceived experts by schools as well. Nevertheless, Tarozzi shows 

in chapter 11 that the collaboration between schools and NGOs is not always without friction, due to their 

difference in aim and position in society. The lack of a political social action-orientated approach to GE by 

schools is a recurring theme in the respective chapters about Taiwan and Poland. Therefore, non-formal 

education might offer best practices that upgrade such a social action-orientated approach in GE. In chapter 

29, Le Bourdon provides an example of a successful non-formal learning experience, which highlights the role 

of emotions in bringing about a feeling of global solidarity and collectivity.  

Separate sections are dedicated to the implementation of global learning in formal settings, namely within 

HE and at primary and secondary schools. These contributions are again from very distinct regions of the world, 

with more than one chapter mentioning planetary citizenship. A clear example is chapter 16: Moraes and Freire 

discuss their application of planetary citizenship by referring to Santo’s ecology of knowledge, which centralizes 

epistemologies from the Global South, hence including indigenous knowledge in collaborative learning projects. 

In contrast to chapter 25, in which Hunt takes a bottom-up approach by looking into how schools that claim to 

be engaged with global learning can actually be characterized. In short, a variety of topics and studies are 

considered in the essays that examine the actual implementation of GE in different levels of the school system.  

Up to now, the diversity of interpretations and perspectives has been explored and celebrated in this review. 

As mentioned in Wegimont’s chapter, the ambiguity of the term GE is a strength as well as a weakness. 

Therefore, the main point of criticism of this book is that rather contradicting interpretations of GE may appear 

in continuity. A point of dispute is the relationship between the Global North and the Global South in GE, as 

several contributions in the book describe transcontinental projects that can be considered at least questionable 

according to postcolonial scholars. Another point of friction is the aim of GE: some contributors affirm that GE 

should focus on civic virtues to foster responsible citizens, while others refer to the improved employability of 

students as a result of GE. Consequently, as the handbook wants to include a multitude of perspectives, it 

allows for contradicting interpretations to coexist, which may lead to prevailing criticism.  

Another observation is that the interpretations and applications of GE seem to be carried out in a vacuum. 

Only a few articles directly mention the political climate in countries, for example the chapter by Pashby and 

Sund, which highlights the anxiety experienced among teachers to come across as “too politically correct” when 

engaging with a critical approach. Additionally, in chapter 20, Bamber advocates for a focus on teachers’ 

personal dispositions, goals, and beliefs, because when educators are not reflective it might cause a reluctance 

to discuss controversial issues. It is these controversial issues, like racism, sexism, religious bigotry, and 

nativism, that cause and sustain present-day systemic inequities. Thus, for a pedagogy that claims to be about 

social justice, there is very little explicit mentioning and tackling of these issues. In particular because this 

handbook proclaimed to include a wide range of interpretations of GE, it seems that possibly more radical and 

politicized interpretations were overlooked. Perhaps due to a dependency on funding and the political 



 

 

202                                                        Sinergias – diálogos educativos para a transformação social | junho 2020 – n.º 10 

atmosphere in the United Kingdom at the moment, there was a choice made not to introduce those 

interpretations in this volume.  

All in all, the book successfully emphasizes an interdisciplinary and inclusive approach to GE, expressing a 

clear desire to establish it as value-based education. The price of the handbook is around 120 euros, which is 

definitely an expensive purchase for graduate students, but similarly priced as other handbooks in the same 

series. One of the anticipated effects of the book is a focus on researching the impact of GE, in order to justify 

potential funding and space in the curriculum. As Scheunpflug acknowledges in chapter four, hard evidence of 

the benefit of GE is necessary in order to defend its existence. The articles in this handbook explored the 

implementation of GE in the Global South as well as in the Global North, hence further publications are expected 

to focus on the impact and effectiveness of global learning across continents. 
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CORPOS RESISTENTES. IMIGRAÇÃO, 

RACISMO E TRABALHO AGRÍCOLA NOS EUA, 

DE SETH HOLMES – NOTAS DE LEITURA 

João Queirós1 

1. 

Uma das preocupações que a crise sanitária e o tumulto económico gerados pela pandemia da COVID-19 

colocaram no centro da agenda e do debate públicos foi a que diz respeito à capacidade das cadeias globais 

de abastecimento para assegurarem, em cenários de interrupção ou mesmo disrupção dos mecanismos e 

circuitos habituais de produção, comercialização e distribuição de produtos, o acesso generalizado a bens 

essenciais e de primeira necessidade, com destaque para os bens agrícolas e agroalimentares. 

Se os debates sobre soberania e segurança alimentar são costumeiros em muitos países do “Sul global”, 

designadamente nos que apresentam uma balança comercial agrícola deficitária, em grande número dos 

países do “Norte”, onde os bens agrícolas e agroalimentares observam uma procura elevada e muito 

diversificada, ao mesmo tempo que determinam uma dependência acentuada face ao exterior, a pandemia 

gerou inquietações habitualmente pouco notórias, que depressa passaram a constar dos discursos dos 

governantes e a ocupar espaço nos alinhamentos noticiosos. Oscilando o mais das vezes entre a proclamação 

política destinada a tranquilizar produtores preocupados com a alteração das condições de produção, 

transporte e distribuição dos produtos, ou consumidores perturbados pela confrontação eventual com um 

cenário de “prateleiras vazias”, e o registo (auto-)apologético do “retorno à produção nacional” e da “valorização 

dos produtos locais”, a verdade é que a afirmação da agricultura e do trabalho agrícola enquanto setor e 

enquanto atividade “essenciais” adquiriu, com a pandemia, renovada acuidade. 

Nos Estados Unidos da América, simultaneamente um dos maiores produtores, comercializadores e 

consumidores de bens agrícolas e agroalimentares do mundo e o país mais flagelado, em número de infetados 

e em número de vítimas mortais, pela epidemia, cedo a administração federal e as administrações estaduais 

 
1 Escola Superior de Educação do Politécnico do Porto e Instituto de Sociologia da Universidade do Porto. Subcoordenador 
Nacional do Programa Internacional para a Avaliação das Competências dos Adultos (PIAAC). 
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declararam o caráter “essencial” da agricultura e do trabalho agrícola, adotando medidas destinadas a apoiar 

os produtores e a garantir a preservação do fluxo de mão-de-obra migrante indispensável ao normal 

funcionamento do setor. “Queremos que venham, são essenciais”, terá afirmado Donald Trump acerca dos 

trabalhadores agrícolas migrantes, numa videoconferência com associações de agricultores da Costa Oeste 

dos EUA realizada poucos dias antes do anúncio – no Twitter e sem que sobre o assunto fossem apresentados 

detalhes – da intenção de promoção pela administração norte-americana de uma suspensão “temporária” da 

autorização de entrada de novos migrantes no país.2 

Em Portugal, economia significativamente dependente do adequado funcionamento da cadeia global de 

abastecimento de bens agrícolas e agroalimentares, o governo interveio igualmente neste domínio. Um 

despacho do Ministério da Agricultura, datado do final de março de 2020, procedeu à formalização de um 

“Grupo de Contacto”, antes informalmente constituído, composto por entidades do governo e da administração 

pública, organizações de âmbito nacional representativas dos agricultores e associações de produtores e 

empresas de 16 subsetores do universo agropecuário, unidas no propósito de garantir as “condições de 

normalidade na produção, transporte, distribuição e abastecimento de bens e serviços agrícolas e pecuários”, 

bem como de bens e serviços essenciais ao funcionamento do conjunto da cadeia agroalimentar. À criação do 

“Grupo de Contacto” adicionou-se o lançamento, igualmente pelo Ministério da Agricultura, de uma campanha 

de incentivo ao consumo de produtos nacionais, intitulada “Alimente quem o alimenta”, e ainda a realização de 

ações de informação e sensibilização sobre a epidemia junto de trabalhadores agrícolas migrantes, em especial 

no sul do país, onde se localiza a maior parte das explorações agrícolas que mais mão-de-obra 

(invariavelmente imigrante) requerem.3 

2.  

Habitualmente arredados dos olhares mediáticos e das atenções do grande público, os trabalhadores 

agrícolas, entretanto redescobertos como “essenciais”, nem por isso parecem poder reivindicar a obtenção de 

avanços e melhorias significativas nas respetivas condições laborais e de vida. 

Nos EUA, onde a agricultura ocupa qualquer coisa como 2,5 milhões de trabalhadores, 50 a 70% dos quais 

indocumentados, grande parte do pessoal ao serviço nalgumas das maiores e mais rentáveis explorações 

agrícolas continua a laborar em condições de grande penosidade física, com remunerações baixas e sem 

beneficiar de qualquer forma de proteção contra a doença ou o desemprego, suportando ainda condições de 

transporte e de habitação marcadas pela sobrelotação e a insalubridade. Num cenário de surto epidémico, 

trabalhar e viver nestas circunstâncias significa risco acrescido para os trabalhadores agrícolas e as suas 

 
2 Ver, a propósito, o artigo de Ricardo Lourenço, “Lusodescendente ajuda a legalizar meio milhão”, publicado na edição em 
papel do jornal Expresso de 18 de abril de 2020 (p. 30), e o artigo de Alexandre Martins, “Covid-19: Trump anuncia 
«suspensão da imigração», uma medida sem precedentes nos Estados Unidos”, publicado na edição online do jornal 
Público em 21 de abril de 2020 (disponível em https://www.publico.pt/2020/04/21/mundo/noticia/covid19-trump-anuncia-
suspensao-imigracao-medida-precedentes-estados-unidos-1913177).  
3 Ver, sobre este assunto, o conteúdo do Despacho nº 4070/2020, de 30 de março, publicado na edição de 2 de abril de 
2020 do Diário da República, e ainda o artigo de Idálio Revez, “Há 15 mil imigrantes no Algarve à espera de legalização”, 
publicado na edição online do jornal Público em 22 de abril de 2020 (disponível em: 
https://www.publico.pt/2020/04/22/sociedade/noticia/ha-15-mil-imigrantes-algarve-espera-legalizacao-1913442). 

https://www.publico.pt/2020/04/21/mundo/noticia/covid19-trump-anuncia-suspensao-imigracao-medida-precedentes-estados-unidos-1913177
https://www.publico.pt/2020/04/21/mundo/noticia/covid19-trump-anuncia-suspensao-imigracao-medida-precedentes-estados-unidos-1913177
https://www.publico.pt/2020/04/22/sociedade/noticia/ha-15-mil-imigrantes-algarve-espera-legalizacao-1913442
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famílias e, ademais, a acumulação de condições para a exacerbação da crise sanitária e a subsequente 

irrupção de uma crise de segurança alimentar. 

No estado da Califórnia, onde a agricultura constitui um setor-chave da pujante economia da região, em 

pleno surto de COVID-19, muitas explorações agrícolas não possuíam planos de contingência e os 

empregadores – eles próprios desprovidos de orientações claras emanadas das autoridades federais e 

estaduais – tardavam em fornecer aos trabalhadores informações, instruções rigorosas e equipamentos de 

proteção adequados. Maioritariamente sem estatuto legal de residência, sem seguro de saúde, sem direito a 

baixa por doença e sem acesso a outros mecanismos de proteção social e contra o desemprego, estes 

trabalhadores laboravam e viviam – laborem e vivem – em condições de grande incerteza e insegurança. A 

pressão para continuarem a trabalhar, contudo, não diminuía nem há de diminuir: deles depende, enfim, a 

continuidade de um negócio de biliões de dólares, que representa mais de 5% do PIB dos EUA; por outro lado, 

com salários baixos e sem acesso a subsídio por doença, subsídio de desemprego ou outras fontes de 

rendimento, as alternativas resumem-se ao regresso ao país de origem ou à prossecução do trabalho nos 

campos. Mesmo o CARES Act, iniciativa legislativa lançada pelo governo federal para apoiar desempregados 

e famílias de rendimentos médios e baixos afetadas pelas consequências económicas do surto de COVID-19 

no país, não representa, para a maioria destes trabalhadores, uma oportunidade, já que as medidas propostas 

excluem todos os que não possuam documentos.4 

Regressando ao caso português, verifica-se ser pouco aquilo que se sabe sobre a realidade dos 

trabalhadores agrícolas migrantes e sobre os impactos da epidemia nas respetivas condições de trabalho e de 

vida. No final de abril de 2020, havia evidências de preocupação com a capacidade que as explorações 

agrícolas de maior dimensão teriam para garantir condições de proteção e segurança aos seus trabalhadores, 

e tanto os produtores como os governantes mostravam alguma inquietação quanto à eventual escassez de 

força de trabalho, mas a tónica dominante era a de que simplesmente “não faltaria comida no prato dos 

portugueses.”5 

 

 

 
4  Ver, sobre este assunto, e entre outras possibilidades, o artigo de Liza Gross e Esther Honig, “Migrant Farmworkers Feed 
America - And They’re At High Risk For A Coronavirus Outbreak”, publicado na edição online do jornal HuffPost em 26 de 
março de 2020 (disponível em: https://www.huffpost.com/entry/farmworkers-coronavirus_n_5e7cd0b2c5b6cb08a9298f68). 
5 Ver, a propósito, a entrevista de Vítor Andrade a Maria do Céu Albuquerque, Ministra da Agricultura, “«Não vai faltar 
comida no prato dos portugueses»”, publicada na edição em papel do jornal Expresso de 25 de abril de 2020 (p. 25). Ainda 
sobre este assunto, vale a pena ler o artigo de Joana Gorjão Henriques, “Governo quer encaminhar parte dos imigrantes 
do turismo para a agricultura”, publicado na edição em papel do jornal Público de 29 de abril de 2020 (pp. 6-7). Depois do 
acolhimento positivo da medida, decretada pelo governo português no final de março de 2020, de regularização 
extraordinária dos processos de imigrantes pendentes no Serviço de Estrangeiros e Fronteiras, as associações de 
imigrantes reagiram com bastantes reservas à sugestão governamental de “encaminhamento” de parte da força de trabalho 
imigrante das atividades ligadas ao turismo para atividades ligadas à agricultura, como é possível conferir no artigo citado. 
A atenção mediática e a investigação científica acerca do fenómeno do trabalho agrícola migrante em Portugal é, entretanto, 
vale a pena frisá-lo, ainda bastante incipiente. Na frente investigativa, merecem menção projetos recentes financiados pelo 
Alto Comissariado para as Migrações, através do Fundo para o Asilo, a Migração e a Integração, de que são exemplo os 
projetos Immigration and labor exploitation: Nepalese in agriculture in Portugal e ImigAlentejo – Impacto da imigração na 
agricultura portuguesa: o caso do Alentejo. Ainda que a disponibilização de resultados de investigação não abunde e seja 
também ela recente, nos trabalhos de Sampaio e Carvalho (2017) e Pereira et al. (2018) podem ser encontradas algumas 
informações relevantes sobre esta problemática. 

https://www.huffpost.com/entry/farmworkers-coronavirus_n_5e7cd0b2c5b6cb08a9298f68
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3. 

Ainda que a publicação em Portugal de Corpos Resistentes. Imigração, racismo e trabalho agrícola nos 

EUA, livro da autoria do médico e antropólogo Seth Holmes, tenha antecedido a eclosão e aprofundamento 

das interrogações e debates a que os pontos anteriores deste texto se referem, é difícil não enfatizar quão 

oportuna ela veio a revelar-se. Com efeito, este livro, que corresponde à versão em português de Fresh Fruit, 

Broken Bodies. Migrant Farmworkers in the United States, publicado originalmente em 2013 pela editora da 

Universidade da Califórnia, onde Seth Holmes dá aulas de antropologia médica e saúde pública, é uma 

introdução ponderada, poderosa e comovente aos universos laboral, social e pessoal dos trabalhadores 

agrícolas migrantes, tal como estes podiam e podem ser observados nos vales agrícolas da Costa Oeste norte-

americana nas primeiras décadas do presente século. Neste sentido, ele é simultaneamente um documento 

valioso de denúncia das duras condições de trabalho e de vida destes trabalhadores “essenciais”, porém o 

mais das vezes “invisíveis”, e um instrumento muito relevante de compreensão antropológica e sociológica dos 

respetivos fundamentos e mecanismos de perpetuação. Num quadro como aquele que o surto pandémico de 

COVID-19 desenhou, ele é ainda um imprescindível guia de leitura acerca das estruturas do agronegócio 

transnacional e do modo como estas subsistem e florescem através da conformação – e, mais do que isso, da 

danificação – das vidas e dos corpos daqueles em cujo trabalho assentam. 

Tal como nota Philippe Bourgois no prefácio a este livro, o trabalho de Holmes recorda a todas as pessoas 

que a podem consumir regularmente que “a fruta deliciosa e saudável que dignamente devoram é produzida a 

baixo preço à custa de quebrar literalmente as costas, os joelhos, as ancas e outras partes sobrecarregadas 

dos corpos dos trabalhadores agrícolas”; neste sentido, ele mostra “a urgência de reconhecer como as 

estruturas globais estão organizadas de forma desigual, e que, embora impondo-se sobre todos nós, elas 

distribuem diferenciadamente o sofrimento corporal” (Bourgois, 2019, pp. 15; 16). Considerando um cenário de 

surto pandémico e trazendo à colação a noção de “risco (mundial)”, tal como a problematizou, por exemplo, 

Beck (2015), o mesmo equivalerá a dizer que, se o risco constitui um elemento transversal e definidor da 

organização social contemporânea, a verdade é que a respetiva incidência e os efeitos que ele pode aportar 

não se distribuem com probabilidade idêntica pelos diferentes segmentos do tecido social, havendo quem a 

eles esteja inevitavelmente mais exposto. É o caso dos trabalhadores agrícolas e, dentro deste grupo, dos 

trabalhadores migrantes pobres que ocupam a base das hierarquias laborais vigentes em explorações 

agrícolas como as que a investigação de Seth Holmes pôde ficar a conhecer aprofundadamente. 

Médico e antropólogo empenhado em ser um “intelectual público”, como bem o descreve Philippe Bourgois 

no prefácio, Seth Holmes apresenta neste livro o resultado do seu trabalho etnográfico de grande implicação 

e proximidade, que o levou das remotas montanhas da província de Oaxaca, no sul do México, através do 

deserto do Arizona, aos campos agrícolas dos estados de Washington e da Califórnia, na Costa Oeste dos 

EUA, acompanhando a par e passo os percursos dos migrantes cuja vida e trabalho definiu como foco da sua 

investigação, observando e participando nas respetivas atividades quotidianas, experimentando as virtudes e 

desgraças da sua condição, sem nunca perder de vista a objetivação dos mecanismos produtores da violência 

estrutural e das hierarquias sociais e simbólicas que a definem.  
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4. 

O livro inicia com um cativante relato do atravessamento da fronteira entre o México e os EUA que Seth 

Holmes realizou na companhia de um grupo de migrantes ilegais de etnia Triqui. Neste primeiro capítulo, 

sugestivamente intitulado “«Vale a pena arriscares a vida?»”, Holmes quer simultaneamente conquistar a 

atenção de quem lê a descrição das expectativas, peripécias e dramas da arriscada expedição até à fronteira 

mexicana com os EUA – onde Holmes acabaria, com os seus companheiros, por ser preso – e apresentar os 

termos fundamentais da sua abordagem: uma “antropologia corporizada da migração” assente num trabalho 

de campo “multissituado” e “em trânsito” que rejeita ao mesmo tempo a visão escolástica (ora individualista, 

ora estruturalista) sobre os fundamentos dos processos migratórios e o nacionalismo metodológico na 

investigação deste fenómeno (Holmes, 2019, p. 73-76; 84-94).  

Os capítulos seguintes desenvolvem os termos fundamentais do posicionamento epistemológico e 

metodológico inerente à investigação e contribuem ainda para clarificar e documentar a relevância do trabalho 

agrícola migrante e a violência física e simbólica que ele implica e impõe. Este último tópico é esmiuçado no 

Capítulo 3, ao longo do qual Holmes escrutina criticamente as hierarquias étnicas que estruturam o trabalho 

agrícola nas quintas do Vale do Rio Skagit, área situada a meio caminho entre Seattle e Vancouver. Ao 

submeter o seu corpo de homem branco, cidadão norte-americano e falante proficiente da língua inglesa aos 

ritmos e rotinas do trabalho agrícola na quinta, o autor deste trabalho descobre e expõe as linhas de 

hierarquização das ocupações e dos trabalhadores desenhadas não tanto pelo tipo de trabalho realizado, mas 

sobretudo pela língua, o estatuto de cidadania e a etnia características dos diferentes grupos de funcionários. 

O Capítulo 4 prolonga esta análise: nele, Holmes detalha aquilo a que chama a “corporização do contínuo 

de violência” pelos trabalhadores agrícolas migrantes. Combinando o olhar atento do médico de saúde pública 

com a perspetiva crítica do antropólogo engajado, Holmes observa, regista e descreve o sofrimento inscrito 

nos corpos de três trabalhadores migrantes: Abelino, impossibilitado de prosseguir atividade e de ganhar a 

vida em virtude da dor provocada por uma lesão grave num joelho, contraída em serviço; Crescencio, atacado 

por dores de cabeça debilitantes que o tornam violento e o empurram para o consumo exagerado de álcool; e 

Bernardo, há anos afetado por dores de estômago excruciantes, para as quais nunca conseguiu obter 

tratamento adequado. O relato detalhado de cada um dos casos permite a Holmes evidenciar as gritantes 

disparidades de saúde – e de acesso a cuidados de saúde – entre trabalhadores autóctones e trabalhadores 

migrantes, conectando-as com os efeitos das hierarquias laborais que colocam os últimos nas condições de 

maior sujeição, penosidade, precariedade e desconsideração. 

A análise desenvolvida no Capítulo 4 constitui, entretanto, o ponto de partida para a discussão que no 

capítulo seguinte é proposta a propósito dos equívocos e insuficiências do “olhar clínico”. “Os médicos não 

sabem nada!”, dizem os Triqui frequentemente. A expressão, que dá o mote para a reflexão apresentada no 

Capítulo 5, instiga Holmes a elaborar uma crítica incisiva da perspetiva e da prática dominantes nas clínicas e 

consultórios que prestam cuidados de saúde a trabalhadores migrantes. Ele próprio médico de saúde pública 

acostumado a lidar com os escolhos da profissão, Holmes não ignora os fatores estruturais – políticos, legais, 

orçamentais e outros – que, em especial nos EUA, afetam o desempenho dos profissionais de saúde nos locais 

de prestação de cuidados a trabalhadores migrantes da agricultura e de outros setores; mas ele não descura 
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ainda assim a oportunidade de refutar a perspetiva biomédica que desconsidera o sofrimento inscrito nos 

corpos, ao naturalizar e individualizar a doença, atribuindo a sua etiologia a “idiossincrasias de cariz étnico-

cultural” ou a “comportamentos individuais desadequados”. Estas explicações são, na verdade, uma forma 

mais de “culpabilização das vítimas”, pelo que Holmes não se coíbe de denunciar e refutar o moralismo 

subjacente ao modo como tipicamente são acolhidos e tratados os migrantes que procuram os serviços 

médico-sociais (Holmes, 2019, pp. 267-271). 

A resposta para este problema não estará, todavia, na mera oferta de formação em “competências 

culturais”, como acontece na generalidade das formações em saúde nos EUA, mas na introdução de mudanças 

científicas e curriculares que permitam substituir o ensino convencional daquelas por modalidades amplas de 

formação social e política capazes de municiar os profissionais de saúde de ferramentas de leitura e análise 

estrutural eivadas dos princípios e propósitos de uma verdadeira educação para o desenvolvimento e a 

cidadania global: “O olhar clínico biocomportamental contemporâneo deve ser transformado, de modo a 

reconhecer os determinantes sociais, políticos e económicos da doença, bem como a integrar a competência 

estrutural”, sublinha Seth Holmes. “Até lá”, continua o autor, “não me surpreendo que os meus companheiros 

Triqui concluam que «Os médicos não sabem nada»” (Holmes, 2019, p. 271).  

O livro termina com dois capítulos de sentido contrário, porém absolutamente complementares. No Capítulo 

6, Seth Holmes discorre ainda sobre o modo como o racismo estrutural, os processos de “invisibilização dos 

corpos migrantes” e a violência simbólica de que os migrantes são alvo contribuem para produzir e reproduzir 

a sua condição de segregação social. Holmes fala em “normalização”, “naturalização” e “internalização” do 

sofrimento social, mas há também neste capítulo espaço para falar de “resistências e recusas” (Holmes, 2019, 

pp. 305-312). Este é, aliás, o elemento de ligação que Holmes utiliza para lançar o Capítulo 7, um texto 

conclusivo onde a esperança e a transformação social são chamadas a reocupar o espaço dos possíveis. As 

pistas são promissoras: da “solidariedade pragmática” nos contextos de trabalho à “solidariedade global” 

geradora de novos movimentos sociais e políticos, passando pela consolidação de uma “saúde pública crítica” 

alicerçada numa “medicina da libertação”, muitas parecem ser, de acordo com Holmes, as oportunidades de 

ação e mudança ao dispor dos trabalhadores migrantes e dos grupos sociais que à sua voz e vida se queiram 

associar. 

Com tradução de Joana Braga e arranjo gráfico de André Luz, este livro da Outro Modo – que à publicação 

da edição portuguesa do jornal Le Monde diplomatique tem juntado a publicação regular de trabalhos 

académicos e outros de grande interesse – ensina-nos, se não o sabíamos, ou recorda-nos, se disso nos 

tivermos esquecido, quão vulneráveis seremos se não soubermos contribuir, de forma coletiva, cidadã e 

globalmente coordenada, para dar visibilidade, defender e dignificar o labor e a vida destes trabalhadores tão 

vulneráveis – de que, afinal, todos dependemos.  
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GLOBAL CITIZENSHIP EDUCATION (GCE) FOR 

UNKNOWN FUTURES – MAPPING PAST AND 

CURRENT EXPERIMENTS AND DEBATES 
 

 

Presentation  

This Bridge 47- commissioned report by Rene Suša provides a thorough overview of current debates and 

opportunities within the field of Global Citizenship Education (GCE). The report addresses the following 

questions: 

1) What is the benefit of GCE to our societies?  

2) What is the impact of GCE to our societies? and  

3) Why do we believe that GCE is the answer to global challenges? 

Using social cartography as its principal methodological lens, the report presents and engages with a 

multitude of GCE-related topics, including different understandings of the concept, competing academic and 

practical trajectories in the field, as well as current opportunities for collaboration within and beyond the relevant 

sectors. 

Publication Typology:  Report 

Responsability:  Bridge 47  

Author:  René Suša 

Language: English 

Date of publishing: 2019 

Number of pages: 29 

Access: https://www.bridge47.org/sites/default/files/2019-07/bridge47_gce_for_unknown_futures_report-

compressed_0.pdf 
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Social cartographies map different debates and approaches (discourses) within specific fields in order to 

offer more complex analysis that examine multiple perspectives or understandings of key issues and concepts. 

The publication also maps GCE-related or GCE-inspired initiatives, projects, and partnerships, and offers 

key findings from a comparative study of these cases.  

The final section of the report offers examples of three different narratives about GCE for three different 

target groups (policy makers, potential new partners, interested individuals) that work to create space for more 

critical (non-mainstream) approaches to GCE. 

 

                                                   Índice 

 



 

Sinergias – diálogos educativos para a transformação social | junho 2020 – n.º 10                                                        213 

 

REFERENCIAL DE EDUCAÇÃO PARA O 

DESENVOLVIMENTO NAS INSTITUIÇÕES DE 

ENSINO SUPERIOR: REFLEXÕES E 

EXPERIÊNCIAS 
 

 

Apresentação 

Na senda do processo de sedimentação da Educação para o Desenvolvimento (ED) em contexto escolar, 

surge em 2016, o Referencial de Educação para o Desenvolvimento – Educação Pré-Escolar, Ensino 

Básico e Ensino Secundário, uma publicação conjunta da Direção-Geral da Educação, do Camões – Instituto 

da Cooperação e da Língua, I.P., do CIDAC - Centro de Intervenção para o Desenvolvimento Amílcar Cabral 

e da FGS - Fundação Gonçalo da Silveira. 

Tipologia de publicação: Publicação Digital 

Promotores:  CIDAC – Centro de Intervenção para o Desenvolvimento Amílcar Cabal e FGS – Fundação Gonçalo da 

Silveira  

Conceção:  CIDAC, FGS e Graal 

Redação:  Eliana Madeira (Graal) 

Língua: Português 

Data de publicação: 2019 

Número de Páginas: 30 

Acesso:  

                                                      

 

https://fgs.org.pt/wp-content/uploads/2020/06/REFERENCIAL-DE-EDUCAC%CC%A7A%CC%83O-
PARA-O-DESENVOLVIMENTO-NAS-INSTITUIC%CC%A7O%CC%83ES-DE-ENSINO-SUPERIOR-
reflexo%CC%83es-e-experie%CC%82ncias.pdf e 
https://cidac.pt/files/7715/9171/7121/REFERENCIAL_DE_EDUCAO_PARA_O_DESENVOLVIMENTO_
NAS_INSTITUIES_DE_ENSINO_SUPERIOR_reflexes_e_experincias.pdf 
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Mais um documento orientador? Será útil e utilizável por educadores/as e professores/as? Que usos poderá 

ter? Cinge-se apenas aos ciclos básico e secundário? 

Para responder a algumas destas questões, propusemos a instituições de ensino superior (IES) a 

experimentação do Referencial ED, não só em contexto concreto de formação em educação, mas também 

noutras áreas como comunicação e informação, no âmbito do projeto O Referencial de Educação para o 

Desenvolvimento na Formação Inicial de Educadores/as e Professores/as. 

Finalizando um percurso feito em conjunto, preparou-se um documento que consolida os principais 

conteúdos resultantes das várias atividades do projeto. Das sessões de apresentação do Referencial ED, às 

experiências da sua aplicação e respectivo registo e acompanhamento, este foi um caminho que nos pareceu 

importante partilhar com outros públicos. 

A publicação Referencial de ED nas Instituições de Ensino Superior: reflexões e experiências 

condensa três eixos resultantes desse processo: 

• Perspectivas sobre os usos possíveis do Referencial ED – apresentação de experiências de aplicação 

do documento em IES, com acesso a fichas com informação detalhada e contactos para poder saber 

mais. 

• Articulações possíveis com documentos recentes de política educativa nacional - os quais criam 

condições favoráveis à fertilização de processos de ED no âmbito do sistema educativo formal, e que 

por extensão, tornam oportuno e relevante o recurso ao Referencial de ED. 

• Desafios e aprendizagens – ao longo dos processos de experimentação identificaram-se potencialidades 

mas também obstáculos à utilização do Referencial de ED na formação inicial de professores/as e 

educadores/as, reflexões centrais para experiências futuras. 

Esperamos que a leitura da publicação estimule novas e criativas utilizações do Referencial de ED, de forma 

a que este continue a “ganhar novas vidas” e se constitua como uma base para a criação de situações 

educativas que despertem alunos e alunas para as desigualdades locais e globais. Desejamos que seja um 

ponto de partida para a multiplicação de oportunidades de diálogo, de questionamento crítico, de descoberta 

das próprias vozes e lugares no mundo e um incentivo à imaginação e ao compromisso com alternativas 

capazes de alicerçar transformações. 

“Referencial de ED nas Instituições de Ensino Superior: reflexões e experiências” foi produzido no âmbito 

do projeto O Referencial de Educação para o Desenvolvimento na Formação Inicial de Educadores/as e 

Professores/as, copromovido pelo CIDAC - Centro de Intervenção para o Desenvolvimento Amílcar Cabral e 

pela FGS - Fundação Gonçalo da Silveira, com o apoio financeiro do Camões – Instituto da Cooperação e da 

Língua, I.P. 
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COOLBOX – JOGOS PARA A IGUALDADE DE 

GÉNERO E A NÃO-VIOLÊNCIA 
 

Tipologia de publicação: Recurso pedagógico digital e em papel 

Responsabilidade: CooLabora 

Autore/as: Várias/os 

Língua: Português 

Ano: Julho 2018 

Número de páginas: 136 

Acesso: https://drive.google.com/open?id=1yLm8BbwqAPek0eHWONmg0plw8wzhWyfo 

 

Apresentação 

COOLBOX é um manual com jogos e dinâmicas de grupo capazes de criarem ou reforçarem a consciência 

cívica das crianças e jovens em 4 áreas temáticas: resolução não violenta de conflitos; igualdade de género e 

violência de género; violência no namoro e bullying. 

Apresenta-nos 36 dinâmicas de grupo de carácter lúdico-pedagógico que podem ser usadas em contexto 

escolar, mas também em iniciativas que juntem jovens e crianças como sejam intercâmbios, campos de férias, 

fóruns, acções de formação não formal, etc. 

Cada dinâmica de grupo é apresentada com uma estrutura que permite ao/à dinamizador/a decidir 

facilmente se é adequado ao grupo com que quer trabalhar pois destaca os objectivos pedagógicos, a idade 

recomendada dos/das participantes, a dimensão do grupo, o tempo de duração estimado, os materiais 

necessários e um passo-a-passo com sugestões de exploração. 

Destina-se a docentes, técnicos/as de intervenção social, voluntários/as e agentes educativos que tenham 

interesse nas temáticas abordadas. 
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Um dos traços distintivos da COOLBOX é ter sido criada de uma forma colaborativa. Recorrendo às suas 

redes de parceria, a CooLabora lançou o desafio a pessoas e organizações de todo o país, mas também 

estrangeiras e conseguiu assim reunir um conjunto de jogos e dinâmicas de grupo que nalguns casos são 

originais e noutros, adaptações. 
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REFLEXO – FERRAMENTA PEDAGÓGICA 

PARA UMA NOVA RELAÇÃO ENTRE A ESCOLA 

E AS COMUNIDADES CIGANAS 
 

Tipologia de publicação: Recurso pedagógico digital e em papel 

Responsabilidade: CooLabora 

Autores/as: Várias/os  

Língua: Português 

Data de publicação: Maio 2019 

Número de páginas: 138 

Acesso: https://drive.google.com/open?id=1f68Eq5aRshD1A-jLYWqCWoDjNlGGD0nZ    

https://www.dge.mec.pt/comunidades-ciganas 

 

Apresentação 

O Reflexo é dedicado a prevenir e combater as causas da dificuldade de integração das crianças e jovens 

das comunidades ciganas na escola. Partindo do pressuposto de que essa integração depende não apenas 

da vontade das famílias e das próprias crianças e jovens, mas também da escola, a equipa pluridisciplinar que 

o concebeu procurou criar e disseminar novas estratégias, reflexões e imagens sobre a relação das pessoas 

ciganas com a escola e da escola com as pessoas ciganas. 

Daí que se tenha colocado o foco na mudança a ocorrer na escola e criado um recurso educativo que 

contribua para a tornar mais inclusiva, nomeadamente colmatando uma lacuna grave nos currículos das várias 

disciplinas dos vários anos de escolaridade: a ausência de referência à história e cultura dos ciganos enquanto 

comunidade presente em todo o país há cerca de cinco séculos. 

Por isso, além de alguns exercícios e atividades que são propostas didáticas baseadas em traços culturais 

e na história conhecida do povo cigano, e que podem ser usadas nas disciplinas do 2.º ciclo, é apresentado 
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um pequeno enquadramento teórico. Apresenta ainda uma breve súmula de sugestões de atividades 

extracurriculares e estratégias a usar pela escola que podem complementar o trabalho feito dentro de cada 

disciplina (abordagem whole school approach) e algumas referências e links de recursos que permitam a 

utilizadores e utilizadoras do Reflexo, aceder facilmente a novas oportunidades exploratórias. 

Destina-se a todas as pessoas e profissionais que consideram que a relação dos ciganos com a escola é 

um problema complexo e multidimensional e que querem fazer parte da solução. 
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MATERIAIS LÚDICO-PEDAGÓGICOS SOBRE 

DESENVOLVIMENTO LOCAL 
 

Tipologia de publicação: Recursos pedagógicos digitais 

Responsabilidade: ANIMAR – Associação Portuguesa para o Desenvolvimento Local 

Língua: Português 

Data de publicação: Agosto 2019 (1.ª Edição) 

Acesso: https://www.animar-dl.pt/roteiro-educacao-dl  

 

 

Apresentação 

Os materiais lúdico-pedagógicos sobre Desenvolvimento Local foram desenvolvidos pela ANIMAR – 

Associação Portuguesa para o Desenvolvimento Local, no âmbito do projeto ‘Capacitar para Agir em Rede II’, 

financiado ao abrigo do PO ISE – Programa Operacional Inclusão Social e Emprego, com prazo de execução 

de 2017 a 2020.  

Estes materiais lúdico-pedagógicos são compostos por um livro, uma agenda e por 4 jogos de tabuleiro e 

pretendem abordar, de forma criativa e apelativa, princípios associados ao Desenvolvimento Local junto de 

públicos-alvo que a ANIMAR considera fulcral sensibilizar: crianças e responsáveis educativos.  

Do Livro Infantil ‘Aprender a Animar’, também disponível numa app em audiobook, fazem parte 6 histórias 

escritas por associados da Rede ANIMAR que, através de vários enredos, focam princípios integradores do 

Desenvolvimento Local, tais como cidadania ativa e participativa, solidariedade, cooperação, inclusão, 

equidade, trabalho em rede, entre outros.  

A Agenda Animar pelo Desenvolvimento Local pretende ser um instrumento didático que assinala datas 

com relevo para o Desenvolvimento Local. Os meses são temáticos e inspiram à reflexão, aprendizagem e 
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criatividade, dando destaque a personalidades que se evidenciam ou evidenciaram em determinadas áreas 

referenciando, também, os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável.   

Os 4 jogos de tabuleiro, que na forma se assemelham ao tradicional Jogo da Glória, versam sobre os 

temas ‘Solidariedade e Partilha’, ‘Interculturalidade, Diversidade e Inclusão’, ‘Cultura, Património e Ambiente’ 

e ‘Desenvolvimento Local’ e permitem, de modo divertido e criativo, aprender e refletir sobre os mesmos 

através de vários desafios.  

Estes materiais lúdico-pedagógicos pretendem, por um lado, difundir junto de crianças, dos 8 aos 12 anos, 

mensagens relacionadas com a cidadania ativa, a igualdade, a colaboração, o trabalho em equipa, a cultura e 

património locais, o ambiente, contribuindo para a construção e desenvolvimento de espírito crítico individual 

e coletivo sobre estas temáticas. Por outro lado, também é propósito disponibilizar recursos a agentes 

educativos que permitam que, em contexto de educação formal, por exemplo, enquadrada na área curricular 

de Cidadania e Desenvolvimento, mas também noutros espaços mobilizadores de crianças de educação não 

formal, como ATL´s, campos de férias, escuteiros, etc., aquelas temáticas sejam trabalhadas de forma divertida 

e sistemática para que os resultados sejam mais efetivos. No final, é intuito que um conceito tão abstrato como 

é o de Desenvolvimento Local, seja mais facilmente percebido por crianças e que estas sejam potenciais 

transmissoras do seu significado e princípios. 

Estes recursos foram concebidos de modo a existir articulação entre si, no entanto, podem ser utilizados 

separadamente de acordo com as especificidades do contexto no qual forem aplicados. 
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Título da Tese: A Educação para o Desenvolvimento na visão das ONGD portuguesas - Estudos de Caso 

Autor/a: Beatriz Sardinha Braga 

Orientador/a: Maria Antónia Barreto 

Natureza do estudo: Dissertação de Mestrado 

Instituição: ISCTE – Instituto Universitário de Lisboa 

Ano: 2018 

Disponível em: https://repositorio.iscte-iul.pt/handle/10071/17286 

Resumo 

A presente dissertação de Mestrado em Estudos de Desenvolvimento analisa as conceções práticas e 

teóricas de três Organizações Não Governamentais para o Desenvolvimento (ONGD) portuguesas, em torno 

da temática da Educação para o Desenvolvimento (ED). Esta análise pretende responder à pergunta: “Como 

tem sido implementada a Educação para o Desenvolvimento pelas ONGD portuguesas nos últimos três anos 

(2014-2017)? Assim, como é possível observar nas várias dinâmicas mundiais, também a Educação para o 

Desenvolvimento tem sofrido mudanças profundas nas suas várias vertentes, em particular, em Portugal. Por 

essa razão é proposto tratar este tema, considerado uma problemática atual do vasto universo do 

Desenvolvimento. Através de um modelo de estudo qualitativo assente num estudo múltiplo de casos, 

conhecemos três casos distintos de práticas em Educação para o Desenvolvimento, nas ONGD portuguesas. 

Esta dissertação procura fornecer uma visão empírica das abordagens conceptuais, as formas de atuação 

e a relação institucional destas com o Estado português. Desta forma, foi possível concluir sobre os novos 

desafios que esta temática enfrenta. A informação recolhida foi complementada pela análise documental, 

incluindo bibliografia, fontes e relatórios de avaliação das práticas das ONGD. 

Concluímos que a ED atravessa, na atualidade, uma fase de mudanças, onde se afirmam novos atores de 

Desenvolvimento e sobre os quais as ONGD não querem ficar atrás, encontrando todas as oportunidades para 

deixar uma marca significativa do seu trabalho junto do público.  

Palavras-chave: Desenvolvimento; Educação para o Desenvolvimento; ONGD Portuguesas; Terceiro Setor. 
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Abstract 

The present master’s dissertation in Development Studies seeks to analyze the practical and theoretical 

conceptions of three Portuguese Non-Governmental Development Organizations (NGDO), about the theme of 

Development Education. This analysis intends to answer the question: "How has Development Education been 

implemented by the Portuguese NGDOs in the last three years (2014-2017)?” Thus, as it is possible to observe 

in the worldwide dynamics, also the Development Education has undergone profound changes in its various 

aspects, in Portugal. For this reason, it is proposed to treat this theme, considered a current problem of the vast 

universe of Development. Through a qualitative research, the present multiple case study, planned to identify 

three distinct cases of practices in Development Education in the Portuguese NGDOs.  

This dissertation seeks to provide an empirical view of the conceptual approaches, the work procedures and 

the institutional relationship with the Portuguese State. Accordingly, it was possible to conclude on the new 

challenges that this theme faces. The information collected was complemented by documentary analysis, 

including bibliography, sources and evaluation reports of the practices of the NGDOs. 

This work concluded that Development Education is currently experiencing a phase of change, where new 

development actors are affirmed and on which the NGDOs do not want to stay behind, finding all the 

opportunities to leave a meaningful mark with the public. 

Keywords: Development, Development Education; Portuguese NGDOs; Third Sector. 
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Ano: 2018 

Disponível em: http://hdl.handle.net/20.500.11960/2121 

Resumo 

Apresenta-se um estudo desenvolvido no âmbito da unidade curricular de Prática de Ensino 

Supervisionada, realizado no mestrado de Ensino do 1.º Ciclo do Ensino Básico e de Português e História e 

Geografia de Portugal no 2.º ciclo do Ensino Básico, na Escola Superior de Educação de Viana do Castelo. O 

estudo foi efetuado na disciplina de História e Geografia de Portugal, no 6.º ano de escolaridade, no âmbito da 

Educação para o Desenvolvimento. Entendendo como missão do professor a necessidade de formar os jovens 

para o respeito pelos Direitos Humanos e para a solidariedade entre todos os povos, decidimos centrar o nosso 

estudo numa temática muito particular da Educação para o Desenvolvimento e para a Cidadania Global: os 

refugiados de guerra da Síria. Assim, partindo do ensino formal do tema relativo à construção da União 

Europeia, desenvolvemos uma pesquisa que teve como propósito compreender que ideias, alunos do 6.º ano 

de escolaridade, apresentam relativamente à problemática da aceitação ou não aceitação dos refugiados sírios 

em Portugal. Neste contexto, a investigação contou com 16 participantes, tendo-se optado por um paradigma 

de investigação qualitativo. Como técnicas de recolha de dados recorremos à observação direta (sendo as 

notas de campo registadas num diário de bordo), ao inquérito por questionário e à análise documental 

(documentos produzidos pelos alunos). Os resultados obtidos levam-nos a concluir que é exequível integrar a 

Educação para o Desenvolvimento nas aprendizagens de História e Geografia de Portugal, neste caso foi 

possível articular com sucesso a temática da aceitação dos refugiados de guerra com o ensino da União 

Europeia. Além disso, os alunos demonstraram uma evolução positiva das suas conceções entre o início e o 
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final do estudo, demonstrando progressivamente empatia por quem se encontra na situação de refugiado de 

guerra. Concluímos este trabalho com uma reflexão sobre o caminho pedagógico que consideramos urgente 

implementar para a formação de cidadãos conscientes e participativos na construção de uma sociedade de 

pleno direito para todos.  

Palavras-chave: História e Geografia de Portugal; Educação para o Desenvolvimento; Refugiados; Direitos 

Humanos. 

Abstract 

This report summarizes the pedagogical path developed during the intervention in the educational context 

in the academic year 2017/2018, highlighting the way we create didactic sequences for the different curricular 

areas, the developed pedagogical materials and our involvement in the educational communities. Thus, the 

framework of the two interventions is performed, one in the 1st CEB (which translates to Basic Education Cycle 

in English) and another in the 2nd CEB, as well as the presentation of the study carried out in the subject of 

History and Geography of Portugal, in the 6th year of schooling in the scope of the Development Education. As 

we understand the teacher's mission to be the need to train young people to respect Human Rights and solidarity 

among all peoples, we decided to focus our study on a very particular theme of Development and Global 

Citizenship Education: war refugees of Syria. Thus, starting from the formal education of the theme related to 

the construction of the European Union, we developed a study whose purpose was to understand what ideas 

6th grade students have regarding the issue of acceptance or non-acceptance of Syrian refugees in Portugal. 

In this context, the research had the participation of 16 students and therefore we opted for a qualitative research 

paradigm, with some quantitative treatment. As data collection techniques we used direct observation (field 

notes being recorded in a logbook), questionnaire surveys and documentary analysis (documents produced by 

the students). The results obtained lead us to conclude that it is feasible to integrate Development Education in 

the learning of History and Geography of Portugal, in this case it was possible to articulate successfully the 

theme of acceptance of war refugees with the teaching of the European Union. In addition, the students 

demonstrated a positive evolution of their conceptions between the beginning and the end of the study, 

demonstrating progressively empathy for those who are in the situation of war refugee. We conclude this paper 

with a reflection on the path traced so far. 

Keywords: History and Geography of Portugal; Development Education; Refugees; Human Rights. 
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Resumo 

Este trabalho centra-se na compreensão e problematização dos discursos de atores do campo da educação 

para o desenvolvimento e cidadania global (ED/ECG) em Portugal, procurando perceber os contornos da 

transição discursiva em curso (do desenvolvimento à cidadania global) e as “orientações discursivas” 

(Andreotti, 2011, 2016a) existentes. A partir de um prisma interpretativo, suportado em perspetivas críticas e 

pós-coloniais dos campos da educação, da cidadania e do desenvolvimento, o trabalho desenvolvido adotou 

um desenho metodológico de natureza mista de tipo multifase (Creswell, 2012; Bryman, 2006), tendo como 

interlocutores atores da ED em Portugal, de modo particular, da esfera das organizações não-governamentais 

para o desenvolvimento (ONGD). Para tal, para além de análise documental, realizaram-se entrevistas 

exploratórias junto de especialistas nacionais, fez-se a análise de websites de ONGD que trabalham nesta 

área e entrevistas de profundidade junto dos/das respetivos/as profissionais, e um inquérito por questionário, 

destinado a profissionais de educação para o desenvolvimento e cidadania global de variados contextos de 

intervenção e a participantes de iniciativas na área. Dos estudos realizados resultaram quatro artigos, 

integrados no corpo desta tese.  

Tratando-se de uma área escassamente investigada no nosso país, este trabalho é um contributo para a 

investigação nacional, particularmente, no plano do debate concetual e para a reflexão em torno da mesma no 

âmbito das Ciências da Educação. Os resultados, discutidos à luz de perspetivas críticas e pós-coloniais, 

apontam para a importância de tomar em consideração os legados decorrentes da origem e evolução desta 
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área para a compreensão da transição discursiva e das tensões substantivas identificadas. Confirmam, ainda, 

o pluralismo ideológico existente sobre a definição, a natureza e os propósitos da educação para o 

desenvolvimento e cidadania global, sugerindo, no entanto, o predomínio de visões humanistas. Argumenta-

se em torno da necessidade de um posicionamento crítico face a esta prevalência, ao correspondente 

imaginário associado à cidadania global e a ser-se cidadão e cidadã global, e sustenta-se a importância de se 

investir em perspetivas contra-hegemónicas nesta educação, nomeadamente, pós-coloniais. 

Este trabalho foi apoiado por fundos nacionais, através da Fundação para a Ciência e a Tecnologia, IP, e 

pelo Fundo Social Europeu (FSE), através do Programa Operacional do Capital Humano (POCH) do Portugal 

2020 [bolsa com a ref.ª PD/BD/105706/2014], no âmbito do Programa de Doutoramento FCT em Ciências da 

Educação da Universidade do Porto; e por fundos nacionais através da FCT – Fundação para a Ciência e a 

Tecnologia, I.P., no âmbito do Programa Estratégico do CIIE [ref.ª UID/CED/00167/2013].  

Palavras-chave: Educação para o Desenvolvimento; Educação para a Cidadania Global; Orientações 

Discursivas; Pós-colonial; Portugal. 

 

Abstract 

From Development Education to Global Citizenship Education: a critical and postcolonial reading 

The current work is focused on understanding and problematizing the discourses of development education 

and global citizenship education (DE/GCE) actors in Portugal. It seeks to apprehend aspects of the ongoing 

discursive transition (from development to global citizenship) and the existent “discursive orientations” regarding 

the field (Andreotti, 2011, 2016a). Relying on an interpretative stance, supported by critical and postcolonial 

perspectives from education, citizenship and development, a multiphase mixed methods design (Creswell, 

2012; Bryman, 2006) was adopted. The research was conducted with actors working in this field in Portugal, 

particularly, in the scope of non-governmental development organizations (NGDOs).  

Besides document analysis, we conducted exploratory interviews with national experts, analysed the 

websites of NGDOs working in the field, collected in-depth interviews with their practitioners, and finally, a 

survey aimed at DE/GCE practitioners from various professional contexts and participants in DE/GCE actions. 

Based on the studies performed, four papers were elaborated and integrated in the current thesis.  

Considering that the field of DE/GCE has been insufficiently addressed in terms of research in Portugal, this 

work contributes to the national research, particularly, at the level of the conceptual debate, and to the reflection 

regarding this education in the scope of Educational Sciences as well. The results, discussed from critical and 

postcolonial perspectives, point out the importance of considering the legacies related to the origins and 

evolution of this education, for a comprehensive understanding of the ongoing discursive transition and of 

substantive tensions identified. Furthermore, results confirm the ideological pluralism crossing the field, in what 

concerns its definition, nature and purpose, however, suggesting a predominance of humanist discourses. We 

argue for the need of a critical positioning towards such prevalence, and in the imaginary of global citizenship 

and being a global citizen comprised, asserting the importance of investing in counter-hegemonic perspectives 

in the field, namely, postcolonial. 
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Abstract 

Rising nationalism and populism, the threat of neo-fascism, increasing xenophobia and racism, the growth 

of violent extremism pose significant challenges to human rights and the democratic values that have been the 

cornerstone of Western democracies since the end of World War two. These challenges are manifestations of 

a globalised system characterised by high levels of interconnectedness but also dominated by great poverty, 

rising inequalities within and between countries, violent conflicts, and transnational challenges such as forced 

migrations, environmental destruction and climate change. In this context, the last two decades have witnessed 

a resurgence of interest in a global notion of citizenship. While global citizenship is an ambiguous and contested 

concept, it is widely used in education to stress the need for a new citizenship education with a global orientation. 

Global Citizenship Education (GCE) is presented as a new agenda for citizenship education in a global era and 

has recently been recognised as one of the educational priorities of the 21st century. Yet, GCE is a highly 

complex and ambiguous idea, is infused with a variety of meanings, and is understood and used differently 

within and across a variety of contexts, including various sites of education. 

This thesis explores how GCE is conceptualised and practiced in the Province of Trento in northern Italy. It 

studies the multiple meanings and perspectives that different provincial actors (decision-makers, key 

informants, teachers) convey through GCE. Based on Constructivist and Informed Grounded Theory, the thesis 

provides a nuanced understanding of how GCE is conceptualised and translated into policies and practice. In 

the first phase of data collection, intensive interviews were conducted with 21 teachers from nine local 
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secondary schools and with six provincial representatives and key informants. Theoretical sampling was used 

in the second phase of data collection to elaborate and refine the provisional interpretative categories. It included 

thematic analysis of provincial policy documents, participation in a group of experts, interviews with two 

additional key informants, and re-interview of nine teachers.  

Combining the conceptual categories constructed from the analysis of the empirical data with the theoretical 

concepts in the scholarly literature, the thesis presents a typology illustrating four GCE ideal-types: Neo-liberal 

human capitalism, Cosmopolitan humanism, Social justice activism, and Critical counter-practice. The thesis 

highlights that GCE in the Province of Trento is broadly consistent with the Cosmopolitan humanism ideal-type, 

and is characterized by a distinctive moral dimension. On the one hand, GCE is constructed as a ‘new moral 

pedagogy’, which reflects adherence and commitment to what is perceived to be as a universal moral structure 

based on humanistic cosmopolitan values. GCE has a distinctive socialisation function, articulated in terms of 

the promotion and acquisition by young people of certain values and identities to become ‘better’ citizens of the 

global world. But GCE presents also elements of Neo-liberal human capitalism. It is in fact infused with a 

qualification function aimed at equipping students with the skills they need for life in the global society and work 

in the global economy. On the other hand, the moral dimension of GCE finds expression in the fact that GCE is 

not an educational imperative but it is rather a personal ‘moral’ choice. It is not a provincial educational priority 

and is not structurally embedded in the curriculum. Hence GCE is just a ‘moral optional’ in the hands of ‘willing 

and able teachers’ who are committed to cosmopolitan values. These teachers are highly motivated and see 

GCE as a ‘moral duty’ for the teachers of the 21st century. The thesis suggests that overcoming a constellation 

of institutional, curricular, organisational and conceptual barriers is essential to facilitate the structural and 

systematic integration of GCE in the curriculum. The role of teacher education and an alliance between 

academia and practice are of paramount importance. They are essential to facilitate a more structural grounding 

of GCE in the curriculum and stimulate reflection on the necessity for political and critical GCE perspectives and 

approaches. 

Keywords: Citizenship Education; Global Citizenship Education; Global Education; Intercultural Education; 

Grounded Theory. 
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Abstract 

The purpose of this research is to investigate educational approaches implemented by social entrepreneurs 

within formal education in Europe. Globally, discourses on education have shifted toward the necessity of 

rethinking education to make it more comprehensive and broader in its vision, an education that goes beyond 

basic learning to encompass life-long and life-wide transformational learning processes. 

A multiple-case study analysis (Yin, 2014) was carried out to address the research questions with the aim of 

exploring trends and challenges of European education systems. Four case studies were selected among the 

2019 Ashoka European Fellowship candidates working in Italy, Germany, and Turkey. The educational 

approaches of the social entrepreneurs case studies of the research and their evolution/adaptation in different 

socio-economic contexts are explored as well as the motivations and the intended system change. A literature 

review was completed to build the groundwork of the study while four semi-structured interviews were conducted 

with the social entrepreneurs to increase the validity of the data and get a deeper understanding of their 

perspective on the topic. 

Flexibility and readiness to adapt to change are the virtues that are now considered “best to serve individual 

interests” replacing conformity to rules (Bauman, 2005, p.305). Competences and values that allow individuals 

to effectively collaborate and contribute to positive change towards a more sustainable and cohesive society 

have been investigated by scholars and international organizations. Long-term strategic thinking in education 

cannot lead to a one-size-fits-all model but it has to consider different trends and their possible future evolution 
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in the socio-economic and political context of each country. The lack of real engagement and action plans at 

national level is being progressively compensated by non-state actors that are increasingly leveraging the 

education system up to generate a change by introducing innovative approaches and methodologies in formal 

and non-formal environments. 

The four educational approaches developed by the social entreprenueurs align with the global agenda on 

education. In particular, with the goals and targets of SDG 4, ESD, and GCED. This research study has 

highlighted the trend of shifting the conversation from “teaching” to “learning”. Results show the importance of 

investing in the formation of educational actors: a quality education is more likely to be guaranteed by prepared 

and experienced facilitators of learning processes. The methodologies proposed are comprehensive, based on 

ethical values, and process oriented. They aim at creating learning experiences for youth that enable individual 

and collective learning processes with a future-oriented vision of the outcomes. Those experiences foster social 

interactions, participation, and reflection processes that contribute to strengthen both self-awareness and social 

awareness. Hence, the cognitive, emotional, and social dimensions of learning are emphasised and stimulated 

in every activity (Illeris, 2003). Contrarily to standard in-form-ative educational approaches, social entrepreneurs 

are triggering learning processes that are trans-form-ative. Finally, overall the creation of a network of 

stakeholders and collaborations is a core pillar to reproduce and scale the strategy nationally and abroad. 

To conclude, educational environments should convert into learning spaces that contribute to sense-making 

and understanding by exposing children and youth to life-experiences while at the same time facilitate the 

recognition of their inner potential with the goal of empowering them to become future leaders of change. This 

should happen without incurring into the risk of doing it systematically and thus imposing something on 

someone. The whole society should be involved in this transition, from governments, to corporate actors, to 

CSOs, and the community.   

Keywords: Social Entrepreneurship; Formal Education; Changemaking; Youth; System Change. 

 

Resumen 

El propósito de esta investigación es explorar los enfoques educativos implementados por los 

emprendedores sociales en el marco de la educación formal en Europa. A nivel mundial, los discursos sobre 

la educación se han desplazado hacia la necesidad de repensar la educación para hacerla más comprensiva 

y amplia en su visión, una educación que va más allá del aprendizaje básico para abarcar los procesos de 

aprendizaje transformador a lo largo de la vida y durante toda la vida. 

He llevado a cabo un estudio de casos múltiples (Yin, 2014) para responder a las preguntas de la 

investigación con el fin de explorar las tendencias y los retos de los sistemas educativos europeos. Cuatro 

casos de estudio han sido seleccionados entre los candidatos europeos de Fellowship de 2019 de Ashoka; 

representan a Italia, Alemania y Turquía. La investigación examina los enfoques educativos de los cuatro 

emprendedores sociales y su evolución/adaptación en diferentes contextos socioeconómicos, así como sus 

motivaciones y el cambio de sistema deseado. He realizado una revisión de la literatura para construir los 

fundamentos del estudio, y realizado cuatro entrevistas semiestructuradas con los emprendedores sociales 
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para aumentar la validez de los datos y obtener una comprensión más profunda de sus perspectivas sobre el 

tema. 

Hoy en día, la flexibilidad y la predisposición a adaptarse al cambio son las virtudes que se consideran las 

mejores para servir a los intereses individuales en lugar de la conformidad con las normas (Bauman, 2005). 

Académicos y diferentes organizaciones internacionales han ido investigado las competencias y los valores 

que permiten a las personas colaborar eficazmente para contribuir a un cambio positivo hacia una sociedad 

más sostenible y cohesiva. El pensamiento estratégico a largo plazo en el ámbito de la educación no puede 

resultar en el desarrollo de un modelo único, sino que tiene que considerar las diferentes tendencias y sus 

posibles evoluciones futuras en el contexto socioeconómico y político de cada país. La falta de un compromiso 

real y de planes de acción concretos a nivel nacional está siendo compensada progresivamente por los agentes 

no estatales que están aprovechando cada vez más la situación del sistema educativo para generar un cambio 

sistémico mediante la introducción de enfoques y metodologías innovadoras en entornos tanto formales como 

no formales. 

Los cuatro enfoques educativos desarrollados por los emprendedores sociales se alinean con la agenda 

mundial de educación. En particular, con los objetivos y metas del ODS 4, de la Educación para el Desarrollo 

Sostenible (ESD), y de la Educación para la Ciudadanía Global (GCED). Este estudio ha señalado una 

tendencia a cambiar la conversación desde el enfoque de "impartir" a el de "aprender". Los resultados muestran 

la importancia de invertir en la formación de los agentes educativos ya que es más probable que una educación 

de calidad esté garantizada por facilitadores cualificados y expertos en procesos de aprendizaje. Además, Las 

metodologías propuestas son extensivas, basadas en valores éticos y orientadas a los procesos. El propósito 

es crear experiencias de aprendizaje para los jóvenes que faciliten procesos de aprendizaje individuales y 

colectivos con una visión hacia el futuro de los resultados. Esas experiencias fomentan las interacciones 

sociales, la participación y los procesos de reflexión que contribuyen a fortalecer tanto la conciencia de la propia 

persona como la conciencia social. 

De esta manera, cada actividad propuesta contribuye a reforzar y estimular las dimensiones cognitiva, 

emocional y social del aprendizaje (Illeris, 2003). A diferencia de los enfoques educativos estándar que son in-

forma-tivos, los emprendedores sociales están impulsando procesos de aprendizaje que son trans-forma-

dores. Por último, en general la creación de una red de personas interesadas y de colaboraciones es un eje 

fundamental para replicar y escalar la estrategia a nivel nacional y en el extranjero. 

En conclusión, los entornos educativos deberían convertirse en espacios de aprendizaje que contribuyan a 

la creación de sentido y a la comprensión, exponiendo a los niños y los jóvenes a las experiencias de la vida y 

facilitando al mismo tiempo el reconocimiento de su potencial interior con el objetivo de capacitarlos para que 

se conviertan en futuros líderes del cambio. Esto debería ocurrir sin correr el riesgo de hacerlo 

sistemáticamente y así imponer algo a alguien. Toda la sociedad debería participar en esta transición, desde 

los gobiernos, hasta los actores corporativos, las organizaciones de la sociedad civil y la comunidad. 

Palabras-clave: Emprendimiento Social; Educación Formal; Changemaking; Jóvenes; Cambio Sistémico. 
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Momodou Sallah  

A scholar-activist’s heretic attempts to “eradicate poverty” from a Southern 
perspective, through disruptive Global Youth Work 

Resumo 

Este artigo foca principalmente as reflexões, observações e análises de um académico-ativista absorvido com 

o desafiar de assuntos de desenvolvimento internacional difíceis, através de uma abordagem pedagógica de 

Voluntariado Juvenil Internacional. Ao utilizar os principais referenciais de Voluntariado Juvenil Internacional, 

academicismo-ativismo, posicionamento/situatedness e descolonização, este artigo desafia a abordagem da 

"posição missionária" e da "pornografia da pobreza" de algumas organizações, quer no Norte quer no Sul, que 

consciente ou inconscientemente trabalham e colaboram para a melhoria da condição humana. 

Há dois fatores principais que influenciam o meu posicionamento/situatedness. Por um lado, a violência 

estrutural que se pode gerar pela produção e configuração de conhecimento, da parte de uma ortodoxia 

universalmente configurada no campo da Educação para o Desenvolvimento/ Cooperação Global, que agora 

requer a reimaginação de "epistemologias do Sul" como respostas que são "credíveis e visíveis" (de Sousa 

Santos, 2014). Por outro lado, a minha imersão na prática enquanto académico-ativista que se encontra não 

apenas cativado pelo processo de produção de conhecimento teórico, mas também envolvido em abordagens 

heréticas e heterodoxas para desafiar e mudar o mundo, na prática. 

O foco da Agenda 2030 para a "erradicação da pobreza em todas as suas formas e dimensões" e a razão de 

ser do Voluntariado Juvenil Internacional (Sallah, 2014) de provocar a consciência e a tomada de medidas 

sustentam, portanto, este artigo; especialmente para a promoção do desenvolvimento sustentável. O principal 

foco e as lentes através das quais eu faço isto são o projeto Global Hands, constituído enquanto organização 

de caridade na Gâmbia e empresa social no Reino Unido por antigos estudantes da Universidade De Montfort, 

no Reino Unido, cuja missão é capacitar e operacionalizar o mandato duplo do Voluntariado Juvenil 

Internacional: consciencializar e apoiar aqueles que são afetados na tomada de medidas (Sallah, 2014). 

Utiliza-se uma variedade de intervenções de Voluntariado Juvenil Internacional e de estudos de caso, tal como 

o desenvolvimento do primeiro serviço de táxi alimentado a energia solar; o desenvolvimento de uma 
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intervenção auto-suficiente no seu centro de capacitação na Gâmbia, por atores de Educação Global do Reino 

Unido com colaboradores da Gâmbia; o lançamento de uma série de campanhas políticas, por exemplo, sobre 

os "backway" (migração "ilegal" de jovens provenientes da África subsariana para a Europa, via deserto do 

Saara). 

Neste artigo, irei explorar colaborações, espaços gerados, princípios e tensões para além das considerações 

teóricas e sua operacionalização na prática. Este artigo irá contribuir para um melhor entendimento da interação 

entre teoria e prática e, também, para perturbar as lentes coloniais e as abordagens de dependência de 

algumas organizações que, por vezes, enfraquecem em vez de restabelecerem o poder e fazerem face à 

injustiça e à iniquidade estrutural.  

Palavras-chave: Voluntariado Juvenil Internacional; Educação Global; Desenvolvimento em África; 

Descolonização; Posicionamento; Ajuda ao Desenvolvimento.  

Resumen 

Este artículo enfoca principalmente las reflexiones, las observaciones y los análisis de un académico-activista 

absorto en el rebatir de asuntos de desarrollo internacional difíciles, a través de un enfoque pedagógico de 

Voluntariado Juvenil Internacional. Al utilizar los principales referenciales de Voluntariado Juvenil Internacional, 

academicismo-activismo, posicionamiento/situatedness y descolonización, este artículo rebate el enfoque de 

la "posición misionaria" y de la "pornografía de la pobreza" de algunas organizaciones, del Norte y del Sur, que 

consciente o inconscientemente trabajan y colaboran para la mejoría de la condición humana. 

Hay dos factores que influencian mi posicionamiento/situatedness. Por una parte, la violencia estructural que 

se puede generar por la producción y configuración de conocimiento, por la parte de una ortodoxia 

universalmente configurada en el campo de la Educación para el Desarrollo/Cooperación Global, que ahora 

requiere la reimaginación de "epistemologías del Sur" como respuestas que son "creíbles y visibles" (de Sousa 

Santos, 2014). Por otra parte, mi inmersión en la práctica en cuanto un académico-activista que se encuentra 

no sólo cautivado por el proceso de producción de conocimiento teórico, pero sí también en enfoques heréticos 

y heterodoxos para rebatir y cambiar el mundo, en la práctica. 

El enfoque de la Agenda 2030 para la "erradicación de la pobreza en todas sus formas y dimensiones" y la 

razón de ser del Voluntariado Juvenil Internacional (Sallah, 2014) de provocar la consciencia y la acción 

sustentan, por lo tanto, este artículo; especialmente para la promoción del desarrollo sostenible. El principal 

enfoque y las lentes a través de las cuales yo hago esto son el proyecto Global Hands, establecido en cuanto 

organización benemérita en la Gambia y empresa social en el Reino Unido por antiguos estudiantes de la 

Universidad De Montfort, en el Reino Unido, cuya misión es capacitar y concretizar el duplo mandato de 

Voluntariado Juvenil Internacional; concientizar y apoyar aquellos que son afectados en la acción (Sallah, 

2014). 

Se utiliza una variedad de intervenciones del Voluntariado Juvenil Internacional y de estudios de caso, como 

el desarrollo del primer servicio de taxi movido a energía solar; el desarrollo de una intervención autosuficiente 
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en su centro de capacitación en la Gambia, por actores de Educación Global de Reino Unido con colaboradores 

de la Gambia; el lanzamiento de una serie de campañas políticas, por ejemplo, sobre los "backway" (migración 

"ilegal" de jóvenes provenientes de África subsahariana para la Europa, a través del deserto del Sahara). 

En este artículo, iré explorar colaboraciones, espacios generados, principios y tensiones más allá de las 

consideraciones teóricas y su concretización en la práctica. Este artículo irá contribuir para un mejor 

entendimiento de la interacción entre teoría y práctica y, también, para perturbar las lentes coloniales y sus 

enfoques de dependencia de algunas organizaciones que, a veces, debilitan en vez de restablecer el poder y 

afrontar la injusticia y la iniquidad estructural.  

Palabras-clave: Voluntariado Juvenil Internacional; Educación Global; Desarrollo en África; Descolonización; 

Posicionamiento; Ayuda al Desarrollo. 
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João Chantre e Sara Poças  

Geografias ED Braga e Pemba - projeto Salama! 

 

Abstract 

Salama! Cooperação Missionária Braga-Pemba is a missionary project for development cooperation that aims 

to contribute to the creation and deepening of bonds of communion, spiritual and material sharing between the 

dioceses of Braga and Pemba and aims to contribute to the concretisation of the 2030 Agenda for Sustainable 

Development. 

In this paper we propose to discuss how Salama! contributes to development education, based on the “five 

generations” theory of Manuela Mesa. 

We opted for a qualitative and interpretive methodology, using semi-structured interviews with stakeholders in 

the project and content analysis of the interviews. 

We conclude that Salama! is a project with a strong pastoral and social component, which meets 15 of the 17 

SDGs, where it is possible to find different views of development, with some interviewees located in Mesa's 

charitable-assistance perspective, while others are positioned in the global citizenship perspective. 

Keywords: Missionary Development Cooperation; Development Education. 

 

Resumen 

Salama! Cooperación Misionera Braga-Pemba es un proyecto de cooperación misionera para el desarrollo que 

tiene como objetivo contribuir a la creación y profundización de los lazos de comunión y el intercambio espiritual 

y material entre las diócesis de Braga y Pemba y tiene como objetivo contribuir a la concretización de la Agenda 

2030 para Desarrollo Sostenible. 

En este artículo, proponemos discutir cómo Salama! contribuye a la educación para el desarrollo, a partir de 

las cinco generaciones de Manuela Mesa. 

Se optó por una metodología cualitativa e interpretativa, utilizando entrevistas semiestructuradas con los 

intervinientes en el proyecto y un análisis del contenido de las entrevistas. 

Se concluyó que Salama! Es un proyecto con un fuerte componente pastoral y social, que cumple con 15 de 

los 17 ODS, donde hay puntos de vista bastante diferentes del desarrollo, con algunos entrevistados situados 

en la perspectiva de asistencia caritativa de Mesa, mientras que otros se posicionan en la perspectiva de la 

ciudadanía global. 

Palabras-clave: Cooperación Misionera para el Desarrollo; Educación para el Desarrollo.                 
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María Martínez Lirola  

Diseño e implementación de actividades enmarcadas en la Educación para la 
Ciudadanía Global y la Educación para el Desarrollo en la educación superior 

 

Resumo 

O principal objetivo deste artigo é apresentar uma proposta didática enquadrada na Educação para a Cidadania 

Global (ECG) e na Educação para o Desenvolvimento (ED), numa unidade curricular de língua inglesa no 

ensino superior. Descrevem-se essas atividades, estabelecem-se relações entre elas e os Objetivos do 

Desenvolvimento Sustentável, e identificam-se as competências sociais que os estudantes desenvolvem com 

elas, de entre as quais se destacam a comunicação, a cooperação e a empatia. A metodologia utilizada seguiu 

um modelo qualitativo-descritivo. Para além disso, construiu-se e aplicou-se um questionário, de resposta 

anónima, com o objetivo de obter dados quantitativos e de se medir a eficácia das atividades enquadradas na 

ECG e na ED que os estudantes realizaram durante o semestre. Os resultados do questionário indicam que 

os/as participantes consideram que se implementaram os enfoques pedagógicos que propõem a ECG e a ED 

no ensino superior.  

Palavras-chave: Educação para a Cidadania Global; Educação para o Desenvolvimento; Objetivos do 

Desenvolvimento Sustentável; Competências Sociais; Aprendizagem Colaborativa; Ensino Superior. 

 

Abstract 

The main goal of this paper is to present a didactic proposal framed on Education for Global Citizenship (EGC) 

and Education for Development (ED), in an English course in higher education. We describe those activities, 

we establish connections between then and the Sustainable Development Goals, and we identify the social 

competencies that students developed through them, among which we stress communication, cooperation and 

empathy. The methodology used followed a qualitative-descriptive model. Furthermore, we designed and 

administered an anonymous questionnaire with the purpose of obtaining quantitative data and of measuring the 

efficacy of the activities framed on EGC and ED that students performed throughout the semester. The results 

obtained with the questionnaire show that participants consider that the pedagogical approaches that propose 

EGC and ED in higher education were implemented. 

Keywords: Education for Global Citizenship; Education for Development; Sustainable Development Goals; 

Social Competencies; Collaborative Learning; Higher Education. 
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Educação para o Desenvolvimento e Cidadania Global: da semântica à pragmática - 
uma integração no discurso pedagógico 

 

Abstract 

The Higher School of Education of the Polytechnic Institute of Viana do Castelo, through the Unit for Education 

and Development Studies (GEED), has been responsible for carrying out numerous projects in terms of 

Development Cooperation and Development Education. These projects encourage the teachers from the 

institution and are reflected in the practices they implement in the context of teachers’ education. In this paper, 

we intend to show the influence that training and participation in projects developed by GEED had with two 

teachers, in terms of the transfer they made to the work carried out as teachers and supervisors of research 

projects of students from a master's degree in teaching, at the level of the integration of Development Education 

and Global Citizenship in the curricula of Portuguese and History. The study is developed within a 

methodological framework of a descriptive and interpretive nature, with a case study design. The results express 

that the participation of the two teachers in the different activities of the GEED influenced the options they took 

in the pedagogical field and in the research projects/studies in which they involved their students. 

Keywords: Development Education and Global Citizenship; Teachers’ education. 

 

Resumen 

La Escuela Superior de Educación del Instituto Politécnico de Viana do Castelo, a través del Gabinete de 

Estudios para la Educación y el Desarrollo (GEED), ha sido responsable por la realización de innúmeros 

proyectos al nivel de la Cooperación para el Desarrollo y Educación para el Desarrollo. Estos proyectos 

estimulan a los docentes y se reflejan en las prácticas que implementan en el contexto de la formación docente. 

En este artículo, tenemos la intención de mostrar la influencia que la capacitación y la participación en proyectos 

desarrollados por el GEED tuvieron con dos docentes, al nivel de la transferencia que hicieron al trabajo que 

realizaron, como docentes y supervisoras de proyectos de investigación de estudiantes de máster en ensino, 

al nivel de integración de la Educación para el Desarrollo y Ciudadanía Global, en los planes de estudio de 

Portugués e Historia. El estudio se desarrolla dentro de un marco metodológico de naturaleza descriptiva e 

interpretativa, con un diseño de estudio de caso. Los resultados expresan que la participación de las dos 

docentes en las diferentes actividades del GEED influyó en las opciones que tomaron en el campo pedagógico 

y en las acciones de investigación en las que envolvieron las estudiantes. 

Palabras-clave: Educación para el Desarrollo y Ciudadanía Global; Formación de Profesorado. 
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